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JUSTIÇA   MILITAR      ^ 
'   2a.     AUDITORIA DA...la,...R^ElQ..i'.iLIT/iR 

N.° 773.' 

AUDITOR 

ü 
í 

Dr.   MILTON  FIÚZA 

ESCRIVÃO 
t 

**a e/a 
MILTON  GOMES  Gül 

—». 
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r~ o 
.. ousados.;  ..ôT:;O...DA. SILV,;-.,....,.. fLJsJLigs&o, 

CO SLVES  DA COSTA,   FRANCISCO ^- 

 FlLilQ,...., OÜCAII ;..ãDHÚÁ..hQrjlÁr...G17.±SJ).Q íA DE 
IRA, GLAUCO 'ROTA, Hl    '0 ALVES CAMPELO, JOSÉ 

 «LôkilU; £83» Ll]I2....GI.a..LI. BIiLS£ .., 

MIGUEL   BATISTA DO             ?0S,   ROLAMD CAj , ALBÜ UE 

 Cj                 ,    ../"                                           .GOMES )OS   3 LNTOS,.-- 

Incursos nas srnçces  previstas no art. 21,  do Dec:-Lei 31/;,  de 13.3.67. 

í-»J 

AUTUAÇÃO 

I 
Aos Vinte....? .Sei§. (26.) dias do  mês de ffi.a.i.Q do   ano de 

mil  novecentos  e sessenta...$....il.O.YQ .(.19-6.9) 1  nesta  cidade  do  Rio de   Janeiro, 

em   meu   cartório,   autuo  o ...p.rãSerite pEQCes.3.0 que   adiante   se   segue; 

do que, para constar, lavro este termo. 

>Q..jijLfe^ 



ExmQ Sr. Dr. Auditor da 2& Auditoria da 1& Região Militar 

'      -A 

0 representante do Ministério Publico, junto 

ta Auditoria, no desempenho de suas atribuições legais, vem 
cer denuncia contra os indiciados abaixo relacionados, todosi 

incursos nas sanções previstas no art. 21, do Decreto-Lei n£ 

de 13 de março de 1967, com as modificações introduzidas pj 

'creto-Lei no 510/69, que define de forma semelhante o deli! 
teriormente descrito no art. 22, nQ IV, da Lei nc 1802/53, poj 

com pena mais branda, uma vez que todos os denunciados, como 

rigentes efetivos das atividades clandestinas, são considerada 
cabeças do movimento, para os efeitos jurídicos. 

A ação delituosa de todos os indiciados, desen 

vida por vários anos, pelo menos até 31 de março de 196*f, e p 

alguns deles, posteriormente a essa data, consistiu em fazer fif 

cionar, ainda que clandestinamente, o extinto PCB, através de 
dos os meios ao seu alcance, inclusive reuniões, arregimentação 

de novos adeptos, transmissão de dados e literatura, instrução só 

bre forma de ação e muitos outros, fazendo, também, propaganda de 

processos violentos para a subversão da ordem político-social, o 

que constitui pratica de atos destinados a provocar guerra revo- 

lucionaria ou subversiva, tudo com o objetivo definido de procu- 
rar ou tentar subverter a ordem ou estrutura político-so^al 
gente no Brasil, para o efeito de, inclusive por aqueles mei 

lentos, estabelecer ditadura de grupo ou partido político. 

Uma parte da ação individual de cada um dos denun- 

ciados, acima relatada em rápido resumo, vai exposta abaixo,  em 

seguimento a qualificação de cada um deles, a saber: 

1) ADALBERTO TIMÓTEO DA SILVA, 

casado, com k&  anos de idade, natural de Alagoas. 
E componente ativo da cúpula do extinto PCB, exercen- 

do suas atividades desde 1950, iuando integrou o Cometi Es 

Rio de Janeiro (Doe.1723, vol. 60, fls. 1220). 

Ja em I96I, era membro dirigente daqiTí 

balhando ilegal e clandestinamente, inclusive nas re\ 
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Comitê Central, que funcionava nesta Cidade, no escritório sito à 
Praça Floriano, nc 35, Sala 303 (Doe.60, vol.38,fls.9503). 

Entre muitas outras atividades, sempre ilegais e clan 

• destinas, foi designado como emissário do Comitê Central, aos Está 
dos de Sergipe, Alagoas, Pernambuco e Minas Gerais, a fim de proce 

der a um levantamento da situação do PCB, e isso após a Revolução 
de 31 de Março de 196^ (Doe.268, vol. 39, fIs.9719). 

Aparece inúmeras vezes em registros nas "Cadernetas 
r Prestes", que constituem os volumes 122 a 1*K), pregando, inclusi- 

ve, a necessidade de ação violenta para a derrubada do regime. 

\ Não sendo conhecida a sua residência, foi citado por 
edital, para prestar depoimento no IPM, e, por tal motivo, não foi 
possivel tomar suas declarações. 

Prontuário no vol. 63, às fls. 15-257. fS^^J 

% 

+ + + 

2) AFONSO CELSO NOGUEIRA MONTEIRO, 

casado, com Wj  anos de idade, natural do Estado do 
Rio de Janeiro, advogado, residente à rua Miguel de 
Frias, 8k  - apte *f01 - Niterói. 

Militante ativo nas fileiras do PCB, no Estado do Rio 
de Janeiro, foi indicado, através do manifesto de Luiz Carlos Prés fc 

tes, para concorrer às eleições para deputado estadual, em 1962, 
tendo sido eleito. 

Foi um dos dirigentes máximos do PCB, no Estado  do 

Rio de Janeiro, como integrante do respectivo comitê estadual (Doe. 
202*f, vol. 55,   fls. 13.607 -  Doe. 1718, vol.3^, fls. 8567  - Doe. 
2013, vol. 3lf, fls. 8577 - Doe. 2035, vol. 62, fls. 15.100  - 
Doe. 1723, vol. 6, fls. 12*H, entre outros). 

Participou de vários congressos em prol do regime co- 
munista e fez parte do Instituto Cultural Brasil-RÚssia (Doe. I7*f6, 
vol. 25, fls. 6812). 

Essas e outras atividades estão descritas no prontuá- 
rio às fls. 15.337, do vo. 63. 

Prestou declarações no IPM, às fls. 1065, do 6e volu- 
me. 

+ + + 

3) BENEDITO DE CARVALHO, 

casado, com 60 anos de idade, natural de Mato Grosso, 
ex-Oficial do Exército, de residência ignorada. 

E militante antigo nas hostes comunistas, e por tais 

atividades foi condenado pelo então Tribunal de Segurança Nacional 
e expulso das Forças Armadas. 

Em 196^, era membro do Comitê Central do PCB (Doe.^02, 
vol. 2*f, fls. 6095 e doe. 22*f, vol. 39, fls. 9691). 

9 'A 
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fls, 

f Is. 9691). (£/' 
Viajou, como dirigente nacional do PCB, à China Comu- 

nista (Doe. 16, vol. 27, fls. 6652)  e figura nas "Cadernetas Pres- 
tes" (vol.l30,fls.78, e vol. 139, fls. 58). 

Não foi possível tomar as suas declarações, por  se 
manter foragido, tendo sido intimado por edital, na fase do IPM. 

Prontuário, vol. 65, fls. 15.865. 

+ + + 

1 • k)  FRANCISCO ALVES DA COSTA, 
ex-deputado a Assembleia do Estado do Rio de Janeiro, 

T onde permaneceu vinculado aos setores de trabalho do 
PCB, onde dava conta de suas atividades na Assembléia 

(doe.237, vol. 33, fls. 8335). 

Exerceu maior atividade no Comitê Regional Marítimo 

da Guanabara e Estado do Rio, fazendo parte de sua Comissão Execu- 

tiva e como responsável pela Comissão de Agitação e Propaganda - 
(doe.1271, vol. 59, fls. 1^.^57). 

Mantém as suas atividades de agitador subversivo, a- 

pos Março de 196^, inclusive como adepto da ação violenta, objeti- 
vando a queda do Governo e das instituições democráticas (doe.*fl2, 

p . vol.2^, fls. 6191, e doe.968, vol.25,fls.6*+87). 

gf Foragido, não prestou declarações tendo sido chamado 
por edital. 

f Prontuário à fls. -*5.589 do vol. 68. ÇJéS^Oj 

+ + + 

5) FRANCISCO GOMES FILHO, 

casado, com 59 anos de idade, natural do Estado do 
Rio de Janeiro, operário de construção civil, resi- 
dente a rua Noronha Torrezão, 560, Casa 3, Engenho- 

ca, Rio de Janeiro. 

Foi membro do Comitê Municipal de Niterói e do Comi- 

tê Estadual do Rio de Janeiro (doe.1723, vol. 58, fls. I*f.2l8) an- 
tes de integrar o Comitê Central do PCB (dcc. 231, vol. 39,  fls. 
9702, e doe. 1121*, vol. >+2, fls. 10.552). 

Referido varias vezes nas "Cadernetas Prestes", uma 
dessas referências mostra ser partidário da ação armada (vol.128. 
fls. 19). 

Integrou, ativamente, vários congressos e reuniões 
clandestinas do PCB (dcc.79, vol. 39, fls. 95Mf). 

Nao foi ouvido, apesar de convocado por edital. 
Prontuário à fls. 16.6^9 do vol. 68. 

+ + + 

6) FRANCISCO VIALTER DE SOUZA MOTA, 

casado, com 51 anete de idade, natural do Estado do 
€75 
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Estado do Rio de Janeiro, comerciante, rei 

rua 2*+ de Maio, 32 5 - GB. 

Foi um dos dirigentes do PCB, no Comitê Estadual do 

Estado do Rio, responsável pelo setpr de finanças (doe. 1718,vol. 

31*-, fIs.8567, e doe. 2035, vol.62, fls. 15.100). 

Teve participação de relevo na parte de doutrinação, 

ministrando aulas de preparo dos militantes (doe.1717, vol.  50, 

fls. 12.*K)7). 

Viajou a Rússia e Tchecoslovaquia, como representan- 

te do partido (doe. 1728, vol. 76, fls. 17*755), 
Prestou declarações no IPM, à fls. 807 do volume 6, 

encontrando-se o prontuário no vol. 76, fls. 17.7^2. 

+ + + 

7) GIVALDO PEREIRA. DE SIQUEIRA, 

advogado, natural do Estado da Paraiba, de residên- 

cia ignorada. 

E membro ativo do PCB, como integrante do Comitê Es- 

tadual da Guanabara, exercendo, entre outras, atividade junto as 

organizações clandestinas de agitação no meio estudantil (doe.2016, 

vol. 15, fls. 3865 - doe.225, vol.23, fls.59^3 - doe.^51, volAO, 

fls.9989). 
■4 Após a Revolução de Março de 196^, várias foram as 

suas atividades agitadoras, na qualidade de membro do setor de a& 

tação e do "Ativo Setor Estudantil" (doe.373, vol.23, fls.8985 - 
doe.366, vol.23, fls.5981 - doe.17^7, vol.25, fls.65l5 - doe.^8, 

vol.38, fls.9^52). 

Prontuário à fls. 17.860 do vol. 76. 

+ + + 

8) GLAUCO DA ROCHA FROTA, 

ainda não qualificado neste processo, 

era membro efetivo do Comitê Estadual da Guanabara, 
Vl^x atuando no s etor estudantil, como "estudante profissional" (doe. 

221*, vol. 39, fls. 969D. 

Desenvolvei* maior atividade no sentido de incitar à 

agitação no "setor secundarista" (doe.^51, vol.^O, fls.9989). 

Era elemento importante do PCB, incumbido de organi- 

zar os "Comitês Distritais", com elementos de sua confiança (doe. 

M+5, vol.2^, fls. 6211), tendo elaborado plano nesse sentido (doe. 

1322, vol. 2h,  fls. 6*f91). 

Não depôs, apesar de convocado por edital. 

Prontuário à fls. 17.872 do vol. 76'. 

+ + + 
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9) HUMBERTO ALVES CAMPELO, vulgo "Ceará", 

casado, cora 61 anos de idade, natural do Ceara,  fo- 

guista, residente à rua Ipalraeri nQ 125 - GB. 

* Foi um dos principais dirigentes do Comitê Regional 

Marítimo da Guanabara e Estado do Rio (doe. 2021, vol. *f7, fls. 
11.619 - doe. 1721, vol.59, fls.1^56 - doe.^51, vol.^0,fls.9990 
doe.108, vol.23, fls.5871). 

Ainda, após Março de 1961*-, compareceu a reunião do 
PCB, onde se discutiu e estudou a linha a ser adotada, a fira de 
permitir o combate frontal ao Governo constituído (doe.968, vol. 

¥ 25, fls.68^7). 
. Intimado por edital, nao compareceu para depor  no 

IPM. 

Prontuário à fls.   17.958 do vol.  77 • 

+ + + 

10) JOSÉ ALBUQUERQUE SALES, 

natural do Estado da Bahia, com 29 anos de idade, es- 
tudante, residente à rua Antônio Parreiras no 60 - ap. 
50*f - GB. 

Membro do Comitê Estadual da Guanabara, é um dos gran. 
des responsáveis pela infiltração subversiva nos meios universitá- 

rios (doe.1183, vol.79, fls.LSAlO - doe.19^, vol. k6,  fls.11.195) 
E aliciador de elementos nos meios universitários(doc. 

2015, vol. 25, fls. 6573 - doe.2016, vol.25, fls.6578). 
Nao foi ouvido, tendo sido convocado por edital. 
Prontuário L fls. 18.^03, vol. 79. 

+ + + 

11) LUIZ GUIL&LRDINE, 

ainda nao qualificado neste processo. 

Era membro dirigente do Comitê Regional Marítimo da 

^      Guanabara e Estado do Rio, (doe.2021, volA7, fls.11.619) onde e- 
my_ xercia importantes funções (doc.690, vol.2*+, fls. 63*+3). 

Compôs o secretariado da Comissão de Agitação e Pro- 

paganda, onde foi favorável à linha radical (doe.373, vol.23,fls. 
5985). 

Foi um dos dirigentes da publicação "Orla Marítima", 
veiculo de agitação subversiva (doe.2021, vol.^7, fls. 11.619, e 
doe.87, vol. 23, fls. 58^). 

Convocado por edital, não compareceu para depor. 
Prontuário à fls. 19.521+ do vol. 86. ( \^ã   5V) 

+  + + 

12) MARIA SEGÓVIA JACOBSEN, 

ei 
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12) MARIA SEGÓVIA JACOBSEN, 

casada, com *f°< anos de idade, natural do Espírito San 
to, costureira, residente à rua Audoraaro Costa,  167 - 

apto 202 - GB. 

é membro efetivo do Comitê Estadual da Guanabara (doe. 
98, vol. 71, fls. 17.O86-A) inclusive reunido, já em abril de 1965 

(doe. 583, vol. 2*f, fls. 6261). 

Agia como elemento do partido junto ao Sindicato dos 
Alfaiates (doe.2092, vol. 17, fls. ^501 - doc.1911, vol.^5,  fls. 
11.070). 

Participou de vários congressos comunistas, inclusi- 
^ ve na Rússia e na Alemanha. 

Pre-stou depoimento no IPM, à fls. 3^29, do 2& vol. 
Prontuário à fls. I9.U67 do vol. 86. . 

+ + + 

13) MIGUEL BATISTA DOS SANTOS, i 

casado, com ^3 anos de idade, comerciário, natural 
do Estado do Rio de Janeiro. 

E um dos membros integrantes do Comitê Central  do 
PCB (doe.^02, vol. 2*f, fls. 6095 - doe.^51, vol. ko,   fls. 9989 
doe. llf, vol. 87, fls. 19.82^ - doe. 112*+, vol. k2,   fls. 10.551). 

Funcionou, também, como membro destacado do Comitê 
do Estado do Rio (doe.1723, vol.58, f13.1^.219). 

Foi enviado a Cuba, como delegado do partido (doe. 
685, volAo, fls.10.231). 

Numa ordem do dia para reunião daquele Comitê Cen- 
tral, encontra-se a intervenção do indiciado que, entre outras i- 

niciatívas, recomendava a de "recrutar impetuosamente" (doe.971, 
volA2, fls. 10.538). 

Convocado por edital, não foi ouvido. 
Prontuário à fls. 19.775 do vol. 87. 

+ + + 

Ih)   ROLAND CAVALCANTI DE ALBUQUERQUE CORBISIER, 
casado, advogado, com ^  anos de idade, natural do 
Estado de S.Paulo, residente à rua Sta. Clara,  393 - 
apto 501 - GB. 

Fez parte da fração parlamentar do PCB (doe.625, vol. 
*H, fls. 10.170) e membro da diretoria da Frente de Libertação Na- 

cional, dirigida e orientada pelo PCB (doe.122, vol.23, fls.5888). 
Prestou declarações no IPM, a* fls. 3752 do 150 volu- 

me, encontrando-se o respectivo prontuário à fls. 20.121 do vol 
89. 

+ + + 
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15) SALOMÃO MALINA, 

casado, com Uh-  anos de idade, natural da Guanabara, vÊ 
talurgico, residente à rua Lino Teixeira, 206 - GB. 

E membro dirigente do Comitê Estadual da Guanabara ■ -M 
(doe.225, vol.23, fIs. 59^3 - doe. 221*, vol. 39, fls. 9693 - doei 
*f5l, vol. »f0, fls. 9989). 

Participou, como delegado da Guanabara, no Congresso"" 

do PCB, e teve importante atuação no problema da União da Juventu-J 
de Comunista (doe. 9^6, vol. ^2, fls. 10.529). 

Ainda como delegado, participou ativamente de sermões! 

em Belo Horizonte (doe. I838, vol. V3, fls. 10.885 - doe. llO^f J 
vol. 62, fls. 15.126). I 

Convocado por edital, não prestou declarações. 

Prontuário à fls. 20.1^5 do vol. 89. I 

+ + + 

16) WALDIR GOMES DOS SANTOS, 

casado, com 51 anos de idade, natural do Estado da I 

Bahia, marítimo, residente à rua Sacadura Cabral nQ j 

53 - 3fi andar - Rio de Janeiro. I 

Era membro efetivo do Comitê Regional Marítimo da Gud 

nabara e Estado do Rio (doe. 1721, vol. 59, fls. lh.k56)9   sendo çel 

esse mesmo documento mostra sua atividade como dirigente da "Orga-J 

nização de Base dos Marinheiros". 1 

Elemento muito ativo nas reuniões clandestinas do PC3* 
(doe. 875, vol. 2ht   fls. 6^22-3). 

Convocado por edital, não compareceu para depor. 
Prontuário à fls. 20.335 do vol. 90, 

+ + + 

Somente quatro dos denunciados foram ouvidos no IPM, 

conforme referido no corjho desta denúncia, sendo que os demais sei 

encontram foragidos, tendo ficado demonstrados os fatos articula- I 

dos pela farta documentação junta e pelos depoimentos de várias t^ 
temunhas, estas na parte que tem conhecimento, entre elas as  que 

vão abaixo arroladas. 

Nessas condições, requer o M.P. que, recebida a pre-| 

sente, se prossiga nos ulteriores termos do sumário, na forma da le! 

Rio de Janeiro, GB, 26 decaio de I969. 

TESTEMUNHAS; 1Q Substituto7 de Procuradora em exercício. 

3»  Maj PAULO CÉSAR CHAVES AMARANTE, fls. 5/809 e (zfutras; J j 
) Cap HILTON DA ROCHA VILLARINHO,  idem, idem, idem; ^V 

B ^Cap DARCY CARMEM DE DAVID, fls. 8/152^ e outras; J 4. 
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&fà   LÚCIO  GUSMÃO   LOBO,   fls.   6/1137jr -f 
PEDRO TORRES,   fls.   Q1680;.* f- 

(6j) OSWALDO DE RIBEIRO  PERALVA,   fls.l2/29**9,   297^ e 301^$* 

ty HORÁCIO MONTEIRO,   fls.   15/3863'/-f" / 
Cel HALLEY SOARES PINHEIR) ,   fls.   17A530 e  l8A78l.^/- 

1*0 
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INQUÉRITO  POLICIAL MILIT 

ENC.i. ;.fXiDO: 

Tenente  Coronel     FSitDINANDO  DE CARVALHO 

ESCRIVÃO: 

•:DO THEOTON 3 --    FILHO 

OFENDIDO:   O    ! S I A D O 

OS:   Luiz Carlos Prestes e outros. 

A u T ;   £ X O 

* <* 

/inte © dois dJ       ê      vütemb'- de 

1964, nesta r neiro.        da Guan ,/ 

na Se< Seg      Racional, tuo 

a Del    Io de Poderes n^ 709,    21 "4  e 

mui    documentos que a este junto 9 me foram entre_ pe- 

'egad ate Inquérito; do que, para c *,/ 

•nte termo. 

Eu, RA ^ILHO, Capitã*, 

escrivão, que o d iti     fei e assir . 

/AVQOU<i Mi/ f\( 
7        THEOTC /    . ^HO 

,   Servindo   de   Escrivão 

Ü 
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PORTARIA 

Tendo-me sido delsgadas pelo Exmo Sr Gene 

de Div' ~ ALVIM, as atribuições policiais 

lhe competem pira apurar os "fatos e as devidas rc       Lld _ 

des de todos aqueles que, i   ' /los dirigentes do extinto PAR 

TH      ISTA DO BRASIL, tenham desenvolvido a iviâades capi- 

tuláveis nas Leis que define;    crimes militares e os crimes 

contra o Estado e a Ordem Política e Social", conforme consta 

Delegação de Poderes n2 709, de 21 de setembro de 1964 

quela autoridade, investida de todos os poderes legaj e regu- 

lamentares i;ara esse fim, determino que se proceda aos necessá 

rios exames e diligências para esclarecimento d i f tt >s« /_ 

termir Sr Escrivã© que autue a presente com os documentos 

inclusos, juntando suce: ente, as demais peças que forem 

acrescei '     intime ac [ue tiverem conhecimento   dos 

aludidos fato;       irecer    i prestarem declarações sobre 

os mesmos e suas circunstâncias, em dia e hora que forem desig 

Rio de Janeiro,GB, 22 de setembro de 1964 

<ZrtC& 
•êRDINA; "    'v; T~T~r'.     __. 

!EL ■xk*-&£— 

\11~ 
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DELEGAÇÃO DE i" OPERES HO 70Q 

O General de Divisão HUGO PAHA3CG ALVIM, tendo em vista o De- 

creto fí/II de 7 de agosto de 1967;, do Excelentíssimo Senhor Presidente 

da República, uue o encarregou da instauração de Inquérito Policial - 

Militar, a fim de apurar os fatos e as doviuas responsabilidades  de 

todos aqueles que, no País, tenham desenvolvido ou estejam desc:.vol  

vendo atividades capituláveis nas Leis que definem os crimes militares 

e os crimes contra o Estado c a Ordem Política e Social, 

Resolve, nos term s do Art 1?, letras A e B do Ato nQ 9, do 

Comando Supremo da Revolução: 

a) delegar ao Ten Cel Art 1G-16U.PJ?U FB8DINAHD0 DE CARVALHO - 

poderes para proceder Inquérito Policial Militar, a fim de apurar fa 

tos e as devidas responsabilidades de todos aqueles que, no órgãos di 

rigontes do extinto PARTIDO COKUlIIsTA DO BRASIL, tenham desenvolvido 

atividades ca: i uláveis nas Leis que definem os crimes militares e os 

crimes contra o Betado e a Ordem Política è fíocialj 

b) determinar que ultii ad s os trabalhos, que deverão obede- 

cer, no que fôr aplicável, as normas atinentes aos Inquéritos, fixadas 

no Código ue Justiça Militar, seja remetido a este Encarregado, apenas 

elatorio e a Solução desse IPM, não devo-do, o mesmo, ser remetido 

à Auditoria competente ou a qualquer outro órgão de Julgamento, antes 

da autorização deste Encarregado de IPM, 

> 

Rio do Janeiro,GB,/./ de J^M^—^ia    de 1964 

General de Divisão HUGO PANASCO ALVIM 

Encarregado do IPM 

1$ 
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k 
Rio de Janeiro, GB, ç^^S 

Do Cel'Art FEKDINANDO DE CARVALHO, Ene ar 
regado de IPM no PCB 

Ao Exmo Sr Gen HUGO PANASCO ÀLVIII, Encar 

regado dos IP] 

ASSUNTO: Indicação de Escrivão (Paz) 

Indico a Vossa Excelência nara servir como Escri 

vão no Inquérito de que sou Encarregado o Capitão RAYI.TUNDO QUADROS 

PILHO,   do PRIIXEIRO BATALHÃO DE CARROS DE COMBATE. 

Of '&* 
RDINANDO DE CARVALHO-Cel 
Encarregado de IPM-PCB 

DESP4Cg0j 

Nomeio o Capitão RAYMUNDO QUA- 

DROS FILHO para servjji_£omo escrivão 

do IPM indicado. 

Em 22 de se.tiütt«^áe/iP67|. 

mu ' 
Gen Biv HUGO  PANASCO ALVI 

Encarregado do I PH 

PROTOCOLO 
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ESTADOS   UNIDOS   DO   BRASÜ 

DIÁRIO OFICIAL 
SEÇÃO   I   -   PARTE   I 

DECRETO N.» 46.237 — DE 18 DE JUNHO DE 1959 

 ^ 
AN ••' efl r- N° "1 CAPITAL FEDERAL TERÇA-FEIRA, 14 DE ABRIL DE 1964 

* 
ATOS DO COMANDO SUPREMO DA REVOLUÇÃO 

ATO N1 4 — SCSPENDE DIREITOS POLÍTICOS 
■:.(, O comando Supremo da Revolução resolve, nos termos do Art.   10. 

tAto li ai de 0 cie abrii de 1964. suspender, pelo prazo de dez anos. 
.os Dire--tcs políticos doe seguinte  cidadãos: 
.1) Gen.-Bda.  Euryale de Jesus Zer. 

• _^k-Bda.    Luiz   Tavares   da 
<^m.   Mello 

ft.-Bda. chrysantho de Miran- 
da Figueiredo 

[4)  Gen.-BDA     Argemiro     de     Assis 
• B' 

bas Ferreira de Souza 
[«) Cel. Inf. Lauro Almeida Bandeira 

de Mello 
[7) Cel. Inf. Humberto Freire de An- 

drade 
^ Jefíerson    Cardlm    de- 
".lencar Qsório 

Ten.-S» Cav. Kardeck Leme 
Ten.-Cel.   Cav.   Anacir   Marques 
Ferreira de Abreu 

(ti) Ten.-Cel.    Art.    Donato Ferreira 

• J 1.    Inf.    Joaquim    Inácia 
Cardoso 

B I. Inf. Hermano Povoa de 

t&1  Ter. -C('..   T"   Dagoberto   Rodri- 

16) Ten.-Cel.    Cav.   José    Niepce da 
Süva Filho 
Ten.-Cel.    Cav.    Paulo    Eugênio 

to Guedes 
n.-Cel. Inf. Humberto Molinaro 

H)^Mb-Cel.    Art.    Carlos   Molinari 

JíS) Inf.   Nicolau    José    de 

■O) "Ten.-Cel. QME Alberto - Gcuiart 
Paes Filho 

Ip) Maior OME Theodoro Hildebran- 
do Garcia 

'.    Ademar    Cirilo    da 
Silva 

M)   Alm.-Esq. Pedro Paulo de Araújo 
xano 

•L       Cândido da Costa Ara- 
fio w 

.    nirante   José   Luiz   de   Araújo 
■^ ■ ano 

26) Alm.     FN     Washington     Frazão 
Braga 

27) Almirante   Alexandre  Fausto  Al- 
ves de Souza 

28) Brigadeiro   Epaminondas   Gomes 
dos Santos 

29) Brigadeiro   Francisco Teixeira 
30) Brigadeiro Ricardo Nicoll 
31) Coronel-Av.   Adhemar   Scafía  de 

Azevedo Falcão 
32) Coronel-Av.   Príamo  Ferreira   de 

Souza 
33) Coronel-Av.    Fortunato    Câmara 

de Oliveira 
34) Coronel-Av.   Carlos Alberto Mar- 

tins Alvarez 
35) Ten-Cel.-Av.    Fernando    Durval 

Lacerda 
36) Capitao-Av.    Alfredo    Ribeiro 

Daudt 
37) Waldemer Darós 
38) Walter Pecoits 
39) João Simões 
40) Basílio Abud 
41) Moisés Santiago Pimentel 
42) Armando Maia 
43) José Pedroso Teixeira da Sn»a 
44) Luiz Portela de.Carvalho 
45) Alberico Tavareé de Moraes 
46) Júlio Sambaqui 
47) Marino Rodrigues  dos Santos 
48) Pedro  de   Arbues   Martins  Alva- 

rez 
49) Gregório Bezerra 
50) Miguel  Leuzi 
51) Nelson   Werneck  Sodré 
52) Ivan Ramos Ribeiro 
53) Alberto Guerreiro Ramos 
54) Múcio Ataide 
55) Sinval Palmeira Vieira 
56) Paulo Alberto Monteiro de Bar- 

ros 
57) Ib Teixeira 
58) José Saldanha da Gama Coelh 

Pinto 
59) José Gomes Talarico 
60) Walteno Cunha Barbosa 
61) João Batista de  Paula 
62) Waldemar Viana Carvalho 

Iro, Guanabara, 13 de abril de 1964. — Gen-Ex. Arthur da 
e Silva — Ten-Brig.  Francisco de Assis Correia de Mello — Vic 

r Gruneicalã. 

O N" 5 — SUSPENDE DIREITOS POLÍTICOS 

^,    O Cor, lOS termos do Art. 10 ào 
i de 1964. suspender, pelo prazo de dez ant t 

•::aos: 
4) Gtunerclüdo   Cabral   de   Va 

celos 
5) Enio Silveira 

R'0 13 de abril de 1964. — Gen-Ex Arthur 
- Ten-Brig Francisco de Assis Correia de Mello. — Vi< 

!d. 

ATO  N* 6 — TRANSFERÊNCIA PARA A  RESERVA  DE 
OFICIAIS DAS FORÇAS ARMADAS 

O Comando Si-premo da Revolução resolve, nos termos do S 1* do Ar- 
tigo 7 do Ato Instituwmai, rii 9 de abril de 1964, transferir para a R 
os seguintes Ofío ais das Forças Armadas: 

EXÉRCITO 

3) Cel Art Ubiratan Miranda 
2) Cel Art João de Moura Dias 
3) Cel  Art Celso Freue Ce Alencar 

Araripe 
Rio õt Janeiro  Guanabara. 13 de abril de 1964. 

4) Ten-Cel Cav Raul de Araújo Al- 
Carnaúba 

5) Ten-Cel  Cav Cyro Labarthe   Al- 
ves 

6) Maj Cav Alcino Silva da Silva 
7) 1? Ten QOE Atilio Donini 

Gen-Ex Arthur da 
Costa e Silva. — T^n-Brie Francisco de Assis Correia de Mello. — Vioe- 

Augusto Ilamann Rc.iemakcr Grune-xald. 

ATO N" 7 — TRANSFERÊNCIA PARA A  RESERVA DE 
OFICIAIS DAS FORÇAS ARMADAS 

O Ocmando Supremo da Revolução resolve, nos termos do ! l'/do Ar- 
tigo 7 do Ato Institucional, de 9 de abril de 1964, transferir para a Reserva 
os seguintes Oficiais das Forças Armadas: 

AERONÁUTICA 

1) Major-Brig-do-Ar Anyslo Botelho 
2) Coronel-Aviador    Eng.    Fe: 

Caggiano Hall 
3) Tenente-Coronel-Aviador     Carlos 

Jorge Mirandela 
4) Tenente-Coronel-Aviador    Maurí- 

cio Marcins Seidl 
5) Tenente-coronel-Aviador    Maurí- 

cio Eugênio do Nascimento Silva 
6) Major-Aviador   Walter   Humberto 

Monte, 
7) Major-Aviador Leo Afonso Sobral 
8) Major-lntendente   Aer   Amândio 

Ribeiro de Magalhães 
Rio de Janeiro, Guanabarc, 13 de abril de 1964. — Gen-Ex Arthur da 

Costa e Silva. — Ten-Bri? Francisco de Asfis Correia de Mello. — Vice- 
Aün Augusta ilamann Raãemaker Grunetcald. 

9) Major-lntendente Aer Hélio Fer- 
nandes. Ávila 

10) Major ig Gaspar Caetano da Silve 
11) Capitão-Intendente     Aer     A'.cyi 

Cândido de Almeida 
12) Capitão Esp Arm TeriuIIano Ro- 

cha Filho 
13) Capitão Esp Arm Or.y Magalhães 

Machado 
14) Io Tenente-Aviador Renato Aran- 

tes Tinoco 
15) l9 Tenente-Aviador Roberto Ju- 

lião Pereira de Baére 
16) 1»  Tenente-Aviador   Silvino   Ro- 

mero Pereira Man 
1? Tenente Administração Odila- 
rio Brasil 

17) 

PORTARIA N" 1 

O Comando Supremo da Revolução, representado pelos Comande 
Chefe do Exército, da Marinhe e da Aeronáutica: 

Considerando que a flesUnação  das Forças Armadas, nos   termo 
Constituição,   é defender  a Pátria e garantir os Poderes Constitucionais, 
a Lei e a Ordem; 

Considerando  as i   subversivas   desenvolvidas  por indivíduos, 
grupos e organizações no Pais; 

Considerando que tais atividades têm base em ideologia contrária ao 
Regime Democrático e estSo, no seu conjunto, subordinadas a planos; 

Considerando que a atitude das Forças Armadas, no cumprimento de 
*ua missão Constitucional, fêz abortar tais planos, mas nao eliminou, por 
completo, os focos nem apurou responsabilidades; 

Considerando fatos públicos e notórios trazidos ao conhecimento do 
povo brasileiro, através da Imprensa falada, escrita e televisionada; 

Considerando, enfim, ?  existênqja inequivoca de um  clima subvs 
de caráter nitidamente comunista, resolve: 

A) Determinar a at^rtura de Inquérito Policial Militar, a fim de 
aourar fatos e as devidas responsabilidades de todos aqueles que, no Pais, 

" '".',','.' 

1< 
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— As Repartições Públicas 
deverão remeter o expediente 
destinado à publicação nos 
jornais, diariamente, até às 
15 horas, exceto aos sábados, 
quar. rão fazê-lo até às 
11,30 horas. 

— As reclamações pertinen- 
tes à matéria retribuída, nos 
casos de erros ou omissões, de- 
verão ser formuladas por es- 
crito, à Seção de Redação, das 
3 ás 17,;'ü horas, no máximo 
até 72 horas após a saida dos 
órgãos oficiais. 

— Os originais deverão ser 
dactilografados e autenticados, 
ressalvadas, por quem de di- 
reito, rasuras e emendas. 

— Excetuadas as para o 
exterior, que serão sempre 
anuais, as assinaturas poder- 
se-ão tomar, em qualquer épo- 
ca, por seis meses ou um ano. 

— As assinaturas vencidas 
poderão ser suspensas sem 
aviso prévio. 

Para facilitar aos assinantes 
a verificação do prazo de vali- 
dade  de suas assinaturas, na 

DIÁRIO OFICIAL     (Se<;ão I — Parte I) Abril de  ISUT 

EXPEDIENTE 
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIC 

DIRETOR     GEPAL 

ALEERTO DE BRITO PEREIRA 

CHFFC   OO SFRVIÇO   OS   PUBLICAÇÕES 

LO   FERREIRA   ALVES 
CHEfB    DA    SEÇÃO   O*    BtOACÍO 

FLORIANO GUIMARÃES 

DIÁRIO  OFICIAL 
SEÇÀO I — PARTE   I 

s atos Ce admlnlstraç 

*[r 9 tío Dtrartan-.enlo de Imprensa Nacional 

m.isíi.14 

ASSINATURAS 

REPARTIçõES E PARTICULARES 

Capital e Interior: 

Semestre . .  .    Cr|      600,00 
Ano Cr$   1.200,00 

Exterior; 

Ano     Cr|    1.300,00 

FUNCIONáRIOS 

Capital e Interior; 
Semestre  .   .   .    Cr$ 4.'>0.00 
Ano Cr$ 900.00 

Exterior: 

Ano O* 1.000,00 

parle supericr do endereço vão 
impressos o número do talão 
de registro, o mês e o ano, em 
que findará. 

A fim de evitar solução de 

j continuidade  no  recebimento 
I dos jornais, devem os assinan- 
tes providenciar a respectiva 
renovação   com   antecedência 
mínima, de trinta (30) dias. 

— As Repartições Publicai 
cingir-se-âo      às     assinaturas 
anuais   renovadas   cie   29 
fevereiro   de   cada   ano   e   às 
iniciadas, em qualquer época, 
pelos órgãos  competentt 

— A fim de possibilitar ,*t 
mesta de valores acompanha- 

■recimentos quanto 
iração, solicitamos 

usem os interessados pre 
reneialmente cheque ou vale 
postal, emitidos a favor do 
Tesoureiro do Departamento 
de Imprensa Nacional.        ~0 

— Os suplementos às edi- 
ções dos órgãos oficiais só se 
fornecerão aos assinanjjfs que 
os solicitarem no ato da assi- 
natura. 

— O funcionário público fe- 
deral, para fazer jus m/, des- 
conto indicado, deverá provar 
esta condição no ato da assi- 
natura. 

— O custo de cada exemplar 
atrasado dos órgãos oficiais 
será, na venda avulsa, acr&ci- 
do de Cr$ 0,50, se do m^^o 
ano, e de Cr$ 1,00, por ano 
decorrido. 

tenham desenvolvido ou ainda estejam desenvolvendo atividades capitulá- 
veis nas 'Leis que definem os crimes militares e os crimes contra o Estado 

•« a Ordeffl Política e Social; 
B) O Inquérito acima deverá apurar também as atividades exercidas 

pelos elementos citadas no Ofício número 170, d» 5 de abril de 1964. do 
ntissuno Senhor S>ecretarío de Segurança Pública do Estado da 

Guanabara; 
O) Designar encarregado desse Inquérito o Exmo. Sr. Geneial-de- 

Diviseo Estevão Taurino de Resende Neto, que, assim, fica investido de 
todos 06 poderes legais e regulamentares, para o fim ein tela. 

Rio de Janeiro,   Guanabara, 14 de abril  de 1964.   Gen-F.r Art.hur da 
a — Ten-Eng Francisco de Assis Carreia de Mello —   Vice. 

Alm Augusto Hamann Rademaker Gruneivald. 

ATO N° 9 — DISPÕE SOBRE O ART. 8o  DO ATO INSTITUCIONAL 
DE 9 DE ABRIL DE 1964 

O  Comando. Supremo da Revolução, 

Considerando  o .,   do  facilitar,   no  interesse   da  Justiça,   a 
-líuiaç.v, da de  pelo crime  contra o Estado ou seu  Patri- 
mônio  e a Ordem Política  e  Social, ou  atos de Guerra Revolucionária, 
resolv ■ °       ls° 8" ü° Ato H^ütucional de 9 de abril de   \n\. 

_   Art. 1»   Os Encarregados de Inquéritos e de P< ara e apura- 
Çao, .da ' <e pela prática de crime contra o Estado ou' seu 
V1 > Política e  social, ou de atos de Guerra Revolu- 
cionam, poderão, sem prejuízo de  suas atribuições  Jà previstas   em Lei: 

A)   ] a servidores da sua confiança todas   as atribuições  eme 
lhe competem, para a realização  cie Diligências ou Investigações, que'se 
tornem necessárias, em qualquer ponto do Território Nacional; 
.   B)    p-: quaisquer Inquérito., ou Sindicâncias em  curso   ou já 

concluídos, pertinentes á matéria a .ou sol) investigação. 
Art. 2?   O presente Aio entiaM em vigor na data da sua publicação, 

revogadas es disposições em contrário. 
Rio de Janeiro,  O 44 de abri! de 1964.  — Gcn   Er   Arthur 

da   Cesta  e Silva — Teu Brio  Francisco de Assis Correia de Mello   — 
Vi&. Alm Augusto Hamann Raãemaker Gruneioald. 

ATOS DO PODER EXECUTIVO 

Considerando, finalmente, que o 
Departamento Nacional de Educação 

é o órgão do Ministério da Educação 
e Cultura ao qual incumbe, por lej. 

a administração dos assuntos de edu- 
cação, dec: 

Art.  1? Fi«i     revogado o Decreto 
[iv? 53.465. de 21 de janeiro de 1964, 

ue instituiu o    Programa Nacional 
c   Alfabetização  do  Ministério     da 
Iducação e Cultura. . 
Art. 2' O Departamento    Nacional 

de Educação recolhera todo    o    acer- 
vo empregado na execução 
grama    Nacional de     Alfabe: 
cujos recursos também ficarão à dis- 
posição daquele órgão. 

Art. 3' O Ministro da Educação e 
Cultura baixará os atos que se tor- 

narem necessários   para   l 
Decreto. 

Art. 4» O presente  Decreto entrará 
or na data de sua publ- 

Brasília, 14 de abril de 19G 
da Independência e 76? da Ri 
ca. 

RANIEni   MAZZILLI 
Luiz Antônio da Gama e Si 

ÜETO N» 53.887 — DE  14  D« 
ABRIL   DE   1964 

DECPvETO N» 53.886 — DE 14 Df 
ABRIL  DE   1934 

Revoga o Decreto n" 53.463. de 21 d", 
janeiro   de 1964,    que instituiu    o 

Programa Nacional ei- 
do Ministério da Educação   e   I 
fura. 
O Presidente da Câmara dog Depu- 

tados, no exercício tío cargo de I 
«Idente da República, no uno das afcri-' 

.   87,  inciso 
Federá! è 

Considerando a necessidade de ''ees- 
truturar o Planejamento para a eli- 

ao do analfabetismo no país; 
indo ainda que o ir. 

Alfabetízr. 
Populi." reieular 

preservar  os  in 
povo; 

para a implantação de sistemas es- 
taduais de ensino, prazo- este a st 
completar em  dezembro de 1966; 

c)   Considerando    que os siste<«M 
estaduais  de ensino e   a grfaria  Lei 

021.   conduzem   à-  dJJJfçific; 

esta razão a adoção do livro oficial: 
d)   OMis ,!hft 

Nacional de Material de ftSmo to» 
atendido com êxito às suas finaiüfc. 
des, que devem ser ampliadas e es- 
timuladas; resolve: 

Art.   J9   Fica   revogado   o  Decreto 
n* 53.583, de 21 de fevereiro de 1964 

Art    2?   A  Campanha  Nacional de 
'■ai de Ensino fará a publicação 

de livros didáticos, d» 
lo  com   escala   prioritária   pre- 

viamente aprovada pelo Conselho Fe- 
de Educação. 

Art. 3" Este decreto entrará jSt'!- 
jor na data de sua pui ^Ço- 

as disposições em ec-ntri 
>ílla   em   14 de abril  de   1964; 
da Independência e 76» da Re- 

pública. 

H-íNIEPI MAZZILLI 

xntonio da Gama e Silva 

RETO  N" 53.888 — 
O. DK  1964 

DEk14   !)« 

Dispõe  sobre  edição  de   livros  didá- 
ticos e revoga o Decreto W> 
de 21 de fevereiro de 1864. 
O Presidente da Camafa dos Depu- 

re    a    Confederqtáe 

sidente    da    República,  no  u 
atribuições que lhe confere o art. 87, 
item  I,  da CoH 

a) Considerando que o Decreto 
n° 53.583, de 21 de fevereiro de 1864, 
fere o principio da liberdade do en- 
sino,   ao   declarar   a   obrlgator I 
de inclusão de livros edita- 
dos   pelo . Ministério  da  Educr 
Cultura  entre os que  fon 

para as diferentes séries e dis- 
tas; 

b) C 'o'que a  I 
i :n seu 

D (5)  anos 

Brasilei 

da Câmara dos Depu- 
tados, no exercício do cargo de Pre» ***■< no exercício do cargo de Pre- 

•e da  República  'usando da stri- 
o que lhe confere o art. 37, nú- 

mero I, da Constituição, e nos termos 
do  art.   57, parágrafo único, do De- 

i-lei n» 3.199, de 1+ de abril da 

Art.    1°   E'   declarada   existente   a 
Confederação Brasileira de Brtdge. 

Art. 2' Os estatutos da Confedera, 
ção Brasileira de Bridge entrarão em 
vigor depois de aprovados pelo Con. 
selho Nacional de Desportos, em pa- 
recer homologado pelo Ministro da 

ao e Cultura. 
Art.   3o Uma Tez constituída, sexí 

a Confederação Brasileira  de Brid 
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AÇÃO   DEMOCRÁTICA   GENERAi. 
STELQ  BRANCO 

EXTRATO   DOS ESTATUTOS 

jresso.  Justiça.  Democracia 
e Paz 

ÂSTATVTOS   . 

Da denominação, sede e fins 

Art. I* Com a denomina 
■"Ação Dsmocrática General Castelo 

:-.30" fica criada em Brasília, Dis- 
trito Federal, uma associação demo- 

a e cultural, com sede provisória 
a Q 38. casa 69. na Av. W-3, com 
tempo de duração indeterminada. 

Art. 2' A "Ação" compor-se-a de 
cidadãos cuja honorabilidade e ideais 
correspondem aos princípios democrá- 
ticos e que se alistarem na luta pela 
redemocratizeção do País. 

3? A "Ação" exercerá suas ati- 
vidades: a) Difundindo as obras e os 
ideais democrático.? do General Cas- 
telo Branco; b) Propagando e fomen- 
tando o respetio ka liberdades e «os 
direitos fundamentais do homem, 
consubstanciados nos princípios revo- 
lucionário*. 

.Do» órgâot da "Ação" « funcio- 
namento 

Art. 4' São órgãos da "Ação Demo- 
crática General Castelo Branco": 

a) O Diretório Nacional; 

b) Os Diretórios Regionais; 
c) Os Diretórios Municipais; 

ei) Os movimentos autônomos que 
se identifiquem com suas diretrizes. 

Art. 5' Os Diretórios tem sua loca- 
lização nas capitais e nas sedes ur- 
banas em que respectivamente exer- 
çam sua influência deliberativa ou di- 
rectiva. 

Art. 6' Os Diretórios reunem-se 
quando convocados por seus Pres.den- 
tes ou pela maioria de sua Diretoria. 

Representação 

Art. 7? A "Ação"' será representa- 
tiva ativa, passiva, judicial e extra- 
judicialmente por sua Diretoria Na- 
conal. 

Art. 8* Os associados não respon- 
dem subsidiariamente pelag obriga- 
ções da "Ação". 

Das eleições 

Art. 9» Nns eleições dos membros 
dos Diretórios, reputar-se-ão escolhi- 

dos os que obtiverem a maX>ria 
pies dos sufrágios. 

Da dissolução 
Art. 14. A dissolução da "Aç5o"~se 

dará com a aquiescência de 2/3 dos 
membros do Diretório Nacional, reu^ 
nida em convenção. 

Art. 15. Dissolvida a "Ação", seu 
patrimônio será doado à entidade fi- 
lantrópica ou beneficente, domicilia- 
da em Brasila, a ser designada no 
ato da dissolução. 

Art. 17. Os estatutos poderão ser 
reformados, pelo seu Diretório Na- 
cional, mas qualquer alteração não 
poderá afetai- sua estrutura. 

Art. 21. A presente "Ação" só po- 
derá ser extinta de acordo com o Art. 
21. parágrafos Ia m. 

Brasília, 2 de abril de 1964. — Pre- 
sidente: Padre Lúcio Rennó, Cape- 
lão do D.F.S.P. 

(Firma reconhecida). 
<N» 953  —  14-4-64  —  Cr$  3.060.00). 

DISTRIBUIDORA BRASÍLIA DE 
VEÍCULOS S. A. — "DrSBRAVE" 

Assembléia Geral Extraordinária 

Convocação 

Ficam convocados os Senhores Acio- 
nistas   da   Distribuidora   Brasília   de 

eompa- 
abríl, àí 

Av. W-3, 
para reu- 

Extraor- 
a seguin- 

aumen 
urna 
pela Assembleia Geral Ex 

-ada em 

b)   - 
social. 

Brasília, 6 de abri) d«_ 
lando Antônio Vicente Taur 
retor Superintendente. 

Dias:  14, 15 e 16-4-64. 

entação do 
ojjj-íto do 

~rovada 

DECLARAÇÃO 

Antônio  Félix  de  Melo,  Cirurgião- 
Dentista formado pela Faculdade da 
Odontologia do Pará, no ano de 1937. 
declara para 'Ins devidos o extravio 
da 1* via de seu diploma. 

Antônio FeUx ele Melo. 

Dias:   10 a 14.4.64 

(N«   876   —  8.4.64   —   Cr|   1.224,00) 

ou ia de Recolhimento do Imposto do. Sàlo 
por     Verba Especial. 

Preço: Cr$ 2.00 

A VENDA: Avenida Rodrigues Alves. 1 f Agência l- Ministério da Fazenda 

KTENDE-SE A PEDIDOS PELO SERVIÇO DE REEMBOLSO POSTAL: 

.   * 

^■.■'i« 

LEI DO INQUILINATO 
LM N> 4.240. DB 28- 6-1963 
LEI N* 1.300, DB 26-12-1950 
LEI N» 1.462. DE 26-10-1951 
LBl  N» 1.912,  DE 3-74961 

DIVULGAÇÃO N' 663-A | 

11* edição 

PREÇO CR* 35,W 

A VENDAi 

Seçlo de Vendas j Av. Rodrigues Alves, I 

Agência li — Ministério da Fazenda 

Atende-ie a pedidos pelo Serviço de Reembolso Posta! 

jtm ■iti.i   T,   I 

■ 

OROEM DOS ADVOGADOS 
Regulamenta Código de flMea 

t Regimente* Internos da* Coo- 
•eHios Federal t Seccional ã» 
Distrito PedereL Cabra a* ASK»- 
*oda do» Advogado» 

DIVULGAÇÃO N.« 551.; 

Preço Cr$ 35,00 

A VKNDAi 

^Seçlo de Veadas» Av. Rodrigues Alvos, I 

Agência h Ministério da Faseada 

■ pedidos pejo Becvlço de RcesabêUa Postal 

Sk ■»■ 
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3368    Terça-feira 14 DIAHIO OFICIAL     (SeçSo I — Parte í) Abril de 1964 

CONSOLIDAÇÃO  DAS LEIS 
DO   TRABALHO 

L. 

Texto da Consolidação atualizado até 30 de 
março de I959. Leis, decretos-lets. decreto» 
complementares. Portaria n.°43, de 5 de janeira 
de 1953, do Ministro do Trabalho, Indústria t 
Comércio. Relatório e -exposição de motivos 
da Comissão Elaboradora do anteprojeto e do 
projeto da Consolidação Exposição de motivos 
ministerial.   índice alfabêtico-resüssivo. 

DIVULGAÇÃO' N.' 652 

3.* tdl.lãO 

Preço: Cr$  150,00 

!X VENDA» 

Seção de Vendas t Av. Rodrigues Alves, T 

Agência 11 Ministério da Fazenda 

Atende-se a pedidos pelo Serviço de Reembolso Postal 

PREÇO DO NÚMERO DE HOJE: CR$ 4,00 

V 
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Sgxta-feira 7 niíPJO OFICIAL     fSeção I fgôsto d«yl 

DECRETO N» 5V084 — DE 31  Dí 
JDLHO DE   1964 

Aprova a revisão dos Quadros, de Pes- 
soal do Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem, e dá outras 
Estradas de Rodagem, e dá outras 
providências. 

(Publicado' no D.   O.   de 3-8-64) 

Reti/icaçâo / 

• Na página 6.863, 4* coluna, no 5 1? 
do Art. 2', onde se lê: ... e do De- 
creto n» 45.592, de 27 ce dezembro de 
lflGO. Leia-se: ... e do Decreto n? 
49.593, de 27 de dezembro de 1960. 

MINISTÉRIO DA JUST1- 
E NEGÓCIOS 

INTERIORES 
CA 

O Presidente da República resolve 

EXONERAR: 

O Capitão-de-Mar-e-Guerra — 
Henrique Alberto Sadok. de Sà Motta 
do cargo de Adido Naval à Embaixa- 
da do Brasil em Roma. 

Brasília. 6 de agosto de 1964; 143' 
da Independência e 76» da Repúbli- 
ca. 

H.   CASTELLO BRANCO 

Ernesto de Mello Baptista 

O.Presidente da República resolve 

EXONERAR :   ■ 
O Capitão-de-Mar-e-Guerra — 

Sávio Duarte Nunes do cargo de Co- 
mandante da Força de Minagem e 
Verredura. 

O Presidente   da República resolve i     O President 

RETOS   DE   6  DE   AGOSTO 
DE   1964 

O Presidente da República resolve 
DISPENSAR: 

O   Marechal   R/l   Estevão  Taurino 
<5e R«zende Netto de Encarregado do 

(Inquérito Policial Militar, de que tra- 
Eta a Portaria n» i, de 14 de'abril de 
■1964,   do  Comando   Supremo   da  Re- 
iWlução,  publicada no Diário  Oficial 

, da  mesma   data,   ratificada  por  de- 
creto de 27 de maio de 1964. 

Brasília, 6 de agosto de 1964;   143° 
«1» Independência e 76» da República. 

II. CASTELLO BRANCO 

Milton Soares Campos 

O Presidente  da República  rei 
DESIGNAR: 

O Cr;neral-de-Div..são Hugo panas- 

pelo Comando Supremo da Revolução, 
para apurar fatos e as devidas res- 
ponsabilidades de todos aqueles que, 
no pais, tenham desenvolvido ou ain- 
da estejam desenvolvendo atividades 
oapituláveis nas Leis que definem os 
crimes militares e os crimes contra 
o Estado e a ordem política e so- 
cial, em substituirão ao Marechal R/l 
Estevão  Taurino   de   Rezende   Netto. 

Brasília, 6 de agosto de 1964;  143° 
da Independência e 76» da República. 

H. CASTELLO BRANCO» 

Milton Soares Campos 

MINI S~T É R I O 
DA 

MARINHA 
DECRETOS  DE 6  DE  AGOSTO 

DE 1964 

O Presidente da República resolve 
NOMEAR : 

O Capitão-de-Mar-e-Guerra — Sá- 
vio Duarte Nunes para o cargo de 
Subsecretário da Marinha. 

Brasília, 6 de agosto de 1964; 143'' 
da Independência e 76» da Repúbli- 
ca. 

H.   CASTELLO BRANCO 

Ernesto de Mello Baptista 

O Presidente da República resolve 
NOMEAR: '       ( 

O Capitão-de-Corveta — Herncni 
Goulart Fortuna para o cargo de Co- 
mandante da Estcção Rádio da Ma- 
linha em Brasília. 

Brasília. 6 de agosto de 1964; 143' 
da Independência e 76" da Repúbli- 
ca. 

H.   CASTELLO BRANCO 

Ernesto de Mello Baptista 

Brasília. 6 de agôito de 1964; 143° 
da Independência e 76» da Repúbli- 
ca. 

H.   CASTELLO BRANCO 

Í Ernesto de Mello Baptista 

Presidente da República resolv* 

REVERTES : 

De acordo com o art. 94 do Estatuto 
t   s Militares, 

i  > Serviço  Ativo da  Marinha     a 
coi ar  le 6 de julho de 1964 o Capi- 

-Mar-e-Guerra   Henrique      da 
Motta Pereira Filho, visto haver ees- 
sedo o motivo de sua agregação. 

Brasília, 6 de agosto de 1964: 143* 
da Independência e 76' da Repúbli- 
ca. 

II.   CASTELLO BRANCO 

trnesto de Mello Baptista 

O Presidente da República resolve 

REVERTER: 

acordo com o art. 94 do Estatuto 
|íos Militares, 

\o Serviço Ativo da Marinha a 
atar de 7 de Julho de 1964, o Capl- 
fi-de-Fragata José Fortes de Vas- 
ncfllos, visto haver cessído o mo- 

fo de sua agregação. 

3rasílla. 6 de agosto de 1964:   143» 
Independência e 76' da Repúbli- 

la. 
H.   CASTELLO BRANCO 

Ernesto de Mello Baptista 

O Presidente da República resolve 

REVERTER : 

; De acordo com o art. 94 do Estatuto 
j dos Militai 

Ao Serviço Ativo da Marinha a 
contar de 13 de dezembro de 1963 o 
Crpitão-de-Corveta Antônio Luiz 
Franco de Sá, visto haver cessado o 
motivo de sua agregação. 

ia. 6 de agosto de 1964; 143» 
da Independência e 76» da Repúbli- 
ca. 

H.  CASTELLO BRANCO , 

Ernesto de Mello Baptista 

C presidente da República resolve 

AGREGAR AO RESPECTIVO CORPO: 

De acordo com o artigo 22 da Lei n» 
4.128, de 27 de agosto de 1962. com- 
binado com os artigos 5o e lo da 
Lei n» 2.370, de 9 de dezembro de 
1954, 

O Capitão-Temente Annibal Malta 
Ferraz Velloso, visto haver sido de- 
signado Professor em Comissão de 
Mecânica dos Fluidos, da Escola Na- 
val. 

Brasília, 6 de agosío de 1964: 143' 
da Independência e 76» da Repúbli- 
co. 

H.  CASTELLO BRANCO 

Ernesto de Mello Baptista 

PROMOVER "POS'^-MORTEM": 

Ao posto de 2» Tenente, o SO-Eü 
12.256 — Francisco de Carvalho, nos 
termos do artigo 1». I único, da Lei 
1.156, de 12 de JvJho de 1950, com- 
binado com o artigo 2» do Decreto 
número 886, de 11 de abril de 1962, 
ficarão assegurados aos seus herdei- 
ros os benefícios decorrentes desta 
irom-oção a prrtír da vigência do re- 
ferido Dfc 

Brasília, 6 de Acosto de 19S4; 143» 
da Independência e 76' da Repú 

H. CASTEI.IO BRANCO 

Ernesto de Mello Baptista 

O Presidente da República resolve: 

PROMOVER POR MERECIMENTO: 

No Quadro de Oficíais-Auxillares 
da Marinha, ao posto de Capitão-de- 
Oorveta o Cepitão-Tenente (AVO 
Egydio Predes Monte, a partir de 9 
de Julho de 1964. 

Brasília, 6 de Agosto de 1964; 143» 
da Independência e 76' da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Ernesto de Mello Baptista 

O Presidente  da República resolve 

RirORMAR  POR INVALIDEZ DEFINITIVA: 

Nos termos, dos artigos 25, alínea b), 
37. alínea c), 30, alínea d), S 2', 31 
« 33, 5 2', alínea a), da Lei número 
3.370, de 9 de dezembro de 1954, 

No posto, de Segundo-Tencnte com 
o dlstintiv0 de sua especialidade, o 2' 
SG-EF-47.0443.3 — José Serrano da 
Silva, percebendo o soldo deste pôftto 
e a gratificação da Categoria "A" In- 
tegrais, e mais a gratificação de Tem- 
po de Serviço, na forma dos artigos 
135, alínea a), 133, 137, alíneas a) e 
b), 138. 140 alíneas a) e c), 146, alí- 
nea a), e 138 do Código de Venci- 
mentos dos Militares visto contar 18 
anos, 7 meses e dias de serviço. 

Brasília. 6 de Agosto de 1964; 143» 
da independência e 76» da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Ernesto de Mello Baptista 

O Presidente da  República resolve 

RETIFICAR: 

O Decreto de 3 de Julho de 1958, 
que reformou por invalidez definiti- 
va no posto d» Segundo-Tenente, o 
então 1' SG-MR-44.8158.4 — José 
Correia de Lima, para o fim de consi- 
derá-lo reformado na mesma situa- 
ção de inatividade no posto de Se» 
gundo-Tenente, com 0 distintivo de 
sua especialidade, de acordo com os 
artigos 25, alínea b), 27, alínea c), 
30, alínea d), 31 e 33 5 2° alínea a), 
da Lei n» 2.370, d<» 9 de dezembro 
de 1954; e. nessa situação, promovê- 
lo ao de Primeiro-Tenente, nos ter- 
mos dos artigos 2° da Lei n» 288, de 
8 de Junho de 1948 e 1* inciso H 
alínea a) item 2 do Decreto número 
26.907, de 18 de julho de 1949. per- 
cebendo os proventos corespondentes 
a este último posto, a partir da data 
de sua inatividade. de acordo com as 
tabelas então em vigor até 1» de abri.' 
de 1964; e. dal em diante, os constan. 
tes dos artigos 145, 146, alínea d) e 
188 do Código tio Vencimentos dos 
Militares, Lei n° 4.328, de 30 de abril 
de    1964. 

CONSIDERAR 
DEZ  DEFINI 

OlM 

LNVÃÍÍ 

outubre 
acc / 

A partir de 
no mesmo pôs 
artiges 25, alín1 

30, alínea d), 
de dezembro de i 
nente (EF) da 
Amalio Rodrigues 
do os proventos 
posto, na forma oa 
em vigor até l'.de. 
daí em diante i de que 
artigos 13) alínea a), parágrafo ú: 
co, 136, 137, alineas a) e c), 156, 
188 do .'Código de Vencimentos 
Militares, elevar seu tempo de 
para 47 anos, 2 meses e aias. d 
formidade com os artigos 3» e 8° d' 
Lei n» 421, de 7 de outubro de i948> 
e tornar insubsistente o Decreto (Ma- 
rinha) de 8 de outubro de 1962, so- 
bre o mesmo assunto. 

Brasília. 6Kde  agosto  de  1964:   143» 
da Independência e 76» da República, 

H. CASTELLO BRANCO 

Ernesto de Mello Baptista 

DECRETO DE 29  DE JULHO 
DE 1964 

Publicado na Diário O/icial de 30 da 
julho de 1964 

Retificação 
Na   página   6.777,   1»  coluna,  onde 

se lê: Capitão-de-Frag o Aranha Pe- 
reira.    Leia-se:    Capitão-de-FIragata 
Olavo Aranha Pereira. 

Brasília, 6 de agosto de  1964:  143» 
da Independência e 76» da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Ernesto de Mello Baptista 

MINISTÉRIO 
DA 

FAZENDA 
DECRETOS   DE   6  DE  AGOSTO 

DE  1964 

O Presidente da República resolve 

CONCEDER EXONERAçãO; 

Tendo em vista o que consta do 
processo n» 238.467-63, do Ministério 
da Fazenda, 

A Ary Cantanhede da função de 
Membro da 2* Câmara do 1» Conse- 
lho de Contribuinteo do mesmo Mi- 
nistério. 

Brasília, 6 de agosto d« 1064; 143» 
da Independência e 76» da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Otávio Gouveia   de Bulhões 

O Presidente da República resolve 

TORNAR SEM EFEITO: 

Tendo em vista o que consta do 
processo n» S.C. 135.731-64, do Mi- 
nistério da Fazenda, 

O decreto de 16 de agosto de 1063, 
que nomeou Fábio Egypto da Silva 
para exercer, como representante da 
indústria, a função de Suplente da 
3* Câmara do Conselho Superior de 
Tarifas do mesmo Ministério, na vaga 
decorrente do término do mandato de 
Segismundo Cerqueira. 

Brasília, 6 de agosto de 1964* 143» 
da Independência e 76» da República. 

H. CASTELLO BRANCO 

Otávio Gouveia  de Bulhõet 

O Presidente da República resolve 
TORNAR SEM EFEITO: 

O decreto publicado no Diário Ofi- 
cial de 9 de dezembro de 1963, que 
nomeou Álvaro Moreira para exercer, 
como representante do Comércio, ate 
31 de Julho de 1966, a função de 
Membno da 1* Câmara do Io Con*e- 
ite* * Contribuintes do Ministério da 

> 
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A?;ôsto de  1954 

Faz. íxo- 

143» 
da I 

r ttec 

O 

De acordo com  o art. 77, da  Lei nú- 
mero   1.711.   de  28  de   outubro  de 

A Eurindo de Oliveira Barros, 
ocupante cio cargo da Série de Clas- 
ses de Agente Fiscal do Imposto 
Aduaneiro, nível 11-A, da Parte Per- 
manente do Quadro de Pessoal do Mi- 
nistério da Fazenda, da função d* 
Gu3rda-mor da Alfândega de Ce 

>olo 4-F,  da mesma  Parte e 
I. ünis tório. 

Brasília, 6 cie agosto de 1954; 143» 
da li vicia e 76' da República. 

H. CASTEELO 

a   de Bulhões 

O   I _> da República rcsoive 

CONCEEER   D1S1 

De acordo com o art. 77, da Lei nú- 
-   mero   1.711,  de   28  de outubro  de 

1952, 
A Cezar Cozal, ocupante do cargo 

da  Série de cie Agente Fls- 
©al cio Imposto Aduaneiro, nível 13-B, 
da  : :Ü9 do Quadro de 

:oal do M ' da Fazenda, da 
função   i ar   de   Guarda-mor 
da Alfândega de Santos, símbolo 5-F, 
da mesma parte e Ministério. 

Braz; M;  143» 
da . ..bl:ca. 

H, CASTELLO BRANCO 

tia   de Bulhões 

D Presidente da li :rjolve 

DES: 

De acordo com o art. 38, cia Nona con- 
solidação das Leis áas Alfândegas * 
Mesas de Renda 

Aníbal Lucena Barreto,, ocupante do 
de  Agente 

Fiscal   do   Imposto   Aduaneiro,   nível 
13-B, da Parte Permanente do Quadro 
de P&rsoal do o da Fazenda, 
par* ,'ãd de Guarda-mor 
da   / «   de   Corumbá,   símboio 
4-F, parte   e  Ministério, 

da dispensa de Eu- 
rindo de - os. 

di 1. e 16° da República. 

H. 

à? Guarda Aduaneiro, da Parte Per- 
) de Pessoal do Ml- 
la, para  exercer a 
rador do Posto Fis- 

cal Federal de Alegrete, no Estado do 
Rio  Grande  do  Sul, símbolo  7-F, da 
mesma Parte e  Ministério, .vaga em 

ie    do    falecimento    de    Direeu 
Crisp 

Brasília,  6  de  agosto de  1964;   143° 
-dependência e 76° da RejHSrtClca. 

H. CASTEV-O BRANCO 

Otávio Gouveia de Bulhões 

O presidente da Repúblioe, resolve 

NOMEAR: 

De acordo com o artigo 1», i 1», do 
Decreto n° 40.729, de 9 de janeiro 
de 1957, combinado com ° ar&go 2o 

do Decreto n° 44.378, de 26 de agosto 
de 1958 

José Fragoso Vianna, ocupante do 
nível 18-E, da série de classes de agen- 
te fiscal do imposto de renda, da Par- 
te Permanente do Quadro de Pessoal 
do Ministério da Fazenda, pana exer- 
cer, como representante da Fazenda, 
até 31 de julho de 1967, a função de 
Membro da 1« Câmara do 1» Conse- 
lho de Contribuintes do mesmo Mi- 
nistério, na vaga decorrente do tér- 
mino do mandato de Mozart de 
Ccstro. 

Brasília, 6 de agosto de 1964; 143° 
<Ji Independência e 76° da Repúblioa. 

H. CASTELLO BBANOO 

Otávio Gouveia de Bulhões 

O Presidente da República resolve 
NOMEAR: 

De acordo com o artigo 1», I 1», do 
Decreto n" 40.729, de 9 de janeiro 
de 1957, combinado com o artigo 3° 
do Decreto n° 44.378. cie 26 efe agosto 
de 1958 

Eiysio Moreira da Fonseca, para 
exercer, como representante de. In- 
dústria, até 31 de julho de 1967, a 
função de Membro da 1* Câmara do 
Io Conselho de Contribuintes do Mi- 
nistério da Fazenda, na vaga decor- 
rente do término do seu mencíato an- 
terior. 

D   P 

ses dn -' 

mes: 

Con- 

i  em 
- 

H. 

Otáv 

>   Pr 

Luiz   1'- •   do 
cargo de nível 9, da Série 6 

Brasília, 6 de agosto de 1964;   143» 
;iência ç 76° da RepúbUca. 

H. CASTELLO BRANCO 

Otávio Gouveia de Bulhões 

O Presidente da República resolve 

De acordo com o artigo 1», I v, do 
Decreto n» 40.729, de 9 de janeiro 
de 1957, combinado com o artigo 
2» do Decreto n» 44.378 de 26 de 
agosto de 1958 

Pinto,   par*   exercer, 
como ri do Comércio, até 

o   cie   19S8,  a   função  de 
i cia Ia Câmara do 1» Conse- 

cio Ministério da 
Ia exo- 

a Botei. 

I;   143» 

hões 

O Pi ;iica resolve 

seu p or. 

■ 

H 

O  Presidente  da  R 

- 

De acordo com o artigo .1», pa 
2?,  do   Decreto  W>  40.7: 
janeiro  de   1957,  combinado   i 

26 de agõslo de 1958 

Celso   Fo.diiha,   ocupante   cio   nível 
18-E.    du  série de  classes  d? 
fiscal do imposto de renda, da 
Permanente do Quadro de Pe.~- 

. :o da Fazenda, para e 
como representante da  Fazend 
31 de juiho de 1967, a fim 
plente da 1* Câmara do 1» Conse"ho 
de Cor ,  do mesi 
rio,  na  vaga decorrente   do   té 

) de Oswaldo  de  B 

agosto de 19ít 
da Independência e 76' da Rei- 

H.  CãS 

-uveia ãc I 

O 

■ 

De acordo com o ar.igo 2o. 5  1". do 
Decreto  n» 40.729, de 9  de  j 

■ de   1357,  combinado   com  o   a 
2' do Decreto n» 44.378, de 26 cie 
agosto de 1958 

Carias Euclides de Mattos B 
para exercer, como representante da 
Indústria, até 31 de julho de 
função 
1» Conselho de Contribuintes do Mi- 
nistério da Fazenda, na vaga decor- 
rente   do   fa'ccimento   ei 
ROSSi. 

Brasília. <? de egôsto de 
da Independência e 76' da 

H. CASTELLO BRANCO 

Otávio Gouveia de Bulhões 

O Presidente da R 

NOMEAR:- 

ida,  na vaga  d 
ão de Ar;, 

íilia. 6 de de 1964: 
| da independeu 

II.   CASTELLO  BP.A: 

O presidente « 

COSTEAR : 

De acordo com o artigo 2' do  R 
lamento baixado com o Decreto "» 
24.763, de 14 de julho de 1934, c 
binado com o disposto no artigo 2» 
do Decreto n' 44.278. de 26 de c 
to  de  1958 
Jerónimo Dias Maciel, ocupante do 

cargo do nivel 1S-C, da Série de 
Ciasses d- isto 
de Consumo da Pa; te Permenente do 
Quadro de Pessoa! do Ministério da 
Fazenda, para exercer, como repre- 
sentante da Fazenda, até 31 de julho 
de 19B7, a função de Membro da 1* 
Câmara do 2» Conselho de Co: 
buintes do meemo Ministério, na i 
decorrente do término do mandato de 

'irlos Barcelos. 

Brasília, 6 de agosto de 1964: 143» 
da Independência e 76» da Pi 

H. CASTEIXO 

Otávio Gouveia de Bulhões 

O   presidente  da  República   resolve 

NOM 

De acordo com o artigo 2' do Regu- 
lamento baixado com o Decreto n» 
24Í763, de 14 de julho de 1934, com- 
binado cc~m 0 ' no artigo 2» 
cio Decreto n? 4'.Ho, de 26 dé agos- 
to  de  1953 

Antônio Osmar rGomes. para exer- 
cer, como representante da Indústria, 
até 31 d.- juiho de 1967, a função de 
Membro da 1» Câmara do 2' Conse- 
lho de Contribuintes do Ministério da 
Fazenda, ) corrente: 
no de seu mandato anterior. 

Brasília, 6 de agosto de 1964; 143» 
da Independência e 76' da República. 

H.   CASTíLLO BRANCO 

Otávio Gouveia de Bulhões 

O  presidente  da República resolve 

De acordo com o artigo 1», pare jrafo 
1», do Decreto n» 40.729, de 9 de 
janeiro de 1957, combinado com o 
artigo 2' do Decreto n' 44.378. de 
26 de agosto de 1958 

Olavo Câmara de ( 
do nível 18-E, da série de cia 
agente fiscal do imposto de renda da 
Parte Permanente do Quadro de Pes- 
soal do Ministério da Fazend:: 

zenda, até 31 de Julho de 1967, a fun- 
ção de membro de 2» Câmara do 1' 

t Contribuinte? 

mino d 
chio i 

go 1», parágrafo 
> n»  40.729, de t de 

ado com o 
o n" 44.378, de 

de agosto de 1958 

Gastão  Wollf,  para  exercer,  como 
representante do Comércio, ate 31 de 
juiho de 1967, a função de Suplente 
áa 1* Câmara do í» Conselho de Con- 

da Fazenda, 

a e 7t 

H.' 

Ô   P 

NOMEAR : . 

De acordo com o parágrafo 1' do ar- 
tigo 1» do Decreto número 
de 9 de janeiro de 1957, combinado 
com freto núme- 
ro 44 373, de 26 de agõHo de 1958 

José Barcellos Cassino, para r 
como representante do Comércio, eté 
31 de Julho de    1965,    a função    de 
membro da 2* Câmara do 1» Conse- 
lho de Contr.butntes do Minist 

NOMEAR : 

De acordo com o artigo 2' do Regu- 
lamento baixado co?;i o Decreto n* 
24.763, de 14 de julho de 1934, com- 
binado com o disposto no artigo 2» 
do Decreto n» 44.378, de 26 de agos- 
to de 1958 
Roberto Winter Viana, ocupante do 

cargo do nível 16-C, da Série de Clas- 
ses de Agente Fiscal do Imposto de 
Consumo, da porte Permanente do 
Quadro de pessoal do Ministério da 
Fazenda, para exercer, como repre- 

nte da Fazenda, até 31 de julho 
de 1987, a função  de Membro da 2' 

ra   do  2'  Conselho   de 
buintes do me. 
decorrente do término do mandato de 

Brasília, 6 de agosto' de 1964;   143» 
da Independência e 76» da República. 

H.   CASTELLO BRASCO 

Otávio Gouveia de Bulhões 

O  1 e  da RepúbUca  rerojve 

IfoMEAR: 

De acordo com o artigo 2» do Regu- 
lamento baixado com o Decreto »» 
24.763, de 14 de julho de 1934, com- 
binado cQm o disposto no artigo V 
do Decreto n» 44.378, de 26 de agos- 
to de 1958 
Armando Figueiredo,  para 

como representante da Indústria, a 
31 de Julho de    1937, a   função   < 

exercer, 
tf 
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BZLAÇÃO DO KATBHUfc D3S3IHAD0 Á0 DEPAE 
TAMErrro CG AGüA £ ESGOTOS CA NOVACAP. 

DE CtJB SE TEAIA 0 EDITAL E» 109/DCB. 

it Postes de madeira tratSda de 11» «       I 
2» Crueetas de padeira de ípfta 0     ] 
3« francesas de 700a              >. o   1 

m 4» ^: fusos franceses de }/8"xl.l/S? a 
5» Parafusos de máquina de 5/8"xl2"   \^ 0     i 
6í Parafusos de rôaca soberba de l/2mzAP 0     j 
■?» Arruela quadradas de 55mm 

ArruelRj redondas para parafusos d» 
VB   j 

8» 

•■ 0 D\j 
ca Arruelas redondas para parafusos da 1 

5/8' ^ 0     : 
10 Pinos para Isolador de 3/4" 0    \ 
11 Isoladores de pino para 15 JO V    J 
12 Paraíu3oa do máquina de 5/8" x 16* 0   j 
13 Olhai de 1/2" 0 
14 Hanllhas de 1/2"                                        • 0     1 
13 Isoladores de suspensão de 10" (J o   i 

«> 
16 hi3 de tensão 0   j] 

^ 
• .rcrcaS quadradas p/para±asoa o». á/8* 0   1 

Cabo de alumínio ACSB 2/0 ArT3 H j 
19 Armaduras paralelas p/oabo ACSR J/0 

ÀWQ » ■ 1 
20 Viroxao p/armadores paralelo» par» 

cabo ACSB 2/0 AW3 0   1 
2Í ' Cabo de aço de 3/8" 0 a\ 1 

23 

•prensa fio dó 4" 
rreailjias p/cabo ds eco de 3/8" 

Lthaa p/oabo ds aço da 3/8* 

V 1 
0   1 

24 0 

25 ies de âncora.de 5/8" x 2400ma 
í     0   ] 

0 r 
26 Snowps tipo cl finde eatellfe 

ArrusTas quadradas de 4"»- _ 27- 

vssapaaaoi Lr j:crS9. 

•N 

CÂMARA DOS DEPUTADO! 

concurso Público para Auxiliar Legis 
í.TJLTADO  DA  PROVA  DE  DATILOGI 

Clftí, Nome 

1» 
2o 

9? 

11» 
12» 
13? 

14» 
15» 
16» 
17? 
18" 
19» 

21» 

I      716 

. 

577 
679 
838 

1.101 
129 

I 
27 

396 
| «6 
| 203 
| 733 
| 1.054 
I 13 

| 680 
I   23 

I 
aido Jalr Barros     

I Jacy   da   Nova   Amarante 
I Arthur Geraldo V-' 

redo 
/ 

Alv^ Ce: 
izla   Brar 

I Ary Porto Nunes 
■   a   .. 

| Leonice da. Costa C?/ 
! José Wilson Barbosar Júnior  .. 

a   de   LouTde/   Malheiro   da] 
I      Pinto . . 
I Jorge  Marques l?erreira 
I Erlson   Carlos /" 
I Iracyltíes  Doufado  San 
l Maria Rosin/a Ramos da silva 
I Helena  Rib/lro da Cunha    , 
| ZUda Nevei de Carvalho     
| Nancy de v? ao Góes   ., 
| Eraldo Soares da Paixão    

| Clêa Drumond Vasconcellos   .. 



w 
Acoita   r\a   1 . i;,4 

Ataliba  Luiz Moía Teixeira     
Wiltíer Tavares  de  Góes     
Ives de Freitas     
Natalino Cavalcante de Melo   
Ophélio Drumond Andrade Müller 
Yone Abreu de Almeida    
Jo^afa Cavalcante Lacerda   
Romoaido Fernandes Amoldo    
Maria Lulza Saldanha Oomes 
Raimundo Florlano de Albuquerque e Silva] 

VOLUME Y 
TOS DO PODER LEGISLATIVO 

L*b   dt   |u!ho  ■   Mtembro 
Dlvuloaçío o» 903 

Preçoj Cr$ 400,00 

* 
VOLUME VI 

DO PODER EXECUTIVO 
f Decreto*   dt   Jufto  •   «etembro 

Divulgação  «•   9<M 
Preçoj Cr$ 1.300.00 

* 

VOLUME vn 
DO PODER LEGISLATIVO 

L*U át outubro ■ dezembro 
Divulgaçlo   ••   906 

Preço» Cr$ 500,00 

• 

VOLUME VIII 
DO PODER EXECUTIVO 

de Mitubro a d«s«mbro 

Divulgaçlo   «.*  907 
Preço. Cr$ 1 600,00 

folso   Postal 

da 

* 
■*    x 

* 

*   * 

^    ♦ 

ei 



C   O  N   C   L U   S 

vinte  e  dois es/d tembr mi]   nove- 

c  ntos   e bro,   n /Cidade   d iro,/ 

3   da   G-u ;o   conclu/o entec 

tente   Coronel,   FERDINANDO  D 7ALH0,   Ene irr lê / 

Inquérito;   do  que, constar, livrei  o  presente  termo.Eu, 
"   ~ '     "DO  THE0TO-NE0 IIS  FILHO,   servir 

de  escriv vi 'no, 

RAYMUNDO 

C 

rONEO   Dl //   30 \ '  £03   FILHO 

i v~o. 

r* 

n 



DESPACHO 

1 - Oficie-se ao DOPS/GB,solicitando que os comunistas 

FRANCISCO ANTÓNIO LEIVAS OTERO, IVAN RAMOS RIBEIRO, 

MARIO ALVES DE SOUZA VIEIRA, CARLOS ALBERTO BANDEJE 

RA RAMOS e EMÉRITA SANTOS ANDRADE, todos membros / 

do CC/PCB, sejam passados, como presos, à disposi- 

ção deste Encarregado,nos termos do art, 156 do // 

C.J.M. 

2 - Expeçaffl-se ofícios a todas às Secretarias de Segu- 

rança dos Estados, Territórios e Distrito Federal, 

bem como, aos DOPS respectivos, encaminhando um pe 

dido de buscas de informações, a respeito de ele-/ 

mentos comunistas; 

3 - Após, voltem-ae os autos. 

*1 

Rio de Janeiro, GB, 23 de setembrojie 19óü, 

FERDINANDO DE CARVALHO 

TEN CEL ENC  DO  IPM/709 

1« 



RECEBIMENTO 

Aos vin*;e e três àias, do ms âe setembro de mil nove- 
centos e sessenta e quatro, nesta cidade do Rio de Janeiro,Es_ 

Guanabara, na Secretaria "eral do Conselho de Segv 
Nacional, recebi do Sr. Tenente Coronel FERDINANDO DE CAR- 

VALHO, Encarregado l« Inquérito, o;-, presentes autos; do // 
que, para constar, livrei o presente termo. Eu, C ~ AY- 
I.IUNDO THEOTONEO DE ] LDROS PILHO, servindo de escrivão 
o escrevi e    'no. 

T fcb frAft* ^ 
. \l 3 PILHO 

■   Jitão, servindo de escrivão. 

no 
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> 

.TIDSO 

CERTIFICO, em cumprimento ao despache ie Fls y 

do Senhor Encarrega   'o inquérit , QUE, expedi oficio nume 

ro l/lPLi/709, a toda/ as Secret     ie Segi    . de t    os 

.des, Territórios e Distrito Federal e DOPS respectivas>en 

.ainhando o Pedido de Busca de informações número 1, bem c 

mo expedi o oficio número 2 ao Sr Diretor do DOPS/GBsolici-/ 

tando a paasag   à       ' .. ~ . , de: Francisco Anto 

nio Leivas Othero, Ivan líamos Hibeiro, Mario Alves Vieira  de 

uza, Carlos Alberto Bandeira    1 e Eméri    ntos Andrade; 

do -que,      constar, lavrai a p isente, que dato e    Lne. 

Rio doA Janeiro,GB, 23 de setembro de 1964. 

üa r4o )&y ^M 
RAYMqNDO THEOTONEQ DE MC.L !S QUADROS FI 

ipit .    ervindo de escrj 

0-4 



JUNTADA 

4 Aos vinte e tre do mês de setembro de mil novecentos 

e sessenta e quatro, nt >de do Rio de Janeiro,    .do da / 

Guanabara, na Secretaria Ger le Segurança Nacional 

faço ju:     a estes auto documentos que adiante 3e vêem,do 

, lavrei o presente terme. Eu, Capitã    "IIUNDO 

MONEO DE        iüADROS FILHO,' servindo de escrivã», o escre 
vi e assino. 

..DO THEOT 10 DE : 

servindo de escrivão 
LHO, 

nx 
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COMISSÃO   DE  INQUÉRITO 

Ofício-Circular n°  l-IPM/709 
=SECRETO= 

Rio  do Janeiro,   GB, 

Do   ENCARREGADO  DO  I  P  M 
Secretarias de  segurança de todos 

0 os  Estados.   Ter.   e  DP e  DOPS res- 
ASSUNTO: ^ojitíft&ão  - Faz 

ANEXO;-Pedido de Busca de Infor 
mações n2 1 

1. Através da Delegação de Poderes n9 709,.de 21 de setem- 

bro de 1964, do Exma Sr General Enoarregado Geral dos IPM, recebemos a SJD 

guinte missão:   , , , 

"... apurar.fatos e as devidas responsabilidades de todos a 

queles que, nos órgãos dirigentes do extinto PARTIDO COMU- 

NISTA DO BRASIL, tenham desenvolvido atividades capitula - 

veis nas Leis que definem os crimes militares e os crimes/ 

contra c  Estado   e Ordem Política   e Social". 

2. Considerando os importantes objetivos acima expressos e 

as características de clandestinidade, aaplitude e rigor disciplinar da o.r 

ganizaçao visada, foi elaborado um Planejamento de Informações de cuja e- 

xecuçao dependera o sucesso de todas as investigações para o,levantamento 

de indiciados  e das provas   essenciais de  sua ação   subversiva. 

3. 0 Pedido anexo, decorrente do referido Planejamento, for 

caliza uma serie de quesitos sobre os quais solicitamos a cooperação desse 

Orgao e cujo atendimento será extremamente valioso para que o IPM instau- 

rado constitua um fator eficiente na repressão à organização comunista em 

nosso Pais. Será possivelmente ocioso ressaltar que as ações planejadas / 

neste sentido, no quadro deste IPM, terão suas bases na colaboração patri 

ótica de todos os setores de Informações os quais nele encontrarão, tal - 

vez pela primeira vez, a oportunidade para uma efetiva e profícua conjuga 

çao de  esforços. 

4.     Todos  os informes   e informações relativas ao Pedido a- 

nexo   devem ser  remetidos para o   seguinte endereço: 

MINISTÉRIO  DA   GUERRA 
COHIüSXO DE INQUÉRITO  POLICIAL-MILITAR 
INQUÉRITO PCLICIAL-MILITAR 709 
PALÁCIO DA  GUEP.RA - 8a  andar 
PRAÇA  DA   REPÚBLICA  -  RIO  DE JANE 

ic^^t^£^Ê. 
FERDINANDO   DE CARVALHO 

Tenente - Coronel       *7""~ 
Encarregado   do IPM/709o<^ 

24 
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COMISSÃO  DO  IPM 

IPM / 709 

PEDIDO PB BUSCA DE INFORMARES Nõ 1 

ELEMENTOS ESSENCIAIS PB INFORMAÇÕES 

I -.ORGANIZAÇÃO DO P Ç B 

1. Qual a organização geral do PCB ? (So possível, apresentar o esquema). 

2. Qual a organização do Comitê Central ? (Se possível apresentar o esquema). 

3. Qual a.organização dos Comitês Estaduais ? (Se possível, apresentar o es- 

, quema). 

4. Quais os efeitos do PCB ? (Sc possível, discrininar). 

5. Quais as entidades ou organizações, permanentes ou temporárias, que re - 

presentam ou se ligam ao PCB (Frentes, Associações, Sociedades, Movimentos 

, etc) ? (Se possivel, apresentar as resp •tivas organizações e efetivos). 

6. Qual a situação atual dos diversos setores do i'C3 ? (Especificar os que / 

, se acham desarticulados, em vias de reorganização ou intactos). 

7. Quais as sedes, endereços, locais de reunião o outras localizações relat,i 

vas a orgaos clandestinos ou ostensivos, ligados ao PCB, particularmente/ 

aos referidos no item 5 ? 

II r INTEGRANTES DOS ÓRGÃOS DIRIGENTES DO P C 3 

^1. Quais os membros do Comitê Central do PCB, antes da Revolução e atualmcn- 

, te ? (Se possível, apresentar os respectivos prontuários). 

A 2. Quais os membros dos Comitês Estaduais do PCB, antes da Revolução e atual_ 

, mente ? 

3. Quais as pessoas, nao integrantes dos Comitês Central e Estaduais que, en 

tretanto, exereem grande influência nçs quadros do PCB ? (Sc possível, a- 

. presentar os respectivos prontuários). 

4. Onde se encontram as pessoas acima referidas ? (Endereços ou locais conhe- 

, eidos, ou prováveis, inclusive os que se acham presos ou exilados). 

5. Quais as pessoas que, pertencendo aos quadros dirigentes do PCB ou a eles 

relacionadas, exercem cargos públicos, particularmente do chefia ? (Dis - 

criminar pelos Três Poderes: Executivo, Legislativo c Judiciário o indicar 

, as funções exercidas). 

6. Quem dirigia ou era encarregado dos diversos setores de ação do PCB (mili- 

. tar, sindical, bancário, educacional, estudantil, etc) ? 

7. Quais os elementos comunistas que estabeleciam ligações com países estran- 

, geiros ? 

8. Quais os elementos dirigentes com missão de espionagem e onde atuavam ? 

9. Quem dirigia ou representava as confederações sindicais, ora particular o 

CGT e o PUA ? 

1*1 
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I   III - ATIVIDADES SUBVERSIVAS 

Considerando as atividades abaixo enumeradas, como componentes da açt 

subversiva do PCB, indicar quais os fatos que concretizaram ou concret-.r-iam es- 

sas atividades, quais os seus responsáveis ou executores principais quando  e 

onde se verificaram tais fatos c se foram motivo de investigação 0'<\  repressão: 

h    1. Propaganda 

- de ódio e de luta de classes; 

Á, - de difamação de autoridades constituídas, 

- de regimes contrários a ordem democrática; 

♦•»  , - da derrubada do regime vigente, pelo uso de meios violentos. 

2. Doutrinação 

- através de moios de divulgação da imprensa escrita, falada e televisio- 

nada; 

^^ - através de conferencias, cursos, palestras, ctç; 

^^   , - pela difusão de livros, documentos e panfletos. 

3. Infiltração 

- nos orgaos  dos.poderes constituídos; 

- nas.autarquias,   sociedades  do  economia mista,   sociedades para-estatais, 

► etc; 

- nas Forças Armadas; 

j^        - nas Associações politicas,   patronais,   sindicais,   nas emprezas,   indústri- 

as,   etc. 

4«   Corrupção 

- tentativas ou canos comprovados  de  suborno,   em particular em órgãos    dos 

poderes constituidos; 

- por meio  de  chantagem e  tráfico  do influência; 

^P»       ,   - pela exploração   de vícios,   tóxicos,   sexo,   etc. 

5»   Desmoralização 

- das autoridades constituídas  e  dos padrões políticos,   religiosos  c  soci- 

ais do País; 

- dos princípios básicos  do  regime democrático; 

"T   -   - dos vultos  e acontecimentos históricos da Pátria. 

m       6,   Espionagem 

7. Conspiração 

- reuniões clandestinas; 

- planejamento subversivo; 

,   - conluios subversivos. 

8. Contribuições para fins subversivos 

- de natureza monetária; 

- de outras naturezas, como roupas, alimentos, visando apoiar pessoas ou or 

*        ganizaçoes comunistas. 

V 



-3- 

9. Recebimento de a.juda estrangeira. 

- em dinheiro; 

, - em recursos diversos, para fins subversivos. 

10, Campanhas de reorganização o legalização do ICB 

10a, Campanha de solidariedade comunista 

11, Contrabando de armas 

12, Preparação de material bélico 

^ - fabricação de armamento c munições; 

, - confecção de bombas, "cocktail M0L0T0F", etc. 

13» Manifestações violentas de desagrado 

14, Resistência pacifica 

15, Greves de caráter politico 

16, Paralizaçao de serviços 

■ - de serviços públicos; 

, - de atividades essenciais a vida das populações. 

17, Devastação, saque e depredação 

18, Desordens, arruaças c tumultos 

19, Terrorismo 

y   - terrorismo sistemático; 

- terrorismo seletivo; 

J>  . - perseguição sistemática, etc. 

20, Sabotagem 

21, Provocação  de guerra civil 

22, Organização de milícias para-militares 

23, Invasões armadas 

24, Guerrilhas 

IV  r  DOCUMENTAÇÃO 

1. Quais  os documentos   de   cuja  existência   tom conhecimento  c que podem servir 

como provas para a caracterização  de  crimes contra o  Estado  e o Ordem Poli 

tica e   Social,   cometidos por dirigentes  o personalidades influentes do  Par. 

tido   Comunista ou por pessoas a este ligadas ?   (Remeter,   se possível,   o ri 

ginais ou copias autenticadas ou informar onde  se podo  obter tais  documen, 

tos,   os quais  se devem relacionar,   em princípio  com os quesitos  constan  - 

,   tes do  presente documento). 

2, Quais   os documentos de  interesso para a apuração de atividades  comunistas 

por parte  de pessoas dirigentes ou  relacionadas com o PC3,  que foram apre, 

endidos   durante a Revolução  ?   (Remeter originais,   copias autenticadas,   ou, 

pelo menos,   as relações de   tais  documentos,   especificando  onde podonsor/ 

encontrados). 

1G 
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V -.MATERIAL SUBVERSIVO 

1. Qual o material subversivo, em particular de natureza bélica, apreendia! 

ou de existência conhecida, em poder de dirigentes ou de personalidades/ 

influentes do PCB ou a este ligadas ? (Remeter as relações autenticadas/ 

do citado material, especificando onde pode ou provavelmente poderá sor 

encontrado, tendo em vista as necessidades de obtenção do provas ou rea- 

, lização de perícias ou apreensão), 

^ 2. Quais as fabricas, oficinas ou outras instalações, inclusive domesticas, 

ostensivas ou clandestinas que produziam ou produzem mo.terial subversivo 

j^    para o PCB, em particular, do natureza gráfica ou bélica ? (Relacionar / 

por especialidade, indicando responsáveis, localização c produção, se po_s 

, sível). 

3. Que material bélico, de proveniência estrangeira, para utilização.em a ti 

vidados subversivas, por membros do PCB ou pessoas a este ligadas, foi / 

f introduzido ou vem sendo introduzido no Pais, rcocntpmcntc ? (Espccifi - 

,  car origens, locais do apreensão, responsáveis, etc). 

4. Que material de fabricação rústica ou apurada, para emprego em ações de 

terrorismo ou sabotagem, por membros do PC3 ou pessoas a oste ligadas , 

foi apreendido ou e de existência conhecida ? (informar onde podo ser cn 

*   contrado e quais as pessoas envolvidas na fabricação.para fins de captu- 

, ra, obtenção de provas, realização de perícias, etc). 

5» Quais as estações transmissoras de radio, clandestinas ou nao, controla- 

das por essas pessoas ligadas ao PCB, poderão ser ou os ta o sondo utiliza 

, das para propaganda e outras atividades subversivas ? 

6. Que fotografias conhece de dirigentes ou personalidades comunistas isola, 

das ou em grupos, capazes de servir para identificar ou comprovar- ativida 

k    , des subversivas ? (Remeter copias autenticadas). 

7» Conhece a existência de depósitos clandestinos ou a execução de transpor, 

te de substancias ou engenhos explosivos para fins subversivos por mem - 

bros do PCB ou pessoas a esto ligadas ? (Enviar relações, localização  c 

indicação dos responsáveis). 

jp.  -  AUXÍLIO ESTRANGEIRO 

1. Que fatos conhece sobre o emprego ou recebimento de recursos ou auxílios 

estrangeiros para obtenção de informações ou documentação para propaganda 

subversiva e para a realização do ações violentas no Paxs, nos quais este 

, jam envolvidos personalidades do PCB ou a este ligadas ? 

2. Que cidadãos estrangeiros exercem ou exerceram recentemente atividades / 

subversivas, ligadas ao PC3, em particular 03 membros de representações 

diplomáticas, missões comerciais ou mosmo integrantes de emprezas do Pais? 

(Relacionar as pessoas o,suas principais atividades, enviando, se possí- 

vel, provas autenticadas). 

nj- 
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3. Que fatos conhece  sobre a ingerência  estrangeiraVn^ubversaovrto. ord< 

blica no Pais c quais  os elementos nacionais   envolvidos   em   tais fatos  ?   ( 

,   Remeter,   se possível,   comprovação autenticada). 

4. Que pessoas,   pertencentes ao PCB ou a este ligada:;,   estão   realizando  ou / 

realizaram cursos de doutrinação   comunista ou  de guerrilhas;   subvenciona 

dos por potencia  estrangeira,  no País ou fora deste  ?   (Discriminar a na- 

,   tureza e a duração dos   cursos). 

5. Que  casos  conhece de ajuda ou subsídio   de organização  internacional,   vi- 

*4 sando  a alteração da ordem publica  e  social vigente no País   ? 

VII,-  POSSIBILIDADES DO  P   C  B 

A-      1.  Quais as possibilidades atuais do  PCB cm matéria de: 

- infiltração nos Partidos   e nos órgãos dos Poderes Publico.';; 

- propaganda; 

- atividades  subversivas; 

, - ligações  com o  estrangeiro,   etc. 

2. Qual  a  situação  interna do PCB c quais as divergências  ou vulncrabilida- 

, des atuais  ? 

J>t Quais as  possibilidades de alteração das lideranças no   seio  do PCB ? 

4» Qual   a atual Palavra-dc-Ordcm do PCB ? 

^    5. Em que  frentes ou organizações do  fachada pode o PCB prosseguir cm suas. 

atividades,  particularmente visando a reconquista das posições perdidas, 

i c quais   os  "slogans"  de   suas futuras campanha:; ? 

> 

1t 



O tffi 2- 

SECRETO 

Bio do Janeiro, 

Ha 23 de satoefero de 3364 
Do Ibioarregado de ISE/TCB 

Dirotor do I /.-■■ 

/ «X     * 

'- :- PIIBIIBíIíMI, a disposição do dof 

Solicito do   '.   .   Jojan passadas a dispoo: 
Suaaixagado de ITW, para averiguações» na forna do Art 136,    do 
CJdai^o do Jmstioa Militar os indivíduos abaixo o «roo ao enoon - 

detidos nassa DopartasM»iaof 

m TBàBCZSCO AKüUUO XXEVAS OQCEBO   — *S' ^ ■ 
- IVAH BÀÍÍOS HtBSXHD        -   (?« P • 
«» SâBZO AX7B8 VIEIHA. BE 80QZA 0 ■ V ■ 
- CAK&03 AX2E3O0. BAItUBOtt UBM    -     y* "* ^ 

Aprovai-to o snsojo para 
do 

V* 3* 00 noas 

&<íéc4*éZ«0&   ^ {^244^/&<&& 
\-~ \\ x   -•.: ;■■ '::: :r>   -   jc--. •• tj      :■ - o** 

sa— ii SM iiIn êe 3 

a^f 
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Ç^KÇLüo^O 

> 

Aos §3 dias, do xuês deSETEMBRO de 

mil novecentos e sessenta e quatro, nesta Cidade do Rio 

de Janeiro, Estado da Guanabara, na Secretaria Geral  do 

Conselho de Segurança Nacional, faço concluso os presentes 

autos ao Sr. Tenente Coronel FERDINANDO DE CARVALHO,   Efl 

carregado deste Inquérito5 do que, para constar, lavrei o 

presente termo.  Eu, Capitão RAYMÜNDO TKEOTÔNIO DE MORAES 

QUADROS FILHO, servindo de escrivão, o escrevi e assino. 

tníU/i ÍL 
HEOTOWIO DE MORAE 

nitao,  servindo 

QUADROS FILHO 

escrivão. 

> 
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DESPACHO 

O 
I - Junte-se aos autos o seguinte :v 

1*- Organogramas, era fotocópias, após conferidas: 

„aj do sistema de comando da Conspiração Internacional Uoraunií_ 

ta; 

b) Simplificado das Org.Comunistas e das Org. Auxiliares In - 

ternacionais e Nacionais; 

c) Da Ação Comunista e a Reconstrução Democrática; 

d) Dos Degraus da formação Comunista; 

e) Da Ação Subversiva entre a Juventude; 

f) Da Classificação dos elementos subversivos e seus auxilia- 

res; 

g) Dos Diversos tipos de ação subversiva para conquistar o Poder; 

h) Da Sabotagem econômica; 
2 - Os seguintes folhetos: 
a) Curso Básico do Partido Comunista Brasileiro (7 aulas) 
b) Os Comunistas dirigem a Nação - março de 1958 
c) Resolução Política da Convenção Nacional dos Comunistas- 
d) Os Comunistas Brasileiros definem sua posição ante a gra- 

ve situação do País" (1952) 
f) A posição dos Comunistas diante das reformas de base(l963) 
g) Havana Bombardeada. 
3 — Uma cópia de "A Internacional"; 

4-9 exemplares de uma tômbola "PASSEIO ELI MOSCOU". 
5-20 exemplares de um bônus "CINCO MILHÕES EM 60 DIAS". 

6-3 exemplares de uma rifa de um relógio marca "Tressa". 
7-40 folhas impressas da Comissão de Finanças do Partido Co 

munista para execução do balancete mensal. 
8-10 exemplares de um bônus "PELA REVOLUÇÃO ANTI-DflPEBIÀUS 

TA E ANTI-FEUDAL. 
9-20 exemplares - impressos - do recibo de contribuição ao 

Partido Comunista. 
10 - 20 exemplares -impressos- do recibo do pagamento das men- 

salidades ao Partido Comunista; 
11-0 seguinte material recebido das autoridades do Estado da 

Bahia, constante de: 
a) 3 selos pró anistia para os condenados e processados polí- 

ticos. 
b) 14 bônus (em forma de células). 
c) 2 cartões postaes da Rádio de Moscou* 
12-1 exemplar do Manifesto e Programa do Partido Comunista 

Brasileiro, com 2 folhas. 

13-1 flâmula comemorativa do 40e Aniversário do Partido Co- 

munista Brasileiro - (25-3-922/25/3-962). 
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14 - um exemplar do Programa' 

crática de Libertação Nacional, ( 

15 - uma cópia do discurso pronunciado por ocasião da ii 

talação do Comitê Municipal do P.C.B. de Belo Horizon 

te, por Constâncio Dulci. 

16 - recorte do Diário de Notícias de Porto Alegre (l2 ca- 

derno, pag. 2, ) no qual consta a publicação de uma 

entrevista intitulada "CGT é a principal ponte de lan 

ça vermelha no Brasil, afirma o líder Nacional dos Por- 

tuários". 

17 - Programa e Estatuto do Partido Comunista Brasileiro,com 

31 páginas (1962). 

18 - Estatuto do Partido Comunista da União Soviética, com 

31 páginas (Moscou-1961). 

19 - Regulamento de Finanças do Partido Comunista Brasileiro 

com 10 páginas- (Abril-1961) 

20 - Programa do Partido Comunista da União Soviética (Pro- 

jeto) com 156 paginas. 

21-1 folheto intitulado "Socialismo e Comunismo, de auto- 

ria de Nikita Kruschov, Editado pela Editorial Vitória 

Limktada"(Trechos de entrevista, informes e discursos 

nos anos de 1956/1963). 

22-1 Manifesto do Comitê Central do Partido Comunista Bra- 

sileiro, de maio de 1964, aos "OperáriosJ trabalhado - 

rus e Trabalhadoras I " 

23-1 folheto com 12 páginas, denominado "Organização dos 

"Grupos de Onze Companheiros" ou "Comandos Nacionalis- 

tas". 

24 - Um documento,em termo-fax, e reprodução em cópia auten- 

tica, denominado "CARTA DA ALIAZO^IA", datado de 8 de s.e 

tembro de 1963 e assinado por elementos ligados ao Par- 

tido Comunista. 

25 - Um documento, em termo-fax, e reprodução em cópia autên- 

tica, denominado "Solidariedade aos Sargentos*,' firmado 

por comunistas do Estado do Pará. 

26 - Uma carta sobre um Simpósio Estudantil Internacional, 

realizado em Moscou, de 12 â 15 de março de 1964 eres- 
pectivo programr.. 

27 - Um Manifesto dos comunistas, contendo trechos da en - 

trevista de LUIZ CARLOS PÜESEES à imprensa e rádio, in- 

titulado "Os comunistas e o novo Gabinete". 

28 - Uma Resolução do P.C.B., com 2 folhas, denominado"Re- 

solução dos Comunistas sobre a crise política e o Go- 

verno Jango - Tancredo Neves", de outubro de 1961. 

**• 
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29 -Um Nanifesto ao Povo do Para, /assiptíao pe! 
tadual do P.C.B. dqquele Estado. 

30 - Um Manifesto sobre um congresso realizado por òfcm 

cação da Liga de Defesa Nacional a respeito do proble 
ma do Petróleo. '—' 

31 - Um impresso de propaganda de Benedito Monteiro, ÇBené) 
do listado do Pará, no qual entre outras coisas, se lê: 

* "Reforma Agraria ! ... NA LEI OU NA MARRA. 
32 - Um impresso "Une veio para unir". 

*             33 - Carta-resposta da UNE,  com. o título "UNE PERGUNTA: 
"QUEM SERit 0 GORILA 63?". 

*, 34 - Um folheto-manifesto, com 4 folhas, do Sindicato dos 

Trabalhadores da Indústria da Extração do Petróleo nos 
Estados do Amazonas, Pará e Maranhão, denominado "0 
que o trabalhador da Petrobrás deve saber", de janeiro 
de 1964. 

35 - Ura folheto, com 4 paginas, sobre a IV Conferência In- 
ternacional da União Internacional dos Sindicatos, 
editado em Helsinki - maio 1962. 

36 - um folheto com 8 paginas sobre o Congresso Latino Ame- 

ricano de Mulheres. 
37 - Uma carta-convocatória do Sindidato dos Trabalhadores 

. em Empresas Ferroviárias de S.Paulo, de 1.7.62 para 
uma assembléia Geral Extraordinária permanente. 

38 - Um"manifesto dos Ferroviários e ao povo em geral", de 
4-9-62, assinado pelos Presidente e Secretario do S. 
!. :.E.F./SP. (n« 37). 

39 - um bolKetim contendo Instruções aos ferroviários da 
Sorocabana, para o cumprimento dos "DEZ MANDAMENTOS 
DA GREVE", de 21.8.61, firmado pela Comissão Central 
e Comando Geral de Greve de São Paulo. 

40 - 11 manifestos de Trabalhadores de São Paulo, Rio de 

Janeiro e Guanabara. 
»íf 41 - Convite da Frente de Mobilização Popular para uma 

y concentração na qual estariam presentes os Srs. ALMI- 
NO AFONSO, PAULO DE TARSO, NEIVA MOEEIRA, PLÍNIO AR- 
RUDA, PE. ALIPIO e o estudante JOSS SERRA,. 

42 - Manifesto de Leonel Brizola 
43 - Manifesto "Aos Servidores Federais a Autárquicos". 

44 - Um boletim denominado "Resistência". 
45-3 manifestos aos estudantes. 
46 - Um manifesto do P.C.B., denominado "Os Comunistas se 

diregem aos Trabalhadores e ao Povo". 

47 - Um manifesto do CGT aos Trabalhadores hoteleiros e ao 

Povo. 

2> 



48-7 manifestos-convites 
sa e intelectuais,remetidos pelas 

tado do Pará; 

49 - Análise feita pelo deputado Fernando Luiz Lobo Carnei- 

ro sobre o Acordo I.Iilitar-Brasil-Estados Unidos. 

50 - Manifesto de Generais, Oficiais e Deputados, contra o 

Acordo de Assistncia Militar Brasil-Estados Unidos. 

51 - Os seguintes folhetos editados em Eekin-China, pela s 

"Ediciones en lenguas extranjeras" : 

a - Un Campesino y su caballo 

b - El hacha de oro 

c - Las carpitas saltan ei Arco dei Dragón 

d - La Cordera y ei lobo 

e - La Nina y ei Pájaro 

f - El General envanecido 

g - A bela Guang-Brokato 

h - Coplas Serranas 

i - Florecen los Ciruelos 

52 r 10 cartazes típicos dos comunistas. 

53 - um boletim contendo discurso de Fidel Castro, inti- 

tulado "A linha de Cuba". 

54-2 folhas de um calendário editado em Eekin-China, cor- 

tesia da Revista "China Heconstruye". 

55 - Em fotocópia após conferidas o seguinte: 

a) Situação Política do Nordeste com 29 folhas J5 "Te- 

ses da III Conferência Nacional do P.C.B., cora 16 

folhas. 

b)"Em Marcha para oIV Congresso do P.C.B., com 15 folhas. 

c) Estatuto do P.C. da União Soviética, com 14 folhasÇem 
português) 

d)"A situação Nacional e a Tática dos Comunistas, com 15 

folhas. 

é) "As tarefas as forças mutrises e o caminho da revolu- 

ção" (comunista) , com 17 folhas. 

f) "Perspectivas de nossa luta", com f) folhas. 

g) "Por ura partido de ação, dirigente de grandes massas',' 

cora 9 folhas. 

h) "Informe do Balanço do CM.fi,M, com 19 folhas. 

i) "Picha de Controle de nossa atividade", cora 2 falhas, 

j) "Informe de Balanço do Plano de Trabalho do C.M. do 

Hecife", com 6 folhas. 

56 - Um folheto, com 8 páginas, intitulado "A Posição dos 

Comunistas diante das Reformas de Base." 
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57 - "Programa das Emissões de 

o periodo de novembro de 

58 - Folheto intitulado "Por que votar contra o parlamenta- 

rismo do ISEB", com 18 folhas. 

59 - Um folheto intitulado "Resolução Política dos Comunis- 

tas - dezembro de 1962", com 9 folhas. 

60 - Um folheto intitulado "Os comunistas e a Situação Nacio, 

nal - INTENSIFICAR A LUTA PELAS REFORMAS - PARA GOLPEAR 

0 IMPERIALISMO S 0 LATIFÚNDIO"- julho 1963, 8 folhas. 

61 - Um manifesto intitulado "Aos Comunistas e amigos do Par 

tido", com 3 folhas (Divergência entre PCB e o PCDB ). 

II - Após, voltem-me estes autos. 

r>^/ 

Rio de Janeiro, 30 de setembro de 1964. 

Ten.Cel. - Ene.IPK/709 ^c 

^ 
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Aos trinta dias» ío ncs c?e setembro cie 

.11 novecentos s sessenta e quatro t ncsLc. Cid«de do A&O 

de Jcneiro, listado da CUüíU.L .ra, na Secretaria Ctercl da 

Conselho do Seguranç;. Keoionely recebi do Sr, '.'.cnente Co. 

ronel l&UHUb/JiDO W'C.'.IIVAJ,JX, Jincarregedo deste InsucrivO, 

os presentes autos; do vue, ocra constar, lavrei o presea 

te têrúiO. üu, Capitão il^MJWDO TtUQ'XÔulCt m riOH&ãS ,{TW 

Dftüíi PXX&O,  servindo de escrivão, o escrevi e essino. 

^1Z 
;arvindo de escrivão. 
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CERTIDÃO 

CERTIFICO,  em cumprimento ao despa 

cho de fls 'vttif^F ?  do Senhor Encarregado do Inquérito;. 

QUE;    fiz juntada dos documentos constantes do festão, CJ^ 

mo adiante se ve#x.x,x,x.x,x.y.x.x.y.x.x,x.x.x,x.x.x.x. 

do que,  para  constar, lcvrei a presente,  que dato e assino. 

Pio de Janeiro,  GB,        50     de.setembrp_<ie 19§Jjr 

Nl.r.cia mÁfi^ 
DE MORAES TQADROS FILHO 

C4pltao,  servindo de escrivão. 

3* 



JUNTADA 

Aos trinta dias, do mês de  setembro da 

mil novecentos e sessenta e quatro , nesta Cidade do Rio 

de Janeiro, Estado da Guanabara, na Secretaria Geral do 

Conselho de Segurança Nacional, faço juntada a estes au. 

tos dos documentos i4ue adiante se vêem (•^y/Aí^vf" 0> do 

que, para constar, lavrei o presente termo. Eu, Capitão 

3AYMÜND0 THEOTÔNIO DE MORAES QUADROS PILHO, servindo de 

escrivão, o escrevi e assino. 

RAYMU 
a£ÜA ■W- 

THEOTÔNIO DE MORAES QUADROS FILHO 

Capitão,  servindo de escrivão. 
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^ ™r MM1UARES INTERNACIONAIS E NÁCIONAI 
ORGANOGRAMA SIMPLIFICADO DAS ORG. COMUNISTAS E DAS ORG AUXILIARES IN  

| -APARAT' COM. INTERN^rTO^4AL.PCui^0^R^Çl^0VlFTI£0J  ' 

Instituto Marx-Ewg«ls 
e o outras   org. 
de pesquisas e 
planejamento operacioiial| 

SEÇÃO ESTRANGEIRA DO  PCÜS 
/EX-COMINTERN -    > 
[ -1NTERN. COMUNISTA; 

I 
[ PACIFISTAS I 

CMP 
ICOMS-HUND. 

PRO PAZ 

VIENA 

SINDICATOS 

P8M 
FED. SIND 

MUNDIAL 

PRAGA 

l.CUTAL 
—»m*co 

I T 
JUVENTUDE 

FMJD 
FED   MUND 

JUV.  DEM. 

BUDAPEST 

ESTUDANTES 

UIE 
UNIÃO 

INTERNAC 

ESTUD. 

PRAGA 

T 
MBPP 
MOV. BR 

PART. PAI 

CGT 
COMANOOtEBAl 

WS TRABALU. 

CHPf*A 
CRUZADA 
HUMANITÁRIA 
■Al «ARMAR* 

_J_- 

I 

UJC 
JUVENTUDE 

COMUNISTA 

PUA 
PACTO DE 

UNID E AtíO 

8CÇÔES 

ESTADUAIS 

I 

I 

I 

UNE 
UNIÃO   NAC 

ESTUDANTES 

UJS 
JUVENTUDE 

SOCIALISTA 

PUI 
PACTO DC 

UNIDADE 

INTERSINWCAl 

I 

I 
AP 

AÇÃO POPULAR 

DA UNE 

SEÇÕES 

MUNICIPAIS 

I 

I 
CPOS 

FOD 

UBES 
UNIÃO BRAS.| 

ESTUDANTES 

SECUNOÁRtOSj 

I 

oivcnsA* 

ASSOCIAÇÕES 
M 

PROFESSORES 

CPC 
CENTRO 

POPULAR 

CULTURA 

CONGRESSOS 

C 

CAMPANHAS 

1 \ 

CENTROS 

CLUBES 
DESPORTIVOS 

ULTAB 
IM.LAVIADetEs| 

TEAi-AgetAS. 

I 

I 

I 
DIVERSOS 

SINDICATOS 

DE 
PROFESSORES 

CURSOS 

E 
SEMINÁRIOS 

I 

I 
INFILTRAÇÃO I 

ESC. NORMAL) 

FAC FILOS. 

I 
CA.P 

CAMPANHA DE ALFABETIZAÇÃO   POPULAR 

S9 CNTI 
CONTEC 
FEKEVEtM 

¥BM 

POEC 
PACTO OPERAR» ESTUO. CAMPONÊS 

t 1 1 JL 

I 
MULHER 

FIMD 
FED. INT. 

MULHER 

DEMOCe. 

BERLIM 

I I 
RELIGIÃO 

DREE 
DEPT. RELAÇ 

ECLES ESTR.. 

AÇUS 
ACADCIÊNC 

UN. SOVIÉTlCAl 

[PROFISSõES 

FMTC 
ClfNTISTA» 

AMl 
MÉDICOS 

luNIEC 
SCONOMlSTâS 

IAIAD 
JtmiSTAS 

FMB 
FED.    DAS 

MULH. BR. 

I 

MISSÕES 

'SOVIÉTlCO- 

ORTODOXAS" 

CFIA 
COMISS. FEM 

INTERCAMIZ. 

I 

I 
'IGREJAS* 

SOVIÉTICAS 

FNF 
FR. NACION. 
ALISTAMENTO 

FEMININO 

I 

X 

SEÇ.  BRÁS. 

DAlMIC-INf. 

CIENT. I TE"CN. 

: i   " 
SEÇ. BRÁS. 

AMI 
MÉDICOS 

INFILTRAÇÃO 
MAS ORGANIZ. 
CATÓLICAS 
tais como -■ 
ACAO SOCIAL 
JUC, JEC ,«»c 

INFILTRAÇÃO 

NAS ASSOC. 

PAIS E MESTREsI 

I 

I 

I 
SEÇ. BRÁS. 

UNIEC 
ECONOMISTAS 

OPER-  BV 

OPERAÇÃO 

•BRASIL URGHTÉ 

I 
SEÇ. BRÁS 

A1AD 
JURISTAS 

erviços d* segurança 
Espionagem 

Contra - espionagem 

CULTURA 

VOK6 
ORG   DO 

POVO sov 

PARAREL 

CULTURAIS 

ARCA.L- 
VOXS UT.IM-I 

T 

DIPLOMACIA 

MID 
.MINRELEXT 

|RUMID 
ISERVICO 

[SECRETO 

DO MID 

SEGURANÇA 

KGB 
COM SEG 
NACIONAL 

MOSCOU 

ESPIONAGEM 

CONTRA-ESP 

KGB 
COM    SEO 

NACIONAL 

. 

MISSÕES 

CULTURAIS 

1     I     ~ 

EMBAIXADAS 

SOV. E DOS 

SATÉLITES 

FILMES 
ARTISTAS 
CONFERENCIAS 
LITERATURA 

I 

I 
MISSÕES 

ECONOMICA6 

CONVITES 

BOLSAS 

PRÉMIOS 

I 

I 

SERVIÇOS M 
SEGURANÇA 

OCMTRO O»S 
OSCANIZACÔíS 

CONTROLE  00S 

LIDERES   E 

ATIVISTAS 

_ J  

MISSÕES 

TÉCNICAS 

LIGAS 
FEMININAS 

ESTADUAIS 

SECRETARIAS 
E 

SEÇÕES 

POLIT.-ADM. 

AGITPROP 

SINDICAIS 

ESTUDANTIS 

FEMININAS 

MILITARES 
etc 

SOC CULT. 

BBASU.-URSS 
BRASIL-CUBA 
BRASU.-Tr.MECO 

I 
COMUNIC 

E 

FINANÇAS 

T 

FISCALIZA - 

ÇÃO     DAS 

OPERAÇÕES 

I 

MOSCOU 

SERVIÇOS  DC 

INTELIGÊNCIA 

MO     •«»«'l 

SERVIÇOS DE 

CONTRA- 

ESPIONAGEM 

I 
(INFILTRAçãO 

NAS 

AGÊNCIAS 

TELEGRÁFICAS 

TREINO  E 

CONTROLE 
DO TERRORISMO 
E SABOTAGEM 

—r~~ 

2 
INFILTRAçãO 

NO 

DNCT 

JORNAIS E REVISTAS 

EDITORAS       GRÁFICAS       LIVRARIAS 

r 

INFILTRAÇÕES 

DOS PARTIDOS 

ALIANÇAS 

POLÍTICAS 

1SEI 
INST SUP. DE 

ESTUD. BRÁS. 

AtENTES E 

ESPIÕES DO 

RUMID 

AGENTES DO 

KGB 

I 

L 
p«P*RAÇAO 
•AS cueeRtuus 
E OVANTES 

ARMADOS 

AGENTES  DO 

KGB 
IMF 

i i 

AGENTES DO 

CRU 

I z 
1 
íi 

MIN   p^lBB 
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RECONSTRUÇÃO DEMOCRATIC 

-i 
Deturpação das notícias e manchetes; difamação, 

sonegadores e sabotadores 
vigilância e repressão aos agentes comunistas 

conquista da confiança do povo 
catnp. de op. publica de cunho POPULAR 

FORMAÇÃO  DE 'QUADROS*, 
líderes e ativistas, em cursos. 
Conquista   dos professores 

e estudantes 

"Operação Catolicismo Revolucionário" 
deturpação da Doutrina Sócia' 

'Operação  Nacionalismo" 
\ deturpação do patriotismo i  —, 

I      Frente de Libertação Nacional*       / <>/ \ 
■ entes Únicas) 

Luta de Classes (inveja e ddio) 
Agitação Sindical 

Formação dos quadros cívicos 
(ESG; cursos, escolas) 

Conquista dos professores e estudantes. 
CAMPANHA DE EDUCAÇÃO CÍVICA 

Agitação Rural 

Terrorismo e guerrilhas 

ALFABETIZAÇÃO 
COM 

MOTIVAÇÃO 
SUBVERSIVA 

A revolução   venceu   mas   a luta  continua 
** entre 

A AÇÃO COMUNISTA 

Planejamento global, eficiência administrativa \K 
DESMORALIZAÇÃO DAS AUTORIDADES fm rrA cembate a corrupção 
CORRUPÇÃO, DEMAGOGIA E CHANTAGEM /7//EMPRESáR.OS\\\\ destruição dos atravessadores, 
SABOTAGEM ECONÔMICA 

(na agricultura,transportes, abastecimento, credito etc. 
AGITPROP // /WC1ASSE MEDIAR 

Luta do CIVISMO contra o ANTI-CIVISMO 
Coord. das entidades dem. e cívicas 

Sindicalismo livre e autêntico 

Democratização do capital 
<y \ promoção da poupança  popular 

\ \°-\        Reforma Agrária objetivando 
y \<i\ a produtividade rural\ 
V. \%\      CRÉDITO, ENSINO, TÉCNICA- 

%\       E COOPERATIVISMO RURAIS 
Repressão ao terrorismo 

e às guerrilhas 

ALFABETIZAÇÃO 

CÍVICA 

/ TRABALHADORES ;:;        ^RURAIS 
£■■-■■■-■-■■■■■■■■■•■•    ■ ■■•■•■■■• >,-'.- ■ -.■■•■■■■:■:■:■:•,••.•-■■■■ ■■ ■ -;-:-Vv-:---.\\-.:-:---.-.-.-.—■■.■■■■.■::■:■■■:■:•■;•,■:■:■:■:-::;:■;•.:■:■:■:■.•■•■■: 

Esquema   da   estrutura social   brasileira 
■•.-:.■» Mm ti..- ,M, 
de C«Mro d* i<d«r«nc* C-K» 
Cl C     R   ■>." ■ • -     ■-. n  ??* 

nú! 
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OS DEGRAUS   DA FORMAÇÃO 
COMUNISTA 

mediante: 
PROPAGANDA 
CURSOS 
AÇÃO (PRAXIS) 
CONTROLE 

9|"APARAT* COMUNISTA 
Planeja e controla todas as 

i operações do partido, das Org. 
Auxiliares, de espionagem. 

I subversão e administração. 

8| INSTITUTO MARX-ENGELS (M 
| ou filiais Tcheca, Cubana. etc. 
|2 anos-Universidade do Comunismo 
IFormacão dos membros do APARAT 

71 AÇÃO DE LIDERANÇA (PRAXIS) 
]em organizações do partido 
e principalm ente   nas 
Organizações Auxiliares 

6 I CURSO DE LIDERANÇA 
formação de   li&eres 
regime de internato 
6 a   8   semanas 

Cursos de AÇÃO DIRETA 
informações 
sabotagem 
tropas áe choque 

IATIVISTAS (PRAXIS) 
tarefas práticas 
Organizações  Auxiliares 

41 CURSO DE CAPACITAÇÃO 
formação de ATIVISTAS 
curso de doutrinação, 
ínoturno. 3 meses. 

31 RECRUTAMENTO 
INDIVIDUAL 

Operação Camaradagem" 

21 PROPAGANDA DIRETA 
Rádio Soviética, 

Chinesa, Cubana. 
Livros  e folhetos 'Cultura Popular* 

lIpROPAGANDA SUBLIMINAR 
■ Rádio.    Imprensa , 

|TV,     Teatro 

1 h 
•■*.■.■> ■. 

Qu»dro  »l) 
f*t*  qM*dro  nfto  ftod*.» »•» 

do ■ —*. o át l.d*.ar.ca cs-e». 
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fctostática está idêntica ao original qje 

me foi apresentado. 

Conferi. "*' Diu fé 

Rio de Janeiro, (&,& de &f de 19* 

rivã*   *%    I P M      ' 
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AÇÃO SUBVERSIVA ENTRE A JUVENTUDE 
Conquistar a juventude 

c    obter uma força  dinâmica  no  imediato 
e   garantir-se   o futuro"   (Lenin) 

FISE 
Fed. Int. Sind. 
do Ensino (pro£) 

PRAGA 

VOKS 
Org Culturais 

MOSCOU 

FIMD 
Fed. Internac. 

Mulheres Dem 

BERLIM ORI. 

FMJD 
Fed   Mundial 
Juventude  Dem 

BUDAPEST 

UIE 
União Internac. 
dos Estudantes 

PRAGA 

Sindicatos e 
Assoc.de Prof. 

Escolas Normais 

Cursinhos - pre' 
seleção de alunos 

Fac. de Filosofia 
i 

Círculos de Estudo 

Ensino tendencioso 
pro' - comunista 

Literatura 
I 

Filmes 
I 

Missões Culturais 
I 

Artistas 
I 

Clubes 
I 

Institutos de 
Intercâmbios / 

Culturais 

Org. femininas 
comunfstas * 

e disfarçadas 
i 

Infiltração nas 
Assoe, de Pais 

e Mestres 

Ajuda aos prof. 
esquerdistas 

Juv. Comunista 

sAíuV. Socialista 

r. ~ Si,0rg. Desportivas 
f I 

-••Cursos e seminários 
I 

i*- Infiltraçâo naUBES 
I 

Viagens e Bolsas 

Infiltração  na 
UNE e grêmios 

I 
Política Estudantil 

l 
Agitação e greves 

I 
Cursos e seminários 

I 
Viagens e  bolsas 

"V" 

3* 

5* 

PROCESSO IDEOLÓGICO PARA   CONQUISTAR A JUVENTUDE 

Usar a generosidade dos jovens para incentivar o ódio às classes produtoras 

Confundir todas as classes produtoras com o capitalismo feudal 
('o pobre é bom porque não e rico* ) 

Criar o mito de que funcionários públicos são melhores que patrões privados 

Desmoralizar a democracia, apontando apenas seus defeitos e injustiças 
("liberdade   cria tome  ) 

rN A .-  r«^.viioa«  o nftar o ideal de caridade cristã para os pobres, D1U«nc" omover oaõ-d^U°™tu favorecido,, indusiv/o, prdpEos pais. 

'Ação Popular* da UNE 

"Centro Popular de Cultura* 
"Teatro Popular" 

'Alfabetização Popular" 

'•*-. 

-CLC-■*■—»« 
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CLASSIFICAÇÃO  DOS ELEMENTOS SUBVERSIVOS 
ESEUS AUXILIARES 

*    1 

am?e sempre sob disfarce. 

ESPIÕES E INFORMANTES id„li.t«s, »ult~ .pw»»»'»"™' 
Es    ».«•«»«• .!««..»«« *> *J*™,'ISTS ESQUERDISTAS 

lGNO,»R
a^'íeÍanobra  c,ue   ssgue   slogans  . lidera 

QuídrO ■!■! 
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DIVERSOS TIPOS     DE     AÇÃO      SUBVERSIVA 

PARA   CONQUISTAR   O   PODER 

Senha» ou siglas 
às vezes usadas 

1. Agitprop* 

2. *SAC' ou "SEC 

3. "REC* 

4. Curtos ou Escolas 
*CUCAP" , -CULP 

5. "IFE* ou *OFIN* 

6. "COLE* ou 'COLEF' 

7. TINO* ou "INFCT 

6.   'aD* 

9.   *MED" 

KX 'AM* ou'AMA- 

• A   w* 
11.  *AD 

PROPAGANDA 

SABOTAGEM   ECONÔMICA 

RECRUTAMENTO 

FORMAÇÃO  DE QUADROS 

INFILTRAÇÃO 

COLETA DE FUNDOS 

INFORMAÇÃO   (Espionagem) 

ENQUADRAMENTO 

TERROR 

AÇÃO   DE  MASSAS 

-provocar inveja, medo,  ódio (guerra  psicológica) 

-criar penúria, baixar a produção, sabotar transportes, 
criar  FOME,  promover INFLAÇÃO 

-recrutar inocentes úteis   e  ativistas 

-cursos  de líderes e ativistas 'praxis* 

-nas Forças Armadas, administração, entidades cívicas 
e assistenciais, partidos. 

-dos associados, dos patrões (chantagem), 
comercio com países comunistas, entorpecentes. 

-militar, econômica, política, científica, técnica. 

-consiste em 'enquadrar* auditórios e massas populares 
para, com poucos elementos, dominar manifestações 
e obter  aparência   de   maioria. 

-chantagem, difamação, seqüestro, 
represálias, atentados, sabotagem 

-congressos, assembleias, movimentos   de rua, 
greves. 

AÇÃO DIRETA (insurrecional)-ação violenta, armada,  de indivíduos,   grupos  e 
massas populares ;   guerrilha   e 
insurreição   armada. 

Quadro wi-5 
í •)• ouadro »So ••*••• M. 
'•p»od.iT'<5o nu   aut«.«at4r 
do C«f«ro d« L^trlPH    •— . 
-CtC -R HT»—f» II» 

elo Pauto 
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SABOTAGEM ECONÔMICA 

<f 

1. Na luta salarial, promover reivindicações exageradas de certas  categorias 
(marrtmos, portuários) 

2. Criar competição salarial entre   as categorias ' 

3. Paralisar transportes e portos, prejudicar a manutenção do equipamento 

4. Promover psicose inflacionária, noticiar futuros aumentos (psicose altista) 

5. Favorecer intermediários   e   atravessadores   desonestos 
(café', arroz, frutas) 

6. Promover  desconfiança  dos  mercados   estrangeiros 

7   Afugentar investidores    estrangeiros 

8. Sabotar os créditos  e o sistema  bancário 

9. Corromper  a   administração, aliar-se  aos corruptos 

10. Infiltrar  os organismos   governamentais  de   controle  de preços, 
mercado e produção 

■ 

- 
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Uma 
Geração 
Heróica.-- 

Na foto da capa se observa uma amostra da coragem e o 
valor da juventude do povo cubano. 

Eduardo Garcia foi um jovem artilheiro de 17 anos. 
No criminoso bombardeio mercenário de 15 de abril de 1961, 

foi atingido pelo chumbo imperialista. 
Mortalmente   ferido   depositou   sua   extrema   homenagem   à 

revolução que defendia com sua metralhadora: com seu san- 
gue escreveu o nome de Fidel! 



24 de agosto de 1962: 

HAVANA 
BOMBARDEADA 

Xota oficial expedida pelo Vice-Ministro das Relações 
Exteriores de Cuba sobre o bombardeio de Havana 

na noite de 24 de agosto de 1962 



Havana, 28 de agosto de 1962 

Sexta-feira passada, 24 de agosto, aproveitando 
as sombras da noite, realizou-se o covarde e trai- 
çoeiro ataque dos mercenários em barcos artilhados 
e protegidos pelos Estados Unidos. Não insistimos 
nos fatos por estarem expostos com precisão na 
denúncia feita pelo nosso Primeiro-Ministro, Fidel 
Castro, que já lha remetemos. Somente acrescen- 
taremos que a participação dos Estados Unidos, cuja 
posição o Departamento de Estado não procurou 
negar, ficou provada por fatos, de maneira irrefutá- 
vel, quando o próprio Departamento de Estado 
ianque informou a detenção, pelo Serviço de 
guarda-costas dos barcos autores da vândala 
agressão, em Marathon, na Flórida onde correram 
a refugiar-se, deixando em liberdade os 93 merce- 
nários que tripulavam os barcos. Ã essa prova 
indubitável acrescentou-se a informação do «New 
York Times» de que dois aviadores norte-america- 
nos, Williams Johnson e Frank Swamer, realizaram 
vôos de reconhecimento prévio sobre Havana a fim 
de localizar «o alvo». 

Como interpretar esse ataque? Em nossa opi- 
nião significa: 

1) O desespero dos círculos mais agressivos 
do imperialismo norte-americano devido à sua impo- 
tência para destruir nossa Revolução Socialista. 
Dizemos círculos mais agressivos do imperialismo 
porque sem aprovação do Pentágono e da Agência 
Central de Inteligência não seria possível levar a 
cabo a covarde agressão. 

Por que qualificamos esse ataque de fruto do 
desespero? 

Porque não tinha nenhum objetivo militar. A 
diferença entre os covardes bombardeios que pre- 
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cederam a tentativa de invasão por Praia Giron e_o 
ataque da noite de 24 de agosto era que esse nao 
procurava destruir a força aérea cubana — o que 
por outro lado não podem intentar agora — nem 
de nenhum recurso defensivo cubano. Tampouco_ a 
destruição de um centro importante de produção, 
nem de nenhuma posição vital do governo. Foi um 
ato próprio de piratas, sim, mas sobretudo de gente 
desesperada, que queria fazer algo, por estúpido e 
criminoso que fosse. Porque até os piratas atacam 
com o fim de saquear. 

2) A continuação dos planos de agressão arma- 
da dos Estados Unidos contra Cuba. Sobretudo,_é 
um índice de que aumenta o perigo de agressão 
direta. 

Por que afirmamos isto? 
Porque o ataque de sexta-feira não pode ser 

analisado separadamente. Não foi casual que coin- 
cidisse com a presença em nossas águas durante dias 
e à vista do litoral de Havana, o vaso de guerra 
ianque «Oxford». Nem que seguisse a constantes 
violações do espaço aéreo de Cuba por aviões ianques, 
o que já motivou 147 denúncias do Ministério das 
Forças Armadas no período que vai de 1.° de julho 
a 27 de agosto. Nem que fosse precedido por vôos 
provocadores, rasantes de aviões norte-americanos 
sobre navios soviéticos que vêm a nossos portos. 
Nem que ocorresse quando diariamente se produ- 
zem provocações vindas da Base Naval de Guantâ- 
namo, contra nossos heróicos soldados. Nem que te- 
nha sido acompanhada por uma algazarra da im- 
prensa imperialista com a chegada de técnicos so- 
viéticos, principalmente agrícolas, assim como de 
mercadorias e de equipamentos necessários para 
nossa economia, que essa imprensa apresentou como 
se fossem militares e armamentos soviéticos, res- 
pectivamente. Nem que tenha sido seguida pelos 
pedidos dos imperialistas mais agressivos e de ?eus 
porta-vozes, como David Lawrence no «New York 
Herald Tribune», para que os Estados Unidos desa- 
tem a guerra intervencionista contra Cuba. 

< 
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Essa atitude dos círculos mais agressivos se 
explica: Todas as agressões contra Cuba: econômi- 
cas, políticas e militares, fracassaram. Sabem que 
não há invasão mercenária capaz de derrotar nossas 
forças armadas revolucionárias. E agora clamam 
por isso, histericamente, pela agressão direta dos 
Estados Unidos. Dizemos histericamente porque 
uma agressão direta dos Estados Unidos contra 
Cuba significaria com todas as probabilidades o fim 
do imperialismo norte-americano, dada a resistência 
invencível que encontraria em Cuba e a oposição que 
se levantaria em todo o mundo. Porque, como adver- 
tiu o companheiro Fidel em sua denúncia: 

«A Revolução Cubana qus não pôde ser dobrada 
pelo bloqueio econômico nem pelas reiteradas 
ações paramilitares e ataques indiretos orga- 
nizados pelos Estados Unidos, poderá resistir 
e rechaçar também o ataque direto.» 

3) os objetivos do manhoso ataque parecem 
evidentes, como sendo: 

a) estimular a contra-revolução interna, b) 
causar danos e semear o pânico; c) forçar uma trans- 
ferência de mais braços da produção para a defesa; 
d) contribuir na criação de um ambiente propício 
para uma nova agressão. 

Porém os resultados são negativos para a con- 
tra-revolução e o imperialismo que a protege. Porque 
o dano foi mínimo e não lograram semear o pânico 
senão o contrário, redobrar a decisão do povo de 
resistir e rechaçar toda agressão, aumentando o ódio 
contra pessoas capazes de tais crimes. Tanto menos 
diminuirão o esforço na produção pois este redo- 
brará. Não contribuíram na criação de um ambiente 
propício de uma agressão armada mas ainda colo- 
caram o governo de Kennedy numa situação difícil, 
como também alertaram toda a opinião mundial so- 
bre o perigo de uma agressão armada a Cuba, pro- 
vocando um enérgico protesto de todos os Conti- 

— 4 — 



nentes contra o bárbaro ato e uma nova e sublime 
onda de solidariedade para com a Revolução Cubana. 
Nada melhor do que citar os jornais imperialistas 
norte-americanos para confirmar a derrota sofrida 
pelo imperialismo: 

«Fidel Castro e os comunistas são obviamente 
os principais beneficiados com o bombardeio «mor- 
de e foge» de Havana por duas pequenas embarca- 
ções, de Miami». Esse é o pensamento do «New York 
Herald Tribune» em sua edição de 27 de agosto. 

Com toda probabilidade «o raide momentâneo» 
dos estudantes cubanos, como o chamou o Departa- 
mento de Estado, também ajudou a Castro. É com- 
preensível a ingerência de refugiados cubanos que 
atuam contra a supressão das liberdades em sua 
terra (que cinismo!) sua «sanha», em nada contri- 
buiu para debilitar o aparato comunista. Ao con- 
trário, êle indubitavelmente fortalece o regime de 
Castro, ao mesmo tempo que coloca os Estados Uni- 
dos numa situação embaraçosa». Esse é o juízo do 
editorial do «New York Times» no mesmo dia do 
ataque. 

Esse é o balanço da traiçoeira agressão: uma 
nova derrota política para o imperialismo e para a 
contra-revolução. Que se transformará em derrota 
militar se recorrem à agressão armada. 

Não podemos ignorar entretanto, o estado de 
desespero dos círculos mais agressivos do imperia- 
lismo. Frente a isso, Cuba redobra sua vigilância, 
sua preparação e sua vontade de luta, segura da 
vitória. E aproveita — é necessário aproveitar — o 
ato de vândalos para denunciar ante todo o mundo 
a responsabilidade do governo dos Estados Unidos 
assim como os planos de agressão dos imperialis- 
tas norte-americanos contra Cuba. 

Com saudações revolucionárias de «PÁTRIA 
OU MORTE! VENCEREMOS!» reiteramo-nos, 

Fraternalmente, 

Doutor Pelegrin Torras de la Luz 
Vice-Ministro 
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Cuba 
Denuncia 

Declaração do Primeiro-Ministro Fidel Castro ante à 
agressão da noite de 24 de agosto: 

Às 11J0 da noite de ontem o litoral da cidade de Hava- 
na foi atacado por barcos artilhados que fizeram numerosos 
disparos de canhão calibre 20. 

Os navios atacantes protegidos pela obscuridade, se acer- 
caram da costa cêfca de 1 quilômetro abrindo fogo sobre os 
edifícios da Rua nS 1 do bairro de Miramar. Nessa zona se 
encontram numerosos hotéis de estudantes bolsistas. Os edi- 
fícios do Hotel ICAP, do Teatro Chaplin e numerosas casas, 
locais onde residem famílias, mulheres e crianças, receberam 
numerosos impactos de balas perfurantes e explosivas, pondo 
em perigo a vida de seus moradores. 

O ataque supressivo e traidor, reveste-se da covardia, do 
espírito criminoso e flibusteiro de seus autores: o Governo 
dos Estados Unidos e os agentes mercenários recrutados e 
armados por ele, e que atuam impunemente desde as costas 
da Flórida, escarnecendo-se das mais elementares leis e nor- 
mas internacionais. 

Fazemos responsável o governo dos Estados Unidos por 
esse novo covarde ataque a nosso país. Denunciamos ante à 
opinião do mundo os planos de agressão que prepara o impe- 
rialismo contra Cuba. Advertimos ao presidente dos Estados 
Unidos que nosso povo adotou todas as medidas necessárias 
para afrontar o perigo. 

A Revolução Cubana que não pôde ser dobrada pelo 
bloqueio econômico nem pelas reiteradas ações paramilitares 
e ataques diretos organizados pelo Estados Unidos, poderá 
resistir e rechaçar também o ataque direto. 

«PÁTRIA OU MORTE!  VENCEREMOS!» 
Fidel Castro — Primeiro-Ministro do Governo Revolu- 

cionário de Cuba. 



Ante a 
Opinião 
do Mundo 

7\\K 

O governo dos Estados Unidos emitiu na tarde de hoje 
a seguinte declaração: 

«Dois pequenos barcos que acredita-se serem cubanos, 
dispararam contra uma aeronave dos Estados Unidos, de- 
sarmada, às 14 horas de Cuba no dia 30 de agosto. 

O ataque ocorreu aproximadamente a 15 milhas ao norte 
de Cuba, em, e sobre águas internacionais enquanto a aerona- 
ve fazia um rotineiro vôo de instrução. Estava tripulada por 
3 reservistas da Marinha, em serviço ativo provisório. 

Caso ocorra outro incidente semelhante, disparando-se 
contra aeronaves e barcos dos Estados Unidos, sobre ou em 
águas internacionais, durante o pacífico desempenho de suas 
funções, as forças armadas dos Estados Unidos emprega- 
rão todos os meios necessários para sua própria proteção e 
assegurarão o uso livre das citadas águas. Pelos canais com- 
petentes se informa as autoridades cubanas.» 

Afirmamos categoricamente que essa declaração do go- 
verno norte-americano é absolutamente falsa. Trata-se de um 
incidente puramente inventado, método em que tem larga 
experiência a política ianque. 

Não há nada de estranho que depois do vergonhoso e 
criminoso ataque contra a cidade de Havana, por navios arti- 
lhados que saíram da Flórida e ali se refugiaram depois, o 
governo de Washington recorra agora a esse recurso cínico 
e inescrupuloso. 

Nenhum avião ou navio de Cuba realizou qualquer ato 
de hostilidade em nenhuma forma contra aviões, nem contra 
barcos, ou instalações em águas ou territórios norte-ameri- 
canos. 
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Por outro lado aviões militares dos Estados Unidos 
violaram centenas de vezes nosso espaço aéreo, nossas águas 
jurisdicionais e hostilizando com vôos rasantes, nossos bar- 
cos. Suas posições na Base Naval de Guantânamo — terri- 
tório usurpado à Nação Cubana — quase diariamente reali- 
zam disparos contra nosso solo. Isso à parte das incontáveis 
ocasiões em que aviões procedentes dos Estados Unidos incen- 
diaram nossos canaviais ou lançaram armas e explosivos con- 
tra nosso território nacional, e os barcos piratas que proce- 
dentes desse país, atacaram navios, instalações industriais e 
zonas urbanas antes e depois da criminosa invasão da Praia 
Girón que foi obra reconhecida e confessada do presidente, 
do Pentágono, da Agência Central de Informações e do De- 
partamento de Estado ianques. 

Cuba em caso algum respondeu a uma provocação 
com outra provocação. Centenas de vezes violaram-se nossos 
direitos, e sempre, invariavelmente, respondemos com protes- 
tos públicos, denúncias aos organismos internacionais e à 
opinião mundial. 

Vimos denunciando que os Estados Unidos preparam 
uma agressão contra nossa Pátria. A invasão cínica, ines- 
crupulosa e desavergonhada, dêsle incidente que apresenta 
barcos cubanos disparando contra um avião ianque em águas 
internacionais, coincidente com a campanha belicista e a his- 
teria anticubana desatada nesses dias, confirmam a justa 
advertência que Cuba faz ao mundo, do perigo que encerra 
para nosso país e para a paz mundial, a política aventureira 
e guèrreirista do governo dos Estados Unidos. 

Na outra linha de suas calúnias o governo dos Esta- 
dos Unidos ameaça, «.que caso ocorra outro incidente seme- 
lhante suas forças armadas atuarão». 

Incidentes reais provocados por Cuba não ocorrerão 
nunca. Mas incidentes inventados, truculentos, criminosos, 
forjados com a finalidade de agredir nossa Pátria, sim, é 
possível que possam ocorrer. O governo dos Estados Unidos 
carece de escrúpulos. 

Mas não pense que Cuba se intimidará ante suas brutais 
ameaças. Se as forças armadas dos Estados Unidos atacarem 
Cuba terão que vir dispostas a perecer na contenda. 

«PÁTRIA OU MORTE! — VENCEREMOS!» 

Comandante Fidel Castro 
Primeiro-Ministro do Governo 

Revolucionário de Cuba 
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OS ESTADOS UNIDOS DA 
AMÉRICA DO NORTE E SUA 

POLÍTICA DE 
"BOA   VIZINHANÇA": 

DOIS   SÉCULOS   DE 
FASCISMO   ORGANIZADO 

Relação das invasões militares ostensivas, inge- 
rências e outras atividades intervencionistas do De- 
partamento de Estado Ianque na América Latina. 

1831 

1835 

1846 

1852 — 
1856 — 
1857 — 

1858 — 
1860 — 

1868-1882 — 

•1888 — 

Os «marines» atacam as Ilhas Malvi- 
nas e destroem Puerto Soledad. 
Os ianques intervêm na Guerra da 
«independência» do Texas 
Ataque ao México. Dois anos de guer- 
ra colonial. Roubam ao México os 
territórios de Texas, New México, Ari- 
zona e Califórnia. 
Os ianques desembarcam na Argentina 
Os ianques desembarcam na Colômbia 
Os  ianques   desembarcam   na  Nica 
rágua 
Os ianques desembarcam no. Uruguai 
Novo desembarque na Colômbia 
Tropas ianques penetram nos territó- 
rios de Colômbia, Uruguai e México. 
Demonstração das forças navais ian- 
ques no Haiti 
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1890 — Invasão ianque na Argentina 
1891 — Desembarque  ianque  no  Valparaíso, 

Chile 
^ 1893 — Barcos   ianques   disparam   contra   o 

Brasil. 
1894-1896 — Os   «marines»   desembarcam  na  Co- 

lômbia e na Nicarágua 
1898 — Intervenção na guerra da independên- 

cia de Cuba 
1898 — Bombardeiam San Juan, Puerto Rico 

e a invadem (até hoje) 
1903 — Roubam o território do Canal de Pa 

namá 
1906 — Segunda intervenção em Cuba 
1909 — Intervenção na Nicarágua 
1912 — Terceira intervenção em Cuba 
1913 — Desembarque no México. Assassinato 

do Presidente Madero 
1914 — Desembarque no Haiti. Ocupação mi- 

litar da Ilha. 
1914 — Desembarque na República Dominica- 

na. Ocupação militar. 
1914-1917 — Desembarque e ocupação do México. 

1917 — Quarta intervenção em Cuba 
1919 — Desembarque em Honduras. 
1919 — Ocupação do Panamá 
1920 — Ocupação da Cidade de Guatemala 
1924 — Desembarque em Honduras 
1925 — Nova Ocupação do Panamá 

1926-1933 — Invasão   e   ocupação   na   Nicarágua. 
Bombardeio de povoados. Assassinato 
do patriota Augusto C. Sandino. 

1954 — Assassinato da democracia guatemal 
-teca. Operação Foster Dulles. 

1961 — 17 de abril de 1961: PRAIA GIRÕN: 
PRIMEIRA   DERROTA   HISTÓRICA 
DO   IMPERIALISMO   IANQUE   NA 
AMÉRICA LATINA. 

196.        ???????? 
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COMUNICADO 
DO 
GOVERNO SOVIÉTICO 

Moscou, 3 de setembro — Prensa Latina. 

Permaneceram na União Soviética desde o dia 
27 de agosto até 2 de setembro os membros da Di- 
reção Nacional das Organizações Revolucionárias 
Integradas de Cuba, camarada Ernesto Guevara 
Sema, Ministro das Indústrias e Emílio Aragone 
Navarro. Durante sua estadia na União Soviética 
os camaradas Ernesto Guevara Sema e Emílio Ara- 
gonez Navarro foram recebidos pelo Presidente do 
Conselho de Ministros da URSS, camarada Nikita 
Kruschiov. Na entrevista, transcorrida num ambien- 
te extraordinariamente amistoso e cordial e num 
espírito de plena compreensão mútua, teve lugar um 
intercâmbio de opiniões sobre uma série de proble- 
mas internacionais, que interessam a ambos países 
sobre questões relacionadas com o robustecimento 
sucessivo das relações fraternais entre a União So- 
viética e a República de Cuba. Os camaradas Ernes- 
to Guevara Sema e Emílio Aragonez Navarro, man- 
tiveram também conversações com o Vice-Ministro 
do Comércio Exterior, de Ministros da URSS para 
Relações Econômicas Exteriores, camarada S. Ska- 
chkov com o Vice-Ministro do Comércio Exterior 
camarada S. Borisov, com altos funcionários do 
GOSPLAN da URSS e do Conselho Econômico da 
URSS para os problemas da colaboração econômica 
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e técnica. Durante o transcurso destas amistosas con- 
versações ambos os países acordaram a construção 
em Cuba, com ajuda da União Soviética, de uma 
usina metalúrgica, de grande significação para o 
desenvolvimento econômico da República de Cuba, 
prevista no acordo soviético-cubano de 16 de novem- 
bro de 1960. Acertou-se que as organizações sovié- 
ticas elaborarão dentro do prazo mais breve possível, 
um informe técnico-econômico sobre a construção 
da Usina dotada de um ciclo metalúrgico completo 
usando como matéria-prima os minérios ferrosos 
existentes na República de Cuba; para ser apresen- 
tado em meados de 1963 ao Governo da República 
de Cuba. 

Simultaneamente as partes julgaram necessá- 
rio, em vista de possibilidades adicionais, que estão 
tomando posição de relevo, levar a cabo a recons- 
trução de três empresas metalúrgicas, elevando seu 
potencial total, de 110.000 para 350.000 toneladas de 
aço anuais. 

Conveio-se também prosseguir o intercâmbio de 
experiências entre a União Soviética e a República 
de Cuba, na esfera da agricultura, tanto mediante a 
solução de problemas da agropecuária separada- 
mente, como através do envio de especialistas a Cuba 
para trabalhar na esfera da irrigação, melhoramen- 
to das condições hidroelétricas e demais questões. 

Logrou-se também um acordo sobre as questões 
práticas de assistência da União Soviética a Cuba 
na agricultura, incluindo o envio à União Soviética, 
de cidadãos cubanos para que se preparem nos dife- 
rentes ramos da produção agropecuária. 

Ambos os países assinalam com satisfação o re- 
sultado feliz das negociações de Moscou coadjuvando 
o ulterior desenvolvimento da amizade fraternal e 
da estreita colaboração econômica entre a URSS e a 
República de Cuba. 

Durante a estadia na União Soviética, dos ca- 
maradas Ernesto Guevara Serna e Emilio Aragonez 
Navarro, teve lugar um intercâmbio de opiniões, face 
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às ameaças dos círculos agressivos do imperialismo 
sobre Cuba. Devido a essas ameaças o Governo da 
República de Cuba se dirigiu ao Governo da URSS 
solicitando assistência em armamentos com os cor- ■ 
respondentes especialistas, técnicos e para prepa- » 
ração dos quadros militares cubanos. O Governo 
soviético tomou em consideração esse pedido, ten- 
do-se chegado a um acordo sobre esse problema. 
Enquanto perdurarem as ameaças dos círculos impe- 
rialistas com relação a Cuba, a República cubana 
terá todos os fundamentos para adotar as medidas 
que venham a garantir sua segurança e a defesa 
de sua soberania e independência, todos os sinceros 
amigos de Cuba gozarão de plenos direitos para 
aceder a essas legítimas demandas. 

No dia 1.° de setembro teve lugar no Kremlin 
a assinatura do documento sobre a assistência da 
União Soviética à República de Cuba para a cons- 
trução e ampliação de suas empresas metalúrgicas. 

Pela parte soviética assinaram o documento 
Presidente do Comitê do Conselho de Ministros d£ 
URSS para as Relações Exteriores; S. Skachkov e' 
pela parte cubana, o Ministro das Indústrias; Ernes- 
to Guevara Sema. 

Assistiram à assinatura do citado documento: o 
Primeiro Vice-Presidente do Conselho de Ministros 
da URSS, A. Kosiguin; o Vice-Ministro de Relações 
Exteriores da URSS, V. Senionov; o Vice-Presidente 
do GOSPLAN da URSS, S. Vasilenko; o Vice-Presi- 
dente do Conselho Econômico da URSS, S. Tijomi- 
ronv; o «Premier» Vice-Ministro do Comércio Exte- 
rior, S. Borisov; o Vice-Presidente do Conselho de 
Ministros da URSS para a metalurgia ferrosa e não- 
-ferrosa, V. Kostin; o Vice-Ministro de Finanças da 
URSS, P. Letin e outras personalidades oficiais. Pela 
parte cubana estavam presentes: a Direção Nacional 
das Organizações Revolucionárias Integradas, Emy 
lio Aragonez Navarro e o Embaixador Extraordiná- 
rio e Plenipotenciário da República de Cuba na 
URSS, Carlos Olivares Sanchez. 
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OS INTELECTUAIS 
EUROPEUS 
DEFENDEM CUBA 

Carta ao Presidente Kennedy 

Durante a reunião do Congresso de Escritores 
Europeus, celebrada na cidade de Florença no mês 
de março passado, os intelectuais ali presentes deci- 
diram enviar ao Presidente Kennedy o seguinte 
documento: 

«Senhor Presidente dos Estados Unidos, Wash- 
ington. — Depois da inadmissível expulsão de Cuba 
da Organização dos Estados Americanos e as san- 
ções adotadas no decorrer da Conferência de Punta 
dei Este, por pressão direta dos Estados Unidos, te- 
mos razões para crer na existência de um novo plano 
de invasão, financiado e apoiado pelo governo dos 
Estados Unidos, contra o Governo Revolucionário 
Cubano, plano análogo ao que, em abril de 1961, 
culminou com a infortunada agressão na baía de 
Cochinos. 

Alarmados por tais informações, os abaixo-assi- 
nados — intelectuais e artistas de todos os países 
da Europa, pertencentes a todas as correntes: polí- 
ticas, religiosas e ideológicas — solicitam em nome 
da legalidade internacional, e do direito dos povos a 
dispor de si mesmos, assim como em nome da paz 
mundial ameaçada, vossa intervenção pessoal a fim 
de evitar qualquer intervenção direta ou indireta de 
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vosso governo nos assuntos internos de Cuba a fim 
de obter a solução das divergências existentes entre 
ambos os países por meios pacíficos de negociações 
fundadas no respeito mútuo e na igualdade.» 

Florença, 14 de março de 196 

Assinam: Guido Piovence (Itália), Ugo Piorr 
(Itália), Tanasidje Vladenovic (Iugoslávia), Jean 
Genet (França), Natália Correia (Portugal) Pier 
Paolo Pasolini (Itália), Salvatore Quasímodo (Itá- 
lia), Giancarlo Vigorelli (Itália), Cario Bernari (Itá- 
lia), Mihail Beniuc (Rumânia), Alba de Céspedes 
(Itália), Vera Panova (URSS), Nekrassov (URSS), 
Louis René des Forets (França), André Frenaud 
(França), Grigori Chujrai (URSS), Alexei Surkov 
(URSS), Enzenberger (República Federal Alemã), 
Elio Vittorini (Itália), Tristan Tzara (França), Ja- 
roslav Iwaskiewicz (Polônia), Marquerite Duras 
(França), Camilo José Cela (Espanha), Urbano Ta- 
vares Rodrigues (Portugal), Maurice Nadeau (Fran- 
ça), Cario Levi (Itália), Christiane de Rochefort 
(França), José Maria Castelet (Espanha), Franco 
Fortini (Itália), Jesus López Pacheco (Espanha), 
Bernard Pingaud (França), Alfonso Sastre (Espa- 
nha), Jean Goytisolo (Espanha), Nazim Hikmet 
(Turquia), Armando López Salinas (Espanha), Va- 
lério Riva (Itália), Giancarlo Feltrinelli (Itália), 
Paolo Spriano (Itália), Seborga (Itália), Repetto 
(Itália), Walter Mauro (Itália), Elena Clementelli 
(Itália), Angel González (Espanha), Alexander 
Tvardovski (URSS), Domenico Javarone (Itália), 
Eerguei Antonov (URSS), Gerard Jarlot (França), 
Attilio Veraldi (Itália), Velso Mucci (Itália), Luisa 
Orioli (Itália), Rossa Rossi (Itália), Giula Illyes 
(Hungria) Gavor Tolnay (Hungria), Francisco Val- 
verdu (Espanha), José Cardoso Pires (Portugal), 
Alexandre 0'Neil (Portugal), Liliane Magrini (Itá- 
lia), Victor de Sá (Itália), Dário Puccini (Itália), 
Andrei Vosnessenski (URSS), Dimiter Dimov (Bul- 
gária), Jean Paul Sartre (França), Simone de Beau- 
voir (França) e centenas de outros. 
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MANIFESTO DO  MOVIMENTO  DOS  PARTIDÁ- 
RIOS DA PAZ NO BRASIL 

AO 
POVO 
BRASILEIRO 

Na qualidade de convocantes e participantes do 
Congresso Mundial pelo Desarmamento e Pela Paz, 
que se realizou recentemente em Moscou, e na quali- 
dade de membros do Movimento Brasileiro dos Par- 
tidários da Paz, queremos trazer ao povo de nossa 
terra as nossas profundas apreensões em face do 
que está ocorrendo com a defesa da independência 
da República de Cuba, problema crucial para toda a 
América Latina. 

Nada pode disfarçar a gravidade do que se está 
passando na zona do Caribe, com amiudados inciden- 
tes, cada vez mais significativos, não sendo ignora- 
do por ninguém que a Ilha de Cuba se acha cercada 
de bases de mercenários fortemente armados e pron- 
tos para uma invasão. 

Isso pode resultar, a qualquer momento, em ten- 
tativa de agressão ao território cubano, indepen- 
dentemente mesmo de qualquer responsabilidade di- 
reta de governos contrários ao regime vigente em 
Cuba, apesar da condição de patrocinadores morais 
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e materiais dessa invasão. Um fato dessa natureza 
tem o caráter indisfarçável de ameaça à paz no Con- 
tinente americano, e, obviamente, de ameaça à paz 
universal. 

Assim, em face dos compromissos assumidos po 
nós próprios em relação à defesa da causa da paz, 
queremos dirigir o nosso apelo ao povo brasileiro 
em geral e às autoridades responsáveis pela direção 
de nosso país, cuja política externa deve ter como 
vínculo central o respeito intransigente ao princípio 
de autodeterminação dos povos, para que tudo façam 
no sentido de não se permitir que a situação envol- 
vendo a República de Cuba degenere em conflito 
armado, contrariando os desejos e os interesses mais 
legítimos do nosso próprio povo e dos povos do 
mundo inteiro. 

A República de Cuba tem o iniludível direito de 
adotar o regime que seu povo escolheu. Usando desse 
direito, o povo cubano está defendendo o direito de 
nosso próprio povo latino-americano ao encaminha- 
mento da solução de nossos problemas sociais, eco- 
nômicos e políticos. A solidariedade brasileira ao 
povo cubano é um imperativo de nosso afã de sobre- 
vivência como povo independente. 

Ass.) Embaixador Álvaro Lins, 
Lúcio Costa, arquiteto 
Di Cavalcanti, pintor 
General Henrique Oest 
Ministro Domingos Velasco 
Prof. Álvaro Dória 
Dr. Mário Fittipaldi 
Dr. Noel Nuttels 
Dr. Mauro Lins e Silva 

J Dr. Milton Eloy Vaz 
Prof. Alberto Carneiro Leão 
Honório Peçanha, escultor 

*Dr. Valério Konder 
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DOS INTELECTUAIS 
AO POVO 
BRASILEIRO 

Em face da iminência de um ataque armado a Cuba 
para derrubar pela força o regime que a grande maioria do 
povo cubano escolheu, após anos de duras e sangrentas lutas 
contra a ditadura, achamos necessário advertir ao povo bra- 
sileiro das trágicas conseqüências que uma invasão de Cuba 
poderia vir a ter para o porvir não só dos povos americanos 
mas, da própria Humanidade. 

Ante a atual correlação das forças em luta, talvez essa 
invasão se transformasse no primeiro ato da terceira guer- 
ra mundial. 

Governo e povo brasileiros são defensores intransigentes 
do princípio de autodeterminação, do princípio de não-inter- 
venção nos assuntos internos de cada Nação. Agora, porém, 
faz-se necessário que essa posição se expresse de todas as 
formas possíveis, fazendo-se ouvir nossa voz de advertência 
nos lugares onde tal invasão está sendo planejada, de modo 
que os seus responsáveis saibam do total repúdio do Brasil 
a tal violência e da irrestrita solidariedade do povo brasi- 
leiro à política exterior sustentada pelo Governo na última 
reunião de Chanceleres em Punta dei Este. 

Assinam este documento as seguintes personalidades: 

Jorge Amado — escritor 
Oscar Niemeyer — arquiteto, presidente do Instituto 

Brasil-Cuba 
Emilio Mira y Lopez — professor e psicólogo 
Roberto Lira — escritor, ex-ministro de Educação 
Di Cavalcanti — pintor 
Álvaro Vieira Pinto — professor e escritor, diretor do 

ISEB 
Embaixador Álvaro Lins — escritor, diplomata 
Lima Barreto — cineasta 
Osny Duarte Pereira — jurista e escritor 
Djanira — pintora 
Frank Schaeffer — pintor 
Enio da Silveira — editor 
Barboza Mello — editor e escritor 
Coronel Luiz Bayard da Silva — presidente da ADISEB 
Eneida — jornalista e escritora 
Vinícius de Moraes — poeta, compositor e diplomata 
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Edmundo Moniz — diretor do Serviço Nacional de Tea- 
tro, escritor 

Francisco Julião — deputado 
Roland Corbisier — deputado 
Paulo Alberto — deputado 
Adão Pereira Nunes — deputado, médico 
A. Latorre de Faria — professor e sociólogo 
Ferreira Gullar — jornalista e poeta 
Astrojildo Pereira — escritor 
Geir Campos — poeta 
Max da Costa Santos — presidente da Associação Bra- 

sileira de Juristas Democratas 
Nora Ney — atriz 
Mário Lago — ator 
Milton Pedrosa — romancista 
Sílvia — pintora 
Aristóteles Moura — economista 
Orlando Valverde — diretor Divisão Cultural do Con- 

selho Nacional de Geografia 
Nestor de Holanda — escritor e jornalista 
Paulo Mendes Campos — poeta e jornalista 
Luciano Martins — jornalista 
Mário Alves — jornalista 
Arnaldo Estrela — compositor e pianista 
Hélio Marques da Silva — professor 
Mourão Filho — candidato a senador -y- 
Wanderley Guilherme — escritor 
Alvércio Moreira Gomes — professor da Faculdade de 

Filosofia 
Chlau Deveza — pintor 
Israel Pedroza — pintor 
Paulo Werneck — pintor 
Anibal de Mello Pinto — pintor 
Beatriz Bandeira — poetisa 
Henrique Miranda — professor 
Antônio Bandeira — pintor 
Aníbal Machado — escritor 
Dias Gomes — teatrólogo 
Ibere Camargo — pintor 
Aparício Torrelli   (Barão de Itararé)   — jornalista 
Maria Martins — escultora 
James Amado — escritor 
Eduardo Portela — escritor 
Dias da Costa — escritor 
Moacir Werneck de Castro — jornalista, diretor de re- 

dação da "última Hora" 
Mieicio Tati — escritor 
Jacques Danon — cientista 
Moacyr Félix — escritor 
e centenas de outras assinaturas. 
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Y 

Manifesto 
da Frente Parlamentar 
Nacionalista 
Lido da Tribuna da Câmara 
Pelo Deputado Celso Brant 

Os Estados Unidos preparam nova agressão 
contra Cuba. Intensificam os preparativos militares 
e procuram cobertura diplomática para a sua em- 
preitada criminosa. 

O Brasil, fiel à sua política de paz e de respeito 
à soberania e à autodeterminação dos povos, não 
pode silenciar nem omitir-se diante desse covarde 
atentado contra uma nação irmã. 

O general Mark Clark, que veio assistir aos fes- 
tejos do Dia da Independência, abusou da hospita- 
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lidade do povo brasileiro e ofendeu a soberania na- 
cional, atacando um país com o qual temos relações 
diplomáticas e tentando pressionar o governo bra- 
sileiro para que aderisse à aventura dos Estados Uni- 
dos que põe em perigo a segurança de todas as na- 
ções do continente e a paz mundial. 

Qualquer agressão contra Cuba, que os Estados 
Unidos promovam ou patrocinem, implicará no rom- 
pimento de todos os acordos continentais e o Brasil 
não poderá continuar mantendo relações com uma 
nação que ameaça a sua e a soberania de todas as 
nações latino-americanas. 

Será um ato de guerra contra os povos da Amé- 
rica Latina, a que não poderemos ficar indiferentes. 

Brasília, 12 de setembro de 1962. 

V 
Ass.) Sérgio Magalhães (PTB-GB), Salvador Lossa- 
co (PTB-SP), Bento Gonçalves (PR-Minas), Cel- 
so Brant (PR-Minas), José Joffily (PSB-Paraíba), 
Fernando Santana (PTB-Bahia), Barbosa Lima So- 
brinho (PSB-Pernambuco), Jacob Frantz (PTB-Pa- 
raíba), Campos Vergai (PSP-São Paulo), Lício 
Hauer (PTB-GB), Clidenor Freitas (PTB-Piauí), 
Lamartine Távora (PTB-Pernambuco), Souza Leão 
(PTB-Alagoas), Almino Afonso (PTB-Amazonas), 
Waldir Simões (PTB-GB), Andrade Lima Filho 
(PTB-Pernambuco), Ramon de Oliveira (PTB-Es- 
tado do Rio), Ferro Costa (UDN-Pará), José Sar- 

-ney (UDN-Maranhão), Neiva Moreira (PSP-Mara- 
nhão), Dager Serra (PSP-Ceará), José Silveira 
(PTB-Paraná), Armando Storni (PSD-Goiás), Ivete 
Vargas (PTB-São Paulo), Gabriel Gonçalves e outras 
assinaturas. 
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O  leitor  observará  a  pequena  distância que existe  entre  as 
crianças    na    janela    e    o    lüfcajr    onde    atinmu    o    chumbo 

imperialista. 



Minutos depois de efetivada a covaroV agressão ao 
povo cubano, estudantes bolsistas,  enfermeiras  da 
zona  bombardeada, saíram  gojn  fainas  e  cartazes 

condenando a manobra do impei hijismo iuique.. 



. V fitefic?1. 

♦ 

Fa.ia mais de uma hora que a menina  Dulce  MartifT» estava dei- 
tada   no  seu   leito,   quando   foi   acordada   pelos   áisp;w«'.   dos   navios 
iaiyuies. Um desses, atingiu a janela do quart» da   menina,  a   qual 

saiu  milagrosamente  ilesa 
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OS COMUNISTAS 

DIRIGEM-SE 

À NAÇÁO 

/ 

* Politica exterior independente e de paz 

i • '/*,       *    Desenvolvimento   independente   da   economia 
nacional 

* Medidas de reforma  ayrária 

*•    Elevação do nível de vida do povo 

* Consolidação  e  ampliação   da  legalidade  de- 
mocrática 



Os documentos do XX Congresso do PCUS moti- 
varam nas fileiras do nosso Partido intensa discussão, 

no curso da qual foram submetidos à crítica os graves 

erros de caráter dogmático e sectário da orientação po- 

litica do Partido. 

O exame destes erros e a necessidade de superá-los 

levaram o Comitê Central do P.C.B. a traçar uma nova 

orientação política, que é exposta na presente Declara- 

ção. Ao fazê-lo, o Comitê Central considerou a experiên- 

cia passada do Partido e as modif icaçctes essenciais ocor- 

ridas na situação do  Brasil e do mundo. 

O Comitê Central espera que, no processo de sua 

aplicação prática, a política aqui traçada seja submeti- 

da à comprovação e enriquecida pela experiência do 
Partido e do povo brasileiro. 
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O  PROCESSO   DE  DESENVOLVIMENTO 
ECONÔMICO DO BRASIL 

i 

y ODIFICAÇOES importantes têm ocorrido, durante 
as últimas décadas, na estrutura econômica que 

o Brasil herdou do passado, definida pelas seguintes 
características: agricultura baseada no latifúndio e nas 
relações pré-capitalistas de trabalho, predomínio maci- 
ço da produção agropecuária no conjunto da produção, 
exportação de produtos agrícolas como eixo de toda 
a vida econômica, dependência da economia nacional 
em relação ao estrangeiro, através do comércio exterior 

, e da penetração do capital monopolista nos postos-chave 
da produção e da circulação. 

Nos quadros desta estrutura atrasada, foi se pro- 
cessando um desenvolvimento capitalista nacional, que 
constitui o elemento progressista por excelência da 
economia brasileira. Este desenvolvimento inelutável do 
capitalismo consiste no incremento das forças produti- 
vas e na expansão, na base material da sociedade, de 
novas relações de produção, mais avançadas. 
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Por sua própria natureza e ainda por se chocar 
com a resistência de elementos econômicos atrasados 
e sofrer a pressão do imperialismo, o desenvolvimento 
capitalista nacional vem se realizando num ritmo bas- 
tante desigual, se bem que tenha se acelerado nos últi- 
mos vinte anos. 

O desenvolvimento capitalista nacional já trouxe 
resultados que modificaram sensivelmente a vida eco- 
nômica e social do país. Assim é que foi construído 
no Brasil um parque industrial, que abastece o merca- 
do interno da quase totalidade de artigos de consumo 
comum. A indústria de meios de produção elevou a 
sua participação de 20 a 33% no conjunto da produção 
industrial, entre os anos de 1939 a 1956. Num prazo 
relativamente breve, de 1944 a 1956, o volume físico 
da produção industrial total foi duplicado. Surgiu e se 
fortaleceu no setor da indústria pesada um capitalismo 
de Estado de caráter nacional e progressista, que abran- 
ge empresas poderosas como a Petrobrás e a Compa- 
nhia Siderúrgica Nacional. Embora mais lentamente, 
também na agricultura vêm se desenvolvendo o capi- 
talismo, que se traduz no crescimento do número de 
assalariados e semi-assalariados, bem como na multipli- 
cação da quantidade de máquinas e instrumentos agrá- 
rios. Ampliou-se de modo acentuado o mercado interno, 
sendo que o volume do comércio de cabotagem entre 
1921 e 1955 aumentou de cinco vezes. 

Em conseqüência do desenvolvimento capitalista, 
cresceram os efetivos do proletariado industrial e au- 
mentou o seu peso especifico rio conjunto da população. 
Enquanto esta duplicou de 1920 até hoje, o número de 



operários industriais aumentou de sete vezes no mesmo 
período, passando de  275.000 a cerca de 2  milhões 
Simultaneamente surgiu e se fortaleceu cada vez mai; 

uma burguesia interessada no d€senvolvimento indepe: 
dente e progressista da economia do país. 

O desenvolvimento capitalista, entretanto, não con- 
seguiu eliminar os fatores negativos, que determinam 
as características do Brasil como pais subdesenvolvido. 
Ao tempo em que se incrementam as forças produtivas 
e progridem as novas relações de produção capitalista, 
conservam-se em vastas áreas as relações atrasadas 
e permanecem a dependência diante do imperialismo, 
particularmente o norte-americano. 

Com a penetração do capitalismo na agricultura, 

combinam-se, em proporção variável, os métodos ca- 
pitalistas à conservação do monopólio da terra e das 
velhas relações semifeudais, o que permite um grau 
mais elevado de exploração dos trabalhadores do cam- 
po. O Brasil continua a ser um país de grande concen- 
tração latifundiária: em 1950, os estabelecimentos agrí- 
colas com 500 hectares e mais constituíam 3,4% do 

' número total de estabelecimentos e abrangiam 62,3% 
de toda a área ocupada. As sobrevivéncias feudais 
obstaculizam o progresso da agricultura, que se realiza, 
em geral, lentamente, mantém o baixíssimo nível de 
vida das massas camponesas e restringem de modo 
considerável as possibilidades de expansão do mercado 

interno. As sobrevivéncias feudais são um dos fatores 
que acentuam a extrema desigualdade de desenvolvi- 
mento  das  diferentes  regiões   do  país,   especialmente 
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entre o sul e parte do leste, que se industrializam, e o 
resto do país, quase inteiramente agrário. 

Apesar de detida sua penetração em algumas im- 
portantes esferas da economia brasileira, o imperialis- 
mo continua a dominar posições-chave em ramos fun- 
damentais. Esta penetração é realizada, em elevado 
grau sobretudo pelos monopólios norte-americanos que, 
a partir da segunda guerra mundial, alcançaram o 
predomínio absoluto sobre os seus competidores. Os 
investimentos diretos norte-americanos aumentaram de 
193,6 milhões de dólares, em 1929, para 1.107,0 milhões 
de dólares em 1955. Cerca de 60% dos financiamentos 
estrangeiros procedem dos Estados Unidos. Mais de 
um terço do comércio exterior brasileiro é realizado 
com os Estados Unidos, que, além disso, dominam o 
mercado internacional de nossos principais produtos de 
exportação e podem, assim, fazer do comércio exterior 
um instrumento de controle da vida econômica e polí- 
tica do país. 

Mantendo embora o seu predomínio, o imperialis- 
mo norte-americano enfrenta no Brasil a crescente con- 
corrência de outras potências imperialistas, principal- 
mente da Alemanha Ocidental e da Inglaterra. 

A exploração imperialista impõe pesado tributo à 
nação, transferindo para o exterior considerável parte 
do valor criado pelos trabalhadores brasileiros, o que 
reduz, em conseqüência, a taxa de acumulação capita- 
lista no país, diminui o ritmo do seu progresso e influi 
no baixo nível de vida da sua população. 

A independência política do Brasil sofre sérias res- 
trições em virtude da situação de dependência econô- 
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mica.   A medida que a nação se desenvolve, aguça-se 
o seu antagonismo com o imperialismo norte-americanúüA  ^ 
O desenvolvimento capitalista nacional exige cada vez\ \ 
mais, como seu instrumento, uma independência pollí V ' 
tica completa, que se traduza numa politica  exterior  A 
independente e na proteção consequente do capital na-     \ 
cional contra o capital monopolista estrangeiro. 

Enquanto altera a velha estrutura econômica e cria 
uma nova e mais avançada, o desenvolvimento capi- 
talista nacional entra em conflito com a exploração 
imperialista e a estrutura tradicional, arcaica e em de- 
composição. Este desenvolvimento se processa através 
de contradições, de avanços e recuos, mas é a tendên- 
cia que abre caminho e se fortalece. 



o 

II 

A  DEMOCRATIZAÇÃO  DA VIDA 
POLITICA   NACIONAL 

DESENVOLVIMENTO capitalista do país nào po. 
dia deixar de refletir-se no caráter do Estado bra- 

sileiro, em seu regime político e na composição do 

governo. 

O Estado brasileiro atualmente representa os inte- 
resses dos latifundiários, dos setores de capitalistas li- 
gados ao imperialismo, particularmente ao norte-ame- 

ricano,' e também da burguesia interessada no desen- 
volvimento independente da economia nacional. Daí 
surgem contradições e tipos diversos de compromisso 
de classe no seio do próprio Estado. Os diferentes in- 
teresses de classe representados nos órgãos do Estado 
encontram pontos de contato e de acordo, mas, ao mes- 
mo tempo, lutam entre si para impor determinados ru- 
mos à política estatal, chegando por vezes a conflito 
aberto, como em agosto de 1954 e em novembro de 
1955. 



As forças novas que crescem no seio da sociedade 
brasileira, principalmente o proletariado e a burguesia, 
vêm impondo um novo curso ao desenvolvimento poli- 

tico do país, com o declínio da tradicional influência 
conservadora dos latifundiários. Este novo curso se 
realiza no sentido da democratização, da extensão dos 
direitos políticos a camadas cada vez mais amplas. 

A democratização do regime político do país, que 
tomou impulso com os acontecimentos de 1930, não 
segue o~seu~curso—em~ linha~rétá,~ mas, enfrentando a 

oposição das forças reacionárias e pró-imperialistas, 
sofre, em certos momentos, retrocessos ou brutais in- 
terrupções, como sucedeu com o Estado Novo, com a 

ofensiva reacionária de 1947 ou por ocasião do golpe 
de 1954. Mas o processo de democratização é uma 
tendência permanente. Por isto, pode superar quais- 
quer retrocessos e seguir incoerclvelmcnte para diante. 
Vem se firmando assim, em nosso país, a legalidade 
democrática, que é defendida por amplas e poderosas 
íôrças sociais. 

A Constituição promulgada em 1946 encerra tra- 
ços reacionários que resultaram da correlação de for- 
ças existente na época de sua elaboração e expressam 
aspectos retrógrados da estrutura econômico-social bra- 
sileira. Ao mesmo tempo, a Constituição consagra as 
liberdades democráticas e os direitos sociais das massas 

alcançados após a derreta mundial do nazi-fascismo e 
do Estado Novo em nosso país: as liberdades de ex- 
pressão, inclusive de imprensa, de reunião e de orga- 
nização, o direito de greve, etc. As massas trabalha- 
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doras das cidades têm obtido vitórias na justa luta pela 
concretização de seus direitos já consolidados em lei 
como a liberdade sindical, a previdência social e outr 
A democratização do país também influi, menos ace: 

tuadamente, nas zonas rurais, onde o despotismo dis 
grandes senhores de terra é obrigado a ceder terreno, 
conquanto ainda perdure. Os atentados cometidos pelos 

elementos reacionários do aparelho do Estado encon- 
tram a resistência cada vez mais eficiente das massas 

na defesa das liberdades e direitos constitucionais. Tudo 
isso explica por que, no curso da vida politica recente 
do país, as forças nacionalistas e democráticas se co- 
locaram ao lado da Constituição, como sucedeu a 24 
de agosto de 1954 e a 11 de novembro de 1955, ao passo 
que as fôrçap golpistas pró-imperialistas atentaram 
contra ela. 

O processo de democratização se reflete no parla- 
mento. E' verdade que os setores reacionários e entre- 
guistas ainda possuem poderosas posições naquela ins- 
tituição e conseguem impor decisões opostas aos in- 

teresses nacionais, a exemplo da aprovação do Acordo 
Militar Brasil-Estados Unidos, da rejeição de uma le- ga 

. gislação social para os trabalhadores do campo e da 
cassação do direito de representação parlamentar para 
o Partido Comunista. E' igualmente inegável, porém, 
que vem aumentando nas sucessivas legislaturas o nú- 
mero de parlamentares nacionalistas e democráticos, in- 
tegrantes dos mais variados partidos. Isto indica o 
aumento da influência da burguesia nesses partidos e 
a utilização do voto por grandes setores das massas, 
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particularmente do proletariado, para apoiar uma po- 
litica nacionalista e democrática. Se bem que o pro- 
cesso eleitoral ainda esteja submetido a restrições anti- 
democráticas, as massas têm conseguido influir na com- 
posição do parlamento e pressionando sobre êle com 
a ação extra-parlamentar, já o levaram a adotar de- 
cisões positivas para a emancipação nacional, a exem- 
plo do monopólio estatal do petróleo e da politica na- 
cionalista dos minerais-atômicos. 

O processo de desenvolvimento capitalista e a par- 
ticipação da burguesia no poder do Estado se refletem 
também na composição do atual governo. Em decor- 
rência da coligação de que surgiu, o governo do sr. Jus- 
celino Kubitschek tomou um caráter hecterogêneo, com 
um setor entreguista ao lado de um set«r nacionalista 
burguês. 

A composição do governo do sr. Juscelino Kubits- 
chek é, em virtude disso, o resultado de um compro- 
misso entre as duas alas que o integram. Este com- 
promisso é frágil, não anula as contradições internas do 
governo e não impede a luta que lavra no seu seio. 
Apoiado nas massas, na Frente Parlamentar Naciona- 
lista e no setor nacionalista das forças armadas, o r 
setor nacionalista do governo tem influído para im- 
portantes decisões positivas. Disto são exemplos ex- 

pressivos a defesa do monopólio estatal do petróleo e 
a manutenção de um clima de legalidade constitucional 
na vida política. Por outro lado, sob a pressão do 

setor entreguista e do imperialismo norte-americano, os 
elementos nacionalistas do governo têm sido levados a 
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vacilações,   derrotas e mesmo  a graves   capitulações, U \ yJ 
como foi o caso da cessão do arquipélago de Fernanda \ \j 
de Noronha aos Estados Unidos. /    X 

As contradições existentes no seio do governo se 
manifestam em todas as esferas de sua atividade. 

A política exterior permanece em geral caudatá- 
ria do Departamento de Estado norte-ameracano, mas 
se fortalece a pressão do setor nacionalista por impor, 
tantes modificações, como a exigência do estabeleci- 
mento de relações com a União Soviética e demais 
países socialistas. 

O governo tem desenvolvido, apoiado no povo, for- 
mas nacionais e progressistas de capitalismo de Es- 
tado, a exemplo da Petrobrás e de Volta Redonda. O 
capitalismo de Estado vem sendo um elemento pro- 
gressista e antiimperialista na política econômica do 
governo, mas este ainda permite que empresas de ca- 
pitalismo de Estado realizem uma política favorável 
ao imperialismo, como no caso dos financiamentos do 
BNDE ou da distribuição, pelos trustes, da energia 
produzida nas centrais elétricas estatais. 

Enquanto toma medidas de interesse nacional, ao 
-<r defender o café contra a especulação das firmas norte- 

americanas no mercado interno e mundial, o governo 
continua a propiciar inversões imperialistas à base de 
excepcionais privilégios, que suscitam protestos dos cír- 
culos mais representativos da burguesia. As medidas 
de reforma agrária não figuram sequer nos planos go- 
vernamentais. A inflação e a carestia de vida conti- 
nuam sendo fatores de instabilidade da economia na- 
elonal e de crescentes dificuldades para as massas. 
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A politica do governo do sr. Juscelino Kubitschek 
nao atende, assim, aos interesses nacionais e às aspi- 
rações das massas populares em questões essenciais, 
contendo, entretanto, aspectos positivos de caráter na- 
cionalista e democrático. X medida que os aspectos 
negativos da atuação do governo se tornam mais evi- 

dentes, acentua-se a luta por modificações na sua com- 
posição e na sua politica num sentido favorável aos 

interesses nacionais e populares. Esta luta é apoiada 
pelo setor nacionalista do próprio governo e aprofun- 
da as suas contradições com o setor entreguista. 

E' na luta contra o imperialismo norte-americano 
e os seus agentes internos que as forças progressistas 
da sociedade brasileira podem acelerar o desenvolvi- 
mento econômico independente e o processo de demo- 
tr?.tização da vida política do país. Para atingir este 
objetivo, as forças progressistas têm interesse em de- 
fender, estender e consolidar o regime de legalidade 

constitucional e democrático. 
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III 

CRESCEM  NO  MUNDO  INTEIRO AS  FORÇAS 
DA PAZ.  DA  DEMOCRACIA  E  DO 

SOCIALISMO 

Ki A SITUAÇÃO do Brasil, no desenvolvimento de 

suas forças antiimperialistas e democráticas, in- 
fluem poderosamente as modificações essenciais veri- 
ficadas na situação internacional, sobretudo após a se- 
gunda guerra mundial. 

A característica nova e principal de nossa época, 
o seu conteúdo fundamental, é a transição do capita- 
lismo ao socialismo, iniciada pela Grande Revolução 
Socialista de Outubro na Rússia. O socialismo ultra- 

passou os marcos de um só país e se transformou num 

sistema mundial vigoroso e florescente, que exerce in- 
fluência positiva na evolução política e social de todos 
os povos. São enormes os êxitos econômicos e cultu- 
rais dos países socialistas, e em primeiro lugar da 
União Soviética, que já assumiu a vanguarda em im- 

portantes ramos da ciência e da tecnologia, marchando 
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para superar, em breve prazo histórico, o país capi- 

talista mais adiantado, os Estados Unidos, quanto aos 
índices fundamentais da produção por habitante. Es- 
tes êxitos crescentes atraem para a idéia do socialismo 
a consciência das grandes massas de todos os continen- 
tes. Aplicando com justeza os princípios do marxismo- 
-leninismo às condições nacionais especificas, fortalecem- 

-se os partidos comunistas e operários de numerosos 
países do mundo capitalista. O movimento comunista 
mundial elevou a novo nível a sua unidade. A luta 
da classe operária obtém grandiosas vitórias e cons- 
titui uma força decisiva na situação internacional. 

Fato novo de imensa significação é o adiantado 
processo de desagregação do sistema colonial do impe- 
rialismo. Populações de mais de um bilhão de pessoas 
se libertaram do jugo colonial e alcançaram a inde- 
pendência política, enquanto os povos ainda submetidos 
àquele jugo intensificam a sua luta de libertação, co- 
locando em situação cada vez mais difícil as potências 
imperialistas. Surgiu no mundo uma vasta zona de 
paz, que abrange os países socialistas e os países da 
Ásia e da Africa amantes da paz e promotores de uma 
política de defesa da sua soberania e de emancipação 

econômica. 

A luta contra o imperialismo norte-americano, pe- 
la democracia e pela paz eleva o seu nivel na América 
Latina. As ditaduras terroristas a serviço dos mono- 
pólios dos Estados Unidos, estão sendo derrubadas, o 
que abre caminho para o avanço do processo democrá- 
tico e emancipador. A política de chantagem guerrei- 
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ra praticada pelos círculos de Washington vem frac 
sando na América Latina, à medida que se acen' 
o alívio da tensão internacional. 

Em conseqüência do impetuoso ascenso do sócia- 
lismo e da vitória do movimento de libertação nacional, 
acelerou-se o processo de debilitamento e decomposição 
do imperialismo. Não só se reduziu drasticamente a 
área do seu domínio, como se agravaram as contradi- 
ções entre os países imperialistas e dentro de cada um 
deles. Aumentam as dificuldades econômicas nos Es- 
tados Unidos, onde a produção vem caindo enquanto 
cresce o número de desempregados, o que delineia uma 
perspectiva de crise económica. 

O imperialismo norte-americano é o centro da rea- 
ção mundial. Segue uma politica de atentados contra 
a soberania nacional de todos os poves, de corrida ar- 
mamentista e preparativos de uma terceira guerra 
mundial, que seria a mais terrível catástrofe para a 
humanidade. 

As guerras de agressão continuam a encontrar ter- 
reno na existência do imperialismo e este ainda tem 
desencadeado bárbaros atentados contra numerosos po- 
vos. Em virtude, porém, da correlação de forças fa- 
vorável ao socialismo e às forças amantes da paz. 

surgiu em nossa época a possibilidade real de impedir 
as guerras. A luta pela paz — tarefa primordial de 
todos os povos — tem condições para ser plenamente 
vitoriosa. A política conseqüente de coexistência pací- 
fica praticada pela União Soviética e pelos demais paí- 
ses socialistas ganha a simpatia dos povos, desfaz as 
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manobras da «guerra fria» e consegue resultados con- 
cretos no sentido do alivio da tensão internacional. A 
rápida cessação da agressão imperialista ao Egito mos- 
trou mais uma vez que a causa da paz e da libertação 
nacional tem a seu favor forças mais poderosas do que 
os agentes da guerra. 

As modificações na arena internacional criam con- 
dições mais favoráveis para a luta pelo socialismo, tor- 
nam mais variados os caminhos da conquista do poder 
pela classe operária e as formas de construção da nova 
sociedade. A possibilidade de uma transição pacifica 
ao socialismo se tornou real numa série de países. 

O ascenso do socialismo, da causa da paz e do mo- 
vimento de libertação nacional no mundo inteiro influi 
de modo positivo no crescimento das forças políticas 
antiimperialistas e democráticas no Brasil. A nova si- 

tuação internacional cria condições favoráveis ao de- 
senvolvimento econômico de nosso país, à libertação da 
dependência em relação ao imperialismo, à democrati- 
zação da vida política nacional. Estas condições são 
especialmente favoráveis à aplicação de uma política 
externa independente e de paz, em benefício da emanci- 
pação econômica da nação. Uma política desta ordem, 
que muitos países do mundo capitalista já praticam, 
encontra o apoio de poderosas forças que atuam no 
cenário mundial. 

Conquanto se beneficie da influência dos fatores 
positivos da situação internacional, o povo brasileiro é 
obrigado a enfrentar a pressão e os atentados do im- 
perialismo norte-americano, que ocupa  posições-chave 
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na economia de nosso pais e interfere nas questões de 
sua política interna e externa. Não obstante as derro- 
tas que tem sofrido, nâo cessa a penetração econômica 
dos monopólios norte-americanos. Os círculos dirigen- 
tes dos Estados Unidos com o apoio dos setores entre- 
guistas, tomam medidas para vincular o Brasil aos pre- 
parativos bélicos e aos planos de uma terceira guerra 
mundial. Esta é a mais grave ameaça que pesa sobre 
a nossa Pátria e contra esta ameaça tendem a unir-se 
todos os brasileiros favoráveis à manutenção da paz. 

A luta contra o imperialismo norte-americano, pela 
independência nacional do Brasil é parte integrante da 
luta pela paz mundial. As vitórias da causa da paz 
no mundo inteiro contribuem para os êxitos da luta 
emancipadora de nosso povo. Existem condições para 

derrotar a politica de dependência ao imperialismo nor- 
te-americano e anular suas ameaças. A situação inter- 
nacional é favorável às forças que lutam pela paz, 
pela emancipação nacional e pela democracia no Brasil. 

--< 
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IV 

APROFUNDA.SE  A  CONTRADIçãO  ENTRE 

A NAçãO BRASILEIRA E O IMPERIALISMO 

NORTE-AMERICANO 

A S MODIFICAÇÕES na situação econômica e politica 
do país, bem como na situação internacional, de- 

terminam importantes alterações na disposição das for- 
ças sociais e definem o caminho para a solução dos 

problemas da revolução brasileira. 

Como decorrência da exploração imperialista norte- 

americana e da permanência do monopólio da terra, a 
sociedade brasileira está submetida, na etapa atual de 
sua história, a duas contradições fundamentais. A pri- 
meira é a contradição entre a nação e o imperialis- 
mo norte-americano e seus agentes internos. A segun- 
da é a contradição entre as forças produtivas em de- 
senvolvimento e as relações de produção semifeudais 
na agricultura. O desenvolvimento econômico e social 
do Brasil torna necessária a solução destas duas con- 

tradições fundamentais. 
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A sociedade brasileira encerra também a contra- 
dição entre o proletariado e a burguesia, que expressa 
nas várias formas da luta de classes entre operários e 
capitalistas. Mas esta contradição não exige uma so- 
lução radical na etapa atual. Nas condições presentes 
de nosso país, o desenvolvimento capitalista corresponde 
aos interesses do proletariado e de todo o povo. 

A revolução no Brasil, por conseguinte, não é ain- 
da socialista, mas antiimperialista e antifeudal, nacio- 
nal e democrática. A solução completa dos problemas 
que ela apresenta deve levar à inteira libertação eco- 
nômica e politica da dependência para com o imperia- 
lismo norte-americano; à transformação radical da es- 
trutura agrária, com a liquidação do monopólio da ter- 
ra e das relações pre-capitalistas de trabalho; ao de- 
senvolvimento independente e progressista da economia 
nacional e à democratização radical da vida política. 
Estas transformações removerão as causas profundas 
do atraso de nosso povo e criarão, com um poder das 

forças antiimperialistas e antifeudais sob a direção do 
proletariado, as condições para a transição ao socialis- 
mo, objetivo não imediato, mas final, da classe operária «^ 
brasileira. 

Na situação atual do Brasil, o desenvolvimento 

econômico capitalista entra em choque com a explo- 
ração imperialista norte-americana, aprofundando-se a 
contradição entre as forças nacionais e progressistas 
em crescimento e o imperialismo norte-americano que 
obstaculiza a sua expansão. Nestas condições, a con- 

tradição entre a nação em desenvolvimento e o impe- 
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rialistno norte-americano e os   seus   agentes  internos \j 
tornou-se a contradição principal da  sociedade b»aj-\   \ 
leira. (   A \) 

O golpe principal das forças nacionais, progresA 
sistas e democráticas se dirige, por isto, atualmente,^ 
contra o imperialismo norte-americano e os entreguis- 
tas que o apoiam. A derrota da política do imperialis- 
mo norte-americano e de seus agentes internos abrirá 
caminho para a solução de todos os demais problemas 
da revolução nacional e democrática no Brasil. 

Para realizar a sua política de exploração e de vin- 
culação de nosso pais aos seus planos guerreiros, o im- 
perialismo norte-americano conta com o apoio de se- 
tores de latifundiários e de setores da burguesia. Ser- 
vem ao imperialismo norte-americano os latifundiários 
que estão ligados, por seus interesses, à exploração im- 
perialista, numerosos intermediários do comércio exte- 
rior, os sócios de empresas controladas pelo capital 
monopolista norte-americano e determinados agentes de 
negócios bancários e comerciais. 

Estes setores — minoria verdadeiramente   ínfima 
*-f — constituem as forças entreguistas que, dentro e fora 

dos órgãos de Estado, sustentam a política de depen- 
dência ao imperialismo norte-americano. 

Ao inimigo principal da nação brasileira se opõem, 
porém, forças muito amplas. Estas forças incluem o 
proletariado, lutador mais conseqüente pelos interesses 
gerais da nação; os camponeses, interessados em liquidar 
uma estrutura retrógrada que se apoia na exploração 
imperialista; a pequena burguesia urbana, que não po- 
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de expandir as suas atividades em virtude dos fatores 
de atraso do pais; a burguesia, interessada no desen- 
volvimento independente e progressista da economia 
nacional; os setores de latifundiários que possuem con- 
tradições com o imperialismo norte-americano, deriva- 

das da disputa em torno dos preços dos produtos de 
exportação, da concorrência no mercado internacional 
ou da ação extorsiva de firmas norte-americanas e de 
seus agentes no mercado interno; os grupos da burgue- 

sia ligados a monopólios imperialistas rivais dos mo- 
nopólios dos Estados Unidos e que são prejudicados 
por estes. 

São forças, portanto, extremamente hecterogêneas 
pelo seu caráter de classe. Incluem desde o proletaria- 
do, que tem interesse nas mais profundas transforma- 
ções revolucionárias, até parcelas das forças mais con- 
servadoras da sociedade brasileira. A sua conseqüência 
na luta contra o imperialismo norte-americano não pode 
ser evidentemente a mesma, porém todas essas forças 
possuem motivos para se unirem contra a política de 
submissão ao imperialismo norte-americano. Quanto 
mais ampla fôr esta unidade, maiores serão as possibi- 
lidades de infligir uma derrota completa àquela política 
e garantir um curso independente, progressista e demo- 
crático ao desenvolvimento da nação brasileira. 

*N 
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A FRENTE  ÚNICA  E A LUTA POR   UM 
GOVERNO   NACIONALISTA  E 

DEMOCRÁTICO 

A S TAREFAS impostas pela necessidade do desen- 
volvimento independente e progressista do país não 

podem ser resolvidas por nenhuma força social isolada- 
mente. Disto decorre a exigência objetiva da aliança en- 
tre todas as forças interessadas na luta contra a política 

de submissão ao imperialismo norte-americano. A ex- 
periência da vida política brasileira tem demonstrado 
qae as vitórias antiimperialistas e democráticas só pu- 
deram ser obtidas pela atuação em frente única daque- 
las forças. 

A frente única se manifesta nas múltiplas formas 
concretas de atuação ou de organização em comum, 
que surgem no país, por iniciativas de diferentes ori- 
gens e de acordo com as exigências da situação. Entre 
estas formas, a mais importante atualmente é o mo- 

vimento nacionalista.  O seu desenvolvimento expressa 
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um grau mais elevado de unidade e concentração das 
forças antiimperialistas. Constituiu um fato novo, re- 
sultante n&o só de fatores objetivos, entre os quais o 
desenvolvimento do capitalismo, que fortaleceu as posi- 
ções da burguesia, como também das lutas patrióticas 
de massas, que se travaram durante muitos anos com 
a participação combativa do proletariado e de sua van- 
guarda comunista. Tendem a unir-se e podem efeti- 
vamente unir-se no movimento nacionalista a classe 
operária, os camponeses, a pequena burguesia urbana, 
a burguesia e os setores de latifundários que possuam 
contradições com o imperialismo norte-americano. 

O movimento nacionalista vem exercendo influên- 
cia para elevar a consciência antiimperialista das mas- 
sas e para agrupar os setores nacionalistas dos parti- 
dos políticos, do parlamento, das forças armadas e do 
próprio governo. Superando as divergências que exis- 
tem entre os seus participantes, o movimento naciona- 
lista atrai para a sua frente de luta entidades, par- 
tidos, correntes e personalidades do mais variado ca- 
ráter social e orientação política. Assim é que a Frente 
Parlamentar Nacionalista, cujo aparecimento tem no- 
tável significação em nossa vida política, unificou a 
ação de grande número de parlamentares pertencentes 
aos mais diversos partidos com representação no Con- 
gresso, quer sejam governistas ou oposicionistas. 

O movimento nacionalista vem surgindo nas dife- 
rentes regiões com plataformas que, ao lado de pontos 
comuns, apresentam questões variadas, de acordo com 
a influência de determinadas forças políticas e da maior 
sensibilidade, por motivos locais, a esta ou aquela rei- 
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vindicaçâo antiimperialísta.  Os comunistas conside 

que é necessário tudo fazèr7~dentro do mais alto 
pirito de unidade, para impulsionar o movimento na- 
cionalista, ampliar seu caráter de massas e ajudar sua 
coordenação em escala nacional. Isto contribuirá para 
acelerar a polarização em processo entre as forças anti- 

imperialistas e democráticas, de um lado, e as forças 
entreguistas, do outro lado. 

Os comunistas devem ser um fator por excelência 
unitário dentro da frente única nacionalista e demo- 
crática. Por isto, não condicionam a sua permanência 
na frente única à total aceitação de suas opiniões. Os 
participantes da frente única poderão aceitar essas opi- 
niões somente como resultado de sua justeza, de sua 
força persuasiva e acima de tudo, da sua comprovação 
pela experiência política concreta. Defendendo firme- 
mente suas opiniões, os comunistas consideram que, se 

forem justas, tais opiniões acabarão sendo aceitas pelas 
massas e pelos aliados, vindo a prevalecer através de 

processos democráticos, dentro da frente única. Os 
comunistas não são exclusivistas e, ao mesmo tempo 
que encaram com espirito autocrítico a sua própria ati- 
vidade, aceitam e valorizam as opiniões corretas pro- 
cedentes das outras forças da frente única. 

Sendo inevitavelmente hecterogênea, a frente única 
nacionalista e democrática encerra contradições. Por um 
lado, há interesses comuns e, portanto, há unidade.. 
Este é um aspecto fundamental e explica a necessidade 
da existência da frente única, a sua capacidade de su- 
perar as contradições internas entre os seus componen- 

27 



tes. Por outro lado, há interesses contraditórios e, por- 
tanto, as forças sociais integrantes da frente única se 
opõem no terreno de certas questões, esforçando-se pa- 
ra fazer prevalecer seus interesses e pontos de vista. 

O proletariado e a burguesia se aliam em torno do 
objetivo comum de lutar por um desenvolvimento in- 
dependente e progressista contra o imperialismo norte- 
americano. Embora explorado pela burguesia, é do in- 
teresse do proletariado aliar-se a ela, uma vez que sofre 
mais do atraso do pais e da exploração imperialista 
do que do desenvolvimento capitalista. Entretanto, mar- 
chando unidos para atingir um objetivo comum, a bur- 
guesia e o proletariado possuem também interesses 
contraditórios. 

A burguesia se empenha em recolher para si todos 
os frutos do desenvolvimento econômico do país, inten- 
sificando a exploração das massas trabalhadoras e lan- 
çando sobre elas o peso das dificuldades. Por isto, a 
burguesia é uma força revolucionária inconseqüente, 
que vacila em certas momentos, tende aos compromis- 
sos com os setores entreguistas e teme a ação indepen- 
te das massas. 

O proletariado tem interesse no desenvolvimento 
antiimperialista e democrático conseqüente. A fim de 
assegurá-lo, ao mesmo tempo que luta pela causa co- 
mum de todas as classes e camadas que se opõem à 
exploração imperialista norte-americana, o proletaria- 
do defende os seus interesses específicos e os das vas-' 
tas massas trabalhadoras e bate-se por amplas liberda- 
des democráticas, que facilitem a ação independente das 
massas.   O  proletariado  deve  salvaguardar,  por  isto, 
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a sua independência ideológica, politica e organizativa 
dentro da frente única. vK \oB 

E' indispensável, entretanto, jamais perder de vis-V \ \ 
ta que, a luta dentro da frente única é diferente, emA ^ 
princípio, da luta que a frente única trava contra 6 \ 
imperialismo norte-americano e as forças entreguistas. \ 
Neste último caso, o objetivo consiste em isolar o ini- 
migo principal da nação brasileira e derrotar a sua po- 
lítica. Já a luta do proletariado dentro da frente única 
não tem por fim isolar a burguesia nem romper a alian- 
ça com ela, mas visa a defender os interesses especí- 
ficos do proletariado e das vastas massas, simultanea- 
mente ganhando a própria burguesia e as demais forças 
para aumentar a coesão da frente única. Por se travar 
dentro da frente única, esta luta deve ser conduzida 
de modo adequado, através da crítica ou de outras for- 
mas, evitando elevar as contradições inter^ag c\a frpnjn 
única ao mesmo nível da contradição prir.cipa^ que 
opõe a nação ao imperialismo norte-americano e seus 
agentes. Assim, é preciso ter sempre em vista que as 
contradições de interesses e divergências de opinião 
dentro da frente única, embora não devam ser ocultadas 
e venham a causar dificuldadas, podem ser abordadas 
e superadasjsem romper a unidade. 

Os comunistas de modo algum condicionam a sua 
participação na frente única a uma prévia direção do 
movimento. Tendo por objetivo a ampliação e a coesão 
da frente única, os comunistas trabalham para que as 
forças antiimperialistas e democráticas, principalmente 
as grandes massas da cidade e do campo, aceitem a 
direção do proletariado, uma vez que  esta direção é, 
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do ponto de vista histórico, a única capaz de dar à 
frente única firmeza e conseqüência política. A con- 
quista da hegemonia do proletariado é, porém, um pro- 
cesso de luta árduo e paulatino, que avançará à me- 
dida em que a classe operária forjar a sua unidade, 
estabelecer laços de aliança com os camponeses e de- 
fender de modo acertado os interesses comuns de todas 
as forças que participam da frente única. 

Para a unidade da classe operária tem grande im- 
portância o fortalecimento do movimento sindical. Este 
alcançou numerosas vitórias noa últimos tempos, pos- 
sibilitando aos trabalhadores defender o seu nível de 
vida, restabelecer a liberdade sindical e elevar o seu 
grau de unidade e organização. As organizações in- 
tersindicais têm contribuído para a unidade da classe 
operária, mas a experiência vem demonstrando que o 
movimento sindical tem avançado à medida que se for- 
talece a unidade de ação dos trabalhadores nos sindi- 
catos, federações e confederações, isto é, nos quadros 
da organização sindical existente no país. O movimen- 
to sindical tem avançado igualmente à medida em que 
os trabalhadores aprendem a utilizar as conquistas da 
legislação   social  vigente  e   procuram  concretizá-la  e >~ 
aperfeiçoá-la, influindo no parlamento, com a pressão 
de massas, para a aprovação de novas le*is. Os sindi-»* 
catos e as demais organizações profissionais não devem 
servir a objetivos partidários, mas precisam ser ins- 
trumentos da unidade dos trabalhadores de todas as 
tendências ideológicas e políticas, na luta por suas rei- 
vindicações imediatas, pelo direito de greve, pelo me- 
lhoramento da previdência social, etc. Simultãneamen- 
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te, cabe aos sindicatos um grande papel no amplo mo- 
vimento nacionalista e democrático. 

Os camponeses constituem a massa mais numerosa 
da nação e representam uma força cuja mobilização é / 
indispensável ao desenvolvimento conseqüente das lutas 
do povo brasileiro. O movimento camponês se encontra, 
entretanto, bastante atrasado, sendo baixíssimo o seu 
nível de organização. Para impulsionar o movimento 
camponês, é preciso partir do seu nível atual, tomando 
por base as reivindicações mais imediatas e viáveis, 
como o salário mínimo, a baixa de arrendamento, a ga- 
rantia contra os despejos e evitando, no trabalho prá- 

tico as palavras de ordem radicais que ainda não en- 
contram condições maduras para a sua realização. 
Também no campo, a experiência demonstra que a 

atuação através de formas legais de luta e de organi- 
zação é aquela que permite alcançar êxitos para as 
massas. Assim é que tem progredido, além das asso- 
ciações rurais e cooperativas, a organização dos assa- 
lariados e semi-assalariados em sindicatos, que já obti- 
veram vitórias em contendas com fazendeiros. Tem 

- grande importância a defesa jurídica dos direitos já 
assegurados aos camponeses. A ação de massas se 
mostra indispensável para vencer a resistência dos la- 
tifundiários no Parlamento e conquistar a aprovação de 
leis que correspondam aos interesses dos trabalhadores 
agrícolas, inclusive a elaboração de uma legislação tra- 
balhista adequada ao campo. 

As camadas médias urbanas são extremamente sen- 
síveis às reivindicações de caráter nacionalista e  de- 
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mocrático. Aos pequenos negociantes, ao funcionalis- 
mo civil e militar e a outros setores da pequena bur- 
guesia cabe um posto destacado nas lutas do povo bra- 
sileiro. Importante papel desempenha a intelectualida- 
de, que em sua esmagadora maioria está interessada 
no progresso e na emancipação nacional. Como setor 
mais combativo da intelectualidade, o movimento es- 
tudantil tem dado importante contribuição às lutas do 
povo brasileiro. A unidade dos estudantes das mais di- 
versas tendências doutrinárias e políticas é um fator 
essencial para o fortalecimento das organizações es- 

tudantis, universitárias e secundárias, que têm sido ba- 
luartes da frente única nacionalista e democrática. 
Seguindo'o exemplo dos estudantes, a juventude dos 
sindicatos, dos clubes esportivos e recreativos pode 
unir-se e obter vitórias na luta por suas reivindicações. 

A formulação dos objetivos comuns, num processo 
de discussão democrática, vai se tornando necessária 
para a frente única à medida que aumenta a enverga- 
dura de suas tarefas. Os comunistas são de opinião 
que uma plataforma de frente única deve incluir os 
seguintes pontas fundamentais : 

r- 
■A POLITICA EXTERIOR INDEPENDENTE E DE 

PAZ — Estabelecimento de relações amistosas com 
todos os países, acima de diferenças de regime social, 
na base de respeito mútuo da integridade territorial e 

da soberania, da não agressão, da não intervenção nos 
assuntos internos e da igualdade de direitos e vanta- 
gens recíprocas. Desvinculação de compromissos com 
quaisquer blocos militares, denúncia de   tratados beli- 
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cistas   e de  ajustes   antinacionais  como  o da   cessão 
de Fernando de Noronha.  Apoio às propostas que v: 
sem ao  alívio da  tensão internacional   e ao  términ 
da «guerra  fria».   Apoio às lutas de   libertação na- 
cional de todos os povos. 

Q DESENVOLVIMENTO INDEPENDENTE E PRO- 
GRESSISTA DA ECONOMIA NACIONAL — In- 

tercâmbio comercial com todos os países, inclusive os 
países socialistas. Desenvolvimento da iniciativa esta- 
tal nacionalista nos setores do petróleo, energia elé- 
trica, siderurgia, minerais estratégicos e outros setores 

básicos. Proteção e estímulo da iniciativa privada nacio- 
nal. Execução de um programa federal para o desenvol- 
vimento das regiões mais atrasadas do país e, em par- 
ticular, incentivo à industrialização do nordeste. Revo- 
gação dos privilégios cambiais ou de qualquer outra 
ordem concedidos ao capital estrangeiro, selecionando 
suas inversões de acordo com os interesses do desen- 
volvimento do país e sem prejuízo dos empreendimen- 
tos nacionais. Dar preferência aos financiamentos em 
geral, governamentais ou não, sempre que não condi- 
cionados a exigências políticas e escolhendo livremente 
aqueles que, seja qual fõr sua procedência, ofereçam 
melhores condições no que se refere a juros, prazos 
de amortização e assistência técnica. 

O MEDIDAS DE REFORMA AGRARIA EM FAVOR 

DAS MASSAS CAMPONESAS — Redução das 
taxas de arrendamento e prolongamento dos seus pra- 
zos contratuais. Defesa dos camponeses contra a gri- 
lagem e os despejos. Facilitar aos camponeses o acesso 
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à terra, particularmente junto aos centros urbanos e 
vias de comunicação. Garantia da posse da terra e 
entrega de títulos de propriedade aos atuais posseiros. 
Aplicação dos direitos dos trabalhadores do campo já 
consolidados em lei. Legislação trabalhista adequada 
ao campo. Facilitar aos camponeses o crédito bancá- 
rio, particularmente do Banco do Brasil, os transpor, 
tes, a armazenagem e a assistência técnica. 

A ELEVAÇÃO DO NÍVEL DE VIDA DO POVO — 
Combate enérgico à inflação e à carestia. Equi- 

líbrio orçamentário e politica tributária que não sacri- 
fique as massas nem prejudique as atividades produ- 
tivas. Salários e vencimentos que assegurem melhores 
condições de vida aos trabalhadores e ao funcionalismo. 
Democratização dos órgãos governamentais de contro- 
le do abastecimento e dos preços, de tal maneira que 
possam servir efetivamente aos interê?ses das massas 
populares. Aumento das vertas detinadas à educação 
e saúde do povo. Estímulo ao desenvolvimento da cul- 
tura nacional. Aplicação efetiva e melhoria da legis- 

lação trabalhista. \ 

C CONSOLIDAÇÃO E AMPLIAÇÃO DA LEGALT- J* 
3 DADE DEMOCRÁTICA — Garantia dos direitos 
democráticos contidos na Constituição. Abolição com- 
pleta das discriminações políticas c ideológicas. Ga- 
rantia do direito de greve e dos direitos sindicais dos 
trabalhadores. Direito de voto aos analfabetos, bem 
como aos soldados e marinheiros. 

Os comuni3tas apresentam   esta plataforma para 
um amplo debate do qual possa resultar a formulação 
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unitária dos objetivos comuns das forças nacionalistas 
e democráticas. 

A frente única nacionalista e democrática acumula 
forças à medida que luta por soluções positivas para\\) 
os problemas colocados na ordem-do-dia, realizando-ap A 

na proporção de sua capacidade e das condições favo- \ 
ráveis de cada momento. A exigência dessas soluções 
positivas para os problemas brasileiros conduz, inevi- 

tavelmente, à necessidade de um governo que possa 
aplicar com firmeza em todas as esferas da política 
interna e exterior a política de desenvolvimento e de 

emancipação reclamada pelo povo brasileiro. A luta 
das correntes nacionalistas e democráticas para alcan- 
çar modificações na composição e na politica do go- 

verno atual assume, e tende a assumir cada vez mais, 
o caráter de luta por um governo de coligação nacio- 
nalista e democrático. 

Um governo nacionalista e democrático pode ser 
conquistado pela frente única nos quadros do regime 
vigente e aplicar uma politica externa de independên- 
cia e de paz, assegurar o desenvolvimento independente 
e progressista da economia nacional, tomar medidas 
em favor do bem-estar das massas, garantir as liber- 
dades democráticas. 

O desenvolvimento da situação no pais indica que 
esta orientação política pode vir a ser gradualmente 
realizada por um ou por sucessivos governos que se 
apoiem na frente única nacionalista e democrática. 

Um governo nacionalista e democrático dependerá 
fundamentalmente do apoio das massas e, por isto, o 
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ascenso do movimento de massab não poderá deixar de 
influir no sentido da radicalização de sua composição e 
de sua política. Esta radicalização será também resul- 
tado da necessidade inevitável de medidas mais enér- 
gicas e profundas diante dos atentados do imperialis- 
mo norte-americano e das forças entreguistas e rea- 
cionárias no pais. 

O curso dos acontecimentos no Brasil indica, por 
conseguinte, a possibilidade real de um processo em 
que, sob a pressão das ações independentes das massas 
e diante da necessidade de medidas mais conseqüentes 
contra o inimigo principal da nação, um governo de 
coligação nacionalista e democrática abrirá caminho 
para uma nova correlação de forças, que possibilite 
completar as transformações revolucionárias exigidas 
pelo desenvolvimento econômico e social de nossa Pátria. 

Ainda que dispostos a participar dos governos de 
caráter nacionalista e democrático, os comunistas os 
apoiarão de modo resoluto, mesmo que não venham a 
fazer parte de sua composição. 

V 
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VI 

O   CAMINHO   PACIFICO    DA   REVOLUÇÃO 

BRASILEIRA 

£~NS COMUNISTAS consideram que existe hoje em 
nosso país a possibilidade real de conduzir, por 

formas e meios pacíficos, a revolução antiimperialista 
e antifeudal. Nestas condições, este caminho é o que 
convém à classe operária e a toda a nação. Como re- 
presentantes da classe operária e patriotas, os comu- 
nistas, tanto quanto deles dependa, tudo farão para 
transformar aquela possibilidade    em realidade. 

O caminho pacífico da revolução brasileira é pos- 
sível em virtude de fatores como a democratização cres- 
cente da vida política, o ascenso do movimento operá- 

rio e o desenvolvimento da frente única nacionalista 
e democrática em nosso pais. Sua possibilidade se tornou 

real em virtude das mudanças qualitativas da situação 
internacional, que resultaram numa correlação de for- 

ças decididamente favorável à classe operária e ao mo- 
vimento de libertação dos povos. 
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O caminho pacífico significa a atuação de todas 
as correntes antiimperialistas dentro da legalidade de- 
mocrática e constitucional, com a utilização de formas 
legif.s de luta e de organização de massas. E' neces- 
sário, pois, defender esta legalidade e estendê-la, em 
benefício das massas. O aperfeiçoamento da legalidade, 
através de reformas democráticas da Constituição, deve 
e pode ser alcançado pacificamente, combinando a ação 
parlamentar e a extra-parlamentar. 

O povo brasileiro pode resolver pacificamente os 
seus problemas básicos com a acumulação, gradual mas 
incessante, de reformas profundas e conseqüentes na 
estrutura econômica e nas instituições políticas, che- 
gando até à realização completa das transformações 
radicais colocadas na ordem-do-dia pelo próprio desen- 
volvimento econômico e social da nação. 

A fim de encaminhar a solução de seus problemas 
vitais, o povo brasileiro necessita conquistar um gover- 
no nacionalista e democrático. Esta conquista poderá 
ser efetuada através dos seguintes meios mais pro- 
váveis : 

-i PELA pressão pacífica das massas populares e 
de todas as correntes nacionalistas, dentro e fora 

do Parlamento, no sentido de fortalecer e ampliar o 
setor nacionalista do atual governo, com o afastamen- 
to do poder de todos os entreguistas e sua substituição 
por elementos nacionalistas. 

Q ATRAVÉS da vitória da frente única nacionalista 
^    e democrática nos pleitos eleitorais. 

^ PELA resistência das massas populares, unidas aos 
O setores nacionalistas do Parlamento, das forças 
armadas e do governo, para impor ou restabelecer a 
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legalidade democrática, no caso de tentativas de golpe 
por parte dos entreguistas e reacionários, que se pn 
ponham implantar no país uma ditadura a serviço do 
monopólios norte-americanos. 

O complexo desenvolvimento da vida política nacio4 
nal é que determinará como será realizada a conquista 
de um governo nacionalista e democrático. 

Sejam quais forem as vicissitudes que o povo bra- 
sileiro tiver de enfrentar para resolver pacificamente 
os seus problemas, será sempre necessário o amplo de- 
senvolvimento da luta de classes do proletariado, dos 
camponeses e das camadas médias urbanas em defesa 
dos seus interesses específicos e dos interesses gerais 
da nação. 

A escolha das formas e meios para transformar 
a sociedade brasileira não depende somente do proleta- 
riado e das demais forças patrióticas. No caso em que 
os inimigos do povo brasileiro venham a empregar a 
violência contra as forças progressistas da naç&o é 
indispensável ter em vista outra possibilidade — a 

<de uma solução não pacífica. Os sofrimentos que re- 
caírem sobre as massa3, em tal caso, serão da inteira 
responsabilidade dos inimigos do povo brasileiro. 

Quanto aos comunistas, tudo farão para alcançar 
os objetivos vitais do proletariado e do povo por um 
caminho que, sendo de luta árdua, de contradições e 
de choques, pode evitar o derramamento de sangue na 
insurreição armada ou na guerra civil. Os comunistas 
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confiam em que, nas circunstâncias favoráveis da si- 
tuação internacional, as forças antiimperialistas e de- 
mocráticas terão condições para garantir o curso pa- 
cifico da revolução brasileira. 
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VII 

PELA VITÓRIA DA FRENTE ÚNICA 
NACIONALISTA E DEMOCRÁTICA 

NAS  ELEIÇÕES 

yô^  EXPERIÊNCIA política do pais vem demonstrando 
que o povo já alcançou importantes vitórias dentro 

do Parlamento e dos órgãos legislativos nos Estados e 

municípios. Esta experiência também já demonstrou 
que é possível eleger nacionalistas e democratas para os 

postos executivos. As eleições constituem, portanto, um 
acontecimento de exepcional importância em nossa vida 
política. 

As eleições, no Brasil, ainda estão submetidas a 
sérias restrições antidemocráticas. Certas destas restri- 

ções derivam do poder econômico e político concentrado 
em mãos das classes exploradoras e são inevitáveis 
mesmo nas melhores condições da democracia burguesa. 
Outras, porém, são restrições possíveis de eliminar 
ainda no regime atual, à medida que avança o processo 
da democratização. Os comunistas lutam, por isto, pela 
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extensão do direito de voto aos analfabetos, bem como 
aos soldados e marinheiros. Lutam, igualmente, pela 
restituição da legalidade ao Partido Comunista, fazendo 
cessar uma discriminação anticonstitucional, consumada 
numa conjuntura reacionária e mantida até hoje em 
flagrante desrespeito aos postulados da Carta Magna. 

As restrições antidemocráticas que ainda pesam so- 
bre o processo eleitoral não impedem, porém, a afir- 
mação da sua crescente importância para determinar 
os rumos da vida politica do pais. Combinadas a outras 
formas pacíficas e legais de lutas de massas, as elei- 
ções podem dar vitórias decisivas ao povo. Massas de 
milhões vêm utilizando o voto para expressar a sua von- 
tade de influir nos destinos da nação. A participação 
mais entusiástica nas eleições é, assim, um dever para 
os comunistas. 

Esta participação não visa exclusivamente a obter 
pequenos proveitos imediatos e a utilizar uma oportu- 
nidade para fazer agitação de palavra-de-ordem. O ob- 
jetivo fundamental da participação dos comunistas nas 
eleições consiste em eleger para os postos executivos 
e legislativos os candidatos da frente única, que possam 
fortalecer os setores nacionalistas do Parlamento e do 
governo. Todo o trabalho eleitoral dos comunistas, seja 
em âmbito nacional como em estadual e municipal, de- 
ve ser considerado uma parte do trabalho geral de for- 
mação e desenvolvimento da frente única, visando sem- 
pre à mudança da correlação de forças políticas e à con. 
quista de um governo nacionalista e democrático. 

Os comunistas se empenham, por este motivo, em 
contribuir para   a constituição   de amplas  coligações 
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eleitorais, que tenham força para levar à vitória os 

candidatos da frente única. A ação independenteX 

dos comunistas se realizará, não fora, mas dentro 

da frente única. Lutando, na medida de suas/ 
possibilidades, para eleger seus próprios candidatos, 

os comunistas não adotam, porém, uma posição ex- 

clusivista, colocam acima de tudo a necessidade de 

desenvolver e fortalecer a frente única e consideram 

que a vitória dos candidatos não comunistas da frente 

única é também sua vitória. Esta orientação contribui- 

rá para aprofundar nacionalmente e em cada local a 

polarização em processo entre nacionalistas e entre- 
guistas, a fim de isolar e derrotar os candidatos com- 

prometidos com o imperialismo norte-americano. 

Buscando formar amplas coligações eleitorais, que 
levem à vitória os nacionalistas e os democratas, é ne- 
cessário ter em vista a composição de classe mais ou 
menos heterogênea dos partidos políticos brasileiros, 

sem, entretanto, estabelecer identidade entre eles. Os 

comunistas apoiam os elementos nacionalista.s e demo- 
cratas que existem em todos os Partidos. Tais elemen- 
tos constituem uma ala considerável do PSD, a qual 
tem lutado com relativo êxito contra a ala reacionária 
do mesmo partido, ligada aos latifundiários, mais re- 
trógrados e a interesses imperialistas. Em proporção 
menor, existem elementos nacionalistas na UDN que 

sé chocam com a alta direção nacional do seu partido, 
ainda dominada por conhecidos golpistas e porta-vozes 
do imperialismo norte-americano. Partidos como o PTB, 
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o PSP e o PSB, que possuem maior base popular nos 

centros urbanos, apresentam uma tendência naciona- 

lista e democrática mais acentuada. O PTB, cujo maior 
contingente eleitoral provém das massas trabalhadoras, 
de modo geral orienta-se por uma política nacionalista 
e popular. O mesmo ocorre com o PSB. cuja base social 
repousa em setores da pequena burguesia urbana e, em 
particular, da intelectualidade. Tanto o PTB como o 
PSB já defendem plataformas nacionalistas e democrá- 
ticas. 

A medida que se desenvolve o capitalismo no país, 
os partidos políticos brasileiros adquirem um caráter 
cada vez mais estável e nacional. Em virtude, porém, 
da extrema desigualdade de desenvolvimento que se ve- 
rifica entre as diferentes regiões, os Partidos políticos 
náo puderam ainda superar as divergências, por vezes 
agudas, que lavram entre as suas seções estaduais e 
até mesmo municipais. Esta circunstância não pode dei- 
xar de ser levada em conta, a fim de distinguir, com 
justeza, as variações de orientação entre os diretórios 
nacionais, estaduais e municipais. 

Os comunistas apoiam nas eleições os partidos, alas 
e seções de partidos e personalidades de atuação nacio- 
nalista reconhecida não os confundindo, porém, com os 
falsos nacionalistas, que procuram enganar o povo com 
a sua demagogia eleitoreira. 

fi com esta visão das eleições e de suas perspectivas 
essenciais que os comunistas se mobilizam para tomar 
parte nos pleitos de 1958 e 1960. 
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VIM 

FORTALECER O PARTIDO PARA A 

APLICAÇÃO  DE   UMA  NOVA POLITICA 

S~\ PROLETARIADO brasileiro necessita de uma van- 
guarda marxista-leninista organizada e combativa 

a fim de realizar sua política de classe. O Partido Co- 
munista do Brasil, que é esta vanguarda, deve ser ca- 
paz de cumprir o seu papel na ação politica concreta. 

Isto exige que o nosso Partido se depure de per- 
sistentes defeitos e adquira qualidades novas. O sub- 
Jetivismo, que exerceu longo domínio em nossas fileiras, 
dsve ser combatido em profundidade, através da reedu- 
cação dos dirigentes e militantes no espírito de uma 
nova politica, que emane diretamente das condições ob- 
jetivas de nosso país e seja a correta aplicação dos 
princípios universais do marxismo-leninismo, às origi- 
nais particularidades concretas do desenvolvimento his- 
tórico-nacional. O abandono dos princípios universais 
do marxismo-leninismo, como síntese científica da ex- 
periência do movimento operário mundial, conduz ine- 
vitavelmente à  desfiguração do caráter de classe   do 
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Partido, e à degenerescência revisionista. Mas, o des- 
conhecimento das particularidades concretas do próprio 
país condena o Partido, irremediavelmente, à impotência 
sectária e dogmática. 

As concepções dogmáticas e sectárias, que nas 
condições atuais de nosso Partido constituem o perigo 
fundamental a combater, se opõem de modo radical ao 
próprio caráter da missão que os comunistas têm a 
cumprir. À frente da classe operária deve estar um 
Partido que saiba dirigir a luta pelos objetivos revolu- 
cionários na ação política corrente, diária, determinada 
pelas próprias exigências do movimento real das mas- 
sas, das classes e das forças políticas. A esta caracterís- 
tica essencial se subordinam as atividades de agitação 
e propaganda, do trabalho de massas e de organização 
do Partido. 

Para que os comunistas possam cumprir sua im- 
portante tarefa, devem estar a serviço das massas e 
lançar-se decididamente à atividade junto às massas. 
Ao invés de se voltarem apenas para o trabalho inter- 
no do Partido, precisam dedicar o fundamental de suas 

energias à atuação legal nas organizações de massas 
e ai exercer uma função eminentemente construtiva, y 
Ê indispensável, por conseguinte, tomar as medidas ade- 
quadas para que o maior número possível de quadros, 
militantes e dirigentes, realizem atividades legais entre 
as massas. Participando das lutas de massas nos mo- 
vimentos reivindicativos, nas campanhas políticas, nas 
eleições, os comunistas não têm outro fim senão o de 
tornar vitoriosas as aspirações das massas, aprender 
com elas e educá-las a partir do nível de consciência 
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que já atingiram.   Os comunistas devem ser em  toda   v V 
parte batalhadores isentos de exclusivismo, abnegados /te\   y 
conseqüentes, pela construção da frente única nacioniX\\ 
lista e democrática. /   \ 

O Comitê Central concita a todos os militantes*a \ 
empenharem-se no fortalecimento do Partido para tor- 
ná-lo o instrumento adequado à execução vitoriosa da 
nova politica traçada nesta Declaração, que deve guiar, 
de agora em diante, toda a atividade do Partido. 

Rio, março de 1958. 

4 
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CURSO BÁSICO 



O PARTIDO  COMUNISTA, SUA POLITICA 
E SUA ORGANIZAÇÃO 

I*. AULA 

1) — As classes,  os  partidos  e o desenvolvimento 
social. 

2) — Os  principais   obstáculos  ao   desenvolvimen- 
to do  Brasil. 

3) — O desenvolvimento econômico   do pais. 

1 — As classes, os partidos e o desenvolvimento 
social 

O PCB é o partido da classe operária. Que é 
a classe operária?  Por que o PCB é o  seu  Partido? 

— Quando observamos a sociedade brasileira, 
verificamos que há grande diferença na maneira 
como vivem as pessoas. Há pobres, ricos e reme- 
diados. Alguns são donos de grandes fábricas, de 
edifícios/ de bancos onde se movimentam bilhões 
de cruzeiros, enquanto a maioria da população das 
cidades   nada   possui   a   não   ser os   braços   para 
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trabalhar. No interior, alguns sâo donos de muitas 
terras, de grandes fazendas e plantações, enquanto 
outros trabalham na enxada, de manhã a noite, e 
não possuem nem um pedaço de terra. Esta dife- 
rença significa que as pessoas se dividem em classes 
sociais. 

Que são classes sociais? Lênin dizia que as 
classes são grandes grupos de pessoas que se dis- 
tinguem pelo lugar que ocupam na produção, por 
sua situação em relação aos meios de produção, 
pelo papel que desempenham na organização social 
do trabalho e pela maneira e a proporção em que 
recebem a  parte da riqueza social de que dispõem. 

— Assim, os capitalistas — que constituem a 
burguesia — são os proprietários dos meios de 
produção (fábricas, máquinas, etc), os operários 
não possuem meios de produção e são obrigados 
a vender sua força de trabalho; os capitalistas 
dirigem o processo do trabalho, os operários são 
obrigados a trabalhar para o capitalista; os capi- 
talistas recebem a maior parte do produto sob a 
forma de lucro, os operários recebem uma ínfima 
parte sob a forma de salário. Os capitalistas for- 
mam uma classe, os operários outra. A luta de 
classe é, assim, uma característica das sociedades 
divididas' em  classes  com  interesses opostos. 

— As classes sociais lutam pelos seus interes- 
ses através dos partidos políticos e de outras orga- 
nizações. Os partidos burgueses defendem os 
interesses   da   burguesia,   da   classe   capitalista.  O 



PCB, como partido da clasíe operária, tem como 
objetivo de sua luta o socialismo, a abolição com- 
pleta da exploração capitalista. A sociedade está 
em constante desenvolvimento. Antes do capitalis- 
mo houve vários regimes sociais: o regime de co- 
munidade  primitiva,  o  escravismo  e  o  feudalismo. 

— O capitalismo é o regime em que os meios 
de produção (fábricas, máquinas, terra, etc), são 
propriedade dos capitalistas e latifundiários. Os 
operários possuem apenas seus braços, sua força 
de trabalho, ou seja, sua capacidade para traba- 
lhar. Para não morrerem de fome, são obrigados a 
vender sua força de trabalho aos capitalistas. Pro- 
duzem enormes lucros para os patrões e recebem 
apenas um mísero  salário. 

O regime capitalista não é eterno. Vivemos 
na época de transição do capitalismo ao socialismo. 

— O socialismo é o regime em que os meios 
de produção constituem propriedade não de algu- 
mas pessoas, mas de toda a sociedade, represen- 
tada pelo Estado socialista. Não há patrões nem 
empregados. Todos são trabalhadores. Cada um 
recebe um salário de acordo com o trabalho que 
realiza para a sociedade socialista. Do produto 
total criado pelos trabalhadores, uma parte serve 
para satisfazer as necessidades pessoais dos traba- 
lhadores e de suas famílias, sob a forma de salário; 
outra parte serve para satisfazer as necessidades de 
toda a sociedade (escolas, hospitais, estradas, novas 
fábricas, defesa, etc). No socialismo não há classes 
exploradas  nem  exploradoras. O Estado é formado 



pelos próprios trabalhadores, através de seus repre- 
sentantes eleitos, e serve aos interesses de toda a 
sociedade. 

— Antigamente, o socialismo era um sonho, 
mas hoje é uma realidade. Os povos da União 
Soviética já construíram a sociedade socialista, vi- 
vem livres da exploração do homem pelo homem. 
O socialismo está em construção em vários países 
da Europa e da Ásia, inclusive na grande China. 
Um terço da humanidade já vive no regime socia- 
lista. 

— O PCB tem como objetivo construir o so- 
cialismo também no Brasil. Mas, para alcançar o 
socialismo, a classe operária brasileira deve partir 
da situação atual de nosso país, deve afastar pri- 
meiramente os obstáculos que entravam o seu de- 
senvolvimento, deve criar condições para que pos- 
sam ser vitoriosas no Brasil as transformações 
socialistas. 

2 — Os principais obstáculos ao   desenvolvimento 
do Brasil 

— O Brasil é um país que possui grandes 
riquezas naturais: minérios e petróleo, terras férteis, 
florestas e pastagens. Entretanto, o povo brasileiro 
vive em situação de grande pobreza, alimenta-se 
mal veste-se mal. Milhões de camponeses e ope- 
rários moram em choças ou barracos, não têm 
escolas nem hospitais. O brasileiro morre moço. 
(Exemplos). 
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— Quais as causas desse contrasta entre um 
país rico e um povo pobre? 

— A primeira causa é a exploração do Brasil 
pelo imperialismo, pelas potências imperialistas. 
Que é o  imperialismo? 

— Os diversos países do mundo não se de- 
senvolveram igualmente. Enquanto alguns povos 
permaneceram atrasados, vivendo quase exclusi- 
vamente da agricultura e da criação de gado, 
outros progrediram e criaram uma poderosa indús- 
tria, grandes fábricas. Durante o século passado, 
o capitalismo se desenvolveu aceleradamente em 
alguns países da Europa (Inglaterra, França, Ale- 
manha, etc.) e nos Estados Unidos. Formaram-se 
nestes países os monopólios, ou trustes, grupos de 
grandes capitalistas que dominam a produção de 
um ou vários produtos e passam a dirigir os gover- 
nos dos países imperialistas. A fim de atender aos 
interesses dos monopólios, os países imperialistas tra- 
taram de conquistar colônias e dominar os países 
atrasados, com o objetivo de: a) conseguir novos 
mercados   para    vender   seus    produtos    industriais; 
b) assegurar a posse de fontes de matérias primas; 
c) colocar capitais nos países atrasados, para explo- 
rar a mão-de-obra barata e obter maiores lucros. 

— O Brasil se desenvolveu muito lentamente, 
por causa da escravidão e do latifúndio. Somente 
a partir da primeira guerra mundial a indústria 
começou a progredir. Esse atraso facilitou a entra- 
da do capital imperialista no país, o domínio de 
nossa     economia     pelos    monopólios    estrangeiros. 



* 

Inicialmente, o imperialismo Inglês conquistou maior 
influência. Desde a segunda guerra mundial, no 
entanto, o imperialismo dos Estados Unidos passou 
a predominar em nosso país. Embora o Brasil seja 
um país soberano, com governo próprio, está de 
fato sob a dependência econômica do sistema 
imperialista, sobretudo do imperalismo norfeameri- 
cano,  e sofre  sérias   restrições  à  sua soberania. 

Como  o imperialismo  explora  o  Brasil? 

a) Através do comércio exterior, os países 
imperialistas nos vendem caro seus produtos indus- 
triais (máquinas, petróleo, etc.) e compram barato 
nossos gêneros alimentícios e matérias primas (café, 
cacau, algodão, ferro, manganês, etc.). As rela- 
ções comerciais nãõ são em pé de igualdade. Temos 
de entregar uma quantidade cada vez maior de 
produtos brasileiros em troca de uma quantidade 
cada vez menor de produtos estrangeiros (Exem- 
plos). 

b) Através dos empréstimos. O governo e os 
bancos dos Estados Unidos nos emprestam a juros 
altos e prazos curtos. Além disso, nos obrigam a 
empregar esses créditos na compra de equipamen- 
tos, máquinas, etc, aos próprios monopólios ame- 
ricanos, por preços elevados. Para pagar um em- 
préstimo, temos que pedir outro empréstimo, e o 
país vai se endividando sempre mais. Os Estados 
Unidos fazem com o Brasil o que o agiota faz com 
o trabalhador.   (Exemplos). 



c) Através das inversões de capital. Os me* 
nopólios estrangeiros trazem para o Brasil algum 
capital e fundam empresas industriais, de transpor- 
tes, bancos, etc. Os lucros são remetidos para os 
capitalistas estrangeiros e, dentro de alguns anos, 
ultrapassam todo o capital trazido para o Brasil. 
Estes lucros representam dinheiro brasileiro, produto 
do trabalho do povo brasileiro, mas não ficam no ^ 
Brasil para ampliar nossa produção. Representam 
uma sangria de nossa riqueza, em beneficio dos 
milionários  dos   países   imperialistas    (Exemplos). 

— Os monopólios imperialistas dominam se- 
tores fundamentais da economia brasileira: energia 
elétrica, frigoríficos, moinhos, indústrias automobilís- 
tica, de pneumáticos, química, etc. Associam-se a 
capitalistas nacionais e desnacionalizam empresas 
brasileiras, que passam a remeter parte dos lucros 
para o estrangeiro. 

— A exploração imperialista pesa sobre toda 
a nação. Entrava o progresso do país e agrava a 
situação de pobreza do povo. Prejudica numerosos 
capitalistas nacionais, que não podem expandir 
seus  negócios. 

— A segunda causa é o latifúndio, o mono- 
pólio da propriedade da terra por um punhado de 
latifundiários.   Que  é  o  latifúndio? 

Chama-se latifúndio a grande propriedade da 
terra, de tipo atrasado, que predomina na agricul- 
tura brasileira. Alguns milhares de grandes proprie- 
tários possuem mais da metade das terras utilizadas 
na lavoura e na criação, enquanto milhões de lavra- 



doce» é trabalhadores agrícolas não dispõem de um 
pedaço de terra. Em vastas regiões do país, a maior 
parte das terras das fazendas não é aproveitada. 
Os processos de cultivo são os mais primitivos e dão 
um rendimento muito baixo. Os latifundiários explo- 
ram a mão-de-obra barata dos camponeses assala- 

riados. 

— Em muitas zonas, ainda predomina o lati- 
fúndio de tipo mais atrasado, que se baseia na 
exploração dos camponeses através de processos 
pré-capitalistas. Chama-se exploração de tipo pré- 
-Capitalista a que não se baseia no salário, forma 
de exploração própria do capitalismo. Entre as for- 
mas pré-capitalistas estão a «meia», a «terça», o 
«cambão», etc, variando de uma região para outra. 
Em algumas zonas do centro-sul do país, o capita- 
lismo já penetrou mais na agricultura, e nas plan- 
tações se emprega o pagamento em salário, máqui- 
nas agrícolas e processos mais modernos de cultivo. 
Em geral, as formas capitalistas se combinam com o 
monopólio da terra e com a exploração pré-capita- 

lista. 
— O latifúndio é um dos maiores responsáveis 

pelo atraso do Brasil, porque impede o desenvolvi- 
mento de uma agricultura moderna de alto rendi- 
mento entrava o crescimento da produção agrícola 
e pecuária e reduz a grande massa de camponeses 
e assalariados rurais a uma situação de extrema 
miséria, dificultando a ampliação do mercado interno 

para a "produção industrial. 
• 
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3—0 desenvolvimento econômico do pai» 

— A exploração imperialista e o monopólio da 
terra entravam o desenvolvimento da economia bra- 
sileira. Entretanto, nos últimos decênios, o capitalis 
mo tem se desenvolvido com certa rapidez em nosso 
país. Surgiram vários ramos da indústria pesada: 
siderurgia, petróleo, construção de máquinas. A 
indústria leve abastece quase completamente o mer- 
cado nacional. Este desenvolvimento econômico de- 
sempenha um papel progressista, porque se choca 
com os obstáculos ao progresso do país e cria a 
necessidade   de afastar tais obstáculos. 

Apesar desse desenvolvimento capitalista, o 
Brasil continua a ser um país atrasado, subdesen- 
volvido. A razão disso é que o desenvolvimento 
econômico se realiza com a conservação da depen- 
dência ao imperialismo e com a permanência do 
latifúndio, que freiam e deformam o progresso do 
país. Para que o desenvolvimento econômico siga 
um caminho independente e progressista, deve diri- 
gir-se no sentido da liquidação do domínio imperia- 
lista e do monopólio  da terra. 

PERGUNTAS 

1) Por que  há diferenças de. classe na  sociedade? 
2) Que   é  capitalismo?  Que é  socialismo? 
3) Pòr que o P.C.B. é o partido da classe operária? 
4) Por que  o  Brasil   é rico  e  seu  povo  é  pobre? 
5) Que  é o  imperialismo? 
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6) Como o$ Imperialistas exploram o Brasil? 
7) Que é o latifúndio? 
i8)   Que são formas de exploração pré-capitalistas? 
9)   Por que  o latifúndio   prejudica o   Brasil? 

10)   Por que o Brasil  se desenvolve economicamen- 
te,  mas continua  atrasado? 

7 
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V. aula 

1) — As classes sociais no Brasil 
2) — O Estado brasileiro e o governo atual "^ 

1 — As classes sociais no Brasil 

Como já dissemos, a sociedade brasileira está 
dividida em classes. Qual a posição das diversas 
classes sociais em face dos obstáculos ao progresso 
do  Brasil — o  imperialismo-e o   latifúndio? 

Os latifundiários, ou seja, os grandes proprie- 
tários de fazendas e plantações, que monopolizam 
a propriedade da terra e se acham vinculados a 
formas pré-capitalistas, são a classe mais reacioná- 
ria da sociedade brasileira, estão ligados às formas 
de produção mais atrasadas. São fortes os seus 
laços' com o imperialismo, embora possam surgir, 
em certos momentos, conflitos entre setores de lati- 
fundiários  e  os  monopólios  estrangeiros. 

Um setor da burguesia é constituído por capi- 
talistas que têm seus interesses entrelaçados com 
os dos monopólios imperialistas na indústria, nos 
bancos e no comércio de exportação e importação 
(Exemplos). 

Assim, o imperialismo se apoia em setores de 
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latifundiários e capitalistas, cujos interesses se ligam 

aos dos exploradores estrangeiros, para manter sua 
dominação em nosso país. 

— Grandes forças sociais têm, no entanto, 
interesses contrários à dominação imperialista e ao 
atraso *do país: 

— A classe operária é a classe mais firme e 
conseqüente na luta pela libertação nacional e por 
profundas transformações democráticas. Como a 
classe mais explorada, está interessada em afastar 
todos os obstáculos ao progresso do país, pois a 
eliminação desses obstáculos abrirá caminho para 
o socialismo. Com o desenvolvimento do capitalismo, 
a classe operária cresce e concentra-se, intensifica 
suas lutas, eleva sua consciência revolucionária, 
fortalece a unidade e a organização de suas fileiras. 

— As massas camponesas sofrem as conse- 
qüências ílo sistema latifundiário. Mais de 3/4 dos 
que trabalham no campo não possuem a proprie- 
dade da terra, vivendo em extrema pobreza. Com 
a penetração do capitalismo na agricultura, forma- 
-se uma camada de camponeses ricos, mas cresce 
o número de camponeses arruinados e aumenta a 
quantidade de assalariados rurais. As massas de 
assalariados agrícolas, além de receberem baixos 
salários, não gozam dos direitos assegurados em lei 
aos trabalhadores. As massas camponesas, sobre- 
tudo as camadas mais oprimidas e exploradas, têm 
interesse em uma profunda reforma agrária e na 
emancipação do  país do domínio imperialista. 
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— A pequena burguesia urbana (pequenos 
comerciantes, industriais e artesãos, parte dos fun- 
cionários públicos, intelectuais e estudantes, homens 
de profissões liberais) constitui uma força revolu- 
cionária na luta antiimperalista e democrática, e 
importantes camadas da classe média dela parti- 
cipam ativamente. Com o desenvolvimento capita- 
lista, a pequena-burguesia se diferencia: uma ca- 
mada menor se torna abastada, e a grande maioria 
sofre uma situação de instabilidade econômica que 
evolui para a proletarização e a leva a posições 
radicais. 

— A burguesia ligada aos interesses nacio- 
nais, a grande maioria da burguesia brasileira, em 
virtude de seus próprios interesses de classe é 
levada a chocar-se com o capital monopolista es- 
trangeiro, que representa obstáculo à expansão de 
seus negócios (Exemplos). A burguesia não é con- 
seqüente na luta revolucionária contra o imperia- 
lismo e o latifúndio. Em conseqüência de sua natu- 
reza de classe exploradora, de sua debilidade 
econômica e política e de seus laços com o sistema 
imperialista, procura também defender seus inte- 
resses mediante acordos e concessões ao imperia- 
lismo. A burguesia intensifica a exploração dos 
trabalhadores e lança sobre eles o peso das difi- 
culdades que resultam da exploração imperialista 
e do atraso do país  (Exemplos). 

2 — O Estado brasileiro e o governo atual 

— Já  conhecendo as classes sociais que for- 

15 



mam a sociedade brasileira, podemos agora definir 
o que é o Estado, o caráter do regime político no 
Brasil. O Estado é o instrumento que as classes 
dominantes utilizam para exercer o seu poder sobre 
as outras classes. Surgiu com a divisão da sociedade 
em classes. Há milhares de anos, na sociedade co- 
munista primitiva, não havia Estado porque não 
havia exploração do homem pelo homem, nem clas- 
ses sociais. Quando uma parte da sociedade passou 
a ser explorada pela outra, tornou-se necessário 
empregar a força para manter os explorados subor- 
dinados aos exploradores. Lênin disse: «Eis porque, 
quando a sociedade se divide em classes, aparece 
um grupo especial de homens ocupados unicamente 
em governar e que têm necessidade para isto de 
um aparelho para submeter pela força: prisões, 
destacamentos  especiais de  homens armados,  etc.» 

— O Estado brasileiro representa os interes- 
ses dos latifundiários, dos capitalistas associados ao 
capital monopolista estrangeiro, particularmente o 
norte-americano, e da burguesia ligada aos inte- 
resses nacionais. Este caráter heterogêneo leva a 
contradições e compromissos de classe no seio do 
próprio  Estado. 

— Como resultado do desenvolvimento eco- 
nômico, das lutas de massas pela democracia e pela 
emancipação nacional, há uma tendência à demo- 
cratização do regime político. Esse processo demo- 
crático enfrenta a oposição das forças reacionárias 
e as tendências capituladoras da própria burguesia. 
(Citar exemplos:  a  Constituição  de   1946 — seus 
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dois aspectos; a composição do governo e do Poder 
Legislativo; as Forças Armadas; o Poder Judiciário; 
os Partidos políticos). Apesar dessa tendência à 
democratização, o atual regime político conserva 
aspectos  essenciais  reacionários   (Exemplos). 

O  governo João Goularf-Tancredo Neves 

— O governo constituído após a crise política 
de agosto de 1961, com João Goulart na Presi- 
dência da República e Tancredo Neves na presi- 
dência do Conselho de Ministros, formou-se à base 
do compromisso com o imperialismo e o latifúndio. 
É um governo heterogêneo, que inclui desde conhe- 
cidos agentes do imperialismo até membros da Frente 
Parlamentar Nacionalista. Nasceu da conciliação 
entre a maioria parlamentar reacionária (PSD e 
UDN), a direção do PTB e o grupo golpista, em 
torno da emenda parlamentarista. Os golpistas con- 
servam posições importantes no aparelho de Estado, 
principalmente nas Forças Armadas, e continuam a 
conspirar. Em virtude de todas estas contradições, o 
governo é  débil e instável. 

— A política do atual governo está expressa 
no programa do Conselho de Ministros, apresentado 
ao Parlamento. No terreno econômico-financeiro, o 
programa prossegue na linha de conduta do gover- 
no de Jânio Quadros e insiste na política de «esta- 
bilização monetária» e de liberalismo cambial, dita- 
da pelo FMI. Promete novas concessões aos trustes 
imperalistas e contém graves ameaças  à   Petrobrás. 
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Trata de reduzir a reforma agrária a medidas extre- 
mamente limitadas, que não podem levar à trans- 
formação profunda do sistema latifundiário. No que 
se refere à política externa, assume uma posição 

dúbia e vacilante. (Analisar o programa à base 
das indicações contidas na Resolução do CC de 
outubro  de  1961). 

— O novo governo chocar-se-á inevitavel- 
mente com o descontentamento das massas traba- 
lhadoras e populares, vítimas da inflação e da 
carestia, dos compromissos que agravam a depen- 
dência do país aos monopólios ianques e ao De- 
partamento de Estado. Contra o governo não pode- 
rão deixar de colocar-se todos os patriotas e 
democratas, que estão dispostos a lutar pela solução 
dos problemas  básicos da   nação. 

— O sr. João Goulart, dadas as peculiarida- 
des do sistema parlamentarista brasileiro, é também 
responsável pela política e pela conduta do gover- 
no. Em vista dos compromissos que o vinculam ao 
movimento nacionalista e aos trabalhadores, está 
em condições de influir no sentido de que seja 
modificado o governo e se realizem as reformas de 
base incluídas no programa do PTB, de que seja 
defendida a democracia e assuma o Brasil uma 
posição efetivamente independente no cenário mun- 
dial, ao invés de conciliar com os generais golpistas 
e de capitular, como vem fazendo, diante do im- 
perialismo norte-americano, dos piores exploradores 
do povo e dos  representantes dos latifundiários. 

— Os  comunistas  se colocam,  assim,  em  opo- 
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sição a esse governo, ao mesmo tempo que tudo 
farão para continuar na vanguarda das lutas rei- 
vindicatórias dos trabalhadores e de todas as ações 
em defesa  dos interesses da  nação. 

PERGUNTAS 

1) Que setores sociais servem de apoio ao im- 
perialismo? 

2) Que forças sociais têm interesses contrários à 
dominação imperialista? 

3) Por que a classe operária é a força mais con- 
seqüente na luta antiimperialista? 

4) Em que consiste o duplo caráter da burguesia 
ligada  aos  interesses  nacionais? 

5) Que é   o  Estado e como surgiu? 
6) Qual o caráter do  Estado  brasileiro? 
7) Que tendência representa o governo João 

Goulart-Tancredo Neves? 
8) Em que consiste a política econômico-financei- 

ra do governo e qual o seu objetivo? 
9) Por que é possível derrotar a política de com- 

promisso com o imperialismo e o latifúndio do 
governo atual? 

10)   Como  derrotar essa política? 
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3*. aula 

1 —  A nova época em que vivemos y' 
2 — A possibilidade de  impedir  uma  nova  guerra 

mundial 

3 — A situação do mundo favorece nossa luta. 

1.  A nova época em que vivemos 

— Durante a segunda guerra mundial e no 
após-guerra, modificações profundas alteraram a 
situação internacional. Vivemos hoje em uma nova 
época: a época da passagem do capitalismo ao 
socialismo.  Que  fatos caracterizam   a  época   atual? 

— A luta  dos dois sistemas sociais opostos — 
o capitalismo e o  socialismo; 

— as revoluções socialistas e as revoluções de 
libertação  nacional; 

— o desmoronamento do imperialismo, a liqui- 
dação do sistema colonial; 

— a passagem  de   mais e mais  povos  ao ca- 
minho  socialista. 

Vivemos assim na época do triunfo do socialis- 
mo e do comunismo em escala  universal. 

— O aspecto principal de nossa época con- 
siste   em   que   o  sistema   socialista    mundial   vai   se 
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convertendo   no fator   decisivo  do   desenvolvimento 
da sociedade  humana. 

a)  Os êxitos do sistema socialista: 

— O sistema socialista já abarca mais de um 
terço da população do globo e demonstra sua 
superioridade sobre o capitalismo, desenvolvendo as 
forças produtivas num ritmo jamais igualado e 
elevando continuamente o nível de vida material e 
cultural dos trabalhadores (Dados comparativos 
entre a URSS e os Estados Unidos). 

— O socialismo conseguiu na URSS uma vitó- 
ria completa e definitiva, e o plano setenal em 
execução significará um novo e grandioso avanço 
na construção das bases -da sociedade comunista. 
Grandes êxitos são também alcançados pela Repú- 
blica Popular da China e pelos demais países socia- 
listas. (Dados). A superioridade da URSS sobre os 
países capitalistas no terreno científico e tecnológico 
(satélites artificiais, naves espaciais, foguetes, etc). 

— Enquanto o sistema imperialista é enfraque- 
cido por contradições internas, o campo socialista 
fortalece sua unidade e coesão. As relações entre os 
países socialistas se baseiam nos princípios do inter- 
nacionalismo proletário. (Citar a Declaração da 
Conferência dos 81 Partidos Comunistas e Operá- 
rios). 

— Progredindo continuamente( sem crises eco- 
nômicas, o sistema socialista exerce uma influência 
cada vez maior na situação internacional. As con- 
quistas   históricas do mundo socialista  atraem  para 
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as  idéias  do  socialismo  a   consciência  das  grandes 
massas de todos os continentes. 

b)   A decomposição do  sistema imperialista: 

— O sistema capitalista mundial atravessa um 
processo profundo de decadência e decomposição. 
Apesar de que, em alguns paises capitalistas, a 
produção aumenta, o ritmo de crescimento é muito 
inferior ao dos países socialistas. No país mais rico 
do mundo capitalista — os Estados Unidos — há 
um desemprego crônico em grandes proporções. 
Embora seja enorme a produção de material bélico, 
o ritmo de crescimento da produção vai se tornando 
cada vez mais lento. 

— A situação interna dos países capitalistas 
assinala a agravação das contradições sociais, o 
recrudescimento da luta da classe operária e das 
massas populares em defesa de seus interesses vitais 
e dos direitos democráticos. Sofrendo as conseqüên- 
cias da instabilidade econômica e do aumento da 
exploração capitalista, os trabalhadores elevam sua 
consciência política, intensificam a luta grevista, 
unem-se e organizam-se. 

— O sistema colonial do imperalismo desagre- 
ga-se. Nos quinze anos do após-guerra surgiram na 
Ásia e na África cerca de 40 novos Estados sobera- 
nos. Mais de um bilhão de seres humanos liberta- 
ram-se da dependência política em face das potên- 
cias imperialistas. A humanidade entrou em um novo 
período histórico de sua vida: os povos já libertados 
tomam    parte    ativa    na    política    internacional.   O 
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desmoronamento  total   do   colonialismo   é  inevitável 
(Congo, Argélia,  Laos, etc). 

— A vitória da revolução cubana constitui um 
acontecimento de extraordinária significação para a 

América Latina, iniciando em nosso continente uma 

nova etapa histórica. O governo revolucionário de 
Fidel Castro, que expressa a vontade das massas 

trabalhadoras e populares, realizou naquele país 

irmão profundas transformações sociais: a reforma 

agrária radical, a nacionalização das empresas im- 
perialistas, dos bancos e das maiores empresas 

privadas/ a elevação do nível de vida material e 
cultural do povo. Pela primeira vez, surge na Amé- 

rica Latina um país livre da dominação imperialista. 
Em face da nova situação do mundo, o imperialismo 

norte-americano não pôde aié agora intervir mili- 
tarmente em Cuba. A revoiução cubana recebe o 

apoio entusiástico dos países socialistas, a solida- 
riedade dos povos latino-americanos e enfrenta com 
êxito as ameaças imperialistas. 

— Todas as forças revolucionárias se unem 

contra o jugo imperialista e a exploração. Os povos 

construtores do socialismo e do comunismo, o movi- 

mento revolucionário da classe operária nos países 

capitalistas, a luta de libertação nacional dos povos 

oprimidos e os movimentos democráticos — todas 

estas forças se fundem em uma torrente única que 

socava e  destrói o sistema  imperialista   mundial. 
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2 — A possibilidade de impedir uma nova guerra 
mundial 

— O problema mais candente da atualidade 
é o da guerra ou paz. O imperialismo ameaça lançar 
a humanidade numa nova guerra mundial. Corn os 
modernos meios de destruição em massa (armas 
atômicas e nucleares, foguetes intercontinentais, 
etc), uma guerra mundial pode causar a destruição 
de paises inteiros, de centenas de milhões de vidas. 
Os comunistas são firmemente contra a guerra e 
consideram a  luta  pela  paz n/a tarefa primordial. 

— Enquanto existir o imperialismo, haverá 
base para as guerras agressivas. As contradições 
próprias do imperialismo levam as grandes potências 
capitalistas a buscar solução na guerra. Ainda não 
desapareceu, portanto, o perigo de uma nova guerra 
mundial. A principal força de agressão e de guerra 
é o imperialismo norte-americano. Os círculos agres- 
sivos dos Estados Unidos atentam contra a soberania 
dos povos, intensificam a corrida armamentista, sa- 
botam as negociações de paz, fazem provocações 
contra os países socialistas e organizam blocos 
agressivos com o objetivo de desencadear a guerra 
(Exemplos). 

— A natureza agressiva do imperialismo não 
se modificou. Entretanto, existem no mundo de hoje 
forças capazes de fazer fracassar seus planos agres- 
sivos. A guerra não é fatalmente inevitável. Já pas- 
sou o tempo em que os imperialistas podiam deter- 
minar, à sua vontade, que houvesse ou não houvesse 
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guerra. Pode-se impedir a guerra mundial mediante 
os esforços conjuntos do campo socialista, da classe 
operária internacional, do movimento de libertação 
nacional, dos países que se pronunciam contra a 
guerra e de todas as forças pacificas. (Citar exem- 
plos de como a ação da URSS, dos paises socialistas 
e das forças pacificas pôde impedir que a agressão 
imperialista no Egito, Síria, Iraque, etc. se transfor- 
masse em guerras locais). 

— Em nossa época é possível, portanto, im- 
pedir que se realizem os planos agressivos dos im- 
perialistas. Mas se, gpesar de tudo, os circulas 
imperialistas desencadearem a guerra, os povos têm 
hoje forças para varrer e sepultar- definitivamente o 

capitalismo. 
— A política exterior dos países socialistas se 

baseia no princípio da coexistência pacífica e da 
emulação econômica dos países socialistas com os 
países capitalistas. Em um ambiente de paz, o regime 
socialista demonstra cada vez mais sua superioridade 
em relação ao capitalismo. O socialismo não neces- 
sita da guerra para vencer definitivamente. A paz 
é um fiel aliado do socialismo, já que o tempo 
trabalha   para o socialismo e contra   o  capitalismo. 

— A política de coexistência pacífica corres- 
ponde aos interesses de todos os povos. A coexis- 
tência pacífica dos Estados não significa renúncia à 
luta de classes. Ê uma forma de luta de classes entre 
o socialismo e o capitalismo. Nas condições da coe- 
xistência pacífica surgem possibilidades favoráveis 
para o desenvolvimento da luta de classes nos países 
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capitalistas e dos movimentos de libertação nacional 
nos países dependentes. Por sua vez, a luta de clas- 
ses e a luta de libertação nacional contribuem para 
a consolidação da coexistência pacífica. (Exemplos). 

— A coexistência pacífica de Estados com dife- 
rentes regimes sociais não significa a conciliação da 
ideologia socialista com a ideologia burguesa. Pelo 
contrário, pressupõe a intensificação da luta da 
classe operária e de todos os partidos comunistas 
pelo triunfo das idéias socialistas. 

— A luta pela paz significa desmascarar a 
política do imperialismo, acompanhar com vigilância 
as maquinações dos incendiários de guerra, elevar 
o grau de organização das forças de paz, intensi- 
ficar de maneira incessante as ações de massas 
contra a política de guerra, fortalecer a colaboração 
com todos os Estados pacíficos. 

As tarefas mais urgentes em defesa da Paz 
são: a cessação da corrida armamentista, a proibi- 
ção das armas atômicas, de sua produção e de suas 
experiências; a liquidação das bases militares estran- 
geiras; a dissolução dos blocos militares; a conclusão 
de um tratado de paz com a Alemanha; frustar os 
preparativos dos revanchistas alemães e não permitir 
o  renascimento do militarismo japonês. 

— O futuro próximo trará novos êxitos às 
forças da paz e do socialismo. A superioridade des- 
sas forças será absoluta. Nestas condições, antes da 
vitória total do socialismo na terra, mesmo que se 
mantenha o capitalismo  em  uma parte do mundo, 
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surgirá a possibilidade real de excluir a guerra mun- 
dial  da vida  da  sociedade. 

3 — A situação do mundo favorece nossa luta 

— O desenvolvimento impetuoso do sistema 
socialista e do movimento de libertação dos povos 
e o conseqüente enfraquecimento do sistema impe- 
rialista exercem influência grandemente favorável ao 
crescimento das forças antiimperialistas e democrá- 
ticas  no Brasil. 

— A existência do sistema socialista mundial 
e sua política de defesa da independência dos povos 
constituem um forte apoio à causa dos países sub- 
desenvolvidos como o Brasil. Em contraste com a 
ação dos países imperialistas, a assistência técnica e 
material prestada pelos países socialistas baseia-se 
no princípio da igualdade de direitos e no respeito 
à soberania  nacional. 

— Pela primeira vez na história, criou-se para 
os países subdesenvolvidos a possibilidade de obter 
equipamentos, créditos em condições favoráveis e 
assistência técnica, sem a necessidade de submeter- 
-se às imposições de caráter econômico, político e 
militar das potências imperialistas. Este fator novo 
na situação mundial atua no Brasil como um estímulo 
à luta das forças patrióticas por uma política exte- 
rior independente, que sirva à causa de nossa 
emancipação  econômica. 

— O processo acelerado de decomposição do 
sistema colonial do imperialismo repercute profunda- 
mente no Brasil, incentivando o movimento naciona- 
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lista. As vitórias dos povos que s* libertam do jugo 
estrangeiro revelam o quanto é precário o poder das 
potências imperialistas no mundo de hoje. O gran- 
dioso exemplo da revolução cubana influi poderc» 
sãmente na luta pela libertação nacional de nosso 
país. O povo brasileiro pode apoiar-se agora, em 
sua luta, na solidariedade dos países que se liber- 
taram do domínio colonial, dos povos que pugnam 
por sua independência, do proletariado das metró- 
poles imperialistas e na ajuda moral e material do 
poderoso campo socialista. 

— A nova situação mundial, que prenuncia a 
coexistência pacífica entre os países de diferentes 
regimes sociais, reflete-se em nosso país, estimulan- 
do as forças que resistem ao imperialismo norte- 
■americano e pugnam por uma política externa de 
paz e amizade com todos os povos, inclusive com a 
União Soviética, a República Popular da China e 
demais países socialistas. 
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4?. AULA 

1) — A necessidade da revolução antiimperialista e 
antifeudal. 

2) — O inimigo  principal   do  povo brasileiro e as 
forças que a êle se opõem. 

3) — A frente única nacionalista e democrática. 

4) — A direção do proletariado no movimento re- 
volucionário. 

1   — A necessidade da revolução antiimperialista e 

antifeudal 

— Para que o Brasil possa progredir rapida- 
mente, para que o povo brasileiro tenha efetiva 
liberdade e desfrute uma vida melhor, é necessário 
eliminar a dominação imperialista e o latifúndio — 
realizar a  revolução antiimperialista e antifeudal. 

— Que é a revolução? 

— A revolução é uma mudança radical na 
vida da sociedade, a derrubada de um regime social 
caduco e o estabelecimento de um novo regime 
progressista, a passagem do poder do Estado das 
mãos das classes reacionárias para as mãos das 
classes progressistas. 
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No Brasil é necessária uma revolução porque a 
dominação do imperialismo e do latifúndio entravam 
o desenvolvimento do pais, reduzem nosso povo à 
pobreza e à ignorância. Como há forças sociais que 
utilizam o poder do Estado para manter o povo 
submetido à exploração dos imperialistas e dos lati- 
fundiários, somente através da revolução será pos- 
sível alcançar a liberdade, o progresso e o bem- 

-estar. 
— As classes exploradoras e opressoras sem- 

pre apresentam a revolução como um crime contra 
a ordem e a pátria. No entanto, a revolução é um 
meio necessário que todos os povos usam, através 
da história, para se libertarem dos regimes de opres- 
são e exploração. «A revolução é a locomotiva da 
história» — sem ela não pode haver progresso. 
(Exemplos da revolução francesa/ da Grande Revo- 
lução  de Outubro, da revolução cubana). 

— Dizemos que a revolução no Brasil de hoje 
é antiimperialista e antifeudal porque ela deve var- 
rer a dominação do imperialismo e do latifúndio. 
Não se trata ainda de uma revolução socialista, por- 
que não há condições para realizar imediatamente 
transformações socialistas em nosso país. O proble- 
ma agudo e imediato é o de libertar o Brasil do 
imperialismo norte-americano e do regime atrasado 
do latifúndio. Para resolver este problema é possível 
unir grandes forças sociais. As transformações anti- 
imperialistas e antifeudais abrirão caminho ao so- 
cialismo. Quanto à luta da classe operária contra 
a  burguesia, esta  existe e deve ser travada em de- 
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fesa dos interesses dos trabalhadores. Mas o seu 
objetivo imediato não é a implantação do socialismo 
e sim o fortalecimento da classe operária, de sua 
unidade, organização e consciência para que possa 
assumir a direção do movimento revolucionário. 

— Que tarefas a revolução deve realizar em 
nosso país? 

a) Libertar o Brasil da dependência econômica 
e politica em relação ao imperialismo. Isto exige 
medidas radicais para acabar com a exploração dos 
monopólios estrangeiros que atuam no país, prin- 
cipalmente norte-americanos. (Exemplos — nacio- 
nalização da Light, da Standard, da Bond & Share, 
etc). 

b) Eliminar o monopólio da propriedade da 
terra, pôr fim ao latifúndio, às formas de exploração 
como a «meia», a «terça», o «cambão», etc. Entre- 
gar as terras aos camponeses e assalariados agrí- 
colas para que as explorem sob formas individuais 
(cada um com seu sítio) ou associadas (cooperati- 
vas). 

c) Desenvolver a economia nacional de modo 
independente e progressista. Promover a industriali- 
zação do país, a introdução da técnica moderna na 
agricultura, etc.  . 

. d) Elevar efetivamente o nível de vida material 
e cultural dos operários, dos camponeses e de todo 
o povo. 

e) Garantir ao povo as liberdades democráti- 
cas (de palavra, de imprensa, de reunião, de orga- 
nização, etc.)   e assegurar novos  direitos democráti- 
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cos  às  massas   (a  participação  no  poder, o direito 
ao trabalho, etc). 

— A realização dessas tarefas não é simples 
nem fácil. Exige profundas transformações revolucio- 
nárias na sociedade brasileira. Exige uma completa 
mudança na situação política e a passagem do po- 
der do Estado às mãos das forças sociais interessa- 
das nessas transformações — -a classe operária, os 
camponeses, a pequena burguesia e a burguesia 
ligada aos interesses nacionais. Sendo o proletaria- 
do a força revolucionária mais conseqüente, deverá 
ter o papel dirigente nessas transformações para 
que elas sejam  levadas até o fim. 

2  — O   inimigo   principal  do  povo brasileiro  e as 
forças  que a êle se  opõem 

Ao lutarem por estes objetivos revolucionários, 
os comunistas devem levar' em conta que o principal 
inimigo a enfrentar, na situação presente, é consti- 
tuído pelo imperialismo norte-americano e por seus 
agentes internos. 

Por que o imperialismo norte-americano e seus 
agentes são o principal inimigo? a) A dependência 
de nosso país em relação aos monopólios ianques 
é o maior entrave à emancipação e ao progres?o 
da economia nacional; b) A intervenção do governo 
de Washington nos assuntos internos do Brasil é um 
obstáculo ao avanço da democracia e à mudança 
da    política exterior    de  acordo   com   os   interesses 
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nacionais; o imperialismo norte-americano apoia é 
estimula as forças mais reacionárias dentro do pais. 
c) Como a dominação imperialista afeta os interes- 
ses de amplas camadas e fere os sentimentos nacio- 
nais de todos os patriotas, é contra ela que se podem 
unir as moiores forças  sociais e  politicas. 

O golpe principal das forças nacionais e demo- 
cráticas dirige-se atualmente contra o imperialismo 
ianque e os setores entreguistas que o apoiam. A 
luta pela emancipação nacional constitui a tarefa 
principal do povo brasileiro. Cada passo à frente 
nessa luta ajudará a abrir caminho para a solução 
dos demais problemas. 

— O movimento nacional contra o imperialis- 
mo e seus agentes não se realiza isoladamente, más 
em estreita ligação com os movimentos democráticos 
e   populares; 

— com   o   movimento   pela  reforma   agrária  e 
pelas  reivindicações camponesas; 

— com a luta dos trabalhadores por melhores 
condições de vida; 

— com a luta  pelas liberdades democráticas. 

— A fim de manter seu domínio em nosso pais, 
o imperalismo ianque conta com o apoio de setores 
de latifundiários e capitalistas, cujos interesses estão 
ligadps ao sistema de exploração imperialista e 
que, por sua vez, se apoiam nos monopólios estran* 
geiros para assegurar seus privilégios. Embora sejam 
minoria ínfima, estas forças dispõem de grande 
poder  político e  de fortes  posições no  Estado. 
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— Ao inimigo principal da nação se opõem 
forças muito amplas e poderosas: o proletariado, os 
camponeses, a pequena burguesia urbana, a burgue- 
sia ligada aos interesses nacionais. Em certas cir- 
cunstâncias, de modo temporário e instável, podem 
também oporLse ao imperialismo ianque alguns seto- 
res de latifundiários e  grupos capitalistas ligados a 

-■<       monopólios estrangeiros rivais dos norte-americanos^ 

3 — A frente única nacionalista e democrática 

— A fim de derrotar o inimigo comum —. O 
imperialismo ianque e os seus agentes internos — 
é necessária a frente única das várias forças interes- 
sadas na  emancipaçõo e no progresso do Brasil. 

Frente única significa a união de forças diver- 
sas em torno de um objetivo comum, sem que cada 
uma dessas forças renuncie a seu próprio programa 
e a   sua organização própria.   - 

— A frente única no Brasil atual é muito am- 
pla do ponto-de-vista da sua composição de classe 
(indicar as forças que se unem na frente única). 
Pelas" modificações que visa a introduzir na vida do 
pais e pela natureza das forças que a compõem, 
pode ser caracterizada como uma frente nacionalis- 
ta e democrática. 

— Na fase atual, não é uma organização que 
abranja todas as forças nacionalistas e democráticas, 
nem se propõe à realização completa dos objetivos 
revolucionários.   Desenvolve-se na  luta  por objetivos 
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nacionais e democráticos de caráter parcial. Apre- 
senta-se sob variadas formas concretas de unidade 
de ação e de organização. 

— A forma de frente única mais importante 
atualmente é o movimento-nacionalista. Este movi- 
mento agrupa setores de diversas classes e camadas, 
atrai entidades, partidos, correntes e personalidades 
das mais variadas orientações políticas na luta por 
soluções patrióticas: — defesa do petróleo e das 
riquezas nacionais, controle e regulamentação do 
capital estrangeiro, ampliação do intercâmbio com 
os países socialistas, proteção à indústria nacional, 
assim como por mudanças na política e na compo-, 
sição- do governo num sentido nacionalista e demo- 
crático. 

— Após a crise de agosto, reagrupam-se as 
forças políticas. As forças mais conseqüentes da fren- 
te única de resistência democrática não aceitaram a 
conciliação com o golpismo e se mobilizam, agora 
em nível novo e mais alto, com características mais 
radicais. A Declaração de Goiânia e a Frente de 
Libertação Nacional possibilitam a estruturação em 
todo o país de poderoso movimento em prol da 
emancipação de nossa pátria e da defesa da demo- 
cracia. 

— A unidade de ação dessas forças é uma 
exigência da própria luta contra o imperialismo. 
Nenhuma delas, isoladamente, pode derrotar o ini- 
migo comum da nação. A frente única não é, por- 
tanto, uma invenção artificial de nenhuma corrente, 
mas uma política que decorre da  própria realidade. 
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— A frente única contém contradições internas, 
porque é composta de forças sociais diversas, que 
sé unem em torno de interesses comuns mas conser- 
vam também interesses  opostos. 

— O proletariado, os camponeses e as massas 
populares são firmes na luta pela liberta- 
ção nacional e pelas transformações demo- 
cráticas. 

— A burguesia ligada aos interesses nacionais 
não tem firmeza na luta antiimperialista, tende aos 
compromissos com o inimigo; e certos setores bur- 
gueses assumem posição vacilante em relação à 
reforma  agrária. 

— Alguns setores de latifundiários e capitalis- 
tas podem adotar eventualmente posições naciona- 
listas, mas querem conservar a estrutura agrária e 
preconizam um regime político reacionário. 

— A classe operária deve realizar na frente 
única a política de união e luta, que significa: aliar- 
-se à burguesia ligada aos interesses nacionais e a 
outras forças na luta por objetivos comuns; e, ao 
mesmo tempo, lutar contra as tendências concilia- 
doras e antidemocráticas desses aliados. 

— A classe operária deve, para isso: defender 
seus interesses específicos e os das massas traba- 
lhadoras e populares; desenvolver a luta de classes 
na cidade ie no campo; bater-se por amplas liber- 
dades democráticas. 

— Com essa política, nosso objetivo é reforçar 
as posições do setor mais conseqüente e firme da 
frente  única.  A  classe operária necessita fortalecer- 
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-te como classe, organizar-se e adquirir consciência 
revolucionária e impedir que as vacilações da bur- 
guesia atinjam suas fileiras. 

— A k)ta dentro da frente única difere da luta 
contra o imperialismo norte-americano e seus agentes. 
Na luta contra o inimigo principal, visamos a isolá- 
-lo e destrui-lo. Dentro da frente única visamos a 
tornar mais unidas as forças que lutam contra o 
inimigo comum. As divergências na frente única po- 
dem ser enfrentadas sem romper a unidade, embora 
venham a causar atritos. 

4 — A direção do proletariado no movimento 
revolucionário 

— O movimento antiimperiaHsta e democrático 
no Brasil, em sua fase atual, se ressente de vacila- 
ções porque ainda não é um poderoso movimento 
de massas e à sua frente se encontram setores bur- 
gueses e pequeno-burgueses. 

— Só poderá adquirir maior vigor e conse- 
qüência à medida em que a classe operária dele 
participar ativamente e lutar por assumir sua van- 
guarda, em aliança com as massas camponesas e 
outras camadas populares. ' 

A proporção que se aprofunda a luta antiim- 
perialista e se colocam diante da frente única obje- 
tivos mais radicais, certos setores nacionalistas bur- 
gueses se inclinam a uma politica de conciliação 
com o inimigo. 
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— A fim de impulsionar o movimento, as forças 
mais conseqüentes da frente única devem, intensi- 
ficar as ações antiimperialistas e democráticas, im- 
primindo-lhes um caráter cada vez mais firme e de- 
nunciar as hesitações dos conciliadores. 

— É necessário travar a luta pelos interesses 
das massas trabalhadoras e populares — operários, 
camponeses,  camadas médias — para  alargar e re- 

^ forçar a base de massas da frente_ única. 
— A classe operária, através de sua vanguar- 

da comunista, não condiciona sua participação na 
frente única a uma prévia direção dq movimento. 
A direção do proletariado (hegemonia) deve ser 
conquistada como resultado de um processo de luta. 

— Para que o proletariado assuma a direção 
do movimento revolucionário é necessário que: 

a) salvaguarde dentro da frente única sua in- 
dependência ideológica, política e organizativa; b) 
forje sua unidade, sobretudo através do movimento 
sindical; c) estabeleça uma sólida aliança com. os 
camponeses — seu aliado fundamental — e com as 
camadas médias; e d) defenda acertadamente os 
interesses comuns de todas as forças que participam 
da frente única. 

— A direção do movimento passará às mãos 
da classe operária à medida em que se fortalecer e 
ampliar o movimento de massas, os elementos con- 
ciliadores forem isolados, como conseqüência de suas 
atitudes de compromisso em relação ao inimigo, e 
as massas se convencerem por sua própria experiên- 
cia de que somente o proletariado, sob a direção do 
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Partido Comunista, pode dirigir até o fim a luta pela 
libertação nacional e pelas transformações demo- 
cráticas. 

PERGUNTAS 

1 )   Que é revolução? 
2) Por que  é necessária  uma   revolução no Brasil? 
3) Por  que a  revolução é  antiimperialista  e  anti- 

feudal, e não socialista? 
4) Por que o imperialismo norte-americano e seus 

agentes são o  inimigo principal? 
5) Que é a frente-única? 
6) Qual o caráter da frente única no Brasil atual? 

Por que é necessária a unidade? 
7) Que  contradições existem   na  frente-única? Por 

que? 
8) Que é a política de união e luta? 
9) Por que  é  necessária a   direção  do  proletaria- 

do no  movimento  revolucionário? 
10)   Que condições são  necessárias  para  a   direção 

do proletariado? 
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5?, aula 

')   —  As soluções  imediatas  por que  lutam os co- 
munistas. 

2) — Um   governo  nacionalista  e   democrático  — 
nosso objetivo imediato. 

3) — A passagem das soluções imediatas às trans- 
formações revolucionárias. 

4) — A possibilidade de  um  caminho pacífico. 

1  — As soluções   Imediatas  por  que  lutam 
os comunistas 

— A fim de avançar no caminho da revolução, 
é necessário travar uma luta constante com o inimigo 
— o imperialismo norte-americano e seus agentes 
internos — obter vitórias parciais, acumular forças 
revolucionárias. Ser revolucionário não é esperar 
passivamente a «hora H* da revolução, nem pensar 
que as transformações mais profundas podem ser 
feitas hoje mesmo, de acordo com os nossos desejos. 

— Para abrir caminho às transformações radi- 
cais, para ganhar forças, é preciso lutar agora por 
soluções nacionalistas e democráticas de caráter 
parcial,  por  medidas econômicas e   políticas que,se 
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dirijam contra a  subordinação ao  imperialismo e os 
interesses retrógrados dos latifundiários. 

— A conquista dessas reformas de estrutura é 
possível desde já, nos quadros do atual regime de- 
pendendo do crescimento das lutas de massas, do 
poderio da frente nacionalista e democrática e do 
papel que nela desempenharem as forças revolucio- 
nárias mais conseqüentes. 

— Ao lutar por soluções positivas de caráter 
imediato, a classe operária não renuncia à revolução, 
às transformações radicais, como pregam os refor- 
mistas. Quando luta por reformas, o objetivo da 
classe operária é golpear" o imperialismo norte- 
-americano e seus agentes internos, acumular forças 
revolucionárias, modificar a situação em favor do 
povo e preparar condições para a realização com- 
pleta  das transformações  radicais. 

— Que soluções, imediatas apontam os comu- 
nistas para os problemas do país? 

a)  Desenvolvimento econômico  independente 

Os comunistas chamam as forças antiimperia- 
lisfas e democráticas a lutar por um programa de 
desenvolvimento econômico que tenha em mira a 
industrialização do país, com base, principalmente, 
nos tecursos internos." 

— Referir-se a algumas soluções de caráter 
antiimperialista como a abolição dos privilégios 
concedidos ao capital estrangeiro, restrição da re- 
messa  de  lucros,  início   imediato  da  nacionalização 
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das empresas americanas, sobretudo dos frustes de 
energia elétrica, uma política financeira livre das 
imposições do Fundo Monetário Internacional, am- 
pliação do comércio exterior, corri os países socialis- 
tas e outras medidas indicadas na Resolução Políti- 
ca do V Congresso —  (item  14). 

b) — Reforma agrária e reivindicações dos \,- 
camponesas 

Os comunistas lufam por uma reforma agrária 
que liquide o monopólio da propriedade da terra 
pelos latifundiários e fortaleça a economia campo- 
nesa, spb formas individuais ou associadas. Torna- 
-se necessário reformar a Constituição em um senti- 
do democrático, tendo em vista eliminar os disposi- 
tivos que dificultam a realização de uma reforma 
agrária radical e outras reformas básicas. A fim de 
abrir caminho para essa reforma radical, é necessá- 
rio lutar por medidas parciais: 

— Explicar algumas soluções imediatas no 
campo — desapropriação de grandes propriedades 
incultas ou pouco cultivadas para o loteamento entre 
pequenos agricultores, aumento dos tributos sobre 
as grandes propriedades, regulamentação dos con- 
tratos de arrendamento, garantia de indenização por 
benfeitorias, defesa dos arendatários contra despe- 
jos, etc.   (Resolução política — item 15). 

c — Elevação do nível de vida e direitos 
dos trabalhadores 

No momento atual, o combate à carestia ocupa 
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lugar importante na mobilização das massas, visan- 
do a exigir do governo uma política financeira livre 
das imposições do FMI e que assegure a elevação 
do salário real dos trabalhadores, o imediato con- 
gelamento dos preços dos artigos de consumo popu- 
lar e medidas práticas contra a inflação. Os traba- 
lhadores devem lutar pela elevação do seu nível 
de vida e ampliação dos seus direitos sociais: 

— Reajustamento geral dos salários e venci- 
mentos. Modificação da lei do salário mínimo a fim 
de garantir sua revisão anual, extensão à família, 
etc. Contenção da carestia da vida. Aperfeiçoa- 
mento da Previdência Social e participação dos 
operários em sua direção. Aplicação efetiva e aper- 
feiçoamento da legislação trabalhista. Garantia dos 
direitos já estabelecidos para os trabalhadores ru- 
rais, legislação trabalhista adequada ao campo, etc. 
(Resolução   Política  — item   16). 

d)   — Defesa e ampliação das liberdades 
democráticas 

Os comunistas chamam todos os cidadãos a 
defender cada liberdade pública, cada direito de- 
mocrático inscrito na Constituição, e denunciam quais- 
quer tentativas reacionárias de Violação da legali- 
dade. 

— A necessidade de reforma na Constituição 
para ampliar os direitos democráticos. Legalidade 
para o PCB. Eliminação do artigo 58 da Lei Eleitoral. 
Liberdade  sindical.    Regulamentação    do direito   de 
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greve. Revogação da  lei de segurança, etc...  (Reso- 
lução  Política — item  17). 

e)  — Melhoria do nível de educação e saúde 
do povo 

Lutamos para que o desenvolvimento econômi- 
co do país se traduza na melhora substancial dos 

índices de educação e saúde das massas. 

— Aperfeiçoamento do sistema de ensino pú- 
blico gratuito, aumento das verbas para a instrução 
pública, cabendo ao ensino privado papel auxiliar. 
Melhoria da assistência médica fornecida pela pre- 
vidência social, etc.  (Resolução política — item 18). 

f) — Política externa independente e pacífica 

Os comunistas lutam pela mudança de nossa 
política externa, por uma política de defesa da 
soberania nacional e da paz mundial que sirva à 
causa  do   desenvolvimento   independente  do   Brasil. 

— Amizade e cooperação com todos os povos. 
Manutenção da paz e da coexistência pacífica. Re- 
lações com a China e outros países socialistas. So- 
lução dos problemas internacionais por meio de* 
negociações. Cessação da corrida armamentista e 
desarmamento geral. Solidariedade aos povos que 
lutam contra o imperialismo. Apoio à revolução 
cubana,  etc.  (Resolução política — item  19). 
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2)   —  Um governo   nacionalista   e  democrático  — 
nosso  objetivo  imediato 

— As lutas do povo brasileiro pelas soluções 
antiimperialistas e democráticas criam condições para 
a formação de um governo capaz de realizar estas 
soluções, um governo de coalisão que represente as 
forças nacionalistas e populares. Este é o objetivo 
imediato da  classe operária. 

— Um governo nacionalista e democrático é 
aquele capaz de realizar medidas dirigidas contra a 
dominação imperialista e em beneficio do povo, 
embora se trate ainda de medidas parciais. Um 
governo desse tipo pode ser conquistado dentro dos 
quadros do atual regime, como resultadfo das lutas 
de massas e da mudança da correlação de forças 
politicas. 

— Na situação atual do país, üm governo 
nacionalista e democrático pode ser formado por 
vários caminhos: 

a) — pela pressão das massas populares, das 
forças nacionalistas, no sentido de mudar a política 
e a composição do governo; 

b) —  pela  mobilização   das  massas  para   al- 
cançar a vitória  dos candidatos nacionalistas e de- 

mocráticos   nos  pleitos  eleitorais; 

c) — no caso de tentativas antidemocráticas 
ptor parte dos entreguistas e reacionários, pela ação 
das massas populares, unidas aos setores naciona- 
listas existentes no próprio aparelho do Estado, com 
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O objetivo  de impor ou   restabelecer  pela  força  os 
direitos do povo. 

— As circuntâncias concretas de cada situação 
é que poderão determinar o caminho para a forma- 
ção de um governo nacionalista e democrático. Uma 
orientação patriótica e popular pode ser realizada 
por um ou por sucessivos governos que se apoiem 

na frente nacionalista e democrática e sejam sua }*■' 
expressão. v 

— Nas condições criadas após a crise de agos- 
to de 1961, os comunistas consideram necessária a 
união de todas as forças patrióticas e populares 
para a luta pela mudança do atual Conselho de 
Ministros e pela formação de um Conselho de Mi- 
nistros nacionalista e democrático, através da pres- 

são sobre o Congresso Nacional e outras formas de 
luta de   massas. 

— A participação da classe operária em um 

governo nacionalista e democrático depende do pa- 

pel que os trabalhadores desempenharem na luta 

antiimperialista e na vida política, do grau de sua 

unidade e organização. 

— Os comunistas, como representantes da 

classe operária, reivindicarão sua participação em 

um governo nacionalista e democrático. Mesmo que 

não participem dele, hão de apoiá-lo e resoluta- 

mente, na medida em que realize uma política pa- 

triótica. E continuarão lufando  para dele participar. 
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3) — A passagem dias soluções imediatas 
às transformações  revolucionárias 

— À medida em que um governo nacionalista 
e democrático adotar soluções parciais para os 
problemas do país, enfrentará a oposição do impe- 
rialismo norte-americano e de seus agentes internos. 
Terá então necessidade de aplicar medidas mais 
enérgicas e profundas contra o inimigo. Deverá en- 
trar em um processo de radicalização de sua política 
e de sua composição, processo que deve ser impul- 
sionado pela classe operária e outros setores popu- 
lares. 

— A formação de um governo nacionalista e 
democrático não significa ainda a solução completa 
das tarefas fundamentais da atual etapa da revolu- 
ção. Será necessário para isso eliminar radicalmente 
a exploração do capital imperialista e pôr fim ao 
monopólio da terra pelos latifundiários. Aí não se 
trata de reformas parciais, mas de transformações 
de profundo conteúdo revolucionário. Sua realização 
exige que o Poder esteja nas mãos das forças mais 
revolucionárias. 

— A fim de realizar as transformações radicais 
na estrutura econômica e social do país a ciasse 
operária, apoiada nos camponeses e nas camadas 
médias, terá que lutar contra a influência das forças 
conciliadoras. Esta luta para fazer ayançar a revo- 
lução levará ao Foder um governo das forças anti- 
imperialistas e antifeudais onde o proletariado, como 
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a forca  revolucionária mais conseqüente, deverá  ter 
o papel dirigente. 

— A direção do proletariado no movimento 
antiimperialista e democrático é, portanto, urna ques- 
tão decisiva. Completadas no fundamental as tarefas 
da revolução nacional e democrática, a direção 
(hegemonia) do proletariado é também a condição 
política principal para assegurar a transição ao 
socialismo. 

4) — A possibilidade de um caminho pacifico 

— Nas condições atuais do Brasil e do mundo, 
existe a possibilidade real de que a revolução anti- 
imperialista e antifeudal atinja seus objetivos por um 
caminho  pacífico. 

— As condições que determinam essa possibi- 
lidade são,  principalmente: 

a) A presente situação internacional (a exis- 
tência e o fortalecimento do sistema socialista mun- 
dial, os êxitos do movimento de libertação nacional). 

b) O processo de democratização em curso no 
país, o ascenso do movimento operário, o fortaleci- 
mento da  frente  nacionalista  e  democrática. 

— Existindo a possibilidade de um caminho 
paeífico, os comunistas tudo farão, no que deles 
dependa,  para transformá-la em  realidade. 

— O caminho pacífico significa a realização 
dos objetivos revolucionários sem que seja inevitável 
a insurreição armada e a guerra civil. Isto exige que 
as  massas   disponham  de grandes forças  e  estejam 
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organizadas, impõe uma ação enérgica das forcas 
nacionalistas e democráticas para quebrar a resis- 
tência das -forcas entreguistas e reacionárias por 
meios  pacíficos. 

— O caminho pacífico nada tem a ver, por- 
tanto com a conciliação de classes, o espontaneismo 
e a passividade. Exige a intensificação da luta de 
massas, que não exclui os choques e conflitos com 
o inimigo. Exige o desenvolvimento da luta de clas- 
ses, condição indispensável ao fortalecimento da 
unidade e da organização dos trabalhadores. Exige 
a defesa e a ampliação das liberdades democráticas. 

— A escolha dos meios para fazer vitoriosa a 
revolução não depende somente do proletariado e 
demais forças revolucionárias. Os inimigos externos 
e internos resistirão por todos os meios à perda de 
suas posições. Em desespero de causa, podem re- 
correr à violência, para impedir a vitória do povo, 
criando uma situação em que a revolução não teria 
outra possibilidade senão a de uma solução pela 
luta armada. 

— O proletariado e seus aliados acumulam 
forças em sua luta e se esforçam por alcançar os 
objetivos revolucionários por um caminho pacífico. 
Mas não devem perder de vista que, em certas cir- 
cunstâncias, suas forças podem ser necessárias para 
tornar a revolução vitoriosa por um caminho nao 

pacífico. 
— A experiência da crise de agosto de 1961 

demonstrou que, para livrar nosso país dos mono- 
pólios  norte-americanos e  de seus agentes  internos. 
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femos ainda de travar duros combates. Devemos 
estar sempre preparados para enfrentar todas as 
consequências do aguçamento da luta de classes e 
das crises políticas e, portanto, para rápidas mudan- 
ças nas formas de luta. 

PERGUNTAS 

1) Com que objetivo lutamos por soluções parciais? 
2) Aponte algumas  soluções  para  um  desenvolvi- 

mento econômico independente. 
3) Indiqus   algumas   reivindicações   imediatas   dos 

dos camponeses. 
4) Como   é  possível  elevar imediatamente o  nível 

de vida dos trabalhadores? 
5) Que significa uma política 'externa independen- 

te  e pacífica? 
6) Que é um governo nacionalista e democrático? 

Como pode ser formado? 
7) A   classe   operária  pode  participar  de   tal  go- 

verno? Em  que condições? 
8) Que  governo será  capaz  de realizar as  trans- 

formações   radicais? 
9) Por   que    é   possível   um   caminho   pacífico   na 

revolução? Que significa  isso? 
10)   Pode-se afirmar  que a  revolução no  Brasil  se- 

guirá,   fatalmente,   um   caminho pacífico? 

( 
> 
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6.< AULA 

1) — Como e por que surgiu o PCB? 
2) —  O portido de vanguarda da classe operária,    f 
3) — Dirigir as massas e aprender com as massas. 

1   —  Como   e   por que   surgiu   o   P.C.B.? 

— Os inimigos do comunismo repisam cons- 
tantemente a calúnia de que o Partido Comunista 
é uma criação artificial de um punhado de agita- 
dores, dos «agentes de Moscou». Para eles, as 
idéias comunistas são uma «ideologia exótica», 
estranha   ao  povo   brasileiro   e  aos   seus  interesses.    • 

—i Mas, se assim fosse, não se poderia com- 
preender a enorme vitalidade do PC e das idéias 
que propaga. Se o PC fosse uma organização ar- 
tificial, já teria sido liquidado há muito tempo 
pelas campanhas de repressão policial, pelo terror 
e pelas torturas. Se as idéias comunistas fossem 
estranhas ao nosso povo, não poderiam sobreviver 
em face da colossal máquina de propaganda dos 
inimigos do comunismo. 

— Entretanto, o PC continua a enraizar-se 
entre os trabalhadores e o povo. Suas idéias ga- 
nham cada  dia  novas consciências. Isto   demonstra 
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que o Partido Comunista surgiu como resultado de 
profundas exigências do desenvolvimento social e 
sua existência corresponde a interesses reais — aos 
interesses da classe   operária. 

— O Partido Comunista do Brasil foi funda- 
do em 25 de marco de 1922. Sua fundação decor- 
re da elevação da consciência de classe do pro- 
letariado brasileiro como consequência de um con- 
junto  de  fenômenos: 

a) o crescimento industrial do pais durante e 
após a Primeira Guerra Mundial (1914-1918), o 
que provocou o agravamento das contradições so- 
ciais; 

b) a Grande Revolução Socialista de Outubro 
na Rússia, a formação do primeiro Estado prole- 
tário, que significou uma reviravolta na história da 
humgnidacle e levou a todo o mundo as idéias tri- 
unfantes   do   marxismo-leninismo; 

c) os grandes movimentos grevistas de 1917- 
-1919,   nos   principais   centros  industriais   do  Brasil. 

— Em seus 39 anos de vida, o PCB foi sem- 
pre o defensor firme e combativo dos interesses da 
classe operária e do povo brasileiro, lutando à 
frente das massas pela independência nacional, 
pelas liberdades democráticas, pela paz mundial e 
pelo bem-estar dos trabalhadores. Manteve sem- 
pre erguida a bandeira do socialismo e da solida- 
riedade internacional do proletariado. Toda a sua 
existência é, assim, marcada pela luta em defesa 
das aspirações das massas populares e dos inte- 
resses   nacionais.   Os   comunistas   foram   sempre   O* 
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animadores e os combatentes de vanguarda em 
todas as lutas sindicais, em todos os movimentos 
patrióticos, em defesa do patrimônio, da soberania 
e da cultura nacionais. Eles têm sido o porta-es- 
tandarte fiel e combativo das aspirações e das 
lufas da nação brasileira: da classe operária, das 
massas camponesas, das classes médias, da intelec- 
tualidade, de todas as forças de liberdade e pro- 
gresso social. 

— Citar alguns episódios destacados da his- 
tória do PCB: a insurreição nacional-libertadora de 
1935; a lufa ilegal durante o Estado Novo; a 
atuação patriótica na guerra contra o nazi-fascis- 
mo; as campanhas pela paz, em defesa do petró- 
leo,  contra  o envio  de  tropas   para  a   Coréia,  etc. 

2  —  O  partido  de  vanguarda   da  classe operária 

— A .classe operária dispõe de várias orga- 
nizações para a sua luta: sindicatos, sociedades 
beneficentes, cooperativas, etc. £or que é neces- 
sário,  então,   o Partido  Comunista? 

— Apenas com a ajuda dos sindicatos, das 
sociedades beneficentes, etc, os operários não 
poderão liquidar o capitalismo e construir a socie- 
dade socialista. Para este fim, é necessária uma 
organização de tipo superior, que não se limite 
à luta pela satisfação das necessidades imediatas 
dos trabalhadores e tenha como objetivo conduzir 
a  classe  operária  ao  Poder,  realizar  a  transforma- 
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ção revolucionária   da  sociedade.   Esta   organização 

é o Partido Comunista. 
— O Partido Comunista deve ser a vanguar- 

da da classe operária, a parte mais avançada e 
consciente dessa classe, capaz de conduzir as am- 
plas massas trabalhadoras tanto na luta pelas suas 
reivindicações imediatas como na luta pela elimi- 
nação do capitalismo e pela construção do socia- 
lismo. 

— Por que o Partido Comunista pode desem- 
penhar  esse  papel  de vanguarda? 

a) O PC não atua às cegas, orienta-se pela 
teoria revolucionária do marxismo-leninismo, que 
expressa cientificamente os interesses fundamentais 
da classe   operária; 

b) a principal força do Partido Comunista 
consiste em não estar isolado, em não constituir 
um grupo estreito e fechado de revolucionários, mas 
em manter-se ligado intimamente às grandes mas- 
sas trabalhadoras, cujas lulas se esforça por en- 
cabeçar. 

— O PC não pode ser integrado, portanto, 
por todos os operários, mas apenas pelos elemen- 
tos de vanguarda, mais conscientes e avançados, 
da classe operária. Sendo, por sua natureza, o 
partido do proletariado, o PC deve possuir raízes 
não só no meio operário, mas em outras camadas 
do  povo. 

— Os comunistas não são pessoas excepcio- 
nais, mas operários, camponeses, intelectuais e em- 
pregados   comuns,   gente   simples  do   povo.   Devem 
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distinguir-se apenas por sua maior consciência dos 
interesses coletivos. Por sua firmeza de convicções 
e, conseqüentemente, por seu espírito revolucioná- 
rio, por sua disposição de enfrentar todas as difi- 
culdades na luta pela causa que abraçaram. 

— Algumas pessoas, expressando pontos-de- 
-visla da burguesia, negam a necessidade da exis- 
tência do Partido Comunista nos países que lutam 

por sua libertação nacional e consideram neces- 
sária apenas uma «vanguarda do povo» ou a fren- 
te única  nacionalista. 

— A necessidade da frente nacionalista e de- 
mocrática não exclui, porém, a existência e a atua- 
ção independentes do Partido Comunista. Se a 
frente única encarna os Interesses políticos gerais 
do povo brasileiro, o Partido Comunista, que é o 
defensor mais conseqüente desses interesses e, por 
isso, participa da frente única, não pode deixar de 
existir e atuar como representante dos interesses de 
classe do proletariado que, além da revolução anti- 
imperialista e democrática, visa chegar ao socia- 
lismo e à sociedade sem classes. 

— O proletariado procura conduzir a luta 
pela emancipação nacional de modo conseqüente, 
devendo por isso conservar, dentro da frente única, 
sua independência ideológica, política e organiza- 
tiva. Tal independência é inconcebível sem que 
exista um Partido Comunista, uma vanguarda guia- 
da pela teoria marxista-leninista e ligada profun- 
damente às massas. 
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3 — Dirigir as massas e aprender com as massas 

— O PC só pode ser um partido de vanguar- 
da se está estreitamente ligado às massas e goza 
de seu apoio. Como se torna o PC um verdadeiro 
dirigente de massas? Quando convence as massas 
de que exprime e defende corretamente os interes- 
ses delas. E só pode oonvencê-las não com palavras, 
mas com fatos: por sua política, por sua iniciativa, 
por sua fidelidade ao povo. 

— Ao mesmo tempo que difunde entre os 
trabalhadores o seu programa e educa as massas 
na luta pelos objetivos revolucionários e pelas 
transfoimações radicais da sociedade, o PC orga- 
niza a luta de massas pela satisfação das necessi- 
dades imediatas e parciais dos trabalhadores e do 
povo. 

— Para isso, as organizações do Partido 
devem ter a ligação mais estreita, diária, com as 
massas. Cada comunista deve pertencer à uma or- 
ganização de massas e aii realizar um trabalho 
permanente e paciente de esclarecimento e orga- 
nização. (Exemplificar com as organizações de 
massas existentes no local — sindicatos, ligas cam- 
ponesas, associações estudantis, etc). 

— Como trabalhar nas organizações de mas- 
sas? O PC de modo algum pretende privar essas 
organizações de sua autonomia. Os comunistas se 
esforçam para que cada uma dessas organizações 
realize suas próprias tarefas, de acordo com sua 
natureza  específica.   (Exemplo:  os sindicatos   devem 
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aluar   fundamentalmente   em   torno   das   reivindica- 
ções econômicas e sociais  dos operários). 

— Os comunistas respeitam as decisões e a 
disciplina das organizações de massa em que 
atuam, cumprem seus estatutos e consideram seu 
dever ajudar cada organização a, defender melhor 
os interesses das massas. São os campeões da luta 
pela unidade dos trabalhadores e dos patriotas de 
todos as tendências. Esforçam-se para ser os mais 
ativos, esclarecidos e combativos lutadores. Somen- 
te assim podem conquistar a confiança das massas 
e   dirigi-las,   elevando  sua   consciência   política. 

— Através das organizações de massas é que 
o Partido se liga estreitamente aos trabalhadores 
e ao povo. Por isso, os comunistas têrn a obrigação 
de participar dessas organizações, mesmo quando 
seus dirigentes e grande parte dos associados são 
indiferentes   ou   hostis em   relação  a   nós. 

— Os comunistas não podem irritar-se com a 
incompreensão das massas. Devem encontrar o ca- 
minho para chegar à consciência e ao coração dos 
trabalhadores, sem temer as prevenções, os pre- 
conceitos  e  mesmo   os  insultos. 

— Qual   o  papel  da  oiganização  de base   no 
trabalho  de  massas? 

— As organizações de base são o alicerce 
do Partido, o ponto-de-apôio para o trabalho jun- 
to às massas. Elas atuam ali onde é possível esta- 
belecer   ligação  com   os   trabalhadores   e   o   povo, 
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influir sobre eles. Cada organização de base e 
constituída dos membros do Partido que trabalham 
numa mesma empresa ou residem numa mesma 
área de moradia. Admite-se também organizações 
de base femininas, juvenis e, em casos excepcio- 
nais,  de  setor  profissional. 

— As organizações de base devem participar 
ativamente da vida da massa no local de trabalho 
ou de moradia, dos seus movimentos e lutas, das 
suas organizações, ouvindo-a atentamente, reco- 
lhendo as suas experiências e levando-a a conhe- 
cer, assimilar e pôr em prática as palavras-de-or- 
dem,  as  resoluções,  a  linha  política   do   Partido. 

— Que significa, para os comunistas, dirigir 
as massas? 

— Só podemos dirigir as massas quando le- 
vamos em conta sua experiência e o nível de sua 
consciência, quando não nos desligamos da reali- 
dade e não avançamos demasiado, sòsinhos. Se a 
vanguarda avança isolada, perde a direção das 
massas, que não a acompanham, e é derrotada. 
(Exemplos). 

— Mas, levar em conta o nível de consciência 
das massas não significa adaptar-se às massas mais 
atrasadas e seguir a reboque delas. Os comunistas 
atuam de acordo com as exigências da vida, porém 
marcham adiante do movimento espontâneo das 
massas, esforçam-se para orientar ê«se movimento, 
para conduzi-lo à conquista dos objetivos já ma- 
duros.   (Exemplos). 
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— C PC só pode dirigir as massas e ensiná- 
-las se êle próprio aprende com elas, isto é( se êle 
estuda atentamente o que nasce da prática do 
povo. e se embebe da sabedoria do povo. Apren- 
der com as massas para ensinar às massas — eis 
o princípio marxista-leninista pelo qual se orientam 
os Partidos Comunistas. 

PERGUNTAS 

1) Que    causas   determinaram    o   surgimento    do 
PCB? 

2) Qual   a   diferença  entre   o   PC  e   outras  orga- 
nizações operárias? 

3) Por que  o  PC  pode exercer  o   papel  de   van- 
guarda? 

4) Qual  a   distinção entre  o  PC  e a  frente  única 
nacionalista  e  democrática? 

5) Por   que   os   comunistas   devem   trabalhar   nas 
organizações de  massas? 

6) Como  deve  um  comunista  trabalhar  nas orga- 
nizações  de massas? 

7) Qual   o papel da organização de base no tra- 
balho junto  às  massas? 

8) Que  significa  isolar-se  das  massas? 
9) Que   significa  ir a  reboque  das  massas? 

10)   Que  quer dizer aprender com as massas e en- 
sinar às massas? 
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1 )   — Como  é organizado  o P.C. — o centralismo     ^, 
democrático. 

2) — O que significa  ser comunista. 
3) — A democracia partidária e a direção coletiva. 
4) — A liberdade e a disciplina no Partido Comu- 

nista. 

1  — Como é organizado o   PC   — o centralismo 
democrático 

— A organização do PC não é arbitrária. 
Decorre do próprio papel que desempenha o Par- 
tido, da natureza de classe do proletariado, dos 
objetivos e tarefas em função dos quais se orga- 
nizam  os comunistas. 

— O Partido Comunista é uma união volun- . 
tária dos comunistas. Êle se caracteriza pela uni- 
dade de vontade e de ação dos seus membros. 
Essa unidade resulta do fato' de que todos os co- 
munistas lutam pelo mesmo ideal, servem à mesma 
classe — a classe operária, e entre eles não deve 
haver interesses fundamentais divergentes. 

Os interesses que o PC expressa são os 
interesses  de  toda   a  classe  operária.   Tais   interês- 
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ses só podem manifestar-se através de uma vonta- 
de unida, que reúna as diversas ações isoladas dos 
operários em uma luta comum. Somente uma dire- 
ção centralizada pode unificar todas as forças, 
orientá-las para um objetivo determinado, dar uni- 
dade às ações isoladas dos operários ou de seto- 
res   da classe  operária. 

— Daí a necessidade do centralismo na or- 
ganização do Partido, isto é, a existência de um 
centro único dirigente   (Exemplos). 

— Mas a vontade única do PC só pode ser 
criada por meios democráticos, isto é, através do 
trabalho conjunto, coletivo, quando se confrontem 
diferentes opiniões e propostas para adotar-se, em 
seguida, resoluções obrigatórias para todos. Assim, 
o centralismo do PC é um centralismo democrático, 
ou seja, baseado na vontade das massas partidá- 
rias. A vontade comum elaborada por esse meio 
reflete de maneira mais completa e real as neces- 
sidades objetivas da luta de classe  do proletariado. 

i     — O   centralismo democrático significa: 

a) eleição de todos os órgãos dirigentes do 
Partido,   de baixo  a  cima; 

b) prestação de' contas periódica dos órgãos 
do Partido perante as organizações partidárias que 
os elegeram; 

c) rigorosa disciplina partidária e subordina- 
ção da  minoria à  maioria; 

d) caráter obrigatório das resoluções dos ór- 
gãos   superiores   para  os órgãos   inferiores. 
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(Exemplificar com fatos da vida do Partido e 
dispositivos  dos  Estatutos). 

2 — O que significa ser comunista (/ 

— Membro   do   Partido   é    todo    aquele   que 
aceita   o  Programa   e  os   Estatutos  do   PCB   e   que > 
contribui  para  a  atividade   deste   com  meios  mate-   j^t 
riais  e   por  sua   participação  em   uma   das   organi- ( 
zações partidárias. 

— (Justificar cada uma destas condições, sem 
as quais o Partido não poderia constituir uríi todo 
organizado, sujeito a uma disciplina única e dota- 
do da necessária unidade de pensamento e de 
ação). 

— O ingresso no Partido Comunista implica 
em deveres e direitos para o combatente da causa 
operária. 

— (Explicar os deveres do membro do Par- 
tido —  art. 3' dos Estatutos) 

— (Explicar os direitos do membro do Par- 
tido — art. 4"  dos  Estatutos). 

3 — A democracia partidária e a direção  coletiva 

— Quando se aplica o centralismo democráti- 
co, os comunistas podem participar ativamente no 
trabalho do Partido. Esta é a essência da demo- 
cracia partidária. Criam-se condições para que os 
membros do Partido possam discutir todas as ques- 
tões, controlar  o  cumprimento  das  resoluções   ado- 
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tadas,   eleger  os   dirigentes,   conhecer  e   examinar 
sua  atividade. 

— A democracia interna do Partido não con- 
siste apenas em que os comunistas elejam os seus 
dirigentes. Os membros do Partido não só elegem 
e discutem como participam praticamente na ori- 
entação do trabalho do Partido. 

— Mas a participação ativa de todos os co- 
munistas na atividade do Partido não diminui a 
significação da direção, o papel dos dirigentes, que 
devem possuir capacidade, conhecimentos e expe- 
riência. 

— Os quadros dirigentes não se encontram 
acima do Partido, e devem trabalhar sob o con- 
trole partidário. A democracia partidária é uma 
condição para a justa formação, seleção e educa- 
ção dos quadros dirigentes. Ao mesmo tempo, a 
democracia é uma garantia de que a direção se 
apoiará na experiência coletiva e não refletirá 
apenas as opiniões pessoais de um ou outro diri- 
gente. 

— O que caracteriza a direção do PC é o 
método de trabalho coletivo. Só a direção coletiva 
permite evitar ao máximo as decisões unilaterais e 
errôneas. Dirigir coletivamente significa discutir co- 
letivamente as questões, adotar e aplicar decisões 
coletivas. O trabalho individual do dirigente, fora 
do controle do órgão coletivo de direção, constitui 
violação da democracia partidária e da disciplina 
do Partido. 
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4  —  A  liberdade e a disciplina  no Partido 
Comunista 

As resoluções do Partido Comunista são ela- 
boradas coletivamente, como resultado de uma 
ampla discussão de todas as questões. A discussão 
é   necessária para: 

— esclarecer todos os aspectos de cada pro- 
blema; 

— revelar os erros e deficiências  do trabalho; 
— convencer a todos do acerto das decisões 

adotadas. 

— A discussão implica no exercício da críti- 
ca, que ajuda o Partido a corrigir seus erros, a 
aperfeiçoar sua atividade e a educar seus membros. 
Em que consiste a crítica   no  PC? 

a) em revelar os defeitso e os erros; 
b) em  esclarecer suas causas; 
c) em apresentar propostas para a sua cor- 

reção. 

— Mas o Partido distingue a crítica que o 
fortalece do ataque que o enfraquece. O Partido 
assegura a liberdade de crítica e chama à respon- 
sabilidade os dirigentes que acaso tentarem sufo- 
cá-la. Mas ninguém deve ter o direito de utilizar 
esta liberdade para enfraquecer a unidade do 
Partido.     . 

— Como se pode distinguir a crítica útil do 
ataque nocivo? Para isso existem o Programa, as 
Resoluções e os Estatutos do Partido. Garantindo 
amplos   direitos   a   seus   membros,   o   Partido  exige 
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deles fidelidade a seu programa, a seus objetivos 
e a seus ideais. O Partido não pode admitir a pre- 
gação de opiniões antipartidárias e as considera 
incompatíveis com  a permanência em seu seio. 

— Enquanto as resoluções não são aprova- 
das, podem expressar-se no Partido diferentes opi- 
niões e chocar-se pontos-de-vista opostos. Mas, 
depois de aprovadas as decisões, todos os comu- 
nistas atuam como um só homem. Nisto reside a 
essência da disciplina partidária, que exige a su- 
bordinação da minoria à maioria e o caráter obri- 
gatório das resoluções adotadas. 

— Que   significação tem   a   disciplina   no  PC? 
— A disciplina assegura ao Partido a orga- 

nização e a unificação dos esforços de todos os 
comunistas, tendo em vista os objetivos comuns. 
Mas a disciplina comunista não é uma disciplina 
cega. Sua força consiste em que é uma disciplina 
consciente, porque se baseia na solidariedade ideo- 
lógica dos comunistas e na aceitação consciente 
das resoluções partidárias, em cuja elaboração cada 
comunista  teve participação ativa. 

—i A unidade de ação não significa, de modo 
algumi que no Partido não pode haver diferenças 
de opinião. Se não houvesse tais diferenças, o PC 
se transformaria em uma organização morta. O 
aparecimento de divergências em torno de uma ou 
outra  questão   é inevitável  e admissível. 

— A disciplina partidária não exige que nin- 
guém renuncie à sua própria convicção. Mas obriga 
todo   comunista  a   submeter-se   às   decisões   adota- 
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das e levá-las à prática, mesmo quando não está 
de acordo com elas ou propôs outras decisões. A 
disciplina exige também que as questões internas 
do Partido não sejam discutidas fora das frontei- 
ras  partidárias. 

— A  experiência  do  movimento   operário de- 
monstra  que,  sem   uma  severa disciplina,   o  partido 
do  proletariado  transforma-se em  uma  organização 
amorfa, incapaz  de encabeçar a luta dos trabalha-    s 
dores. 

— Os Estatutos do PCB estabelecem medida» 
disciplinares para os membros e organizações que 
não se submetem às resoluções adotadas, (citar 
artigos). Constitui grave infração à disciplina par- 
tidária a formação de «frações», isto é, de grupos 
de membros do Partido que estabelecem relações or- 
gânicas entre si para opôr-se às decisões da maio- 
ria e combater a   linha  do  Partido. 

— Em conclusão: — No Partido Comunista, a 
ampla democracia une-se com a direção centrali- 
zada, a livre discussão com uma severa disciplina 
e com a unidade de ação. A democracia sem dire- 
ção centralizada transformaria o Partido em um 
clube de discussões. O centralismo sem democracia 
ou com uma democracia insuficiente produziria o 
burocratismo atrofiante. A união correta do centra- 
lismo com a democracia assegura o amplo desen- 
volvimento da atividade e da iniciativa no Partido 
e, ao lado disso, uma firme direção, necessária na 
luta   política. 
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PERGUNTAS 
■ 

1 )   Por que  o  PC  deve  ter  uma   direção   centrali- 
zada? 

2) Que   significa  centralismo  democrático? 
3) Quem  pode ser membro do  Partido? 
4) Quais  são  os  deveres  do  membro  do  Partido? 
5) Quais são  os direitos do membros  do Partido? 
6) Dar  um   exemplo   de   violação   do   centralismo 

democrático. 
7) Que   significa   direção    coletiva   e   como   deve 

ser praticada? 

8) Por   que   é   necessária   a   crítica    no  PC  e   em 
que  consiste? 

9) Por  que deve haver  disciplina  no  PC? 
10)   A  disciplina  no   PC  impede  que  existam   dife- 

renças de opinião? 
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A posição dos 
comunistas 
diante das 
reformas de base 

Cadernos de NOVOS RUMOS 
Rio de Janeiro, 1963 



A realização das reformas de base constitui exigêr 
colocada hoje no centro da vida política do País. 

Até algum tempo atras, somente as forças antiimt 
rialistas e democráticas mais radicais propunham mediai 
das destinadas a golpear o imperialismo e o latifúndio.\ 
Falar em reforma agrária e em encampação de empre- 
sas estrangeiras era considerado "pregação subversiva", 
"crime contra as instituições". 

A situação agora é outra. Camadas cada dia mais 
amplas da população já compreendem que a solução dos 
problemas nacionais exige medidas contra a dominação 
imperialista e a estrutura agrária atrasada baseada no 
latifúndio. Já não são apenas as forças mais radicais 
que propõem reformas. Entretanto, as reformas propos- 
tas pelo atual Governo não são as reformas efetivas 
exigidas pelo povo. Têm como objetivo conciliar os in- 
teresses de setores da burguesia com a manutenção dos 
privilégios do imperialismo e do latifúndio, numa tenta- 
tiva de protelar indefinidamente a solução profunda dos 
problemas. De outro lado, são as próprias forças retró- 
gradas que, diante da crescente radicalização das lutas 
de massas, acenam com falsas reformas para tentar en- 
ganar e dividir as forças patrióticas e democráticas e 
manter, assim, o seu domínio. 

p Com exceção de um pequeno número de elementos da 
extrema reação, todos hoje dizem admitir a premência 
de reformas de base. A batalha já não se trava apenas 
em torno da necessidade ou não de fazer reformas, mas 
do seu verdadeiro significado e alcance. Não basta, pois, 
falar de reformas em geral. É necessário apresentar so- 
luções efetivas para os problemas nacionais, criticar e 
combater as falsas soluções que não atingem as verda- 
deiras causas dos problemas, as medidas inócuas que 
visam apenas a enganar o povo, mas que contam, por 
vezes, com o apoio de setores conciliadores da frente na- 
cionalista e democrática. 



Os comunistas têm manifestado reiteradamente sua 
opinião sobre as reformas de estrutura exigidas pelos 
Interesses do povo. Entendemos que se torna cada vez 
mais imperiosa a necessidade de imprimir um novo curso 
ao desenvolvimento econômico e político do País. Esse 
curso deve consistir na adoção de soluções nacionalistas 
e democráticas que, embora parciais, estejam fora dos 
marcos da subordinação ao imperialismo norte-ameri- 
cano e aos interesses retrógrados dos latifundiários. Tra- 
ta-se de soluções de caráter positivo, de reformas de 
estrutura que impliquem a adoção de uma política de 
desenvolvimento independente e progressista do Pais. 
Acreditamos que a conquista dessas reformas é possível 
nos quadros do atual regime. A luta por soluções parciais 
imediatas possibilita golpear as posições do imperialis- 
mo norte-americano e de seus agentes internos, acumu- 
lar forças revolucionárias, modificar a correlação de 
forças em favor do povo e preparar condições para a rea- 
lização das transformações radicais que assegurarão a 
plena emancipação econômica e política do Brasil, abrin- 
do caminho para o socialismo em nossa Pátria. 

Apresentamos, em seguida, a opinião dos comunis- 
tas sobre qual deva ser o conteúdo das reformas de base 
hoje prementes: . ; 

REFORMA DO SISTEMA CAMBIAL. E 
POLITICA DE COMÉRCIO EXTERIOR 

A reforma do sistema cambial deve ter como obje- 
tivo conseguir o equilíbrio do balanço de pagamentos, 
deter o processo de desvalorização do cruzeiro e conter 
as pressões inflacianárias provenientes do setor externo. 
Para isso, urge uma política orientada no sentido de 
impedir a evasão de recursos cambiais e aumentar a 
capacidade para importar, sem maior endividamento ex- 
terno do País. 



3^ 
— O monopólio das operações de câmbio pelo Banco 

do Brasil, com a eliminação completa do mercado livre, 
cambial e a fixação das taxas exclusivamente pelo Go- 
verno. Deste modo, é possível adotar medidas efetivas 
contra as fraudes cambiais, como o subfaturamento, o \ 
superfaturamento, as remessas clandestinas de lucros e 
juros. Somente com a eliminação do subfaturamento das 
exportações e do superfaturamento das importações, 
pode-se impedir, numa estimativa modesta, uma sangria 
de divisas da ordem de 300 milhões de dólares por ano. 

— Suspensão temporária das remessas de lucros, 
"royalties", juros, etc. para o exterior, até que sejam 
superadas as atuais dificuldades cambiais. De acordo 
com os dados oficiais, isto significa reter, nos próximos 
três anos, uma parte da receita cambial estimada em 166 
milhões de dólares anuais, apenas no que diz respeito às 
remessas confessadas. Ao reiniciar-se a transferência 
desses rendimentos, deve ser rigorosamente aplicada a 
Lei de Remessa de Lucros, impedindo-se qualquer trans- 
ferência de lucros obtidos sobre o capital reinvestido e 
limitando-se as remessas à percentagem estabelecida. 

— Fortes restrições à concessão de divisas para fretes, 
seguros, turismo, donativos, etc, com o objetivo de reduzir 

-radicalmente a saída de moeda estrangeira. 
W — Controle rigoroso das transferências de vaiores e 

bens de cidadãos .brasileiros para o exterior, a fim de 
impedir que parte apreciável da riqueza nacional seja 
depositada e aplicada em países estrangeiros, quando 
no Brasil há escassez de recursos para investimentos. 

A política de comercia exterior deve ter em vista im- 
pedir a perda de substância que resulta da queda dos 
preços externos de nossos produtos de exportação, au- 
mentar a receita cambial do País e assegurar a importa- 
ção dos produtos essenciais aa processo de desenvolvi- 
mento. 

— Política de defesa dos preços externos dos produ- 



tos primários, por meio de acordos internacionais com 
os países interessados. Estímulo às exportações, não atra- 
vés das medidas costumeiras de desvalorização do cru- 
zeiro, mas de uma política orientada para a conquista de 
novos mercados e a ampliação das vendas nos mercados 
existentes, inclusive com a diversificação dos produtos 
exportados. Remoção dos obstáculos ao intercâmbio bi- 
lateral com os países socialistas e intensificação do 
comércio com essa área. Com o fim de aumentar as ex- 
portações para os países socialistas, ampliar as impor- 
tações de equipamentos, matérias-primas e combustíveis 
provenientes desses países, em termos de competição com 
as correntes tradicionais de comércio do Brasil. Denúncia 
dos "Acordos do Trigo" com os Estados Unidos. 

— Monopólio das exportações de café pelo IBC, a fim 
de impedir as manobras especulativas das firmas expor- 
tadoras, controladas em grande parte por grupos estran- 

. geiros. Ampliação das exportações de café, sobretudo do 
produto de baixo custo, a fim de aumentar nossa capa- 
cidade de competição. Redução substancial das subven- 
ções concedidas ao setor cafeeiro. A política em relação 
ao café deve ter em mira reduzir a pressão que este setor 
exerce no sentido da desvalorização externa do cruzeiro, 
como um dos principais fatores inflacionários. f 

— Controle drástico das importações, com o estabele- * 
cimento do regime de licença prévia e o fornecimento de 
divisas, segundo critérios que estabeleçam rigorosa prio- 
ridade para a compra de equipamentos, matérias-primas 
e combustíveis necessários ao desenvolvimento do País. 

Proibição da importação de artigos de luxo ou su- 
pérfluos e de produtos que podem ser fabricados no País, 
inclusive equipamentos. 

POLITICA DE RESTRIÇÃO AO CAPITAL 
MONOPOLISTA ESTRANGEIRO 

Somente a eliminação  completa das  atividades  do 



capital monopolista estrangeiro no Brasil poâe condt±\\ 
zir à plena emancipação econômica do País. Entretanto), \ 
é possível desde já orientar-se no sentido de restringir fo\, 
seu campo de ação, eliminar alguns dos aspectos mais  \ 
nocivos de sua influência na economia nacional e, deste 
modo, criar condições mais favoráveis ao desenvolvimen- 
to independente do País. 

— Registro obrigatório dos capitais estrangeiros apli- 
cados no Brasil, com? permanente e efetiva fiscalização 
de suas atividades. Obrigatoriedade de uma contabili- 
dade padronizada para as empresas estrangeiras e da 
prestação de informações semestrais aos órgãos do Go- 
verno. Extinção das ações ao portador emitidas pelas 
sociedades anônimas, para identificação doa capitais es- 
trangeiros. 

— Encampação das empresas estrangeiras de ener- 
gia elétrica e telecomunicações, tendo em vista as ne- 
cessidades da segurança nacional e o papel que desem- 
penham na vida do País. A indenização aos proprietá- 
rios deve ser estabelecida segundo o custo histórico, após 
um rigoroso tombamento físíco-contábll, em que se apu- 
rem os lucros ilegais obtidos por tais empresas. Nacio- 

^nalização, segundo o mesmo processo, das empresas im- 
perialistas da indústria de alimentação, particularmente 

frigoríficos, moinhos de trigo e fábricas de leite em pó. A 
fim de permitir a indenização às empresas nacionaliza- 
das em títulos com o pagamento a longo prazo, modifica- 
ção do dispositivo constitucional que estabelece a inde- 
nização prévia e em dinheiro nos casos de desapropriação. 

— Supressão da influência de grupos monopolistas no 
comércio exportador de matérias-primas, com a proibi- 
ção da atividade de empresas imperialistas na minera- 
ção, extração, beneficiamento, financiamento, transporte 
e exportação de nossos produtos, especialmente café, 
cacau, algodão, minérios de ferro e manganês. 



— Eliminação da atividade dos trustes internacionais 
no setor petrolífero, através das seguintes medidas: mo- 
nopólio pela Petrobrás da importação do petróleo e deri- 
vados; criação de uma subsidiária que realize a distri- 
buição em grosso dos derivados do petróleo, ficando a 
distribuição a varejo a cargo de empresas de capital ex- 
clusivamente brasileiro; encampação das refinarias par- 
ticulares. 

— Como primeiro passo para a nacionalização das 
empresas estrangeiras que atuam no ramo da indústria 
automobilística e de construção-naval, avaliação dos fa- 
vores cambiais e tributários que lhes foram concedidos, 
convertendo-os em ações ordinárias que pertencerão à 
União. 
- — Eliminação doe privilégios concedidos ao capi- 
tal estrangeiro em detrimento do capital nacional, tais 
como o de importar equipamento sem cobertura cambial 
(regime da instrução 113), as isenções fiscais, os favores 
creditícios e outros. 

— Proibição da compra de empresas nacionais, ou de 
suas ações, por grupos alienígenas e da colocação no mer- 
cado brasileiro de títulos e ações emitidos por empresas 
estrangeiras. Interdição da atividade de empresas es- 
trangeiras de financiamentos, Investimentos, seguros e^tf 
capitalização, com o fim de evitar que grupos monopolis-* 
tas continuem a mobilizar recursos nacionais para seus 
empreendimentos. 

— Modificação da política de empréstimos no exte- 
rior, tendo em vista resguardar a soberania nacional e 
assegurar o desenvolvimento independente do País. De- 
núncia de todos os acordos lesivos aos interesses nacio- 
nais, como os que resultam de imposições do Fundo Mo- 
netário Internacional. Interrupção temporária do paga- 
mento das dívidas no exterior, até que se regularize a 
situação cambial. Reexame dos empréstimos externos con- 
traídos por entidades públicas, com o objetivo de con- 
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vertê-los em compromissos vencivels a longo prazo. A 
fim de prosseguir na realização de obras básicas q 
exijam créditos externos (centrais hidrelétricas, usin 
siderúrgicas, etc) deve-se dar preferência ao financia- 
mento realizado de governo a governo, através de enti- 
dades públicas, sempre que possível com o pagamento em 
produtos de exportação como o café. 

— Restrição efetiva à ação do capital estrangeiro no 
terreno do crédito, tendo em mira reservar o mercado de 
capitais a empreendimentos brasileiros e incrementar os 
investimentos genuinamente nacionais. Interdição aos 
bancos estrangeiros de receberem depósitos no Brasil. 
Proibição de empréstimos e avais concedidos por bancos 
estatais a empresas estrangeiras, inclusive sob a forma 
de tomada de ações destas empresas. 

REFORMA TRIBUTÁRIA E 
POLÍTICA FINANCEIRA 

A reforma tributária deve visar ao aumento da re- 
ceita pública e ao equilíbrio orçamentário, com a finali- 
dade de eliminar o foco de inflação representado pelo 
deficit do orçamento federal. 

— Modificação do sistema tributário, de modo a que 
peso principal da carga fiscal recaia sobre os grupos de 

altas rendas, através de impostos diretos, e não sobre as 
massas consumidoras, que pagam impostos indiretos. 
Atualmente, o imposto de renda constitui acenas 26% 
da receita tributária, enquanto os impostos indiretos re- 
presentam 74%. 

— Elevação das taxas e da arrecadação do imposto 
de renda, a fim de que este tributo represente pelo menos 
50% da receita federal. Devem ser instituídas tabelas 
fortemente progressivas, para que o imposto de renda 
incida principalmente sobre as pessoas físicas de rendas 
elevadas. 



— Com o objetivo de aumentar a arrecadação do 
Imposto de renda, estabelecimento de penalidades severas 
para os fraudadores do fisco, inclusive a pena de prisão 
e o confisco de bens, assim como reaparelbamento dos 
órgãos arrecadadores. Proibição às sociedades anônimas 
de distribuírem lucros através da entrega de ações gra- 
tuitas a seus acionistas.  Extinção das ações ao portador. 

— Criação de um novo imposto sobre os acréscimos 
anuais de bens e valores dos possuidores de grandes for- 
tunas. 

— Transferência para a União da competência de 
fixar e cobrar o imposto territorial rural, retirando-o da 
alçada do Município, a fim de assegurar a arrecadação . 
e utilização mais efetivas desse tributo. A lei deve asse- 
gurar aos Municípios, como compensação, uma quota 
sobre o montante da arrecadação realizada. 

Conjugada com a reforma tributária, a volltlca finan- 
ceira deve ter por objetivo assegurar a taxa de investi- 
mento necessária ao' desenvolvimento econômico do País, 
sobretudo mediante a mobilização de recursos não-infla- 
cionários, evitando-se um corte brusco nas ãespesax es- 
tatais e uma política de compressão do consumo. 

— Lançamento de um empréstimo interno compul- 
sório, a ser coberto pelos grupos de altas rendas, com 
objetivo de formar um fundo nacional antiinflacionário, 
ao qual recorreria o Governo sempre que fosse necessário 
evitar as emissões inflacionárias de papel-moeda. 

— Redução das despesas orçamentárias apenas no 
que se refere à eliminação dos gastos adiáveis e supér- 
fluos, sem qualquer restrição nas verbas destinadas a 
obras públicas e investimentos estatais de caráter eco- 
nômico ou social. Redução dos deficits das ferrovias e 
empresas de navegação mediante o reequipamento técnico 
e a elevação das tarifas que beneficiam grandes produ- 
tores,  intermediários  e  setores privilegiados,  como  é o 
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caso dos fretes para transporte de minério de ferro. 
— Reforma bancária, com o objetivo de aumentar 

controle do Estado sobre a rede bancária privada, incl 
sive através dos redescontos. Elevação da percentagem Ide 
depósitos que os bancos particulares devem recolher 
obrigatoriamente ao Banco do Brasil. Fortalecimento das 
entidades estatais de crédito: Banco do Brasil,, BNDE, 
Banco do Nordeste, Banco de Crédito da Amazônia e 

. Caixas Econômicas. Rigorosa seleção de crédito para 
impedir o financiamento de atividades especulativas e 
para discriminar contra a produção e o comércio de 
artigos de luxo e supérfluos, em favor da produção e do 
comércio de artigos de primeira necessidade e de amplo 
consumo. 

REFORMA AGRÁRIA E MEDIDAS 
PARCIAIS EM BENEFICIO 
DOS CAMPONESES 

A reforma agrária tem como objetivo fundamental a 
eliminação do latifúndio e o fortalecimento da econo- 
mia camponesa, sob formas individuais ou associadas, bem 
como iniciar o estabelecimento da propriedade estatal na 
agricultura, tornando desse modo a terra acessível a 

Lodos os que nela trabalham, em particular aos campo- 
neses sem terra ou com pouca terra. Somente uma refor- 
ma agrária radical poderá eliminar os entraves ao desen- 
volvimento das forças produtivas no campo, aumentar 
rapidamente a produção de alimentos e matérias-primas 
e criar condições para a elevação da produtividade da 
agricultura, a melhoria do nível de vida das massas 
camponesas e a expansão do mercado interno. 

— A lei deve estabelecer um limite máximo de 500 
hectares à propriedade territorial, sejam quais forem as 
condições de' utilização da terra. Acima deste limite, as 
terras serão desapropriadas. Um limite mais elevado deve 



ser previsto apenas em casos excepcionais, que a lei deve 
especificar, tendo em vista áreas de cultivo e pecuária 
para cuja exploração eficiente seja necessário manter 
uma extensão superior à estabelecida. As terras sujeitas 
à desapropriação, mas cuja unidade econômica seja con- 
veniente preservar, devem ser entregues a cooperativas 
de trabalhadores agrícolas que contem com a ajuda téc- 
nica e financeira do Estado. Uma parte delas poderá 
ser destinada a fazendas de propriedade estatal. 

— Tomar como base da reforma agrária a desapro- 
priação e distribuição das propriedades .latifundiárias, 
e não a colonização de terras públicas. Em razão disso, 
Iniciar a reforma pelas áreas mais próximas dos centros 
urbanos e das principais vias de comunicação, onde a 
maioria das terras já se acham apropriadas e existem 
enormes extensões não aproveitadas, mal aproveitadas ou 
exploradas em condões de baixa produtividade. Quanto 
as terras de domínio público, aquelas que forem efetiva- 
mente cultivadas p*r posseiros devem ser entregues gra- 
tuitamente a estes e expedidos seus títulos de propriedade 
no mais breve prazo. A maior parte constituirá, no en- 
tanto, um fundo de reserva em mãos do Estado, tendo 
em vista o desenvolvimento da economia agropecuária, 
a sua distribuição segundo um plano e as necessidade^ 
crescentes de ocupação da terra, a conservação dos 
recursos naturais e a organização de fazendas-modêlo, 
de propriedade estatal ou cooperativa. 

— O pagamento de indenizações pelas terras desa- 
propriadas deverá ser feito com títulos resgatáveis a 
longo prazo e a juros baixos, sem qualquer cláusula de 
reajustamento do valor dos títulos. Uma reforma cons- 
titucional deve eliminar do artigo 141, parágrafo 16, a 
exigência de "prévia indenização em dinheiro" para as 
desapropriações por utilidade pública ou interesse social. 
O prazo  de pagamento  das indenizações não deve ser 



inferior a 20 anos, nem os juros superiores a 5% anuais. >- 
Quanto ã fixação do montante ^Ja indenização, deve ba-V \J 
sear-se no valor reglstradojpara fins de pagamento dõ\\   \ 
imposto  territorial,  levando-se   em   conta  a   média   do \\) 
valor declarado nos três anos anteriores ao da aprovação'/ \ 
da lei agrária. {     \ 

— A reforma agrária deve assegurar a cada campo- 
nês a propriedade, a título gratuito, de um lote de terra 
capaz de garantir a subsistência de sua família e condi- 
ções mínimas de bem-estar, devendo a extensão deste 
lote ser fixada de acordo com as condições de cada 
região, a natureza das terras e o tipo de cultura. Deverão 
ser beneficiados com a entrega gratuita do lote familiar 
não apenas os posseiros, nas terras públicas, mas também 
os arrendatários, parceiros, agregados e camponeses sem 
terra, em geral, que receberem parcelas das terras desa- 
propriadas. Os camponeses que tiverem possibilidade de 
cultivar uma área cuja extensão ultrapasse a do lote 
familiar devem ter o direito de adquirir, a longo prazo 
e a juros baixos, uma parcela adicional até um limite 
estabelecido por lei. A reforma agrária deve garantir o 
direito do camponês à propriedade da terra. Entretanto, 
fí acesso do lavrador à terra, em certos casos (como nas 
á" .sas irrigadas do Nordeste), deverá estar vinculado a 
•liirmas coletivas de exploração, cuja necessidade é ditada 
por fatores de ordem econômica. 

— A reforma agrária deve estabelecer que as terras 
sujeitas a contratos de arrendamento e parceria sejam 
desapropriadas e entregues, dentro dos limites de área 
estabelecidos por lei, aos camponeses que as cultivam. 

— Modificação do artigo 156, parágrafo 2», da Cons- 
tituição Federal, que permite a alienação ou concessão 
de terras públicas até dez mil hectares, sem prévia auto- 
rização do Senado, e em extensão ilimitada, desde que 
haja  essa autorização. A  lei deve  estabelecer o limite 



máximo de 500 hectares para a alienação ou concessão 
de terras de domínio ptollco. 

Ao mesmo tempo qta-lLrealiza a luta pela reforma 
agrária radical, é possível %ajicretizar imediatamente me- 
didas parciais que melhorem a situação das massas 
camponesas, incrementem a produção de gêneros alimen- 
tícios e matérias-primas: 

— Regulamentação legal dos contratos de arrenda- 
mento e parceria, que devem ser escritos. O aluguel da 
terra não deve exceder 20% do valor da produção. Fixa- 
ção dos prazos mínimos dos contratos em cinco anos. 
Prorrogação automática, pelo mesmo prazd, quando o 
proprietário não solicitar a terra alugada para realizar 
sua exploração direta. Arrendatários e parceiros devem 
ter garantia contratual de indenização das benfeitorias 
e direitos assegurados contra despejos arbitrários. 

— Entrega imediata de títulos de propriedade aos 
posseiros que trabalham na terra e defesa rigorosa dos 
direitos dos camponeses contra a grilagem. 

— Imposto territorial rural fortemente progressivo, 
com aumento da carga tributária sobre as grandes pro- 
priedades, em proporção à área total e à parte não 
aproveitada das terras, e isenção fiscal para as pequenas 
propriedades, de tipo familiar. % 

— Ajuda financeira direta dos bancos oficiais atts. 
pequenos cultivadores, proprietários ou não, de modo 
que o crédito agrícola oficial não seja monopólio dos 
grandes fazendeiros. 

— Estímulo ao cooperativismo entre os pequenos e 
médios lavradores; fixação de preços mínimos compen- 
sadores nas fontes de produção; garantia de transporte 
eficiente e barato para a produção de gêneros alimentí- 
cios; concessão de créditos para a aquisição de instru- 
mentos agrícolas e fornecimento de sementes, adubos- e 
Inseticidas aos pequenos e médios agricultores, particu- 



larmente quando se dediquem à produção de alimentos. 
— Combate à ação especulativa dos Intermediários,; ^ 

com o estabelecimento de ampla rede estatal de arma-/\\\ 
zéns e silos e melhoria do sistema de transportes.        ./ -jr^ 

— Aplicação efetiva da parte da legislação trabalhista^ \ 
Já existente e que se estende aos trabalhadores agrícolas 
bem como imediatas providências governamentais no 
sentido de impedir sua violação. Elaboração de Estatuto 
que estabeleça uma legislação trabalhista adequada aos 
trabalhadores rurais. Concretização da portaria que regu- 
lamenta a sindicalização rural, com a plena garantia à 
organização livre e autônoma dos assalariados e semi- 
assalariados do campo e o reconhecimento imediato dos 
sindicatos rurais. 

POLITICA DE DESENVOLVIMENTO 
DO NORDESTE 

Tendo em vista as desigualdades regionais do desen- 
volvimento econômico e social e, em particular, a gravi- 
dade da situação do Nordeste, é necessário empreender 
um programa efetivo para a solução desse problema de 
interesse nacional. O programa de desenvolvimento âo 
Nordeste deve ser orientado no sentido de fixar os cam- 
poneses nordestinos nas zonas úmidas e férteis, inclusive 

7j is bacias beneficiadas pela açudagem, através da refor- 
,na agrária, e de promover a industrialização da região 
com base em recursos nacionais, mediante a iniciativa e 
o apoio da União. 

— Desapropriação das terras dos latifúndios na faixa 
úmida do litoral, nos vales dos rios, nos baixios dos 
açudes e perto dos grandes centros urbanos. O pagamento . 
das indenizações aos 'proprietários e a distribuição das 
terras aos camponeses deverão ser feitas nos termos pro- 
postos, no item referente à reforma agrária. 

— Aprovação urgente, pelo Congresso Nacional, do 
anteprojeto de Irrigação do Nordeste, que visa ao apro- 



veitamento econômico-social das terras irrigáveis por 
obras públicas, mediante a sua desapropriação, loteamen- 
to, arrendamento e venda posterior aos camponeses e 
trabalhadores agrícolas. 

— Considerando que as condições de cultivo e produ- 
tividade nas terras Irrigadas são criadas por investimen- 
tos públicos, as concessões de terras deverão estar vin- 
culadas à participação dos beneficiários em cooperativas, 
que organizarão em bases coletivas não só a irrigação 
como a assistência técnica e financeira. 

— Encampação das companhias de energia elétrica 
subsidiárias da Bond and Share na Bahia, em Pernam- 
buco, em Alagoas e no Rio Grande do Norte. Desapropria- 
ção da SANBRA e da Anderson Clayton e sua transfor- 
mação em empresas de economia mista, com participação 
majoritária do Estado. 

— Industrialização do Nordeste à base da iniciativa 
ou do apoio da União, através de empresas estatais, de 
economia mista ou de grupos nacionais, com preferência 
para as constituídas com capitais da própria região e sem 
qualquer dependência em relação a grupos Imperialistas. 

— Utilização pelo Governo das possibilidades de ajuda 
dos países socialistas à industrialização do Nordeste, 
mediante a obtenção de créditos a longo prazo e a pro- 
moção de assistência técnica. % 

Apresentando sua opini&o sobre as reformas de base, os co- 
munistas consideram que a conquista dessas reformas depende, 
essencialmente, das lutas do povo brasileiro, da coesão e do 
poderio da frento única nacionalista e democrática e do papel 
que nela desempenharem as forças revolucionárias mais conse- 
qüentes, sobretudo a classe operária, os camponeses e outras 
oamadas  populares. 

Consideram, ainda que a luta pela realização dessas refor- 
mas está Intimamente ligada à luta pela íormaçfio de um goi 
vêrno   nacionalista  e   democrático. 

Oferecem, portanto, suas propostas como base para a ela- 
boração da unia plataforma unitária do povo brasileiro e como 
objetivo para a luta  de  todos  os patriotas  e democratas. 

AbrÜ de 1963 
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Os acontecimentos das últimas semanas revelam um 
agravamento considerável da situação política nacional. As 
soluções de compromisso que võm sendo adotadas pelas 
classes dominantes são cada vez mais precárias, surgem 
novas crises de governo, sucessivos conflitos entre as for- 
ças que se acham no poder. Enquanto os grupos reacioná- 
rios e entreguistas realizam esforços desesperados para ten- 
tar deter o processo democrático, as forças interessadas no 
progresso e na libertação do País intensificam sua ativida- 
de e manifestam uma combatividade crescente. Abrem-se. 
assim, diante do povo brasileiro, perspectivas para avançar 
no sentido de novas e maiores conquistas . 

-I- 
Fatores diversos contribuem para o agravamento da si- 

tuação política nacional. A causa mais profunda reside em 
que o desenvolvimento econômico dos últimos anos, defor- 
mado e entravado pela dominação imperialista e pelo lati- 
fúndio, aguçou extremamente as contradições da estrutura 
econômlco-social. Criou-se uma exigência premente de re- 
formas profundas e radicais. Neste mesmo sentido, influem 
poderosamente na vida do País elementos de ordem exter- 
na como a superioridade crescente' do sistema socialista so- 
bre o sistema imperialista, os grandiosos êxitos da luta de 
libertação nacional e, em particular, o exemplo revolucio- 
nário de Cuba. 

Em conseqüência de tais fatores, eleva-se a consciência 
política das massas trabalhadoras e populares, radicanza- 
-se e amplia-se a luta contra o imperialismo e o latifúndio. 
A medida que se fortalece sua unidade, o movimento ope- 



rário exerce irmã influência dia a dia mais importante na 
vida política do País e na frente única nacionalista e de- 
mocrática. As classes dominantes sabem agora que não po- 
dem deixar de levar em conta este novo fator da situação 
brasileira. Nesse sentido, foi de enorme significação a greve 
politica de âmbito nacional realizada a 5 de Julho, podero- 
sa manifestação de força que influiu seriamente no curso 
dos acontecimentos, pondo por terra os planos das forças 
reacionárias e abrindo uma perspectiva nova à ação políti- 
ca dos trabalhadores. O IV Encontro Sindical Nacional, 
através da voz de 3.500 delegados de centenas de sindica- 
tos de todo o País, além de levantar a bandeira das reivin- 
dicações de classe, reafirmou a coesão, o espírito unitário 
e a disposição de luta do proletariado, que exige, no inte- 
resse de toda a Nação, a realização imediata das reformas 
básicas, a formação de um governo nacionalista e demo- 
crático. % 

Atinge novas proporções a luta das massas camponesas 
e dos trabalhadores agrícolas contra a brutalidade* da ex- 
ploração dos latifúndios e pela posse da terra. Sucedem-se 
os choques violentos dos. camponeses com os grileiros, os 
capangas dos latifundiários e as forças policiais, de norte 
a sul do Pais — no Maranhão, na Paraíba, na Bahia, em 
Goiás, no Estado do Bio — assim como as greves de as- 
salariados agrícolas, particularmente em São Paulo. Eleva- 
-se a consciência política das massas do campo, que reve- 
lam maior combatividade e lutam para llbertar-se da 
opressão e da miséria. Cresce o nivel de sua organização e 
multlpllca-se o número de associações e ligas campone- 
sas, de sindicatos de trabalhadores agrícolas, cujos efeti- 
vos ascendem a centenas de milhares em todo o País. 

Nas cidades, é sobretudo o movimento estudantil que 
expressa a crescente Indignação das camadas médias, cada 
dia mais afetadas pela inflação e a carestia, pelas dificul- 
dades de abastecimento dos gêneros mais essenciais, pelos 
problemas de habitação, transporte, saúde e educação. A 
greve nacional universitária revelou a força do movimento 
estudantil organizado e seu crescente papel na vida política 
nacional. Assim também, os acontecimentos de 5 de julho 
na Baixada Fluminense expressaram, de forma espontânea 
e violenta, o justo descontentamento das grandes massas 



urbanas e sua disposição de não tolerar passivamente a p 
te ação criminosa das soluções para os problemas vi 
do pov». 

-il 
O agravamento das contradições da sociedade brasi- 

leira, a elevação da consciência política das massas, a am- 
pliação e radicalização da luta contra o imperialismo e o 
latifúndio, a necessidade cada vez mais urgente de mu- 
dança na estrutura economico-social do Pais não podem 
deixar de influir nas posições dos diversos setores das 
classes dominantes, manifestando-se em conflitos dentro 
do bloco heterogêneo de foiças que detêm o poder do Es- 
tado, em crises de governo que se repetem com maior fre- 
qüência. 

Em face da premência das reformas de estrutura, os 
setores retrógrados, constituídos pelos latifundiários mais 
atrasados e pela burguesia entreguista, esforçam-se por 
criar obstáculos â sua realização, considerando-as uma 
ameaça aos seus privilégios. São porta-vozes destas forças 
os círculos dirigentes do PSD e da UDN, além de outros 
agrupamentos políticos que compõem, em conjunto, a maio- 
ria do atual Parlamento. Sua resistência às reformas tem 
como objetivo Impedi-las, ou, na medida em que isto seja 
impossível, tomá-las Inócuas ou Insignificantes, a fim de 
que sejam salvaguardados seus interesses caducos. Entre 
e.->sas torças distingue-se uma ala direita extremada (La- 
cerda, "Ação Democrática Parlamentar"), que se opõe pra- 
ticamente a qualquer compromisso em torno das reformas 
e atua como brigada de choque da reação. 

Como conseqüência do processo de industrialização e 
da evoiuçào poliüca dos últimos anos, aumenta no apare- 
lho do Estado a influência da burguesia ligada aos inte- 
resses nacionais, imprimindo-lhe a marca de sua nature- 
za dúplice e conciliadora. Essa camada da burguesia, re- 
presentada fundamentalmente pelos círculos dirigentes do 
PTB, pelo sr. João Goulart e pelas forças políticas que o 
cercam, é favorável a leformas de base. Sua aspiração 
principal consiste em impulsionar o desenvolvimento eco- 
nómico capitalista, e este impõe a adoção de medidas co- 



mo, por exemplo, a regulamentação da remessa de lu- 
cros do capital estrangeiro e uma reforma agrária limi- 
tada, que representam restrições ao capital imperialista e à 
propriedade latifundiária, não implicando, porém, a eli- 
minação efetiva desses fatores de atraso do País. Embora 
não sendo revolucionária, tal posição leva este setor da 
burguesia a conflitos com os interesses do imperialismo e 
das forças reacionárias. Do mesmo modo, no plano inter- 
nacional, esta camada da burguesia trata de utilizar em fa- 
vor de seus interesses a nova situação mundial, o crescente 
poderio dos países socialistas e a Revolução Cubana, ser- 
vindo-se desses fatores inclusive como elementos de pressão 
sobre o governo e os monopólios dos Estados Unidos, a fim 
de aumentar seu poder de barganha e obter concessões. 
Esta é uma das razões que explicam os aspectos positivos 
da atual política exterior do Brasil, o estabelecimento de 
relações diplomáticas e comerciais com os países socialis- 
tas, a defesa da autodeterminação dos povos e do princípio 
de não-intervenção e a aproximação com os chamados paí- 
ses não-allnhados em questões como a do desarmamento. 
Ao mesmo tempo, a política dessa camada da burguesia 
é ditada pela necessidade de ter em conta as aspirações 
democráticas e antiimperiallstas das massas populares, pela 
intenção de amainar o seu descontentamento em face dos 
problemas que se aguçam, desviá-las do caminho revolu- 
cionário e manter dentro dos limites convenientes aos seus 
interesses de classe as mudanças que já se tornam pre- 
mentes. 

Assim, embora seja levada, na defesa de seus próprios 
interesses, a entrar em conflito com o imperialismo e as 
forças reacionárias, esta camada da burguesia não é capaz 
de realizar uma política no sentido de romper efetivamente 
com o sistema imperialista, porque a êle está vinculada 
pelos seus interesses fundamentais de classe exploradora e 
também porque teme o avanço do socialismo. Esta con- 
tradição essencial determina a natureza dúplice da bur- 
guesia ligada ao6 interesses nacionais e marca toda a sua 
política conciliadora. Sendo interessada na realização de 
reformas de base, alia-se em certa medida às forças que 
lutam pelo progresso e a libertação do País, participando da 
frente única nacionalista e democrática, mas é incapaz de 
encabeçar  uma   luta   revolucionária   pelas  transformar' 
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rialista» e antllaUíundiârlas, porque receia qne' 
a luta de massas se converta em revolução popular e afeite 
seus interesses de classe exploradora. Dai a sua tendência 
constante a chocar-se com o imperialismo e as forças reay 
clonárias e, ao mesmo tempo, a solucionar estes conflitos 
através de compromissos. 

O3 acontecimentos recentes demonstram, por um lado, 
que a luta entre os dois setores das classes dominantes nâo 
exclui a tendência à conciliação, e que, por outro lado, a 
conciliação não elimina os motivos que levam à luta. Não 
implicando um rompimento decidido com os fatores de 
atraso e dependência do Pais, a politica de conclHa^ão se 
realiza em detrimento dos interesses do povo, conduz ine- 
vitavelmente a um novo agravamento dos problemas e pêra 
novas crises, embora possa assegurar por algum tempo certo 
entendimento entre as classes dominantes e relativa esta- 
bilidade política, como ocorreu durante o governo do sr. 
Tancredo Neves. 

III - 
A crise da governo que irrompeu em julho deste ano, 

por ocasião da mudança de gabinete, foi encerrada com 
um novo compromisso em torno da formação do Conse- 
lho de Ministros chefiado pelo sr. Brochado da Rocha. O 
acordo das classes dominantes realizou-se, porém, em ba- 
ses diferentes do que foi concluído em setemhro de 1961, 
pois a burguesia ligada aos interesses nacionais, fortaleceu 
suas posições, tanto no poder executivo como nas for- 
ças armadas. Embora vários ministros sejam homens co- 
nhecidos por seus vínculos, com o movimento nacionalista, 
a política de conciliação com o imperialismo é evidencia- 
da por fatos como a aceleração dos planos da"Aliança 
para o Progresso", a manutenção, no essencial, das nor- 
mas econômico-financeiras ditadas pelo Fundo Monetário 
Internacional, assim como pela presença de ministros como 
Walter Moreira Sales e Renato Costs Lima. cujas llg&çõfs 
com os monopólios Ianques são notórias. 

Ao condicionar a sobrevivência de seu governo k an- 
tecipação do plebiscito e ã concessão de delegado de po- 



deres para realizar certas reformas, o atual primeiro-mi- 
nistro revela mais uma vez os objetivos imediatos do se- 
tor nacionalista burguês no poder, já proclamados pelo 
presidente da República no discurso de 1." de maio. Tra- 
ta-se da realização do referendo popular sobre o sistema 
de governo, no mais breve prazo possível, a fim de obter a 
volta ao presidencialismo e reforçar os poderes da cama- 
da da burguesia que o sr. João Goulart representa. 

Os projetos de delegação de poderes enviados pelo sr. 
Brochado da Rocha à Câmara indicam claramente a essên- 
cia conciliadora da política do atual Governo. Se, de um 
lado, contêm algumas medidas positivas, como o monopólio 
da importação do petróleo e derivados e a prorrogação dos 
contratos de arrendamentos, de outro lado propõem uma 
reforma tributária antipopular, não incluem medidas efe- 
tivas contra o imperialismo e o latifúndio, deixando a porta 
aberta a um compromisso com os inimigos da Nação. E foi 
realmente o que sucedeu, pois os projetos de delegação de 
poderes, apresentados como exigências fundamentais do 
Gabinete, foram postos em segundo plano para facilitar o 
cambalacho entre as lideranças partidárias e o Conselho 
de Ministros, tendo como objetivo a votação da emenda 
constitucional que antecipa a data do plebiscito. 

Esta politica de conciliação favorece o imperialismo 
norte-americano e as forças reacionárias, que se utilizam 
dela para manter suas posições e impedir as mudanças 
necessárias ao progresso do País. Intensifica-se em todas 
as frentes a atividade dos inimigos da Nação. A embaixada 
dos Estados Unidos constitui-se em centro distribuidor de 
recursos financeiros aos governantes entreguistas como 
Carlos Lacerda, Juraci Magalhães, Cid Sampaio e outros. 
Fundos da "Aliança para o Progresso" do BID e de outras 
instituições ianques, além das "caixinhas" do IPÊS, do IBAD 
e de outras organizações reacionárias, são postos a serviço 
de intensa campanha anticomunista, com o objetivo de 
dividir o movimento operário, as entidades estudantis, en- 
fim, a frente única das forças que se opõem ao imperialismo 
e ao latifúndio. 

Os grupos retrógrados controlam com rigor crescente 
todos os instrumentos de propaganda, intimidam jornalis- 
tas, compram jornais, corrompem aberta e cinicamente. 
Utilizam-se particularmente dos elementos mais reaclona- 
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rios da alta hierarquia eclesiástica e do clero católico, pára 
explorar os sentimentos religiosos de alguns setores IQ& 
população e envolvê-los em sua conspiração reacionâri 
Pressionam o Governo, por todos os meios, no sentidoi d 
modificar a política externa de relações com todos os pqvos, 
e empregam os recursos mais escusos e todo tipo de pro- 
vocações visando conseguir a rutura de relações com Cuba 
e, especialmente, com a União Soviética. Utilizamrse dos 
postos que conservam no aparelho de Estado, sobretudo 
nas forças armadas, para conseguir manifestaçõçs de apoio 
às posições políticas mais reacionárias. Dispondo de maio- 
ria no Parlamento, tratam de impedir a aprovação de 
qualquer medida efetiva em favor dos interesses nacio- 
nais, ao mesmo tempo que levantam agora de maneira 
hipócrita a bandeira da defesa da legalidade constitucional, 
porque as massas se mobilizam para exigir do poder legis- 
lativo as reformas indispensáveis ao progresso do País. 

O agravamento da situação politica não pode deixar de 
refletir-se no interior das forças armadas, onde se manifes- 
ta uma divisão cada vez mais evidente entre os chefes mi- 
litares, ao mesmo tempo que se intensifica a atividade po- 
lítica entre a oficialidade e a tropa. As recentes manifesta- 
ções ostensivas dos ministros militares e de generais per- 
tencentes ao dispositivo militar do Governo, no sentido da 
antecipação do plebiscito, assim como as últimas declara- 
ções de alguns generais reacionários contra as "ameaças 
comunistas" e em deiesa da "legalidade constitucional", que 
consideram ameaçada, revelam o sentido do choque que se 
esboça na área militar. Os fatos indicam que não está ex- 
cluída a possibilidade de pronunciamentos militares, capa- 
zes de gerar conflitos Importantes. 

IV - 
Em face desse quadro da situação política, os comunis- 

tas consideram que a principal tarefa imediata do povo 
brasileiro consiste em lutar para isolar e derrotar as forças 
pró-imperiallstas e reacionárias, por um governo naciona- 
lista e democrático que inicie um programa de medidas efe- 
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tivas contra o imperialismo e o latifúndio, entre as quais 
devem estar. 

a) Repulsa às imposições do FMI e aos planos da Ali- 
ança pura o Progresso; 

b) Limitação diástica da remessa de lucros dos mono- 
pólios estrangeiros e ampliação dó monopólio estatal do pe- 
tróleo; 

c) Nacionalização das empresas estrangeiras concessio- 
nárias de serviços públicos, com indenização pelo custo his- 
tórico, assim como de outras empresas imperialistas que 
operem em setores fundamentais da economia do País; 

d) Realização de uma reforma agrária radical, estabe- 
lecendo a entrega das terras dos latifúndios às massas 
camponesas, com a indenização das terras desapropriadas 
em títulos da dívida pública e segundo o valor tributado; 

e) Medidas concretas contra a inflação e a carestia, 
rigoroso controle do câmbio e do comércio exterior; 

f) Revogação das leis reacionárias, que violam as direi- 
tos do cidadão, como a Lei de Segurança Nacional. Lega- 
lidade para o Partido Comunista; 

g) Reforma da lei eleitoral, com a eliminação das dis- 
criminações antidemocráticas, como as do artigo 58; res- 
trição à Influência do dinheiro nas eleições e direito de voto 
para analfabetos e soldados; 

h) Política externa independente, de ampliação de nos- 
so comércio exterior, de convivência pacífica entre os pai3es 
de diferentes regimes sociais, em favor do desarmamento e 
da paz mundial; 

i) Combate aos grupos terroristas, eliminação dos focos 
de provocação golpista nas forças armadas e garantia das 
liberdades democráticas para todos os cidadãos; 

A fim de alcançar este objetivo, é necessário fortalecer 
a união de todas as forças nacionalistas e democráticas: a 
classe operaria, os camponeses e as massas populares, que 
constituem a base do movimento pela libertação e o pro- 
gresso do País, e a burguesia ligada aos interesses nacio- 
nais. Um governo nacionalista e democrático, capaz de ado- 
tar medidas efetivas contra os inimigos da Nação, deverá 
ser um governo de coalizão onde estejam representadas 
as forças integrantes da frente única, Inclusive aquelas que 
dão a maior contribuição na luta antlimperialista e anti- 
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loudal: os operários, os camponeses," a intelectualidade re 
volucionària, as camadas médias. N&o poderia inspirar con- 
fiança ao povo, nem realizar um programa efetivo de frente 
única, um governo do qual participasse apenas a burguesia 
ligada aos interesses nacionais, cujas tendências ao com- 
promisso com o inimigo são evidentes. 

A conquista de um governo nacionalista e democrático 
exige que as massas travem uma luta constante tendo como 
objetivo principal isolar e derrotar as forças que represen- 
tam o imperialismo e o latifúndio e, neste sentido, utilizem 
os choques entre os dois setores das classes dominantes. 
Isto não deve significar um apoio passivo às posições d?, 
burguesia ligada aos interesses nacionais, porque esta ca- 
mada da burguesia, ao mesmo tempo que utiliza o movimen- 
to de massas a fim de exercer pressão sobre as forças re- 
trogradas, tende a entrar em conciliação com estas às custas 
do povo. 

Por essa razão, um aspecto fundamental da ação das, 
massas na luta para derrotar as forças do imperialismo e 
do latifúrdio deve ser o combate à política de compromis- 
so entre o setor burguês, representado pelo sr. João Goulart, 
e as forças reacionárias.      . 

Não é possível lutar efetivamente para isolar e derro- 
tar as forças reacionárias e alijá-las do poder, não é pos- 
sível conquistar um governo nacionalista e democrático que 
realize reformas efetivas, sem derrotar a política de com- 
promisso, que favorece o inimigo, realizada por aquele se- 
tor da burguesia. Para que seja efetivo o golpe principal 
contra o imperialismo e as forças reacionárias que o apoiam, 
é necessário golpear também a política de concessões a es- 
tas forças, com as quais a burguesia ligada aos interesses 
nacionais procura encerrar -cada episódio da luta. A luta 
contra a conciliação só pode ter êxito através da mobiliza- 
ção das grandes massas trabalhadoras e populares, que de- 
vem levantar suas próprias bandeiras, exigir medidas efe- 
tivas contra o imperialismo, o latifúndio e a reação, e com- 
bater constantemente os compromissos com o inimigo, i 
lizados pelo setor vacilante da frente única. 

Na aplicação dessa tática, é necessário combater duas 
tendências falsas e nocivas. 

A tendência "esquerdista" consiste em  não determinar 

■11 



que o golpe principal deve ser desíechadu contra o imperia- 
lismo e seus agentes Internos, em não distinguir entre as 
forças reacionárias e entreguistas e o setor nacionalista 
burguês, em não perceber as contradições existentes entre 
estes dois setores das classes dominantes e não procurar 
utilizar estes conílitos para aprofundar a luta contra o 
imperialismo e o latifúndio, para fazer avançar o movi- 
mento de massas e criar condições mais favoráveis à for- 
mação de um governo nacionalista e democrático. 

A tendência direitista consiste em identificar de modo 
absoluto as posições da classe operaria e das forças popula- 
res com os interesses do setor burguês representado pelo 
sr. João Goulart, em perder de vista o caráter dúplice e 
conciliador da burguesia ligada aos interesses nacionais e 
nao travar uma luta permanente contra a política de com- 
promisso com p imperialismo e a reação, realizada por essa 
camada burguesa. Tal posição condenaria a classe operária 
e as massas a uma atitude passiva diante da política de 
conciliação com as forças reacionárias e, em última aná- 
lise, a se tornarem cúmplices dessa política, ou simples 
massa de manobra do setor nacionalista burguês na luto 
para assegurar seus privilégios por meio de uma componeh- 
cia com a reação e o imperialismo. 

- V - 
A luta pela mudança na correlação de forças polí- 

ticas e pela formação de um governo nacionalista e demo- 
crático está inseparavelmente ligada à luta pela realização 
imediata de reformas na estrutura do País, orientadas con- 
tra o imperialismo e o latifúndio. Estas reformas se con- 
verteram em uma necessidade irreprimível. Entretanto, a 
maioria parlamentar resiste a aprová-las ou trata de es- 
vaziá-las de qualquer conteúdo efetivo O govêrno_ João 
Ooulart-Brochado da Rocha proclama sua disposição de 
realizá-las, abandonando-as, porém, para barganhar com 
o Parlamento a antecipação do plebiscito. Ao mesmo tempo 
que fala em reformas, o governo atual anuncia pela boca 
do entregulsta Roberto Campos a conclusão de um escan- 
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daloso "acordo de garantia de investimentos" cora os lo- 
tados Unidos, cujo objetivo declarado consiste em asse- 
gurar novos privilégios ao capital imperialista em nosso 
País Os fatos demonstram que as reformas necessárias ao 
progresso nacional só poderão ser realizadas efetivamente, 
de acordo com os interesses do povo brasileiro, se forem 
desencadeados grandes movimentos de massas pela sua con- 
cretização. Essa é uma das tarefas inadiáveis traçadas pelo 
Encontro de Libertação Nacional e pelo Encontro Nacional 
Sindical, realizado recentemente em São Paulo. A ação de 
massas pelas reformas básicas deve estar intimamente 
vinculada à luta pelas reivindicações imediatas dos traba- 
lhadores e do povo, pela elevação dos salários, pela revi- 
são do salário mínimo, contra a carestia de vida, pela 
solução dos problemas do abastecimento que afligem am- 
plas camadas .da população. 

O gr. João Goulart e outros representantes da burguesia 
alegam que o obstáculo à realização das reformas reside 
no sistema parlamentarista, porque este fraciona os po- 
deres, dilui a autoridade governamental e impossibilita a 
execução eficaz de um programa administrativo. Afirmam 
que. sem a antecipação do plebiscito e a volta ao presi- 
dencialismo, não pode haver reformas de base. Essa argu- 
mentação, entretanto, destina-se a ocultar ao povo a essên- 
cia do problema. Os comunistas sáo favoráveis a realiza- 
ção do plebiscito, no mais curto prazo, porque o povo deve 
ser consultado sobre a forma de governo, alterada sem o 
seu consentimento por uma maioria parlamentar reacioná- 
ria. Mas a solução dos problemas nacionais não depende da 
escolha entre "o parlamentarismo ou o presidencialismo. 
O empecilho às reforma»! de estrutura não está na forma 
de governo, mas na composição dos órgãos governamen- 
tais, na política de conciliação com o imperialismo e o lati- 
fúndio. Governos presidencialistas como os dos srs. Jusce- 
lino Kubitschek e Jânio Quadros tampouco realizaram as 
reformas necessárias ao desenvolvimento independente e 
progressista do Pais, dado que se baseavam, como o atual, 
em um compromisso entre a burguesia ligada a Interesses 
nacionais e as forças pró-imperialistas e reacionárias. Sem 
se deixar desviar para o debate secundário em torno do 
sistema de governo, o povo brasileiro deve intensificar sua 
luta por um governo nacionalista e democrático. 
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Essa, luta é hoje inseparável da participação ativa na 
campanha eleitoral, que constitui uma importante batalha 
política. Os setores retrógrados lançam todo o peso de seus 
recursos, recorrem á corrupção eleitoral em proporções 
nunca vistas, monopolizam os meios de propaganda e do- 
minam a imprensa, com o objetivo de conquistar os postos 
eletivos e impedir a realização das reformas de estrutura 
necessárias ao povo. Cumpre intensificar a ação das forças 
populares para eleger a 7 de outubro próximo os candidatos 
nacionalistas à Câmara e ao Senado, às assembléias e go- 
vernos estaduais, às câmaras e prefeituras municipais, as- 
sim como para assegurar a eleição dos candidatos Indicados 
pelos comunistas. O máximo de entusiasmo, de iniciativa 
e de trabalho são necessários para superar nas urnas o 
poder corruptor e a máquina de propaganda do imperia- 
lismo e da  reação. 

Ao mesmo tempo, devemos ter em vista que a situação 
política atual apresenta sinais de extrema gravidade O 
conflito entre o governo João Goulart-Brochado da Rocha 
e a maioria parlamentar não foi resolvido com o compro- 
misso concluído em agosto e pode reacender-se durante o 
"esforço concentrado" em que a Câmara examinará a 
emenda constitucional. Como conseqüêneia. da discussão 
dessa emenda, poderá ocorrer um novo agravamento do 
conflito ou uma solução temporária de compromisso. 

Nestas condições, a posição do movimento operário c 
das forças populares não pode ser de espectativa, à espera 
de que se produzam novas crises de governo. Sejam quais 
forem os acontecimentos que venham a ocorrer, as massas 
estarão preparadas para enfrentá-los na medida em que se 
mobilizarem desde lá. através das organizações operárias, 
camponesas, estudantis, por todas as formas, e intensifica- 
rem a luta pelas reformas de estrutura, por um governo 
nacionalista e democrático, pelas suas reivindicações ime- 
diatas, pela defesa e ampliação das liberdades, pelo isola- 
mento e derreta das forças que representam o imperialismo 
e o latifúndio, contra a política de conciliação do Governo 
atual com os inimigos do povo e da Nação. 

O momento presente exige dos comunistas que ponham 
em tensão todas as suas forças, estreitem sua ligação com 
as massas trabalhadoras da cidade e do campo, compreen- 
dam corretamente a situação política e avaliem com acerto 

14 



o grau de radicalização da consciência das massas. Di 
vidade dos comunistas, da sua capacidade em organ i~„ 
dirigir as massas, depende hoje em grande parte o.maòr 
ou menor avanço no sentido dos objetivos revolucionar 09 
do povo brasileiro. 

Rio, agosto de 1962 

Transcrito de NOVOS RUMOS de 31 de Agosto a 6 de Se- 
tembro de 1862. 
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NOTA 

Nos últimos dias de agosto d« 1960, reuniu-se no Rio de 
Janeiro a Convenção Nacional dos comunistas brasileiros. 
Durante vários dias, delegados vindos de todo o Pais 
debateram os problemas nacionais e a linha politica a ser 
adotada pelo movimento comunista brasileiro. A base 
do debate' estavam as "Teses para discussão", anterior- 
mente publicadas e submetidas a intensa e pública cri- 
tica, aberta 'a todos os comunistas, através das páginas 
de "Novos Rumos". Ao final da Convenção, a opinião 
comum sobre os temas debatidos foi formulada e apro- 
vada, sob a forma de "Resolução Política da Convenção 
Naciorfal dos Comunistas", cujo texto é publicado na 
presente edição. 
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O Partido Comunista do Brasil, partido da classe operária, 
tem como objetivo supremo o estabelecimento da socie- 
dade socialista, que se baseia na propriedade social dos 
meios de produção, põe fim à exploração do homem pelo 
homem e aos antagonismos de classe. Somente no socia- 
lismo o povo brasileiro encontrará não apenas sua defi- 
nitiva emancipação nacional como a completa libertação 
social, o pleno florescimento de suas forças produtivas, 
o caminho aberto para o desenvolvimento do bem-estar 
material, da vida democrática e da cultura espiritual. 

Nas condições atuais, entretanto, o Brasil tem seu 
desenvolvimento entravado pela exploração do capital 
Imperialista internacional e pelo monopólio da proprie- 
dade da terra em mãos da classe dos latifundiários. As 
tarefas fundamentais que se colocam hoje diante do 
povo brasileiro são a conquista da emancipação do país 
do domínio imperialista e a eliminação da estrutura 
agrária atrasada, assim come o estabelecimento de amplas 
liberdades democráticas e a melhoria das condições de 
vida das massas populares. Os comunistas se empenham 
na realização dessas transformações, ao lado de todas 
as forças patrióticas é progressistas, certos de que elas 
constituem uma etapa prévia e necessária no caminho 
para o socialismo. 



O Brasil sofre a exploração do capital monopolista 
estrangeiro através do comércio exterior, dos empréstimos 
financeiros e das inversões diretas de capital, inclusive 
em ramos fundamentais da indústria. A partir da Segun- 
da Guerra Mundial, os monopólios norte-americanos 
alcançaram o predomínio absoluto sobre os seus compe- 
tidores do outros países imperialistas e passaram a atrair 
para os seus empreendimentos capitais brasileiros, com 
os quais, em vários" casos, se associam diretamente. A 
exploração imperialista, sobretudo norte-americana, 
impõe pesados sacrifícios à nação. Os monopólios ian- 
ques apropriaram-se de parcela considerável do valor 
criado pelos trabalhadores brasileiros e provocam graves 
deformações na economia nacional, entravando o seu 
progresso e agravando a situação de pobreza das gran- 
des massas de nosso povo. A opressão Imperialista norte- 
-americana faz sentir seus efeitos sobre todas as cama- 
das da população. 

A estrutura agrária brasileira se baseia predominante- 
mente na grande propriedade da terra. O Brasil figura 
entre os países de maior concentração latifundiária, o que 
resulta na existência de Imensa massa de assalariados 
rurais e camponeses sem terra. O monopólio da proprie- 
dade da terra pelos latifundiários serve de base às formas 
pré-capitallstas de exploração. Em vastas zonas, predomi- 
nam os processos mais primitivos de trabalho, com ínfima 
produtividade. Algumas áreas da região Centro-Sul se 
destacam pela aplicação de métodos mais modernos de 
cultivo, mas, na maior parte do País, a penetração capita- 
lista na agricultura se processa lentamente. Em regra, 
combinam-se os métodos capitalistas à conservação do 
monopólio da terra e das relações pré-capitallstas, o que 
permite um grau mais elevado de exploração dos traba- 
lhadores do campo. O monopólio da terra e as relações de 
produção pré-capitallstas não   somente obstaculizam   o 
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desenvolvimento da agricultura como constituem sério 
entrave ao processo de industrialização, restringindo 
consideravelmente a expansão do mercado interno. 

A economia brasileira tem sofrido, nas últimas décadas, 
importantes modificações que resultam do desenvolvimen- 
to do capitalismo. Este desenvolvimento se processa dentro 
dos marcos da dependência ao imperialismo e da manu- 
tenção do monopólio da terra, não segue um curso inde- 
pendente e está sujeito a graves deformações. Entretanto, 
ccntrapondo-se a tais fatores adversos, o desenvolvimento 
capitalista nacional, que se manifesta particularmente 
na industrialização, impulsiona as forças produtivas e 
constitui elemento objetivamente progressista. 

Apesar de seu progresso recente, o Brasil ainda não 
superou a situação de país subdesenvolvido. O padrão de 
vida do povo brasileiro continua a ser dos mais baixos do 
mundo. Em comparação com os países capitalistas adian- 
tados, são muito inferiores os índices brasileiros de ali- 
mentação, saúde e educação. O curso atual de desenvol- 
vimento económico, que se adapta à dependência com 
relação ao imperialismo e à conservação do monopólio da 
terra, agrava as contradições fundamentais da sociedade 
brasileira, sem superá-las. Um outro curso de desenvol- 
vimento, que se encaminhe para a liquidação do domínio 
imperialista e do monopólio da terra, é reclamado pelas 
necessidades objetivas da economia do país e corresponde 
aos interesses  nacionais e populares. 
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Os latifundiários são a classe mais reacionária da socie- 
dade brasileira, encarnam as relações de produção mais 
atrasadas e constituem um obstáculo ã expansão das 
forças produtivas. São fortes os seus laços com o impe- 
rialismo, embora, em determinadas circunstâncias, surjam 
entre setores de latifundiários e monopólios estrangeiros 
contradições secundárias. Os interesses permanentes da 



classe dos latifundiários se contrapõem aos objetivos da 
revolução brasileira. 

A burguesia brasileira, na sua grande maioria, em 
virtude de seus próprios interesses de classe, é levada a 
chocar-se com o capital monopolista estrangeiro, que 
representa obstáculo à expansão dos seus negócios. A 
burguesia ligada aos Interesses nacionais possui um duplo 
caráter. Pertencendo a um país explorado pelo imperia- 
lismo, encerra um potencial revolucionário e é uma força 
capaz de opor-se à dominação imperialista. Em conse- 
qüência, porém, de sua natureza de classe exploradora, 
de sua debilidade econômica e política e de seus laços 
com o sistema imperialista, procura também defender 
seus interesses mediante acordos e concessões ao impe- 
rialismo. A fim de enfrentar o imperialismo, necessita 
apoiar-se nas massas e pode, em certa medida, estimular 
a ação das massas. Temerosa, porém, de que a luta inde- 
pendente do proletariado ameace os seus interesses de 
classe exploradora, procura restringir o movimento de 
massas e mantê-lo nos limites convenientes aos seus 
objetivos. Empenhando-se em recolher para si todos os 
frutos do desenvolvimento econômico, a burguesia intensi- 
fica a exploração das massas trabalhadoras e lança sobre 
elas o peso das dificuldades que resultam da exploração 
Imperialista e do atraso do País. A burguesia é, assim, na 
sua grande maioria, uma força antiimperialista Inconse- 
qüente, que é capaz de enfrentar o imperialismo e, simul- 
taneamente, vacila e tende aos compromissos com o inimi- 
go da Nação. Um setor da burguesia é constituído por ca- 
pitalistas que têm seus interesses entrelaçados com os dos 
grupos imperialistas na industria, nos bancos e no 
comércio de importação e exportação. Esta minoria entre- 
guista da burguesia constitui um apoio social Interno da 
dominação imperialista. 

No seu conjunto, a pequena burguesia urbana é uma 
força revolucionária, tem posição favorável à luta anti- 
imperialista e democrática, e importantes camadas peque- 
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no-burguesas dela participam ativamente. Com o desen- 
volvimento capitalista, a pequena burguesia se diferencia: 
uma camada menor se torna abastada e a grande maioria 
sofre uma situação de instabilidade econômica que evolui 
para a proletarização e a leva freqüentemente a posições 
radicais. 

As massas camponesas sofrem as conseqüências do 
sistema latifundiário. Mais de três quartas partes dos 
que trabalham no campo são desprovidos da propriedade 
da terra, vivendo, geralmente, em condições de extrema 
pobreza. Com a penetração capitalista na agricultura, 
forma-se uma camada de camponeses ricos; mas, de 
outro lado, cresce o número de camponeses total ou 
parcialmente proletarizados, aumenta a quantidade de 
assalariados rurais permanentes ou temporários e muitos 
camponeses são obrigados a emigrar para as cidades. As 
massas de assalariados agrícolas, além de receberem baixos 
salários, não gozam dos direitos assegurados em lei aos 
trabalhadores. Uma grande parte dos camponeses se 
encontra em situação intermediária, submetida a um 
trabalho extenuante e a precárias condições de vida. As 
massas camponesas, sobretudo as camadas mais oprimi- 
das e exploradas, têm interesse em profundas transfor- 
mações na estrutura agrária e na emancipação econômica 
do País, constituindo o aliado fundamental do proletariado 
na revolução antiimperialista e antifeudal. 

O proletariado industrial cresce e concentra-se com o 
desenvolvimento do capitalismo, que acentua a exploração 
do trabalho assalariado. Em vista do processo inflacio- 
nário acelerado, a alta dos preços das mercadorias e 
serviços supera o periódico aumento nominal dos salários 
e vencimentos, provocando a queda do salário real, como 
tendência constante. Intensifica-se o ritmo de trabalho 
em muitas empresas, e a modernização das fábricas vem 
acompanhada de novas e mais brutais formas de explora- 
ção, da crescente subordinação do salário à obrigação de 
maior   produtividade,   da   substituição   do   trabalho   do 



homem pelo de mulheres e menores. A baixa do salário 
real força os trabalhadores a fazerem horas extraordiná- 
rias ou procurarem outras ocupações remuneradas, o que 
leva à abolição, na prática, do preceito legal que limita 
a 8 horas a jornada diária, e significa séria ameaça ã 
saúde dos operários. Algumas conquistas sociais dos 
trabalhadores são desrespeitadas, e a Previdência Social 
não atende satisfatoriamente às necessidades das massas. 
Nestas condições, a classe operária intensifica suas lutas, 
eleva sua consciência revolucionária e fortalece a unidade 
e a organização de suas fileiras. Os operários encarnam 
as forças produtivas modernas, a forma de economia 
mais avançada, são o elemento mais revolucionário da 
sociedade. 

O Estado brasileiro representa os interesses dos latifun- 
diários, dos capitalistas associados ao capital monopolista 
estrangeiro, particularmente o norte-americano, e da 
burguesia ligada aos interesses nacionais. Este caráter 
heterogêneo leva a contradições e compromissos de classe 
no seio do próprio Estado. 

A medida que declina a influência conservadora dos 
latifundiários, como resultado do desenvolvimento econó- 
mico e das lutas de massas pela democracia e pela 
emancipação nacional, afirma-se a tendência à democra- 
tização do regime político. Esse processo democrático 
enfrenta a oposição das forças reacionárias e as tendên- 
cias capituladoras da própria burguesia, sendo assinalado 
por retrocessos ou interrupções temporárias. 

Embora a Constituição de 1946 encerre aspectos reacio- 
nários, como os dispositivos que limitam extremamente 
as possibilidades de realização de uma reforma agrária 
democrática, Inscreve as liberdades e os direitos sociais 
conquistados pelas massas após a derrota mundial do 
fascismo e do Estado Novo no País: liberdade de palavra, 
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de imprensa, de reunião e de organização, sufrágio uni- 
versal, regime representativo, direito de greve, etc. A 
Constituição estabelece, assim, instrumentos legais para a 
luta do povo brasileiro Dela libertação nacional, pela 
democracia e por suas reivindicações sociais. 

As forças reacionárias possuem posições decisivas no 
Governo e no Parlamento e conseguem impor medidas 
contrárias aos interesses nacionais e populares. Entre- 
tanto, ainda que o processo eleitoral esteja submetido a 
restrições antidemocráticas,'as massas conseguem influir 
na composição do Poder Legislativo e obter a aprovação 
de reivindicações populares e de medidas antiimperialistas. 
Essa tendência à democratização se reflete, igualmente, 
nas forças armadas, embora estas continuem a ser órgãos 
de repressão a serviço do Estado. Particularmente no seio 
do Exército desenvolve-se uma importante corrente nacio- 
nalista, que participa ativamente da luta antiimperialista 
e possui tendências democráticas. O Poder Judiciário não 
tem ficado à margem desse processo de democratização. 

A composição dos partidos políticos brasileiros continua 
sendo, em geral, heterogênea. Elementos nacionalistas 
existem em todos os partidos — mesmo nos dois maiores 
partidos de tendência conservadora, o PSD e a UDN — 
e, freqüentemente, entram em choque, dentro dos mesmos, 
com os setores entreguistas e reacionários. Acentua-se o 
crescimento dos partidos mais caracteristicamente urba- 
nos, que têm certa base popular, como o PTB, o PSP e o 
PSB. Estes partidos tomam certas posições em defesa dos 
interesses das massas, sendo que o PTB goza de influência 
no seio da classe operária, e tanto este como o PSB já 
possuem plataformas nacionalistas e democráticas. 

Apesar dessa tendência à democratização, o atual regi- 
me político conserva aspectos essenciais reacionários. O 
aparelho do Estado é utilizado pelas classes dominantes 
para intensificar a exploração dos trabalhadores e do 
povo e para realizar uma política exterior que mantém a 
dependência  do País ao   imperialismo.  Os direitos  dos 

9 



cidadãos sofrem graves restrições e as liberdades demo- 
cráticas são muitas vezes violadas, como se verifica pela 
proibição do registro eleitoral do Partido Comunista, pela 
freqüente repressão policial a greves e manifestações 
populares, pelas ações arbitrárias de autoridades contra 
os camponeses e pela censura arbitrária ao rádio e ã 
televisão. 

Em virtude da natureza da coligação de que surgiu, o 
governo do sr. Juscelino Kubitschek tomou uma feição 
heterogênea, nele figurando um setor entreguista ao lado 
de um setor nacionalista burguês. Sua composição é o 
resultado de um compromisso entre essas forças. Apesar 
de alguns aspectos nacionalistas e democráticos que 
existem em sua atuação, o governo do sr. Kubitschek 
realiza, no essencial, uma política de conciliação com o 
imperialismo norte-americano, o latifúndio -e as forças 
reacionárias. 

O atual governo levou a efeito algumas iniciativas de 
interesse nacional no terreno do desenvolvimento econô- 
mico. Entretanto, seu programa de metas se baseia, em 
grande parte, na atração de inversões maciças de capital 
imperialista, que deformam profundamente a industria- 
lização do País e absorvem grande parte da receita em 
divisas com a remessa de lucros para o exterior. Se bem 
que desse alguns passos para ampliar o comércio exterior 
brasileiro, aumentando seu intercâmbio com os países 
socialistas, não foi capaz de romper, decididamente, com 
o monopólio dos Estados Unidos em nossas trocas exter- 
nas. Apesar de haver resistido, sob pressão das massas, 
a algumas exigências do Fundo Monetário Internacional, 
fêz repetidas concessões aos interesses imperialistas e aos 
latifundiários e exportadores de café, acelerando a des- 
valorização do cruzeiro e impulsionando o processo infla- 
cionário. Recusando-se a enfrentar as causas básicas do 

10 



atraso do País — a dependência ao imperialismo e a es- |\   » C 
trutura latifundiária — o governo do sr. Kubitschek trata I \  V} 
de financiar seu programa de desenvolvimento econômico <\A  \ 
com emissões inflacionárias de papel-moeda, que elevamI yS\\ 
brutalmente o custo de vida,  enriquecem uma minoria* 
privilegiada e reduzem o salário real dos trabalhadores, 
lançando sobre as massas o peso de enormes privações. 

A política exterior brasileira acha-se em contradição 
evidente com as exigências do desenvolvimento econômico 
e político do País. Em lugar de realizar uma política 
independente, o atual governo continua a apoiar invaria- 
velmente na ONU e em outras assembléias internacionais 
as posições dos Estados Unidos e de outras potências 
imperialistas. Embora a Operação Pan-Americana formule 
a necessidade da luta contra o subdesenvolvimento na 
América Latina, não passa de uma tentativa de concilia- 
ção dos interesses da burguesia dos países latino-america- 
nos com os dos monopólios dos Estados Unidos, desde 
que subordina o desenvolvimento econômico de nossos 
países à pretensa "'ajuda" do imperialismo norte-ameri- 
cano. 

A medida que os aspectos negativos da política do atual 
governo se tornam mais evidentes, cresce entre as forças 
nacionalistas e populares a aspiração por um governo 
efetivamente capaz de mudar de rumo e empreender 
novos passos no sentido da emancipação e do progresso 
do País. 

A revolução brasileira se processa na era da transição do 
capitalismo para o socialismo, quando um terço da huma- 
nidade vive sob o regime socialista. A superioridade 
crescente do socialismo sobre o capitalismo no plano 
mundial, o desenvolvimento ascendente do movimento de 
libertação dos povos e o conseqüente debilitamento do 
sistema imperialista exercem poderosa influência favorável 
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ao crescimento das forças antiimperialistas e democráti- 
cas no Brasil. 

O poderio do sistema socialista mundial, que tem à 
frente a União Soviética, constitui um forte apoio ã causa 
dos países subdesenvolvidos como o Brasil. Pela primeira 
vez na história, criou-se para o nosso país a possibilidade 
de obter equipamentos, créditos e assistência técnica 
sem a necessidade de submeter-se às imposições de caráter 
econômico, político e militar das potências imperialistas. 
Este fator novo atua no Brasil como um estímulo à luta 
das forças patrióticas e progressistas por uma política 
exterior independente e de paz. 

O processo acelerado de decomposição do sistema 
colonial do imperialismo repercute profundamente no 
Brasil, constituindo vigoroso incentivo ao movimento 
nacionalista. As vitórias alcançadas pelos novos que se 
libertam do jugo estrangeiro revelam o quanto é precário 
o poder das potências imperialistas no mundo de hoje. 
A revolução popular cubana, que derrubou a tirania a 
serviço do imperialismo norte-americano e avança vito- 
riosamente pelo caminho da libertação nacional e da 
eliminação do latifúndio, influi poderosamente nas lutas 
do povo brasileiro, suscitando em nosso país um amplo 
movimento de solidariedade. 

Em conseqüência da correlação de forças favoráveis ao 
socialismo e aos povos que lutam pela paz, surgiu em 
nossa época a possibilidade real de impedir a guerra e 
assegurar a coexistência pacífica entre os países de 
diferentes regimes sociais. 

A nova sitaação mundial, em que são cada vez mais 
poderosas e influentes as forças que defendem a causa 
da paz, jeflete-se em' nosso país estimulando a resistência 
ao imperialismo norte-americano e a luta por uma política 
externa de paz e amizade com todos os povos, inclusive 
com a União Soviética, a República Popular da China e 

\ demais países socialistas. 
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A sociedade brasileira encerra duas contradições funda, 
mentais que exigem solução radical na atual etapa histó- 
rica de seu desenvolvimento. A primeira é a contradição 
entre a Nação e o imperialismo norte-americano e seus 
agentes internos. A segunda é a contradição entre as 
forças produtivas em crescimento e o monopólio da terra, 
que se expressa, essencialmente, como contradição entre 
os latifundiários e as massas camponesas. 

A contradição antagônica entre o proletariado e a 
burguesia, inerente ao capitalismo, é também uma contra- 
dição fundamental da sociedade brasileira. Mas esta 
contradição não exige solução radical e completa na atual 
etapa da revolução, uma vez que. na presente situação 
do País, não há condições para transformações socialistas 
imediatas. 

Em sua atual etapa, a revolução brasileira é antiimpe- 
rialista e antifeudal, nacional e democrática. São suas 
tarefas essenciais. 

— A completa libertação econômica e política da de- 
pendência em relação ao imperialismo, o que exige medidas 
radicais para eliminar a exploração dos monopólios 
estrangeiras que operam no País, principalmente os 
norte-americanos. 

— A transformação radical da estrutura agrária, com 
a eliminação do monopólio da propriedade da terra, das 
relações pré-capitalistas de trabalho e, conseqüentemente, 
dos latifundiários como classe. 

•* 
— O desenvolvimento independente e progressista da 

economia nacional, mediante a industrialização do País 
e a superação do atraso de nossa agricultura. 

— A elevação efetiva do nível de vida material e cultural 
dos operários, dos camponeses e de todo o povo. 

— A garantia real das liberdades democráticas e a 
conquista de novos direitos democráticos para as massas. 

A realização dessas tarefas implica em transformações 
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revolucionárias na sociedade brasileira. Exige uma pro- 
funda mudança na correlação de forças políticas e a 
passagem do Poder estatal às mãos das forças antiim- 
perialistas e antifeudais — a classe operária, os cam- 
poneses, a pequena burguesia e a burguesia ligada aos 
interesses nacionais — entre as quais o proletariado, como 
a força revolucionária mais conseqüente, deverá ter o 
papel dirigente.   • 

8 

Na luta por esses objetivos revolucionários, os comunistas 
levam em conta que, na situação presente, é a exploração 
imperialista norte-americana que constitui o principal 
obstáculo ao desenvolvimento independente e progressista 
da Nação. No plano econômico, a dependência de nosso 
país em relação aos monopólios ianques é o maior entrave 
à plena utilização dos recursos internos para a emanci- 
pação e o progresso da economia nacional. No plano 
político, a intervenção do governo de Washington nos 
assuntos internos do País representa permanente impeci- 
lho ao processo de democratização e à aplicação de uma 
política exterior consentânea com os Interesses nacionais. 
O imperialismo norte-americano constitui ponto de apoio 
e fonte de estímulo para as forças mais reacionárias dentio 
do País. Como a sua dominação afeta os interesses de 
amplas camadas da população e fere os sentimentos 
nacionais de todos os patriotas, é contra êle que se podem 
unir as maiores forças sociais e políticas no Brasil. 

Nestas condições, a contradição que se aprofunda, entre 
a nação brasileira e o imperialismo norte-americano e seus 
agentes internos, tornou-se a contradição principal, domi- 
nante, na sociedade brasileira. O golpe principal das 
forças nacionais, progressistas e democráticas dirige-se 
atualmente contra o imperialismo ianque e os setores 
entreguistas que o apoiam. A luta pela emancipação na- 
cional constitui a tarefa principal do povo brasileiro. Cada 
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í 
passo à frente na realização dessa tarefa contribuirá para 
abrir caminho à solução dos demais problemas da revo- I 
lução nacional e democrática. / 

O desenvolvimento econômico do País aprofunda tam- 
bém a contradição entre as forças produtivas e o mo- 
nopólio da terra, entre os latifundiários e os campone- 
ses, exigindo, desde já, transformações na estrutura agrá- 
ria. A medida que se expandem as relações capitalistas, 
desenvolve-se a contradição entre o proletariado e a 
burguesia, que se expressa na luta de classes entre 
operários e patrões. Assim, o movimento nacional contra 
o imperialismo e seus agentes, tendo assumido o primeiro 
plano nas lutas atuais do novo brasileiro, não se realiza 
isoladamente, mas em íntima vinculação com os movi- 
mentos de natureza democrática e popular. A solução 
das tarefas fundamentais da revolução, na atual etapa, 
exige que as grandes massas de nosso povo — sobretudo 
os trabalhadores da cidade e do campo — participem, 
cada vez mais, da luta pela emancipação nacional. Para 
isto, é indispensável sua mobilização através dos movi- 
mentos pela reforma agrária, pela ampliação das liber- 
dades democráticas e pelas reivindicações das massas 
trabalhadoras e populares. 

O principal inimigo da revolução brasileira é constituído 
pelo imperialismo norte-americano e por seus agentes 
internos. A fim de manter seu domínio em nosso país, o 
imperialismo ianque conta com o apoio de setores de 
latifundiários e capitalistas, cujos interesses são vincula- 
dos ao sistema de exploração imperialista, e que, por sua 
vez, se apoiam nos monopólios estrangeiros para asse- 
gurar seus privilégios. Estas forças constituem o apoio so- 
cial interno do imperialismo, atuam dentro e fora dos ór- 
gãos do Estado para manter e agravar a situação de de- 
pendência do País.   Embora minoria ínfima, dispõem de 
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grande poder político  e de fortes posições no aparelho 
estatal. 

Ao inimigo principal da Nação se opõem forças muito 
amplas e poderosas: o proletariado, que é a classe mais 
firme e conseqüente na luta pela libertação nacional e 
a mais interessada em profundas transformações demo- 
cráticas; os camponeses, interessados em liquidar uma 
estrutura agrária retrógrada que se apoia na dominação 
imperialista; a pequena burguesia urbana, que não pode 
expandir suas atividades em virtude do atraso do País; 
a burguesia ligada aos interesses nacionais, que é preju- 
dicada peia ação dos monopólios imperialistas. Em certas 
circunstâncias, de modo temporário e instável, podem 
também opor-se ao imperialismo ianque alguns setores 
de latifundiários e grupos capitalistas ligados a mono- 
pólios estrangeiros rivais dos norte-americanos. 

10 

A fim de derrotar o inimigo comum, é necessária a frente 
única das várias forças interessadas na emancipação e 
no progresso do Brasil. A aliança dessas forças resulta 
de exigências da própria situação objetiva. 

Como o imperialismo norte-americano e seus agentes 
internos constituem o inimigo principal, a frente única 
é muito ampla do ponto de vista de sua composição de 
classe. Pelo conteúdo das modificações que se propõe 
introduzir na sociedade brasileira e pela natureza das 
forças que a integram, é uma frente nacionalista e demo- 
crática. Na fase atual do processo de sua formação, a 
frente única não se apresenta sob a forma de uma 
organização que abranja todas as forças antiimperialistas 
e democráticas, nem se propõe ainda a realização com- 
pleta dos objetivos revolucionários. Desenvolve-se na 
luta por objetivos nacionais e democráticos de caráter 
parcial.  Manifesta-se em múltiplas formas concretas de 
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f\V unidade de ação ou de organização. Entre estas, a mais 
importante,  atualmente,   é   o  movimento   nacionalista./ \\\ 

O movimento nacionalista agrupa setores de diversas 
classes e camadas, atrai entidades, partidos, correntes * 
personalidades das mais variadas orientações políticas 
na luta por soluções patrióticas como a defesa do petró- 
leo e de outras riquezas nacionais, o controle e a regula- 
mentação do capital estrangeiro, a ampliação do inter- 
câmbio com os países socialistas, a proteção à indústria 
nacional, assim como por mudanças na política e na 
composição do governo num sentido nacionalista e 
democrático. 

11 

Sendo composta de forças sociais diversas, que se unem 
em torno de interesses comuns, mas conservam também 
interesses opostos, a frente nacionalista e democrática 
encerra contradições. Enquanto o proletariado, os cam- 
poneses e as massas populares são firmes na luta pela 
libertação nacional e pelas transformações democráticas, 
a burguesia ligada aos interesses nacionais não tem 
firmeza na luta antiimperialista, tende aos compromissos 
com o inimigo, e certos setores burgueses assumem atitu- 
de vacilante em relação à reforma agrária. Há, final- 
mente, setores de latifundiários e capitalistas que podem 
adotar, eventualmente, posições nacionalistas, mas querem 
conservar a estrutura agrária atual e preconizam um 
regime político reacionário. 

A classe operária deve aliar-se à burguesia ligada aos 
interesses nacionais e a outras forças, e, simultaneamente, 
lutar contra as tendências conciliadoras e antidemocrá- 
ticas que nelas se manifestam. Ao mesmo temno que 
pugna pela causa comum, contra a espoliação imperia- 
lista norte-americana, o proletariado precisa defender seus 
interesses específicos e os das massas trabalhadoras e 
populares, desenvolver a luta de classes contra os explo- 
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radores da cidade e do campo e bater-se por amplas 
liberdades democráticas que facilitam a ação independente 
das massas, objetivando desse modo reforçar as posições 
do setor mais conseqüente e firme da frente única. O 
proletariado necessita fortalecer-se como classe, organi- 
zar-se e adquirir consciência revolucionária, impedir que 
as vacilações da burguesia atinjam suas fileiras. Para 
isso, deve salvaguardar dentro da frente única sua inde- 
pendência ideológica, política e organizativa, condição 
essencial para que possa assumir a hegemonia do movi- 
mento e conduzi-lo à realização conseqüente dos objetivos 
antiimperialistas e democráticos, criando assim as 
premissas para a transição ao socialismo. 

A luta dentro da frente única difere da luta que as 
forças nacionalistas e democráticas travam contra o 
imperialismo norte-americano e seus agentes internos. 
Enquanto neste último caso o que se tem em vista é 
isolar o inimigo comum e destruí-lo, dentro da frente 
única visamos .tornar mais coesas as forças que lutam 
por objetivos comuns, motivo por que as contradições de 
interesses e divergências de opinião dentro da frente 
única podem ser enfrentadas sem romper a unidade, 
embora não devam ser ocultadas e venham a causar 
choques e atritos. 
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O movimento antiimperialista e democrático no Brasil, 
em sua fase atual, se ressente de vacilações e inconse- 
qüências porque ainda não assumiu o caráter de um 
poderoso movimento de massas e ã sua frente se encon- 
tram setores burgueses e pequeno-burgueses. Só poderá 
adquirir maior vigor e conseqüência à medida em que a 
classe operária dele participar ativamente e lutar por 
assumir a sua vanguarda, em aliança com as massas 
camponesas e outras camadas populares. 

À proporção que se aprofunda a luta antiimperialista e 
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democrática e se colocam diante da frente única objetivos^ 
mais radicais, certos setores nacionalistas burgueses se; 
inclinam a uma política de conciliação com o imperialis- 
mo e as forças reacionárias. A fim de impulsionar o mo-f 
vimento, as forças mais conseqüentes da frente única 
devem intensificar as ações antilmperialistas e democrá- 
ticas, imprimir-lhes um caráter cada vez mais firme e 
denunciar as hesitações dos setores conclaliadores. Para 
fortalecer e ampliar a frente única, para transformá-la 
num poderoso movimento de massas, é necessário desen- 
volver em seu seio as forças que pugnam, ao lado das 
soluções nacionalistas, pelas transformações democráticas. 
Ao par da luta pelos interesses gerais da Nação, é neces- 
sário travar a luta pelos interesses vitais das massas — 
sobretudo dos operários, dos camponeses e das camadas 
médias — como condição essencial para alargar e reforçar 
as oases da frente única, mediante a participação ativa 
das massas trabalhadoras e populares. 

A classe operária, através de sua vanguarda comunista, 
não condiciona sua participação na frente única a uma 
prévia direção do movimento. A hegemonia do proleta- 
riado deve ser conquistada como resultado de um proces- 
so de luta árduo • e paulatino, durante o qual a classe 
operária forja sua unidade, estabelece uma sólida aliança 
com os camponeses — seu aliado fundamental — e defen- 
de acertadamente os interesses comuns de todas as forças 
que participam da frente única. A direção do movimento 
passará às mãos da classe operária, à medida em que 
os elementos conciliadores forem isolados, como conse- 
qüência de suas atitudes de compromisso em relação ao 
inimigo, e as massas se convencerem, por sua própria 
experiência, de que somente o proletariado, sob a direção 
do Partido Comunista, é capaz de conduzir até o fim a 
luta pela libertação nacional e pelas transformações 
democráticas. 
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Com a intensificação da luta do povo brasileiro contra a 
'dependência e o atraso do País criam-se condições para 
imprimir novo curso ao desenvolvimento econômico e 
político de nossa pátria. Esse curso deve consistir na 
adoção de soluções de caráter nacionalista e democrático 
que, embora ainda parciais, saiam dos marcos autais da 
subordinação ao imperialismo norte-americano e aos 
interesses retrógrados dos latifundiários. Trata-se de 
soluções de caráter positivo e de reformas de estrutura 
que impliquem na ampliação dos direitos democráticos do 
povo e na aplicação de uma politica interna e externa 
adequada ao desenvolvimento independente e progres- 
sista do País. 

A conquista de reformas econômicas e políticas de 
caráter antiimperialista e popular é possível desde já, 
nos quadros do atual regime, dependendo, essencialmente, 
do crescimento das lutas de massas, do poderio da frente 
nacionalista e democrática e do papel que nela desem- 
penharem as forças revolucionárias mais conseqüentes, 
sobretudo a classe operária, os camponeses e outras 
camadas populares. Ao lutar por soluções parciais de 
caráter imediato, a classe operária tem como objetivo 
golpear as posições do imperialismo norte-americano e de 
seus agentes internos, acumular as forças revolucionárias, 
modificar a correlação de forças em favor do povo e 
preparar as condições para a realização completa das 
transformações radicais exigidas pela atual etapa histó- 
rica. 
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Os comunistas chamam todas as forças antiimperialistas 
e democráticas a lutar por um programa de desenvolvi- 
mento econômico que objetive a industrialização do País 
com base, principalmente, nos recursos internos. A ajuda 
econômica estrangeira deve ser aceita sob a forma de 
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financiamento, de governo a governo, em condições favo- 
ráveis ao nosso país e sem concessões políticas. É neces- 
sário lutar para abolir os privilégios concedidos ao capital 
imperialista mediante, entre outras, as seguintes medidas: 
rigorosa restrição às remessas de lucros, royalties e juros, 
e do retorno de capital estrangeiro; encampação das 
subsidiárias da Brazilian Traction (Light) e da Bond 
and Share; extensão do monopólio estatal à distribuição, 
em grosso, dos derivados de petróleo; interdição aos 
bancos estrangeiros de receberem depósitos no País e 
proibição aos capitais estrangeiros de atuarem no ramo 
de seguros; política nacionalista de defesa dos nossos 
minérios; encampação dos frigoríficos estrangeiros. Os 
interesses nacionais exigem o desenvolvimento dos setores 
econômicos fundamentais através do capitalismo de 
Estado: petróleo, siderurgia, eletricidade, industria quí- 
mica, energia atômica, transportes e outros. Um programa 
de desenvolvimento progressista exige a ampliação e 
diversificação do comércio exterior, mediante a intensi- 
ficação das relações comerciais com a União Soviética e 
outros países socialistas, a Europa e a América Latina; 
exige, igualmente, o monopólio estatal de câmbio em 
benefício exclusivo dos empreendimentos nacionais e a 
aplicação da receita de divisas com prioridade para as 
importações essenciais. A fim de evitar que o desenvol- 
vimento econômico se realize, como ocorre atualmente, 
por meio do agravamento da espoliação das massas, é 
necessário combater a inflação e defender o valor do 
cruzeiro através de medidas no terreno cambial, finan- 
ceiro e econômico; eliminar as emissões de papel-moeda 
para fins improdutivos; selecionar rigorosamente o cré- 
dito, favorecendo as atividades produtivas essenciais; 
reduzir os impostos indiretos e aumentar os tributos que 
incidem sobre os altos rendimentos. Urge, por fim, im- 
pulsionar o desenvolvimento do Norte e Nordeste, através 
de investimentos básicos do governo federal, fornecimen- 
tos de créditos a  empreendimentos progressistas, facili- 
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dades para a obtenção de divisas, assistência técnica e 
medidas de reforma agrária, que ampliem o mercado 
interno e elevem o nível de vida das massas rurais. 

15 

Os comunistas têm o dever de lutar à frente das massas 
camponesas por uma reforma agrária que liquide o 
monopólio da propriedade da terra pelos latifundiários e 
fortaleça a economia camponesa, sob formas individuais 
ou associadas. A fim de abrir caminho para essa reforma 
agrária radical é necessário lutar por medidas parciais, 
como a desapropriação de grandes propriedades incultas 
ou pouco cultivadas, com base no preço da terra regis- 
trado para fins fiscais, e loteamento das terras entre 
pequenos agricultores sem terra ou com pouca terra, 
mediante pagamentos módicos e a longo prazo; por um 
forte aumento da carga tributária sobre as grandes 
propriedades e isenções fiscais para as pequenas proprie- 
dades; pela utilização das terras do Estado para formar 
núcleos de economia camponesa; pela entrega dos títulos 
de propriedade aos atuais posseiros e a. defesa rigorosa 
dos direitos dos camponeses contra a grilagem. Simul- 
taneamente, cumpre organizar as massas de arrendatários 
e parceiros na luta pela regulamentação legal dos con- 
tratos, visando a baixa das taxas de arrendamento e 
parceria, com o estabelecimento de limites máximos; o 
prolongamento dos prazos contratuais; a garantia de 
indenização por benfeitorias; a defesa dos arrendatários 
e parceiros contra despejos. Os camponeses devem exigir 
que os bancos oficiais prestem ajuda financeira aos 
pequenos cultivadores, proprietários ou não, de modo que 
o crédito agrícola oficial não seja monopólio dos grandes 
fazendeiros. A fim de aumentar a produção agrícola, é 
necessário estimular o cooperativismo entre os pequenos 
e médios agricultores; garantir-lhes transporte barato e 
dar-lhes crédito para a aquisição de instrumentos agrico- 
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las e outros meios de produção; assegurar-lhes pr< 
mínimo compensador para seus produtos; incentivar á 
mecanização da agricultura e o emprego da técnica 
moderna; realizar um programa de investimentos estatais 
para o fomento da agricultura, sobretudo da produção 
de gêneros alimentícios. 

16 

Os comunistas consideram que, nas condições atuais do 
mundo e de nosso País, as massas trabalhadoras podem 
obter importantes vitórias na luta pela elevação do seu 
nível de vida e pela ampliação dos direitos sociais. A fim 
de que os frutos do desenvolvimento econômico não sejam 
monopolizados por uma ínfima minoria, os trabalhadores 
devem lutar constantemente pêro reajustamento geral dos 
salários e vencimentos; pelo salário profissional e pela 
extensão, a todos os trabalhadores, do salário família de 
que gozam os servidores públicos; pela modificação da 
lei do salário mínimo, a fim de garantir sua revisão 
anual, sua extensão à família e a inclusão das despesas 
com instrução, recreação e contribuições de previdência. 
Cabe aos trabalhadores pugnar pela contenção da carestia 
da vida, exigindo a adoção de medidas concretas para 
incentivo à produção e controle dos preços, inclusive a 
participação de representantes dos sindicatos nos órgãos 
governamentais de abastecimento e preços. Ao mesmo 
tempo que lutam pelo aperfeiçoamento e moralização das 
instituições de previdência social, devem os trabalhado- 
res exigir a participação de representantes operários em 
sua direção, de acordo com a nova lei de previdência. 
A atual legislação trabalhista precisa ser efetivamente 
aplicada e aperfeiçoada, com a eliminação dos dispositi- 
vos de caráter reacionário da Consolidação das Leis do 
Trabalho, e sua adaptação, no que se refere à estrutura 
do movimento sindical, aos dispositivos constitucionais e 
às conquistas práticas do movimento operário, constitui,. 
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por fim, dever inadiável do movimento operário a luta 
pela garantia dos direitos já estabelecidos para os tra- 
balhadores rurais mas, em geral, não aplicados, pela 
extensão ao campo de outros direitos já conquistados pelos 
trabalhadores das cidades e por uma legislação traba- 
lhista adequada ao campo, assim como pelo reconheci- 
mento legal dos sindicatos de assalariados agrícolas. 

17 

Os comunistas chamam todos os cidadãos a defender, 
firmemente, cada liberdade política, cada direito demo- 
crático inscrito na Constituição, e denunciam quaisquer 
tentativas reacionárias de violação de legalidade. Ao 
mesmo tempo, consideram necessárias reformas na Carta 
Magna, com o objetivo de'ampliar os direitos democráticos 
e possibilitar medidas mais conseqüentes em defesa da 
economia nacional e a realização de uma reforma agrária 
em grande escala. A consolidação e a ampliação da demo- 
cracia exigem a livre organização dos partidos políticos, 
sem quaisquer obstáculos para o seu registro eleitoral, a 
legalização do Partido Comunista do Brasil e a eliminação 
das discriminações contra os comunistas que derivam 
do artigo 58 da lei eleitoral; a completa libertação das 
organizações sindicais da tutela do Ministério do Traba- 
lho e a abolição de todas as formas de intervenção policial 
e discriminação ideológica no movimento sindical, como 
em qualquer outra esfera; a regulamentação do direito 
constitucional de greve em bases democráticas; a revoga- 
ção da lei de segurança nacional; a olena garantia do 
direito de organização para os camponeses e assalariados 
agrícolas; o direito de voto para os analfabetos, soldados 
e cabos das forças armadas; a abolição das desigualdades 
jurídicas que afetam as mulheres e o combate efetivo a 
todas as dlscrimições raciais e religiosas. 
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Os comunistas lutam para que o desenvolvimento econô- /\ \ 
mico do País se traduza na melhora substancial dos/ V 
índices de educação e saúde das massas. Impõe-se, nesteí \ 
sentido, exigir o aperfeiçoamento e ampliação do sistema y 
de ensino público gratuito, mediante o aumento das 
verbas destinadas ã instrução, devendo ser reservada ao 
ensino privado um papel estritamente auxiliar. Ê neces- 
sário concentrar os recursos ã disposição do Estado numa 
luta em grande escala contra o analfabetismo; desen- 
volver o ensino técnico e científico e a pesquisa tecnoló- 
gica e científica, a fim de superar seu atraso em relação 
às exigências do progresso econômico do País, e avançar 
no sentido da sua independência tecnológica; exigir do 
Estado o apoio e o estímulo material a todas as mani- 
festações da cultura nacional e democrática. A solução 
dos problemas de assistência e de saúde pública está 
profundamente ligada ao aumento da renda nacional e à 
elevação do nível de vida do nosso povo. Entretanto, é 
preciso que as massas lutem, desde já, pelo aumento e 
melhoria da assistência médica fornecida pela previdência 
social, pela concessão de maiores verbas a hospitais, 
ambulatórios, postos médicos e serviços  higiênicos. 
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Os comunistas chamam todos os brasileiros a lutar por 
uma política externa de defesa da soberania nacional e 
da paz mundial, que sirva à causa do desenvolvimento 
independente do Brasil. Esta política deve basear-se na 
amizade e cooperação com todos os povos, nos princípios 
do respeito mútuo à integridade territorial e ã soberania, 
de não agressão, de não intervenção nos assuntos internos 
e de igualdade de direitos e vantagens recíprocas. O povo 
brasileiro está vitalmente interessado na manutenção da 
paz e na coexistência pacífica entre os países de regimes 
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-sociais diferentes, a fim de que possa progredir livre da 
ameaça de uma guerra atômica. Para alcançar uma polí- 
tica exterior independente e pacífica, o povo brasileiro 
deve lutar contra a subordinação do Brasil às exigências \ 
do Departamento de Estado norte-americano; pelo esta- 
belecimento de relações diplomáticas com a União Sovié- 
tica, a República Popular da China e outros países 
socialistas; pela solução dos litígios internacionais através 
de negociações; pela interdição imediata e definitiva das 
experiências com armas termonucleares e a proibição 
da produção e do emprego dessas armas; pela cessação 
da corrida armamentista e pelo desarmamento geral, 
que viria liberar imensos recursos materiais e possibilitar 
seu emprego para fins construtivos. A fim de fortalecer 
a luta contra o inimigo comum, deve o povo brasileiro 
manifestar solidariedade aos povos coloniais e dependentes 
em seus conflitos com as potências imperialistas; estreitar 
as relações de amizade e cooperação com os países sub- 
desenvolvidos da América Latina, Ásia e Africa; dar 
todo o apoio à revolução cubana contra quaisquer ten- 
tativas de agressão ou intervenção do imperialismo norie- 
-americano nos assuntos internos de Cuba. A" defesa da 
independência nacional exige, igualmente, a denúncia 
dos tratados e acordos lesivos ao País, tais como o Tratado 
do Rio de Janeiro, a Carta de Bogotá, o Acordo Militar 
Brasil-Estados Unidos, a Declaração de Caracas, o Ajuste 
sobre Fernando de Noronha e o Acordo de Roboré. 
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Com o desenvolvimento das lutas do povo brasileiro pela 
libertação nacional e pelas reivindicações populares, 
criam-se condições para a formação de um governo de 
coalizão que represente no Poder estatal as forças inte- 
grantes da frente nacionalista e democrática. A luta por 
soluções positivas e imediatas para os problemas do povo 

<e a luta por um governo nacionalista e democrático capaz 
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de  realizá-las, constituem, do  ponto  de  vista tático, 
tarefa central da classe  operária e dos comunistas. 

Esse governo pode ser conquistado dentro dos quadro; 
do atual regime, como resultado da luta de massas e da 
mudança na correlação de forças políticas. Na situação 
atual do País, um governo nacionalista e democrático pode 
ser formado como conseqüência da pressão das massas 
trabalhadoras e populares e das correntes antiimperia- 
listas e democráticas no sentido de mudar a política e a 
composição do governo, fortalecendo e ampliando o setor 
nacionalista nele existente. Pode ser formado também 
através da mobilização das massas para alcançar a vitória 
dos candidatos nacionalistas e democráticos nos piemos 
eleitorais. E, no caso de tentativas antidemocráticas por 
parte dos entreguistas e reacionários, um governo naclu- 
nalista e democrático pode surgir da ação das massas 
populares, unidas aos setores nacionalistas das forças 
armadas, do Parlamento e do governo, com o objetivo 
de impor ou restabelecer pela força os direitos do povo. 

As circunstâncias particulares de cada conjuntura 
política é que- poderão determinar o caminho concreto 
para a formação de um governo nacionalista e democrá- 
tico. Além disso, uma orientação patriótica e popular 
pode ser realizada por um ou por sucessivos governos 
que se apoiem na frente nacionalista e democrática e 
sejam sua expressão. 

A participação da classe operária em um governo 
nacionalista e democrático depende, fundamentalmente, 
do papel que os trabalhadores desempenharem na luta 
antiimperialista e na vida política do País, depende do 
crescimento do movimento de massas e do grau de 
unidade e organização do proletariado. Os comunistas 
consideram que é seu dever, como representantes da 
classe operária, reivindicar sua participação em um 
governo conquistado pela frente nacionalista e democrá- 
tica. Entretanto, na medida em que tal governo realize 
uma política patriótica e  democrática, os comunistas o 
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apoiarão resolutamente, mesmo que não façam parte de 
sua composição, e continuarão lutando para dele parti- 
cipar. 

21 

À medida em que um governo nacionalista e democrático 
adotar soluções parciais de caráter patriótico e progres- 
sista para os problemas do País, enfrentará a oposição 
do imperialismo norte-americano e de seus agentes inter- 
nos. A fim de defender as conquistas já alcançadas e 
prosseguir num caminho independente e democrático, 
esse governo terá necessidade de adotar medidas mais 
enérgicas e profundas contra o inimigo principal da 
Nação e as forças reacionárias, devendo entrar, assim, 
em um processo de radicalização de sua política e de 
sua composição. As forças mais firmes e conseqüentes da 
frente única — principalmente a classe operária e outros 
setores populares — devem estar preparadas e vigilantes 
para, através da pressão de massas, vencer as tendências 
conciliadoras e impulsionar o governo no sentido de ações 
mais radicais contra o imperialismo e as forças reacio- 
nárias internas. 

A formação de um governo nacionalista e democrático 
não significa ainda a solução completa das tarefas fun- 
damentais da atual etapa da revolução. Para isso, é 
necessário eliminar radicalmente a exploração do capital 
imperialista e pôr fim ao monopólio da propriedade da 
terra pelos latifundiários. Estes objetivos ultrapassam o 
âmbito das reformas parciais, implicando em transfor- 
mações econômico-sociais de profundo conteúdo revolu- 
cionário. Sua realização exige, portanto, que o Poder 
estatal esteja nas mãos das forças mais revolucionárias 
da sociedade, interessadas em transformações antiimpe- 
rialistas e democráticas radicais. 

Diante do imperativo de medidas mais conseqüentes 
contra o imperialismo e seus agentes internos, a classe 
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operária, apoiada  nos camponeses e em  outras   forças^ . r^. 
populares, continuará lutando para modificar a correlaçãcm \] 
de forças e afastar do Governo os  elementos concilia/- WJ^ 
dores. Esta luta para realizar as transformações radicais \ 
exigidas pelo desenvolvimento do País e para fazer ava4i-   \ 
çar a revolução levará ao Poder um governo das forças 
antiimperialistas e antifeudais, onde o proletariado, como 
a  força revolucionária mais conseqüente,  deverá  ter  o 
papel dirigente. 

A questão da hegemonia do movimento antiimperialista 
e democrático constitui, por conseguinte, questão decisiva. 
O proletariado luta para que a revolução nacional e 
democrática se desenvolva ininterruptamente, adquira a 
máxima amplitude e profundidade, seja uma revolução 
democrático-burguesa de novo tipo, parte integrante da 
revolução socialista mundial. Para isso, é indispensável 
a hegemonia do proletariado na frente revolucionária e a 
conquista do Poder pelas forças antiimperialistas e anti- 
feudais sob a direção do proletariado. Uma vez comple- 
tadas, nos seus aspectos essenciais, as tarefas da revolu- 
ção nacional e democrática, a hegemonia do proletariado 
será também a condição politica fundamental que deverá 
assegurar a transição ao socialismo, objetivo final da 
classe operária brasileira. 
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Nas condições atuais do Brasil e do mundo, existe a 
possibilidade real de que a revolução antiimperialista e 
antifeudal atinja seus objetivos por um caminho pacifico. 

As condições que determinam essa possibilidade residem 
na presente situação internacional, em que influem de 
modo decisivo a existência e o fortalecimento do sistema 
socialista mundial e os êxitos do movimento de libertação 
nacional, assim como no processo de democratização em 
curso no País, no ascenso do movimento operário, no 
fortalecimento da frente nacionalista e democrática. Desde 
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que existe a possibilidade de um caminho pacífico, os 
comunistas tudo farão, no que deles dependa, para trans- 
formar essa possibilidade em realidade. 

O caminho pacífico da revolução não significa concilia- 
ção de classe, passividade ou espontaneismo. Significa 
unicamente a realização das tarefas revolucionárias sem 
que seja inevitável a insurreição armada ou a guerra 
civil. O avanço do movimento revolucionário por um 
caminho pacífico exige a mobilização das massas, a ação 
enérgica dos trabalhadores e do povo nara quebrar a 
resistência das forças entreguistas e reacionárias. Exige 
a luta de massas, que não exclui os choques e conflitos 
com o inimigo. Para transformar em realidade a possibi- 
lidade de um caminho pacífico da revolução é necessário 
desenvolver a luta de classes, condição indispensável ao 
fortalecimento da. unidade e da organização dos traba- 
lhadores e ao crescimento de seu napel na vida política 
do País. É necessário que as forças revolucionárias, par- 
ticularmente a classe operária, lutem incessantemente 
pelas liberdades democráticas e por sua ampliação, como 
condição que favorece a ação independente das massas. 

À escolha dos meios para libertar a Nação e trans- 
formar a sociedade brasileira não depende somente do 
proletariado e das demais forças revolucionárias. Os 
inimigos internos e externos do povo brasileiro resis- 
tirão, por todos os meios possíveis, ã perda de suas 
posições. Em desespero de causa, tais inimigos podem 
recorrer a violência para impedir a ascensão das forças 
revolucionárias ao Poder, criando uma situação em que 
a revolução não teria outra possibilidade senão a de 
uma solução pela luta armada. Enquanto acumulam 
forças para transformar em realidade a possibilidade de 
uma solução pacífica, o proletariado e seus aliados não 
devem jamais perder de vista que, em certas circuns- 
tâncias, as suas forças podem ser necessárias para tornar 
a revolução vitoriosa por um caminho não pacífico. 
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O Partido Comunista está chamado a desempenhar uma 
missão histórica, no curso da revolução brasileira, como 
vanguarda consciente e organizada da classe operária. 
Cabe ao proletariado conduzir a luta pela emancipação 
nacional de modo conseqüente, devendo por isso conser- 
var, dentro da frente única, sua independência ideológica, 
política e organizativa. A fim de cumprir seu papel) 
independente, o proletariado necessita do Partido Comu- j 
nista, partido revolucionário da classe operária, guiado, 
pela teoria marxista-leninista, partido de ação política 
e de massas vinculado por múltiplos laços aos trabalha-| 
dores. \ 

Os comunistas só realizarão o seu papel histórico na j 
medida em que se colocarem a serviço das massas e se > 
lançarem decididamente à atividade junto às massas. 
Cada organização do Partido deve, antes de tudo, promo- 
ver a participação ativa, paciente e contínua dos mili- 
tantes comunistas nas organizações de massas. A esta 
exigência essencial devem subordinar-se as atividades 
de propaganda, do trabalho de massa e de organização. 
Para estabelecer relações acertadas entre o Partido e as 
massas, entre o Partido e a frente única, é necessário 
combater tanto as concepções sectárias, que se traduzem 
no menosprezo pelo trabalho de massas e pela atuação 
na frente única, como as tentativas liquidacionistas, que 
se exprimem na subestimação do papel do Partido como 
vanguarda e na tendência a substituí-lo pela frente única. 
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A tarefa principal dos comunistas no trabalho de massas 
consiste em fortalecer a unidade e a organização da 
classe operária, para que ela desempenhe papel dirigente 
no movimento antiimperialista e democrático. A fim de 
cumprir essa tarefa, os comunistas devem intensificar e. 
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aperfeiçoar cada vez mais sua atuação no movimento 
sindical. Os sindicatos e demais organizações profissionais 
não devem servir a objetivos que dividem os operários, 
mas constituir instrumentos de unidade de ação dos 
trabalhadores de todas as tendências ideológicas e políti- 
cas que atuam no movimento sindical e dos trabalhado- 
res ainda desorganizados e sem filiação partidária. Para 
obter a unidade de ação, os comunistas atuam na orga- 
nização sindical existente e utilizam a Consolidação das 
Leis do Trabalho, procurando organizar os trabalhadores 
na luta por suas reivindicações. Ao mesmo tempo que 
defendem as conquistas da legislação social, devem 
chamar as massas a concretizá-la, aperfeiçoá-la e ampliá- 
la. Cumpre aos comunistas lutar Dará que o movimento 
sindical não seja uma atividade apenas de cúpula, porém 
conte com a participação ativa das massas trabalhadoras. 
A organização dos trabalhadores nos próprios locais de 
trabalho, nas empresas, é o passo decisivo para estreitar 
os laços entre os sindicatos e a massa de associados, bem 
como para organizar as massas não sindicalizadas. Preo- 
cupação constante deve ser a organização sindical das 
categorias de trabalhadores ainda desorganizados. Os 
comunistas devem atuar no sentido de coordenar melhor 
o movimento operário dentro da estrutura sindical legal. 
Trabalhando para aperfeiçoar a forma vertical de orga- 
nização, esforçam-se para que seja instituída legalmente 
a forma horizontal de organização, desde o município e 
o Estado até a Central Unitária, que deve ser a expressão 
da unidade nacional dos trabalhadores. Cabe ao movi- 
mento operário um papel decisivo na luta pela libertação 
nacional e pelas transformações democráticas. Os comu- 
nistas lutam para que as organizações sindicais, além da 
defesa dos interesses profissionais dos trabalhadores, 
assumam uma posição cada vez mais ativa em defesa 
dos interesses nacionais e se integrem no movimento antl- 
imperialista, participando de iniciativas conjuntas com 
outros setores patrióticos. 
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A aliança do proletariado com as massas camponesas/ é 
condição básica para que êle possa imprimir ao movi- 
mento revolucionário uma direção firme. A fim de impul- 
sionar a organização das massas do campo, é necessário 
dar atenção principal aos assalariados e semi-assalaria- 
dos agrícolas. Sua organização em sindicatos deve cons- 
tituir a base para a mobilização das massas camponesas. 
A organização dos camponeses deve partir das reivindica- 
ções mais imediatas e viáveis como a baixa das taxas 
de arrendamento, a prorrogação dos contratos, a garantia 
contra os despejos, a permanência dos posseiros na terra 
e a legitimação das posses, etc. Ao mesmo tempo, cumpre 
aos comunistas intensificar o movimento pela  reforma 
agrária.   Na   mobilização dos assalariados rurais   e dos 
camponeses   é   necessário   empregar   as   mais   variadas 
formas   de   luta  e  de  organização,  adaptando  a   cada 
região as experiências dos sindicatos de assalariados e 
semi-assalariados,    das    ligas    camponesas,    associações 
rurais e cooperativas. Nesse processo, é de grande impor- 
tância   a  utilização  dos   meios legais,  especialmente a 
defesa jurídica dos  direitos  das massas  do campo.  Os 
comunistas devem contribuir para que a classe operária,, 
através de suas organizações, estreite seus laços com os 
camponeses,  ajudando-os  na realização de conferências 
e congressos, na organização de associações e coopera- 
tivas,  na  luta  pelo  reconhecimento  dos  sindicatos   de 
trabalhadores agrícolas  pelo Ministério  do Trabalho  e, 
em geral, na conquista de reivindicações econômicas  e 
sociais. 

26 

Em sua atuação entre as camadas médias, os comunistas 
devem ter em conta que os pequenos negociantes, peque- 
nos industriais e artesãos, funcionários civis e militares 

33 



e outros setores da pequena burguesia podem constituir 
uma força ativa do movimento antiimperialista, quer 
através de sua organização esnecíflca, quer participando 
de organizações de frente única. 

Os comunistas devem dedicar particular atenção à 
intelectualidade, que, em sua grande maioria, é partidá- 
ria do progresso e da emancipação nacional. A unidade 

•dos intelectuais de diversas tendências políticas e ideoló- 
gicas pode ser alcançada em torno de objetivos comuns 
como a defesa da cultura nacional e de seu desenvolvi- 
mento, a preservação e ampliação das liberdades demo- 
cráticas, a salvaguarda dos interesses éticos e profissionais 
dos intelectuais. 

A unidade dos estudantes de várias tendências doutri- 
nárias e políticas é fator essencial para o fortalecimento 
<das organizações estudantis universitárias e secundárias, 
que constituem baluartes da frente nacionalista e demo- 
crática. A fim de fortalecer essa unidade e ampliar o 
caráter de massas do movimento estudantil, é necessário t 

combinar a ação política com a defesa das reivindicações 
específicas dos estudantes, com a luta pela solução dos 
problemas culturais, econômicos e sociais que afetam 
juventude. 

> As ações unitárias de operários e estudantes em torno 
de questões de interesse geral, quer na luta antiimperia- 
lista, quer na luta contra a carestia, etc, devem ser 
estimuladas, uma vez que representam formas práticas 
de aliança do proletariado com os setores mais combati- 
vos da pequena burguesia. 

Considerando o Importante papel que cabe à juventude 
na vida social e política do País, devem os comunistas 
intensificar seu trabalho entre os jovens, organizando-os 
nos sindicatos, em clubes esportivos, recreativos e cultu- 
rais, e em organizações de massas, ou em entidades espe- 
cificamente juvenis. 

Maior atenção deve ser dedicada ao trabalho de massas 
•entre  as mulheres,   que podem  ser reunidas nos  mais 
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• 
variados tipos de organizações, especificamente femininas \  x 

ou não, para a luta em torno de reivindicações, tais como  'Á 
o amparo à criança, o combate a carestia, a abolição oa | \ 
desigualdade de  direitos,  a melhoria  das condições  de      1 
vida nos bairros, etc. \ 

27 

Participando ativamente das eleições e do trabalho par- ! 
lamentar, os comunistas esforçam-se para ajudar a 
fortalecer e ampliar a Frente Parlamentar Nacionalista, 
a fim de que ela possa transformar-se em um bloco 
majoritário capaz de obter soluções patrióticas por via 
legislativa. Os comunistas atuam nos sindicatos, no seio 
da população rural, no movimento estudantil, entre a 
intelectualidade e outros setores para conseguir apoio 
de massas à Frente Parlamentar Nacionalista. Apoiam 
igualmente a ação da F.P.N. no sentido de estender sua 
influência aos Estados e municípios, mediante a consti- 
tuição de blocos nacionalistas nas assembléias legislati- 
vas e câmaras municipais. 

O desenvolvimento da frente única e de suas ações 
políticas de massas exige a constituição de coligações 
ou a realização de acordos com partidos políticos, dire- 
tórios, alas e personalidades desses partidos para a luta 
conjunta por reivindicações nacionalistas e populares no 
âmbito nacional, estadual e municipal, dentro ou fora 
dos períodos eleitorais. Estimulando essas iniciativas e 
delas participando, os comunistas estão sempre dispostos 
a marchar ombro a ombro com os elementos e as alas 
nacionalistas que existem, em maior ou menor proporção, 
em todos os partidos políticos, em torno de objetivos 
patrióticos e democráticos. Devemos ter em vista igual- 
mente acordos políticos de caráter duradouro, principal- 
mente com partidos que tenham influência na classe 
operária e nas massas trabalhadoras. 
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Para que o Partido possa desenvolver-se como um partido 
de massas, com capacidade de iniciativa e, ao mesmo 
tempo, combativo e disciplinado, é indispensável a justa 
aplicação do centralismo democrático. No terreno da 
organização do Partido, é necessário combater simulta- 
neamente as concepções sectárias e os métodos mando- 
nistas, que entravaram durante muitos anos o seu de- 
senvolvimento, e, de outro lado, as concepções liberais 
e as tendências anárquicas, que pregam o abandono do 
centralismo. 

A íim de superar essas tendências, é necessário esta- 
belecer relações acertadas entre os organismos superiores 
e inferiores, de modo que as direções respeitem a auto- 
nomia das organizações subordinadas e estimulem sua 
iniciativa, sem abdicar, porém, de sua função dirigente, 
e sem permitir que ganhem terreno concepções nocivas 
como a pretensão à independência dos organismos infe- 
riores, que se manifesta sob a forma de localismo ou 
setorismo. O Partido só pode atuar como um todo orga- 
nizado se as direções, de cima a baixo, realizarem a 
planificação do trabalho e o controle do cumprimento 
das tarefas. Tanto deve ser combatida a exagerada 
centralização do trabalho, que se manifestava no excesso 
de planos e tarefas impostos aos organismos inferiores, 
sem atenção às condições reais existentes, como o espon- 
taneismo no trabalho de direção e a abolição de todo o 
trabalho planificado. O Partido deve manter a disciplina 
consciente em suas fileiras, condição básica para assegu- 
rar sua unidade de pensamento e ação. Neste sentido, 
são igualmente prejudiciais ao Partido os métodos man- 
donistas e impositivos e as tendências à violação da 
disciplina partidária, o desrespeito às resoluções coletivas 
dos organismos e às diretivas dos órgãos dirigentes. 
Maiores esforços devem ser realizados em todos os órgãos 
dirigentes para a aplicação do princípio da direção cole- 
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tiva, tendo em  vista, sobretudo, evitar que as  direçõe; 
restritas  atuem   em substituição   aos órgãos   dirige 
coletivos  e  mobilizar o  conjunto desses  órgãos para 
trabalho efetivo de direção. 

i 
29 

A luta pelo desenvolvimento do Partido e pela realização 
de sua politica exige a intensificação do trabalho ideoló- 
gico, que deve estar voltado para o combate simultâneo 
às tendências dogmáticas e revisionistas. Em particular,. 
é indispensável um esforço permanente para eliminar o 
sectarismo e o dogmatismo, que Dossuem raízes antigas 
e extensas na direção e nas fileiras do PCB. A fim de 
superar o dogmatismo e o revisionismo é necessário 
organizar em todo o Partido a educação Ideológica em 
base marxlsta-leninista, unindo indissoluvelmente os 
princípios do socialismo científico com o estudo da reali- 
dade brasileira e com a prática do movimento revolucio- 
nário em nosso país. O combate às influências Ideológicas 
estranhas à classe operária impõe á generalização da 
experiência histórica do Partido, o conhecimento do 
processo de sua formação e a crítica aprofundada às 
concepções pequeno-burguesas que predominaram, em 
diversos períodos, na sua direção e em suas fileiras. Exige, 
igualmente, uma ação constante de desmascaramento 
das idéias falsas que circulam no Partido como resultado 
da pressão Ideológica exercida, de um lado, pela pequena 
burguesia e pela burguesia e, de outro lado, pela propa- 
ganda do Imperialismo e  da reação. 

30 

As condições políticas atuais são Darticularmente favorá- 
veis ao crescimento e fortalecimento do Partido e à 
conquista de sua legalidade. O recrutamento de novos 
militantes, a multiplicação dos efetivos do Partido, deve 
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constituir uma preocupação constante de cada comunista. 
A concepção do Partido como uma pequena organização 
de propagandistas e agitadores, de "poucos, porém bons" 
corresponde ao estádio primitivo do movimento revolu- 
cionário e nãe pode prevalecer na situação nova em que 
vivemos. A classe operária e o povo brasileiro necessitam 
ter à frente de suas lutas um grande Partido Comunista, 
que seja poderoso do ponto de vista numérico e organi- 
zativo, consciente e firme do ponto de vista político e 
ideológico. O crescimento da3 fileiras do Partido deve 
estar, por Isso, intimamente associado a um trabalho 
persistente de consolidação da estrutura partidária e de 
educação dos comunistas no espirito do marxismo- 
-leninismo. 

A legalidade do Partido Comunista não é uma reivin- 
dicação exclusiva dos comunistas, mas uma medida ne- 
cessária à consolidação da democracia em nosso pais, 
um direito democrático de parcela considerável do elei- 
torado. A luta pela legalidade do Partido, tarefa imediata 
para todos os comunistas — deve ser conduzida tanto 
por meios jurídicos como através da mobilização da 
opinião pública, e assumir o caráter de um amplo movi- 
mento que receba o apoio de todas as forças democráticas. 
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Jfe      9171 C*4   1.000,00 

^Jm passeio em toscou para duas pessoas, com passa- 
gem de ida e oolfa e estada de 10 dias pagas. 

O cheque sorteado corresponderá aos quatro últimos alga- 
rismos do primeiro prêmio da Boieria federal do dia 13 de 
flunho de 1964. 
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JV°      9172 Cn$   1.000,00 

™m passeio em toscou para duas pessoas, com passa- 
gem de ida e oolta e estada de 10 dias pagas. 

O cheque sorteado corresponderá aos quatro últimos alga- 
rismos do primeiro prêmio da Boteria Tederal do dia 13 de 
dunbo de 1964. 
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jyfs      9173 Crj   1.000,00 

Hlm passeio em toscou para duas pessoas, com passa- 
gem de ida e volta e estada de 10 dias pagas. 

0 cheque sorteado corresponderá aos quatro últimos alga- 
rismos do primeiro prêmio da Boteria (federal do dia 13 de 
dunbo de 1964. 
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.M      9174 Crj   1.000,00 

c2/m passeio em ^Moscou para duas pessoas, com passa- 
gem de ida e oolta e estada de 10 dias pagas. 

O cheque sorteado corresponderá aos quatro últimos alga- 
rismos do primeiro prêmio da Boieria federal do dia 13 de 
flunbo de 1964. 
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.M      9175 Cr<J  1000,00 

Hlm passeio em zMoscou para duas pessoas, com passa- 
gem de ida e oolia e estada de 10 dias pagas. 

O cheque sorteado corresponderá aos quatro últimos alga- 
rismos do primeiro prêmio da Boleria federal do dia 13 de 
dunbo de 1964. 
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Ks      9177 Cr4 1.000,00 

cl/m passeio em toscou para duas pessoas, com passa- 
gem de ida e oolta e estada de 10 dias pagas. 

O cheque sorteado corresponderá aos quatro últimos alga- 
rismos do primeiro prêmio da Boieria 'Tederal do dia 13 de 
flunho de 1964. 
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Jtè      9178 Crê   1.000,00 

cUm passeio em ^Moscou para duas pessoas, com passa- 
gem de ida e oolia e estada de 10 dias pagas. 

O cheque sorteado corresponderá aos quatro últimos alga- 
rismos do primeiro prêmio da Boteria 'Tederal do dia 13 de 
dunbo de 1964. 
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CR$ 200,00 
Sorteia-se, entre amigos, um relógio 

de ouro, marca "Tressa", quadrado, de 
pulso, a correr pelo primeiro prêmio da 
loteria mineira do dia 30 de novembro 
de  1962. 

m 329      Jfc 829 



CR$ 200,00 
Sorteia-se, entre amigos, um relógio 

de ouro, marca "Tressa", quadrado, de 
pulso, a correr pelo primeiro prêmio da 
loteria mineira do dia 30 de novembre 
de  1962. 
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BALANCETE    MENSAL 

Dia  Mês  - Ano  
A 

1 -Finanças ordinárias: 

Mensalidade de sócios Cr$ 

Mensalidade de colaboradores Cr$  

2-Finanças extraordinárias: 
De iniciativa Cr$ 

De doações e visitas Cr$ 

De  empreendimentos - C 

C 

r$ _... 

Arrecadação total do  mês r$  

3 - Despesas do  Município Cr$  

- Enviado ao Estadual: 

- De cota mensal CrS 

- De extras Cri  

Total enviado Cr$ 

4 - Em caixa no município Cr$ 

Município de 
•» 

As)                        
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MENSALIDADE 

Recebido de -  

Cr$_  -  

de sua mensalidade. 

Município de    

MÊS ANO 

Minas Gerais 

MENSALIDADE 

Recebido de   
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de sua mensalidade. 
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Prezada ouvinte, 

Felicitamos pela passage 
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Dia Internacional 
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Ao Povo Brasileiro! 

i 

A organização legal dos comunistas em partido político é legitima 
reivindicação democrático e patriótica, que se impõe como um imperativo 
dos dias  de hoje. 

Vivemos numa nova época histórica, na qual os mais imporiantes 
problemas podem ser resolvidos a favor dos interesses da paz e da democracia. 
Multiplicam-se as forças que se opõem à guerra. E, em conseqüência do gigan- 
tesco esforço dos povos amantes da paz e da lula das grandes massas popu- 
lares peia sua emancipação nacional e social, a idéia da coexistência padfica 
e do entendimento internacional  vai  ganhando terreno no   mundo  inteiro. 

O irresistível vanço do socialismo e suas repercussões entre nós, bem 
como os êxitos da classe operária e de todo o nosso povo em sua perseverante 
luta democrática e emancipadora, fizeram com que se criassem condições rrovas 
e promissoras para o Brasil. 

Refletindo essa nova situação, o justiça brasileira, em consonância 
com as iradições liberais de nosso povo, já firmou jurisprudência sobre o direito 
dos comunistas à livre atividade política, absolvendo-os nos processos contra 
eles instaurados. 

Dirigentes de vários partidos, membros do Poder Legislativo, vultos 
de renome da intelectualidade, autoridades governamentais e partidos políticos 
pronunciam-se pela legalidade do partido comunista, reconhecem nos comunis- 
ta* uma força política, com a qual muitas vezes se encontram lado a lado, na 
ação  comam por objetivos   patrióticos e   democráticos. 



Ao Povo 

Aos 

A organizoçôo legal dos comunistas em partido político é legítima 
reivindicação democrática e patriótica, que se impõe como um imperat.vo 

dos dias  de ho}e. 
Vivemos numa nova época histórica, no qual os mais importantes 

problemas podem ser resolvidos a favor dos interesses da paz eda democrac.a. 
Multiplicam-se as forças que se opõem à guerra. E, em consequenaa do^gigan- 
tesco esforço dos povos amantes da paz e da 1,1a das g-onàs .«sa pop, 
lares pela sua emancipação nacional e social, a ideia da coex.ster.aa paafica 
e do entendimento internacional  vai  ganhando terreno no   mundo  mte.ro. 

O irresistível vanço do socialismo e suas repercussões entre nós, bem 

como os êxitos da classe operária e de todo o nosso povo em sua P^""£ 
luta democrática e emancipadora, fizeram com que se cr.assem condições novas 

e promissoras para o Brasil. 
Refletindo essa nova situação, c jus^a brasileira, em consonância 

com as rradições liberais de nosso povo, já firmou jurisprudência sobre o direito 
dos comunistas à livre atividade política, absolvendo-os nos processos contra 

eles instaurados. 
Dirigentes de vários partidos, membros do Poder Legislativo, vultos 

de renome da intelectualidade, autoridades governamentais e partidos políticos 
pronunciam-se pela legalidade do partido comunista, reconhecem nos comunis- 
tas uma força política, com a qual multas vezes se encontram lado a lado, n« 
ação  co^om por objetivos   patrióticos e   democráticos. 

Tendo como objetivo programático final o estabelecimento do socia- 
lismo, os comunistas brasileiros lutam por um governo que assegure a p.ena 
emancipação econômica do país, a eliminação da estrutura agraria atras«da. a 
ampliação das liberdades democráticas e a melhoria das condições de vida das- 
massas populares, bem como uma política externa independente. Estão certos 
de que essas transformações constituem umo etapa prévia e necessária_no ca- 
minho para o socialismo. E empenham-se em realizá-las, ao lado de tocas a> 
fôrçcs patrióticas e progressistas, bater-.do-se pelo respeito as ..herdades funda- 
menlais do homem e ao princípio democrático da pluralidade dos partidos, con- 
sagrados em nossa Constituição. Assim, como cidadãos bras..c.ros, anseiam por 

ver efetivado o direito de organizar legalmente o  seu  Partido. 
Em todos os países onde   prevalece   o  regime democrático,  os partidos 

comunistas  têm existência legal assegurada- A proscrição dos partidos comunistas 
é  uma característica   dos   sistemas   políticos  reacionários,  que  negam  os  direi.o 

dos cidadãos e as liberdades  democráticas. 

Compatriotas! < 
Trabalhadores! 
Está em vossas mãos fazer o indispensável para a organização legal 

dos comunistas em partido político, fator de reforçamento da unidade da classe 
operária e das liberdades democráticas para nosso povo. Tendo recebido nu- 
merosas sugestões de comunistas e não comunistas, os Estatutos e o Programa 
do Partido Comunista Brasileiro serão encaminhados oo ir.bunel Superior Ele.- 
toral, na forma da lei vigente. Compete agora a todos vos evar avante ate o 
vitória o grande batalha para  o  registro do Part.do Comunista Bras.le.ro. 

Organizai para isso, por toda parte, nos Estados, nos Territórios nos 
Municípios, nas cidades e no interior, amplos comissões de homens e mulheres 
democratas e progressistas, comunistas e não comunistas para angariar oss.na, 
tu.as de eleitores. Adotai as mais amplas iniciativas, dentro de ™ so,£° *íob°- 
lho de unidade, para que se atinja e supere, em curto prazo o^ total de,50000 
assinaturas de eleitores, exigido  pela lei  eleitoral   para o .registro do  Part.do. 

Nos locais  instalados para tal  fim,  e de casa em casa,  ,unto   a   cada 

brasileiro e a cada  brasileira, apresento!   as   listas para a coleto *™»£™» 
dos eleitores e, juntamente com  elas, levai a todo o povo os  Estatutos  e o 
grama  do   Partido  Comunista   Brasileiro.   Uni   vossos    esforços  aos  Ce  todo,   os 
demais   patriotas  e    democratas  que   desejam   ver   nossa    Patr.a   emancipada   e 
almejam o   desenvolvimento   independente de  sua economia,  a completa  demo- 
cratização da  vida   política   do país,  a   elevação do  bem-estar e  do   cultura  ao 
povo e a cooperação eficaz do Brasil em prol da paz mundial. 

Em nome   dos comunistas de todo o Brasil, 

(a)   Luiz Carlos Prestes 

Rio de Janeiro,   agosto  de  1961. 

^ 



PROGRAMA 
( O Partido Comunista Brasileiro tem como 

objetivo alcançar o socialismo no Brasil. No 
socialismo o povo brasileiro encontrará sua 
definitiva- emancipação nacional e a comple- 
ta libertação social. As forças produtivas se 
expandirão e abrir-se-á o caminho para o 
desenvolvimento do bem-estar material, da 
vida democrática c da cultura de nosso povo. 

O povo brasileiro luta pára conseguir 
um governo que assegure a plena emancipa- 
ção econômica do país e a eliminação da 
estrutura agrária atrasada, o estabelecimento 
de amplas liberdades democráticas e a me- 
lhoria das condições de vida das massas po- 
pulares. 

O Partido Comunista Brasileiro empe 
nhar-se-á na realização dessas transforma- 
ções, ao lado de todas as forças patrióticas 
e progressistas, e com esse fim apresenta o 
Programa a que se refere o Art. 1» dos seus 
Estatutos: 

— Desenvolvimento econômico do pais. 
objetivando sua industrialização com base. 
principalmente, nos recursos Internos. Defesa 
da indústria nacional e das riquezas minerais. 

— Desenvolvimento dos setores econô- 
micos fundamentais do pais (petróleo, side- 
rurgia, eletricidade, indústria química, ener- 
gia atômica, transporte e outros), através de 
empresas  estatais. 

— Rigorosa restrição às remessas de lu- 
cros, «royalties», Juros e ao retorno de ca- 
pital  estrangeiro. 

— Redução dos gastos de divisas com 
fretes, através do desenvolvimento e prote- 
ção   da   marinha  mercante   nacional. 

— Encampação das empresas estrangei- 
ras  de  energia elétrica. 

— Encampação dos frigoríficos estran- 
geiros. 

— Interdição aos Bancos estrangeiros de 
receber depósitos no pais e proibição aos ca- 
pitais estrangeiros de atuar no ramo de se- 
guros. 

— Extensão do monopólio estatal à dis- 
tribuição em grosso dos derivados do pe- 
tróleo. 

— Monopólio estatal do câmbio, em be- 
neficio dos empreendimentos nacionais e das 
Importações essenciais e ampliação do comér- 
cio externo. 

— Combate à inflação c defesa do valor 
do  cruzeiro. 

— Desenvolvimento do Norte e do Nor- 
deste através de créditos, financiamentos e 
medidas que levem à Industrialização e à re- 
forma agrária nessas regiões. 

— Efetivação da reforma agrária em 
todo o pais. Medidas parciais que abram ca- 
minho para essa reforma agrária, tais como 
a desapropriação das grandes propriedades 
Incultas ou pouco cultivadas, loteamento de 
terras entre pequenos agricultores sem terra 
ou com pouca terra, abolição da mela. da 
terça, do vale e do barracão, entrega de tí- 
tulos de propriedade aos posseiros, combate 
a grllagem e aos despejos, regulamentação 
legal dos contratos de arrendamento e par- 
ceria c sua prorrogação, baixa dos arrenda- 
mentos, estímulo ao cooperativismo entre os 
pequenos e médios agricultores, garantia de 
crédito, ajuda técnica e transporte barato, 
de  assistência   médica  e  instrução  elementar. 

— Reajustamento geral periódico dos sa- 
lários e vencimentos, para a elevação do ní- 
vel de vida. Salário profissional e extensão do 
salário família a todos os trabalhadores. Re- 
visão do salário mínimo de acordo com o 
custo de vida c a necessidade de melhoria 
das condições de existência do trabalhador 
não  qualificado. 

— Contenção à carestia de vida e con- 
trole dos preços  dos bens de amplo consumo. 

— Combate   à   corrupção  administrativa. 
— Moralização das instituições de previ- 

dência social e participação efetiva dos tra- 
balhadores em sua direção, por livre escolha 
das  categorias   profissionais. 

— Eliminação dos dispositivos da Con- 
solidação das Leis do Trabalho que ferem 
os direitos e interesses dos trabalhadores e 
do  movimento   sindical. 

— Garantia dos direitos Já estabelecidos 
para os trabalhadores rurais e extensão ao 
campo de outros direitos Já conquistados pe- 
los trabalhadores das cidades. Legislação tra- 
balhista adequada ao campo e reconheci- 
mento efetivo do direito de sindicalização dos 
assalariados agrícolas. 

— Defesa dos direitos democráticos e 
conquistas sociais inscritos na Constituição. 
Ampliação desses direitos e conquistas atra- 
vés de reformas constitucionais. 

— Livre organização dos partidos polí- 
ticos, eliminação das discriminações ideológi- 
cas contra os comunistas e outras correntes 
de opinião, liberdade e autonomia sindicais, 
revogação do decreto Lei 9070. revogação 
da lei de segurança nacional, plena garantia 
de organização para os camponeses e assa- 
lariados agrícolas, direito de voto aos sol- 
dados e cabos das Forças Armadas, direito 
de voto aos analfabetos, abolição das desi- 
gualdades jurídicas que atingem as mulhe- 
res, combate efetivo a todas as discrimina 
ções  raciais   e   religiosas. 

— Combate ao analfabetismo. Aperfei- 
çoamento e ampliação do sistema de ensino 
público gratuito. Regime universitário demo- 
crático em acordo com as exigências do pro- 
gresso  da nação. 

— Desenvolvimento do ensino técnico e 
cientifico e da pesquisa tecnológica e cienti- 
fica para superar seu atraso em relação às 
exigências do progresso econômico do país. 
Defesa da cultura nacional c estimulo ao seu 
desenvolvimento. 

— Politica externa independente. Reco- 
nhecimento do direito de autodeterminação 
dos povos. Contra a intervenção de qualquer 
pais nos negócios internos de outro. Solida- 
riedade ao povo cubano e a todos os povos 
que lutam pela emancipação nacional e em 
defesa da própria soberania. Relações diplo- 
máticas, comerciais c culturais com a União 
Soviética, a República Popular da China, e 
todos os países socialistas. Admissão da Chi- 
na na ONU. Estreitamento do intercâmbio e 
das relações de fraternidade com os povos 
Irmãos da América Latina e da Africa. Atua- 
ção independente das delegações brasileiras 
na ONU e demais organizações internacio- 
nais, visando à solução pacifica das diver- 
gências,  através  de  negociações. 

— Defesa da causa da Paz Mundial e da 
coexistência pacifica entre todos  os   povos. 
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»   O Partido Comunista Brasileiro tem, como 
v,„..„„ «vancar  o   socialismo  no Brasil. r«o 

^oalsmo  o   Povo  brasileiro   encontrara  sua 
SeSZemancipação   nacional  eacjn^ 
ti libertação  social. ^  "rcas  produt.va^ se 

um °eSno  cue a T?;ri:r: 

XS TgSna^tS-U*. o estabelecimento 
Te amplas liberdades democráticas e a me- 
morta das condições  de  vida das massas po- 

PU'aoSpartido   Comunista   Brasileiro    empe 

"™áladao  dTrras^aS
trpa"c:s 

^^Desenvolvimento   econômico   do   pais. 

_   Desenvolvimento   dos    setores   cconô- 

èSssssss 
^^i^estricão ás remessas de  >u- 
cros.  .royalties-,   Juros  e  ao   retorno  de  ca 

PÍta,_eSrd8uecao°' dos  gastos  de   divisas  com 
fretes,   através   do  desenvolvimento   e  prote 

- 1C  impala"'Cdaos    mgoriticos   estran- 

8eir0!: interdição aos Bancos estrangeiros de 
receber depósitos no pais e P«»»»«ao «w ca 
pUais   estrangeiros de atuar  no  ramo de se 

"""L  Extensão do monopólio estatal  à  dis- 
tribuição   em   grosso    dos   derivados   do   Pe 

,   ,rÒle!l Monopólio estatal   do  cambia   em  be- 

ClP '"bate à inflação   e defesa do valor 

*  ^Desenvolvimento do Norte e do   Nor- 
deste   através  de   créditos,   financiamento,   e 
medidas que levem à industrialização e  à ■* 
frrma agrária nessas regiões. 1C'a    Efetivação   da   reforma   agraria    em 
todo o pais. Medidas parciais que abram  ca- 
^f*hn  nara  essa reforma   agrária,  tais  como 
a   desapropriação   das   grandes    propriedades 
fncuttw  ou  pouco   cultivadas,  loteamento  de 
ter as entre  pequenos  agricultores  sem terra 
:«  Pouca   terra,   abolição   da   meia^ da 

terça, do  vale e do barracão,  entrega  de ti 
tulos  de  propriedade  aos  posseiros.   combaK 
à   erllagem   e   aos   despejos,   regulamentação 
La    dos  contratos  de   arrendamento e  par- 
ceria e  sua  prorrogação,  baixa dos   arrenda- 

_ Reajustamento geral periódico dos sa- 
lários e vencimentos, para a elevação do ni- 
ve, de vida Salário profissional e ex ensão do 
sa árfo família a todos os trabalhadores^ Re^ 
vtsão do salário mínimo de acordo com o 
custo de vida e a necessidade de »«»«*■; . 
daf condições   de  existência    do  trabalhador 

ntt0 .rincão à carestia de vida e con- 
trôlc dos preços dos bens de amplo consumo. 

_  Combate   à   corrupção  administrativa. 
_ Moralização das instituições de previ- 

dência social e participação efetiva dos tra- 
balhadores em sua   direção,  por livre escolha 
d-  -X^rdorSositivos  da  Co. 

,,..^„  riac  reis  do    Trabalho  que   ferem 
ofStos^e   inferêsL  dos  trabalhadores   . 

d° ^Si^direitos Já estabelecidos 
para os trabalhadores rurais e extensão ao 
campo de outros direitos Já conquistados pe- 
oTtrabalhadores das cidades. L««™«*V£ 
balhlsta adequada ao campo e reconheci 
mento efetivo do direito de sindicalização dos 

aS9alüÍaD°eIesaagrld0o1saSüireitos democráticos e 
conquistas sociais inscritos na Constituição. 
Zpliacão desses direitos e conquistas atra- 
vés de  reformas constitucionais. 

_  Livre  organização   dos   partidos  polí- 
ticos    eliminação  das discriminações ideológi- 
cas  contra  os  comunistas  e  outras  correntes 
2  opmão.  liberdade  e   autonomia  sindicais, 
revogação   do   decreto   Lei   9070,    revogação 
Oa  lei de segurança nacional,  plena  garantia 
de  organização   para   os  camponês s  ç   assa 
lariados   agrícolas,   direito   de   voto   ,ios   sol 
dados  e  cabos  das   Forças   Armadas,  direito 
ívo*   aos   analfabetos,   abolição  das  desi- 
gualdades   jurídicas   que   atingem   as   mu he- 
n? combate  efetivo  a   todas  as discrimina- 
ções  raciais   e   religiosas. .„,,#.. 

_ combate ao analfabetismo Aperfei- 
çoamento e ampliação do sistema de ensino 
PúbU o gratuito* Regime »»»vc»tttno d^o- 
crático em acordo com as   exigências do pro 

Tl Desenvolvimento do ensino 
cientifico e da pesquisa tecnol^ca e rienU- 
flca para superar seu atraso em relação as 
exigências do progresso ec««•«»«» dopa],* 
Defesa da cultura nacional e estimulo ao seu 

aesen_vo.vimento. ^^   ln * 

nhecimento   do    direito  de   autodeterminação 

dos  povos.  Contra  a ™e"e™&0J*qf*£l 
nais  nos  negócios  internos  de  outro.   Solina 
nWde ao Povo   cubano   e a todos os  povos 
Slutam  pela   emancipação  nacona    c  em 
defesa  da  própria  soberania.  Relações  d.pk, 
máticas,  comerciais  c   culturais com  a Uniáo 
Soviética,   a  República   Popular  °a  C*'na'  e 

todos os países socialistas. Adnmsão «a Chi 
na na ONU.   Estreitamento  do  intercâmbio  e 
dL   relações   de  eternidade   com  os   povo 
irmãos da América Latina e «taA«**^, 
cao   independente   das  delegações  fieira. 
na  ONU   e   demais   organizações   internacio 
nais    visando  à   solução  pacifica  das   diver- 
«éncias,  através  de  negociações. 
"Ü- Defesa da causa da Paz Mundial e da 
coexistência pacifica entre todos  os   povos. 

^ 
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A — Por Um Governo Democrático  Popular 

Substituição da atual ditadura feudal-burguesa serviçal do 
imperialismo por um governo revolucionário, emanação di- 
reta do povo o legitimo representante de bloco de todas as 
clases e camadas sociais,1 de todos os setores da popula- 
ção do pais que participem eletivamente da luta revoluci- 
onária pela libertação nacional do jugo imperialista, sob a 
direção do proletariado. 

p — Pela Paz e Contra a Guerra Imperialista 

Interdição absoluta da arma atômica, rigoroso controle 
internacional dessa interdição e a condenação como crimi- 
noso de guerra do governo que primeiro utilizar essa ar- 
ma de agressão e extermínio em massa. Luta efetiva pela 
paz, contra os provocadores de guerra e todas as medidas 
de preparação guerreira. Contra a politica reacionária guer- 
reira do Governo norte-americano, por uma politica de paz 

, no mundo inteiro e apoio á luta anti-imperialista e de li- 
bertação nacional de todos os povos. Contra o Tratado do 
Rio de Joneiro e de todos os demais tratados internaciona- 
is de guerra contra qualquer concessão de bases militares 
em nosso solo ao governo norte-americano. Imediato res- 
tabelecimento de relação comerciais e diplomáticas com a 
União Soviética, com a China Popular, com a Alemanha 
Democrática e todos os povos amantes da paz. 

o — Pela Imediata Libertação do Brasil do 
Jugo   Imperialista 

Confiscação e imediata nacionalização de todos os ban- 
cos, empresas industriais, de serviços públicos de trans- 
porte, de energia elétrica minas, etc, partencente ao impe- 
perialismo. Imediata anulação* da divida externa do Estado 
e denúncia de todos os acordos e tratados lesivos aos in- 
teresses da nação. Imediata expulsão do território nacional 
de todas as missões militares ianques, de todos os técni- 
cos, agsntes e espiões norte-americanos, como de todos os 
destacamentos militares ianques que ocupam nossa terra. 

A — Pela Entrega da Terra a Quem a Trabalha 

Confiscação das grandes propriedades latifundiárias com 
todos os bons   moveis e imóveis   nelas existentes, sem in- 



1 — Por Um Governo Democrático  Popular 

Substituição da atual ditadura feudal-burguesa serviçal do 
imperialismo por um governo revolucionário, emanação di- 
reta do povo o legitimo representante de bloco de todas as 
clases e camadas sociais; de todos os setores da popula- 
ção do pais que participem eletivamente da luta revoluci- 
onária pela libertação nacional do jugo imperialista, sob a 
direção do proletariado. 

—- Pela Paz e Contra a Guerra Imperialista 

Interdição absoluta da arma atômica, rigoroso controle 
internacional dessa interdição e a condenação como crimi- 
noso de guerra do governo que primeiro utilizar essa ar- 
ma de agressão e extermínio em massa. Luta efetiva pela 
paz, contra os provocadores de guerra e todas as medidas 
de preparação guerreira. Contra a politica reacionária guer- 
reira do Governo norte-americano, por uma politica de paz 
no mundo inteiro e apoio á luta anti-imperialista e de li- 
bertação nacional de todos os povos. Contra o Tratado do 
Rio de Joneiro e de todos os demais tratados internaciona- 
is de guerra contra qualquer concessão de bases militares 
em nosso solo ao governo norte-americano. Imediato res- 
tabelecimento de relação comerciais e diplomáticas com a 
União Soviética, com. a China Popular, com a Alemanha 
Democrática e todos os povos amantes da paz. 

- Pela Imediata Libertação do Brasil do 
Jugo   Imperialista 

Confiscação e imediata nacionalização de todos os ban- 
cos, empresas industriais, de serviços públicos de trans- 
porte, de energia elétrica minas, etc, pertencente ao impe- 
perialismo. Imediata anulação'da divida externa do Estado 
e denuncia de todos os acordos e tratados lesivos aos in- 
teresses da nação. Imediata expulsão do território nacional 
de todas as missões militares ianques, de todos os técni- 
cos, agentes e espiões norte-americanos, como de todos os 
destacamentos militares ianques que ocupam nossa terra. 

A — Pela Entrega da Terra a Quem a Trabalha 

Confiscação das grandes propriedades latifundiárias com 
todos os bons   moveis e imóveis   nelas existentes, sem in- 

denização, e imediata entrega gratuita da terra, maquinas, 
ferramentas, animais, veículos, etc, aos camponeses sem 
terra ou possuidores de pouca terra e a todos os demais 
trabalhadores agrícola que queiram se dedicar á agricultu- 
ra. Abolição de todas as formas simi-feudais de exploração 
da terra, abolição da meia, da terça, etc, abolição do vale 
e obrigação de pagamento em dinheiro a todos os traba- 
lhadores. Imediata anulação de todas as dividas dos cam- 
poneses para com o Estado, banco, fazendeiro, comercian- 
tes e usurários. 

- Pelo Desenvolvimento Independente Da 
•Economia Nacional 

Completa nacionalização das minas, das quedas dágua e 
de toilos os serviços públicos. Nacionalização dos bancos e 
empresas de seguro, assim como de todas as grandes empre- 
sas industriais e comerciais de caráter monopolista ou que 
exerçam influencia proponderante ca economia nacioaal, 
com ou sem indenização conforme a posição de seus pro- 
prietários na luta pela libertação nacional do jugo imperia- 
lista. Controle estatal do comercio externo, controle dos lu- 
cros dos grandes capitalistas, apolição dos impostos indire- 
tos e instituição do imposto formente progressivo sobre a 
renda e ampla liberdade para o comercio interno. Ajuda Ç\ 
estatal técnica e financeira para o cultivo da terra, estimu- 
lo ao cooperativismo e garantia de preço minimo para a 
produção dos pequenos agricultores. 

— Pelas 
Povo 

Liberdades   Democráticas   Para  o 

Efetiva liberdade de manifestação do pensamento de im- 
prensa, de reunião, de associação, de organização sindical, 
etc. Direito de voto para todos os homes e muljieres 
maiores de 18 anos, inclusive analfabetos, soldados marin- 
heiros. Abolição de todas as desigualdades econômicas e 
jurídicas que ainda pesam sobre a mulher. Completa sepa- 
ração da Igreja do Estado e ampla liberdade para prática 
de todos os cultos. Abolição de todas as discriminações de 
raças, £or, religião, nacionalidade, etc. Ajuda e preteçá» 
especial aos indígenas, defesa de suas terras e estiraste á 
sua organização livre e autônoma. Justiça rápida e efetiva- 
mento gratuito com juizes eleitos pelo povo. 

Sí 



— Pelo Imediato   Melhoramento   Das  Condi- 
ções Das Massas Trabalhadoras 

8 

Aumento geral de salários, inclusive do salário mínimo 
familiar, que devem ser colocados no nivel já atingido pelo 
custo da "ida. Escala movei de salários. Salário igual para 
igual trabalho, para homens, mulheres e menores, abolição 
imediata de assiduidade de cem por cento. Aposentadorias 
e pensões que satisfaçam as necessidades dos trabalhado- 
res e suas famílias, e ajuda aos desenpregados. Democrati- 
zação da legislação social, sua ampliação e extensão aos 
assalariados agriculas. Assistência social custeado pelo pa- 
rão e pelo Estado. Fiscalização dos direitos dos trabalhar 
tdores bem como a administração da assistência social, en- 
regue aos próprios trabalhadores por intermédio de seus 
sindicatos. Imediata melhoria da situação econômica dos 
soldados e marinheiros. 

— Instrução e Cultura Para o Povo 

9 

Ensino gratuito para dodas as crianças entre 7 e 14 arios 
de idade e redução de todas as taxas e impostos que pe- 
sam sobre a instrução secundária e superior. Trabalho para 
a juventude que termina seus estudos. Apoio e estimulo à 
atividade cientifica e artística de caráter democrático. 

- Por   Um   Exercito Popular Ce  Libertação 
Nacional 
Expulsão das forças armadas de todos os fascistas e 

agentes do imperialismo e imediata reintegração em suas 
fileiras dos militares delas afastados por motivo de sua ati- 
vidade democrática e revolucionaria. Livre acesso das pra- 
ças de pé ao aficialato de suas respectivas corporações. Ar- 
mamento geral do povo e reorganização democrática das 
forças armadas na luta pela libertação naciona e para a 
defeza da nação contra os ataques do imperialismo e de 
seus agentes no país. 

( Publicado No Manifesto De Agosto De 1950 ) 

Para   Vereador    á    Câmara   Municipal   Do  Recife 

Vote Em GUILHEME VASCONCELOS 
—— Candidato  de   PRESTES  
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cu^to da »ida. Escala movei de salários. Salário igual para 
igual trabalho, para homens, mulheres e menores. Abolição 
imediata de assiduidade de cem' por cento. Aposentadorias 
e pensões que satisfaçam as necessidades dos trabalhado- 
res e suas famílias, e ajuda aos desenpregados. Democrati- 
zação da legislação social, sua ampliação e extensão aos 
assalariados agriculas. Assistência social custeado pelo pa- 
rão e pelo Estado. Fiscalização dos direitos dos traDalnar " 
tdores bem como a administração da assistência social, en- 
regue aos próprios trabalhadores por intermédio de seus 
sindicatos. Imediata melhoria da situação econômica dos 
soldados e marinheiros. 

o — Instrução e Cultura Para o Povo 

Ensino gratuito para dodas as crianças entre 7 e 14 arios 
de idade e redução de todas as taxas e impostos que pe- 
sam sobre a instrução secundária e superior. Trabalho para 
a juventude que termina seus estudos. Apoio e estimulo a 
atividade cientifica e artística de caráter democrático. 

Q - Por   Um   Exercito  Popular Ce   Libertação 
**        Nacional 

Expulsão das forças armadas de todos os fascistas e 
agentes do imperialismo e imediata reintegração em suas 
fileiras dos militares delas afastados por motivo de sua ati- 
vidade democrática e revolucionaria. Livre acesso das pra- 
ças de pé ao aficialato de suas respectivas corporações. Ar- 
mamento geral do povo e reorganização democrática das 
forças armadas na luta pela libertação nacional e para a 
defeza da nação contra os ataques do imperialismo e de 
seus agentes no país. 

( Publicado No Manifesto Do Agosto De 1950 ) 

Para   Vereador    á    Câmara   Municipal   Do Recife 

Vote Em GUILHEME VASCONCELOS 
 Candidato  de   PRF.STES  
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pronunciado por ocasião da instalação 
do Comité Municipal do P. C. B., por 
Constâncio Dulci, seu Secretário Po- 
lítico e candidato á Deputado Fe- 
deral pelo Partido Comunista do 

= Brasil = 
Povo de. minha terra.' Smhores e Senh>ras! Presados compa- 

nheiros de Belo Horizonte, Juiz de Fora e Bnrbacennl 
Trabalhadores e   Trabalhadoras!   Companheiros  do Partido ! 

A participação do Brasil na guerra ao lado das Nações Unidas, 
dos pouos amantes da paz e da liberdade, com o consequente esmaga- 
mento do nazi-nipo-facismo militarmente, criou condições nonas, abriu 
grandes perspectivas para o desenvolvimento pacifico de nossa Pátria, pa- 
ra o estabelecimento da verdadeira democracia em nossa terra. 

Desde 1922 que o far.ismo começou a criar raízes no mundo, 
com sua implantação na Itália., por Mussolini. Em 1933, Hitler — outro 
facista — instalou o regime mais hediondo que a Humanid ide já conheceu. 

E com a invasão da Mindchuria no Extremo Oriente pelos mi- 
litaristas feudais do Jaoão. firmaram-se cada vez mais no mundo, as gar- 
ras dos abutres facistas Hitler, Mussolini e Hirohito, em 1939, desencade- 
aram a mais tremenda guerra contra os povos. Ainda está na memória detp~-r 
dos o que foi a invasão da Áustria, da Pohnia com o arrasamento de Var- 
sóvia; da Tchecoflovaquia, Dinamarca e Noruega; da Holanda com ÉMie^ 
fruição   de   Rotterdan;  a   Bélgica,   a  França e o  bombardeamento indis- 
ciriminado da Inglaterra. Apesar de um tratado de não agressão, rst facis- 
tas alemães  invadiram a União  Soviética, seguindo-se uma série de hor- 
rores indescritíveis  Enquanto isso se passava na   Europa, o parceiro da 
Ásia —Hirohito e seus samurais feudalistas, depois da   invasão,   da X(gsv 
fruição  e  das atrocidades cometidas na velha China  que sangrava, 
metem  a traição de Pearl Harbour. 

Os jornais, o radio e os cinemas descreveram o que foi o re- 
gime de horror e terror que imperava na Alemanha e nos países que 
ia dominando. Os trucidamentos foram tão grandes, que os proprietários 
de cinemas foram obrigados a  avisar às pessoas nervosas  e  impressio- 
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naneis, que não assistissem tais documentários. Foram milhões e milhões 
de mortos. Só a (Jnlão Souiética perdeu 16 milhou de seres humanos em 
defesa de sua Uberdade e da dem icracta, (>s horrores dm campos de con- 
centração de Bulchenvald e tantos outros, faram tamanhos, que empalide- 
ceriam um bèro. 

Porém, os povos democratas, os povos que queriam a Uberda- 
de, os povos que des<jam um mundo melhor, transformaram a guerra 
de extermínio, a guerra dos invasores faclstas, em guerra de libertação 
de toda a Humon dode. E o nosso Brasil contribuiu de maneira admi- 
rável com o esforço de seus filhos para o esmagamento do faclsmo. en- 
viando materi s primas para os arsen iis das democracias e finalmente 
a Gloriosa Força Exoedlclonaria aos camoos da velha Europa. «Afus a 
vitoria mllltur só não basta, disse-o Prestes. Já o estamos vendo. O fa- 
clsmo envenenou e corrompeu o mundo inteiro. Seus restos melo mor- 
tos e melo vivos, são alndi perigosos, precisam ser removidos, arran- 
cados de nlz. não esqueçimos o sangue derramado e contlnurmos de 
maneira conclente e ené gica, sem vacilações, a luta pela democracia, 
contra a barbárie, até o esmagamento definitivo, m trai e politico do 
nazt-faclsmo, da qutnta-coluna e de todos os seus agentes no mundo 
inteiro: 

* 
O QUE QUEREM OS COMUNISTAS? 

Nós comunistas nos batemos pela emancipação econômica, politica 
e social do Brasil; pelo m"lor desenvolvimento e progresso do palz e de 
suas forças de produção. 'Queremos a negação d isso que ai temos, a ne- 
gação tia miséria e da fome, a negaçã) do atrazo e do analfabetismo, a 
negação da tuberculose e do Impaludismo, a negação do barracão e do tra- 
balho de sói a sói nas fazendas do senhor, a negação das limitações de 
toda ordem das liberdades chis, a negação enfim, da exploração do ho- 
mem pelo homen. "Queremos ordem e paz Internas, para chegarmos ao 
untco caminho que nos conduzirá á uma verdadeira democracia, que é 
uma Assembléia Nacional Constituinte, lloremeite eleita. *Só pelo c iminho 
democrático de uma Assembléia Constituinte, será possível levar a termo a 
grande tarefa de renovação politica e econ mica exigida pelo progresso de 
nossa Pátria. 

O grande mestre Euclides da Cunha colocou diante dos brasi- 
leiros o grande dilema: — "progredir ou perecer". E nós, comunistas esten- 
demos as mãos á todos os democratas sinceros e amigos do povo, tenham 
esta ou aquela corrente politica; esta ou aquela crença religiosa; esta ou 
aquela posição social, procurando resolver num espirito untario, os gran- 
des problemas que assobe bam o Brasil. 

OS QUINTAS COLUNAS AGENTES DO FACISMO 

Nós comunistas, temos inimigos, não resta duvida. Estes fo - 
rèm, são os agentes dos capltulaclonistas chamberllainlanos; são os a 
gentes dos isolaclonlstas americanos da mirca do senador Wheeler; de 
um Llidbtrg. de um Hearst. o magnata dos j riais amtrlcm s, intima- 
mente ligudos aos peores inimigos dos povos; são os magnatas dos trusts 
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naveis, que não assistissem tais documentários. Foram milhões e milhões 
de mortos. Só a União Soviética perdeu 16 milho ts de seres humanos em 
defesa de sua liberdade e da dem icracta. < >s horrores dos campos de con- 
centração de Bulchenvald * tantos outros, faram tamanhos, que empalide- 
ceriam um Séro. 

Porém, os povos democratas, os povos que queriam a Uberda- 
de, os povos que des<jam um mundo melhor, transformaram a guerra 
de extermínio, a guerra dos invasores facistas, em guerra de libertação 
de toda a Human dade. E o nosso Brasil contribuiu de maneira admi- 
rável com o esforço de seus filhos para o esmagamento do faclsmo. en- 
viando materi s primas para os arsen ils das democracias e finalmente 
a Gloriosa Força Expedicionária aos campos da velha Europa. -Mas a 
vitoria militar só não basta, disse-o Prestes. Já o estamos vendo. O fa- 
clsmo envenenou e corrompeu o mundo Inteiro. Seus restos melo mor- 
tos e meto vivos, são ainda perigosos, precisam ser removidos, arran- 
cados de nlz. não esqueçimos o sangue derramado e continuamos de 
maneira conclente e ené glca, sem vacilações, a luta pela democracia, 
contra a barbárie, até o esmagamento definitivo, m >ral e politico do 
nazi-faclsmo, da quinta-coluna' e de todos os seus agentes no mundo 
inteiro: 

O QUE QUEREM OS COMUNISTAS? 

Nós comunistas nos batemos pela emancipação econômica, politica 
e social do Brasil; pelo motor desenvolvimento e progresso do paiz e de 
suas forças de produção. 'Queremos a negação disso que ai temos, a ne- 
gação tia miséria e da fome, a negaça) do atrazo e do analfabetismo, a 
negação da tuberculose e do Impaludismo, a negação do barracão e do tra- 
balho de sói a sói nas fazendas do senhor, a negação das limitações de 
toda ordem das liberdades chis, a negação enfim, da exploração do ho- 
mem pelo homen. "Queremos ordem e paz Internas, para chegarmos ao 
único caminho que nos conduzirá á uma verdadeira democracia, que é 
uma Assembléia Nacional Constituinte, llvremette eleita. «Sd pelo cominho 
democrático de uma Assembléia Constituinte, será possível levar a termo a 
grande tarefa de renovação politica e econ >mica exigida pelo progresso de 
nossa Pátria. 

O grande mestre Euclides da Cunha colocou diante dos brasi- 
leiros o grande dilema: — "progredir ou perecer". E nós, comunistas esten- 
demos as mãos á todos os democratas sinceros e amigos do povo, tenham 
esta ou aquela corrente politica; esta ou aquela crença religiosa; esta ou 
aquela posição social, procurando resolver num espirito unitário, os gran- 
des problemas que assobe bam o Brasil. 

OS QUINTAS COLUNAS AGENTES DO FACISMO 

Nós comunistas, temos inimigos, hão resta duvida. Estes po - 
rèm, são os agentes dos capltulaclonlstas chamberilainlanos; são os a 
gentes dos Isolaclonlstas americanos da marca do senador Wheeler; de 
um Liidbirg. de um Hearst. o magnata dos / riais amtricm s, intima- 
mente ligudos MS peores Inimigos dos povos; são os magnatas dos irusts 

e do apitai colonizador; são   os qulntas-olunas verdes   em  nossa terra 
que pregaram e pregam pelos quadrantes do Brasil, a ^estmlct 
cracla dos judeus, dos socialistas e comunistas ! 

Estes senhores querem a lodo custo abrir umo luta rellqlós 
no Brasil e como fracastam redoniameite. tenta-n agora jogar o exer- 
cito Brasileiro contra o povo Estes senhores sofrem de uma doença que se 
chama amnésia Esquecem se que o nosso Exercito é um dos mais idemo- 
cráticos do mundo. Esquecem-se estes senhores que o exercito 9l°rl°s°d* 
Andr.de. Neves. Caxias e Ozó rio, exercito que tene em au"/Ufa'±m™' 
comi Benjamim Constant e Siqueira Cimoos. esse exercito de cujo selo 
saiu a Glorias i FÔrçi Exoediclonárla, nãi é um exercito faclsta. E o 
exercito pelos seus generais, oficiais e soldados, ficara com o povo $ apoia- 
rá o povo. 

ESTALA A VELHA ESTRUTURA ECONÔMICA 

O arcabouço da economia brasileira estala por todos os lados. 
Com um capitalismo ainda Incipiente, o que predomina no BrauliongUn* 
semi-feudal é o latifúndio. É o regime dts enormes proprledates agríco- 
las, é a exoloração do solo de maneira extensiva e com recursos quasl sem- 
pre primitivos, onde os trabalhadores, os colonos, metelros "f™™™**- 
res privações, com salários de fome, sem assistência ^um^andotia- 
dosa própria sorte. O caso do zebú no Triangulo Mineiro é típico Vimos 
durante o pertadode guerra como funcionava o verdadeiro pano oerdetrian- 
gultno Touros vend.d-s por melo milhão, um milhão de cruzeiros ™rda%1' 
ra loqatlna e escárneo á miséria do povo que nao podia, e nempõM 
adquirir carne suficiente para o seu sustento. Passou-se a fase da ex- 
portação obrigató-la. Qnal é o jornal que fala mais em vendas di 
touros Indianos ? Nenhum. ■ 

Em nosso municioio mesmo em que:pé se acham as Jffintruu 
locais! Com poucas exceções, como a ComoanWa Carbureio de Calci°  cu 
j s dirigentes possuem visão, procurando fazer face ao* fatu™™nZ™a 
tes exiranq-iros que se Instalarão dentro em breve no Brasil, que procura 
dobrar si produção, barateando-a portanto e f«c»"™d\aa°J"0°e" % 
côamento, quasl todas as outras se mantêm   como se  «^«f "1°«  « ™ 
anos atráz.sem calcularem seus chefes as  fonsequenhs daguerrci sobre o 
palz.A  industria  de laticínios por exemoo  uma  d^J.e'J'°"lZZ' 
do município, ainda está em  estado embrionário, ^bdivjdldas emi peque 
nas fábrlcs: sem recursos técnicos suficientes, d^'ndendo  dos '"Zm?. 
res de leite, distantes e Incapazes de fornecerem matéria prima de prmel 
ra qualidade e por oouco preço   Quod-o bem diverso, é a<   que   tivemos 
ocasião de observnr em Pesqueira, Pernambuco, quando visitamos as  fa- 
brins de massa Peixe, dos Irmãos Brito, onde pojsuem matéria Prima de 
primeira qualidade, usando em  suas fazendas, tésnioa agrícola   ja   oem 
adiantada. 

OS COMUNISTAS E A RELIGIÃO 

Achamos  que a religião é um «aso  de conclencla.   StaUnJâ 
afirmou Isso numerosíssimas   veles.   E a ampla  Uberdade religiosa que 
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gósa a Igreja Ortodoxa /tussa (que é a Igreja Católica, apenas separada 
do Vaticano), e' uma demonstração cabal do que disse o grande lider 
dos povos soviéticos. Estendemos as mãos á todos os católicos real- 
mente democratas, como o fês o Partido Comunista Francês em 1934, 
e fazem todos os partidos comunistas do mundo. E só não as aceita- 
rão, aqueles que querem ser mais papistas que os próprios papas; 
mais cristãos que o próprio fundador do Cristianismo—Cristo. Todos 
sabemos que a religião cristã propagou-se pelo mundo, porque era em sua 
origem a religião dos oprimidos. A parábola de Cristo é bem clara: 
— « E mais fácil um camelo possar pelo fundo de uma agulha, do 
que um rico ir para o reino dos céus! 

Publicada na Semana Religiosa de Pouso Alegre, Minas, no dia 
14 de de julho de 1945, saíram dois tópicos que merecem ser reprodu- 
zidos. 

"PIO X, na encíclica, "II fermo propósito",faz ao 
clero estas advertências:-o sacerdote, elevado dos outros 
homens para cumprir a missão que Deus lhe confiou, deve 
mantêr-se imparcialmente acima dos interesses humanos, 
de todos os conflitos e de todas as classes sociais. 

Assim procedendo, não encontra oposição alguma, 
nem é considerado homem de partidos, protetor de uns e 
adversário de outros." 

BENTO XV, na sua celebre carta ao episcopado 
de Portugal, em 18-12-1919, diz textualmente:—" A Igreja, 
evidentemente, não pôde imiscuir-se nas facções, nem ser- 
vir aos partidos politicos e por isso deVe exortar se aos 
fiéis a obedecer ás autoridades constituídas, qualquer que 
seja a forma de governo." 

Trabalhadores,    Trababalhadoras,   companheiros do Partido! 
Povo de minha terra ! 
O proletariado de Santos Dumont, inicia tioje- nova etapa no 

caminho de sua vida. O que estamos assistindo, representa um grande 
passo á frente no caminho de sua emancipação econômica, politica, moral 
e cultural. 

O PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL, vanguarda esclarecida 
dos trabalhadores, batalhando pela União Nacional, pelo progresso, pela 
paz e ordem no palz, mostrará aos trabalhadores dos campos e das cidades, 
como poderá, colaborando sinceramente com as forças democráticas e pro- 
gressistas de nossa querida terra, com todos os industriais, comerciantes, 
proprietários esclarecidos, dentro da ordem e da lei, levar o Brasil para 
dias melhores, elevando   assim  o  padrão   de vida   dos , trabalhadores. 

Companheiros/ Jamais esqueceis: — esta casa é'vossa. 
Tomai posse dela. 

30/9/1945. 

/ 
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mente democratas, como o fês o Partido Comunista Francês em 1934, 
e fazem todos os partidos comunistas do mundo. E só não as aceita- 
rão, aqueles que querem ser mais papistas que os próprios papas; 
mais cristãos que o próprio fundador do Cristianismo—Cristo. Todos 
sabemos que a religião cristã propagou-se pelo mundo, porque era em sua 
origem a religião dos oprimidos. A parábola de Cristo é bem clara: 
— « É mais fácil um camelo passar pelo fundo de uma agulha, do 
que um rico ir para o reino dos céus.' 

Publicada na Semana Religiosa de Pouso Alegre, Minas, no dia 
14 de de julho de 1945, saíram dois tópicos que merecem ser reprodu- 
zidos. 

"PIO X, na encíclica, "II fermo propósito", faz ao 
clero estas advertências:-o sacerdote, elevado dos outros 
homens para cumprir a missão que Deus lhe confiou, deve 
mantêr-se imparcialmente acima dos interesses humanos, 
de todos os conflitos e de todas as classes sociais. 

Assim procedendo, não encontra oposição alguma, 
nem é considerado homem de partidos, protetor de uns e 
adversário de outros." 

BENTO XV, na sua celebre carta ao episcopado 
de Portugal, em 18-12-1919, diz textualmente:-'4 A Igreja, 
evidentemente, não pôde imiscuir-se nas facções, nem ser- 
vir aos partidos políticos e por isso deve exortar se aos 
fiéis a obedecer ás autoridades constituídas, qualquer que 
seja a forma de governo." 

Trabalhadores,    Trababalhodoras,   companheiros do Partido/ 
Povo de minha terra! 
O proletariado de Santos Dumont, inicia hoje nova etapa no 

caminho de sua vida. O que estamos assistindo, representa um grande 
passo á frente no caminho de sua emancipação econômica, politica, moral 
e cultural. 

O PARTIDO COMUNISTA DO BRASIL, vanguarda esclarecida 
dos trabalhadores, batalhando pela União Nacional, pelo progresso, pela 
paz e ordem no paíz, mostrará aos trabalhadores dos campos e das cidades, 
como poderá, colaborando sinceramente com as forças democráticas e pro- 
gressistas de nossa querida terra, com todos os industriais, comerciantes, 
proprietários esclarecidos, dentro da ordem e da lei, levar o Brasil para 
dias melhores, elevando   assim  o  padrão   de  vida  dos t trabalhadores. 
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